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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Conjunto residencial é entregue
a 36 famílias em Campo Grande
Ex-moradores das margens dos rios Beberibe e Morno, que viviam em situação precária, foram beneficiados

pelas novas moradias, que fazem parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) Beberibe.

OO governador Paulo
Câmara fez questão
de, ao lado do pre-

feito do Recife, Geraldo
Julio, inaugurar, na véspera
de Natal, (24), o conjunto
residencial Deputado Gui-
lherme Uchoa, localizado
no bairro de Campo Grande,
Zona Norte do Recife. O
filho do homenageado, o
deputado estadual eleito
Guilherme Uchoa Junior, e
sua família, acompanharam
a solenidade. Foram entre-
gues 36 moradias a famílias
que, antes, residiam em
situação precária, às mar-
gens dos rios Beberibe e
Morno. As obras fazem
parte do Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC) Beberibe.

“A ação de hoje é muito
importante. O prefeito Ge-
raldo Julio celebra, na vés-
pera de Natal, uma entrega
de casas. E não há coisa mais
importante do que entregar
casa para pessoas que têm o
direito a uma habitação
digna, de qualidade, bem
feita. E tudo isso home-
nageando o nosso amigo
Guilherme Uchoa, que não

se encontra mais conosco,
porém, com certeza, deve
estar gostando muito do que
está vendo. É muita gente
feliz passando o Natal de
casa nova e podendo me-
lhorar a qualidade de vida,
daqui em diante”, afirmou o
Governador.

Por sua vez, o prefeito
destacou que o novo con-
domínio fecha o ciclo de
unidades habitacionais, en-
tregues em 2018. “Eram
famílias que moravam em
situação de extrema vul-
nerabilidade e, agora, passam
a viver em um habitacional
de qualidade. Além disso,
também estamos fazendo
uma homenagem importan-
te a Guilherme Uchoa, que
foi um grande homem de
espírito público. Nos senti-
mos muito felizes em
homenageá-lo”, frisou.

Para Guilherme Uchoa
Junior, o nome do conjunto
habitacional é uma forma de
reconhecimento pelo que o
pai fez durante toda a vida
pública. “É uma emoção fora
do comum porque é a
imortalização do meu pai.
Então, tenho uma gratidão

muito grande a Geraldo Julio
e a Paulo Câmara por essa
homenagem”, disse.

A dona de casa Jaciara
Pinto de Souza, 54 anos, foi a
primeira a receber as chaves
da casa nova. Ela, que
esperava há sete anos pela

moradia, destacou que a
emoção foi grande. “Estou
muito feliz. Foi o meu
presente de Natal, pois sair
do aluguel é bom demais”,
conta ela, que vai dividir a
casa com duas filhas e dois
netos.

As casas do habitacional
Deputado Guilherme Uchoa
são estilo duplex e possuem
47 metros quadrados, com
sala, dois quartos, banheiro,
cozinha e área de serviço. A
estrutura segue um padrão
de qualidade, com paredes

externas coloridas e a parte
interna toda revestida em
gesso, além de cerâmica nas
áreas molhadas (banheiro e
cozinha). Dentro do condo-
mínio, os moradores ainda
contam com uma área verde
para plantio de mudas.

PAULO CÂMARA E GERALDO JULIO descerraram a placa inaugural do habitacional, diante dos novos moradores
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Consema vai analisar ICM
OO processo de elaboração e validação do Índice de Conservação de

Mananciais (ICM), que irá compor o ICMS Socioambiental de
Pernambuco, inicialmente em uma experiência-piloto envolvendo municípios
que compõem a Bacia Hidrográfica do Rio Capibaribe, foi concluído e, em 2019,
passará à etapa de definição, quando deverá ser apreciado pelo Conselho
Estadual de Meio Ambiente (Consema). A construção do ICM foi feita a partir
de um contrato da CPRH com o Projeto de Sustentabilidade Hídrica de
Pernambuco. Página 2

Sara faz balanço positivo
GG raças à performance da produção agrícola, a economia de Pernambuco

registrou crescimento de 17,3% no primeiro semestre de 2018, em
relação ao mesmo período do ano passado. A notícia positiva e todos os
resultados alcançados pelo setor, na atual gestão da Secretaria de
Agricultura e Reforma Agrária (Sara), foram apresentados na última se-
mana, durante café da manhã de confraternização, oferecido aos servidores
da pasta, no auditório do Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA), no
bairro do Bongi. Página 3
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Índice de Conservação de
Mananciais na pauta do Consema
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OO processo de elaboração e
validação do Índice de
Conservação de Manan-

ciais (ICM), que irá compor o
ICMS Socioambiental de Per-
nambuco, inicialmente em uma
experiência-piloto envolvendo mu-
nicípios que compõem a Bacia
Hidrográfica do Rio Capibaribe, foi
concluído e, em 2019, passará à
etapa de definição, quando deverá
ser apreciado pelo Conselho Esta-
dual de Meio Ambiente (Consema).

A construção do ICM foi feita a
partir de um contrato da Agência
Estadual de Meio Ambiente
(CPRH) com o Projeto de Susten-
tabilidade Hídrica de Pernambuco
(PSHPE da Bacia do Capibaribe),
em parte com recursos financiados
pelo Banco Mundial (Bird). A ideia
é premiar os municípios que
desenvolvam ações de proteção e
conservação de corpos d’água.

Apresentados na última semana
pelo engenheiro e consultor Mar-
celo Malheiros e pela analista
ambiental Adriana Damasceno, em
reunião técnica com profissionais
da CPRH e de outras instituições da
área de recursos hídricos, os
critérios que definirão o ICM
levam em conta questões relativas
à situação das Áreas de Preser-
vação Permanente (APP), os
serviços de saneamento ofertados
no município, ações de educação
ambiental, o uso e ocupação do
solo do município e a gestão am-
biental municipal.

Esses critérios formatam cinco
indicadores no ICM, que, para
serem medidos, foi elaborado um
Questionário de Diagnóstico So-
cioambiental, discutido e melho-
rado ao longo de reuniões técni-
cas, realizadas com a participação
de representantes de vários ór-
gãos/instituições.

Entre esses órgãos, destacam-se
a Secretaria Estadual de Meio
Ambiente e Sustentabilidade

(Semas), o Serviço Geológico do
Brasil (CPRM-PE), a Secretaria
Executiva de Recursos Hídricos
(SERH/Selag), a Agência Per-
nambucana de Águas e Climas
(Apac), a Companhia Pernam-
bucana de Saneamento (Compesa)
e o Comitê da Bacia Hidrográfica
do Rio Capibaribe (COBH
Capibaribe).

O Índice foi tecnicamente
validado a partir da sua aplicação a

um grupo amostral de prefeituras
da bacia do rio Capibaribe que, a
partir das respostas apresentadas no
questionário, foi possível classifi-
cá-las com uma pontuação, estabe-
lecendo-se, assim, um ranking. Na
prática oficial da aplicação do
ICM, as pontuações e o estabele-
cimento de ranking irão influenciar
na distribuição dos recursos do
ICMS Socioambiental, no que cabe
à temática dos recursos hídricos.

O ENGENHEIRO e consultor Marcelo Malheiros apresentou, durante reunião, os critérios que definirão o ICM

Formatação do novo indicador passa pelo processo de validação e será
apreciada pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente.

Regularização dos veículos é discutida na Ilha
A regularização dos veículos

que circulam no Arquipélago de
Fernando de Noronha foi pauta
de uma reunião, no último dia
21, no Palácio São Miguel, sede
da administração da ilha. O
encontro aconteceu a pedido do
Ministério Público, que pre-
tende não permitir a circulação
de carros com estrutura adap-
tada e que não garantem a se-
gurança dos passageiros.

Participaram da reunião
representantes do Detran,
Inmetro, Ipem, além do depar-
tamento jurídico da Ilha e do
Ministério Público. Foram
discutidas ideias para padro-
nização dos modelos do veí-

culo que garantam a segurança
dos passageiros. Os modelos
sugeridos foram Sprinter e
micro-ônibus, ambos com tra-
ção 4x4 e com adaptação para
acessibilidade de deficientes
físicos.

A próxima reunião está
marcada para o dia 20 de
fevereiro. Até lá, o grupo
deverá ter definido a viabi-
lidade jurídica para a substi-
tuição de veículos que pos-
suem número reduzido de
passageiro, em relação ao
modelo sugerido, além do
ajuste nos valores de trans-
porte na substituição desses
veículos.

ICMS SOCIOAMBIENTAL

REPRESENTANTES de vários órgãos participaram da discussão em Noronha
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Fluxo de
acidentes
por material
biológico

A equipe multiprofis-
sional da Unidade de Pronto
Atendimento e Atenção Es-
pecializada de Petrolina
(Upae/Imip) participou, na
última semana, de um trei-
namento sobre Fluxo de
Acidentes por Material Bio-
lógico, com o Núcleo de
Educação Permanente do
serviço (NEP) e o Centro de
Testagem e Aconselhamento
do município (CTA).

Durante o encontro, foram
abordadas as principais mu-
danças neste fluxo e os
profissionais receberam ca-
pacitação para realizar teste
rápido de HIV, sífilis e
hepatites B e C. “Antes
dessa mudança, se a fonte
fosse conhecida e negativa
para essas doenças, o profis-
sional não precisava tomar a
profilaxia. Hoje, por segu-
rança, todos os profissionais
vítimas de acidente de
trabalho, com material per-
furocortante, devem ser
encaminhados para o tra-
tamento”, esclarece a enfer-
meira-gerente do NEP, An-
dreska Ferreira.

Outra novidade é que a
Upae passará a dispor para
os seus profissionais todos
os testes rápidos citados. “A
gente só fazia o teste de HIV.
Agora teremos também de
sífilis e hepatite, como tam-
bém profissionais aptos a
realizá-los”, ressalta.

DEBATE

UPAE/IMIP sediou treinamento
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Sara faz balanço positivo em 2018

Cerca de 70 títulos de propriedade foram
entregues pelo Governo de Pernambuco,
por meio do Instituto de Terras e Reforma
Agrária (Iterpe), às famílias de agricultores
de Jataúba (Agreste Central), no último dia
20. A ação foi resultado do trabalho do
órgão, em parceria com a empresa Renova
Energia, com o objetivo de regularizar os
imóveis rurais que possuem grande poten-
cial para a geração de energia de fontes
limpas e renováveis, de acordo com o
projeto do parque eólico, em fase de estudos
na área rural do município.

A parceria entre o Iterpe e a empresa foi
firmada por meio de Termo de Cooperação
Técnica, considerando que o Instituto é
responsável por realizar, entre suas atri-
buições, as atividades de discriminação,
legitimação e alienação das terras do

patrimônio público fundiário estadual. E a
Renova, empresa de energia renovável,
detentora do projeto que executou o
georreferenciamento da área, já contabiliza
até o momento a me-
dição de mais de 29
mil hectares.

“As famílias do
campo que recebe-
ram os documentos,
devidamente regis-
trados em cartório,
vivem em áreas de-
volutas do Estado e,
a partir de agora, te-
rão oportunidade de ampliar o leque de
benefícios para melhoria da qualidade de
vida”, explicou o presidente do Iterpe,
André Negromonte.

Desenvolvimento sustentável em foco no Agreste

Agricultura familiar reforça merenda escolar

PPernambuco foi destaque na economia,
em 2018, graças à agricultura, que
registrou crescimento de 17,3% no

primeiro semestre, em relação ao mesmo
período do ano passado. A notícia positiva e
todos os resultados alcançados pelo setor,
na atual gestão da Secretaria de Agricultura
e Reforma Agrária (Sara), foram apresenta-
dos na última semana, durante café da
manhã de confraternização, oferecido aos
seus servidores, no auditório do Instituto
Agronômico de Pernambuco (IPA), no
bairro do Bongi.

Uma das prioridades do Governo Paulo
Câmara, a pasta da Agricultura cumpre papel
estratégico na execução de ações e projetos
para o desenvolvimento de todas as regiões
do Estado, por meio de políticas públicas que
fazem diferença na vida dos que mais pre-
cisam. Com um olhar voltado especialmente
para os agricultores familiares: são 275.720
estabelecimentos familiares, responsáveis
pela produção de mandioca, feijão, milho,
fruticultura e hortifruti, dentre outras cul-
turas, que colocam na mesa da população
grande parte dos alimentos consumidos.

Uma participação de R$ 54 bilhões, no Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do Estado.

Dentre os tópicos apresentadas pelo se-
cretário Wellington Batista, destaque para
ações de acesso à água, acesso à terra, assis-
tência técnica, implementos agrícolas, co-
mercialização e geração de renda. Os nú-
meros são expressivos: de 2015 a 2018, fo-
ram quase 50 mil cisternas de 1a e 2a águas
construídas, 299 barragens, 189 sistemas
simplificados de água implantados, 760 po-
ços perfurados, e entregues mais de 12 mil
títulos de acesso à terra, dentre outros.

“Fizemos uma prestação de contas de tu-
do o que foi realizado. Estamos comemo-
rando cada passo e degrau que consegui-
mos alcançar, com muito trabalho e
empenho de todos os gestores e servidores
da pasta, e ainda há muito mais a ser feito,
em prol dos homens e mulheres do campo”,
pontuou o secretário. Outro ponto desta-
cado foi o implemento de políticas pú-
blicas, a partir de uma relação de diálogo e
escuta atenta da população, dos movi-
mentos sociais, entidades de classes e da
sociedade civil organizada.
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Secretário da Agricultura apresentou resultados das ações realizadas pela pasta, em todas as
regiões do Estado. Produção agrícola cresceu 17,3% no primeiro semestre do ano passado.

WELLINGTON Batista
destacou ações importantes,
a exemplo do acesso à água
e à terra, pelos agricultores

AGRICULTORES
de Jataúba

receberam os
títulos de

propriedade 
da terra
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Agricultores do município de Araçoiaba
(Região Metropolitana do Recife) passaram a
fornecer produtos alimentícios para a merenda
escolar, por meio do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE). A participação
se deu com a assistência técnica prestada pelo
Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA),
que viabilizou o acesso às políticas públicas.

Um bom exemplo de sucesso vem da
agricultora Maria Mendes, moradora do En-
genho Vinagre, localizado em Araçoiaba.
Após participar do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf), pela segunda vez, ela começou a

produzir broa de milho e bolo de bacia, com
produtos oriundos da agricultura familiar,
tais como macaxeira, limão, milho e abaca-
xi. A produção é realizada em sua cozinha,
construída e equipada, após o Pronaf, com a
colaboração de um grupo de cinco agricul-
toras que a auxiliam na produção.

“A atividade gera complementação de
renda para todos os participantes da produ-
ção”, destaca o extensionista do IPA, Dio-
nizio Melo. Nessa ação, o Instituto Agronô-
mico de Pernambuco conta com a parceria
da Prefeitura Municipal, por meio da Se-
cretaria de Agricultura.

PRODUTORAS
agrícolas passaram a

fornecer alimentos
para as escolas
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Governo do Estado

Governador: Paulo Henrique Saraiva Câmara

LEI Nº 16.518, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Estima a Receita e fi xa a Despesa do Estado de 
Pernambuco para o exercício fi nanceiro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A presente Lei estima a receita e fi xa a despesa do Estado de Pernambuco para o exercício fi nanceiro de 2019, na 
importância de R$ 38.316.918.400,00 (trinta e oito bilhões, trezentos e dezesseis milhões, novecentos e dezoito mil e quatrocentos reais), 
compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Estado, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta e 
Indireta, inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público Estadual; e

II - o Orçamento de Investimento das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detém a maioria do capital social 
com direito a voto.

Parágrafo único. Aplicam-se à execução dos Orçamentos defi nidos nos incisos I e II as disposições pertinentes contidas na 
Lei nº 16.415, de 13 de setembro de 2018.

Art. 2º O Orçamento Fiscal do Estado de Pernambuco para o exercício fi nanceiro de 2019, a que se refere o inciso I do art. 
1º, composto pelas receitas e despesas do Tesouro Estadual e de Outras Fontes das Entidades da Administração Indireta e Fundações 
instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, estima a receita em R$ 37.317.453.600,00 (trinta e sete bilhões, trezentos e dezessete 
milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil e seiscentos reais), e fi xa a despesa em igual montante.

Art. 3º A receita do Orçamento Fiscal decorrerá da arrecadação de tributos e de outras receitas correntes e de capital, 
na forma da legislação vigente e em cumprimento ao que estabelece a Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, e suas 
atualizações, conforme o Sumário da Receita do Estado, constante do Anexo I.

Art. 4º A despesa do Orçamento Fiscal, a que se refere o inciso I do art. 1º, apresenta sua composição por funções, segundo 
as categorias econômicas e fontes de recursos, conforme o Sumário da Despesa do Estado por Funções, discriminadas no Anexo II, e 
por órgãos, segundo as categorias econômicas e fontes de recursos, conforme o Sumário da Despesa do Estado por Órgãos, defi nidos 
no Anexo III, em cumprimento ao que estabelece a Portaria Interministerial nº 163, de 2001, e suas atualizações.

Parágrafo único. Para o exercício de 2019, a Programação Piloto de Investimento – PPI, instituída pelo Decreto nº 33.714, 
de 30 de julho de 2009, a que se refere o art. 4º da Lei nº 15.890, de 14 de setembro de 2016, é a constante do demonstrativo de mesmo 
título, que acompanha o Orçamento Fiscal.

Art. 5º O Orçamento de Investimento das Empresas do Estado de Pernambuco para o exercício fi nanceiro de 2019, a que 
se refere o inciso II do art. 1º, estima a receita em R$ 999.464.800,00 (novecentos e noventa e nove milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil e oitocentos reais) e fi xa a despesa em igual montante.

 
Art. 6º As fontes de fi nanciamento do Orçamento de Investimento das Empresas decorrerão da arrecadação de receitas 

operacionais e não operacionais, bem como da captação de recursos através de aumento do capital social e de realização de empréstimos 
e convênios de longo prazo, conforme o Sumário das Fontes de Financiamento dos Investimentos das Empresas, constante no Anexo IV.

Art. 7º As aplicações do Orçamento de Investimento das Empresas apresentam a composição por funções, de acordo com 
o Sumário dos Investimentos das Empresas por Função, descritas no Anexo V, e por entidades, conforme o Sumário dos Investimentos 
por Empresa, estabelecidas no Anexo VI.

Art. 8º O Poder Executivo, no interesse da Administração, poderá designar como unidades gestoras de créditos 
orçamentários, unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão, com as atribuições de movimentar dotações consignadas às 
unidades orçamentárias, atendendo às disposições do parágrafo único do art. 14 e às do art. 66 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964.

Art. 9º Para atendimento ao disposto no art. 56 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, o recolhimento das Receitas do Tesouro 
e de Outras Fontes, ressalvadas aquelas cuja peculiaridade exija tratamento específi co por parte do Poder Executivo, será efetuado em 
estrita observância ao princípio de unidade de tesouraria, vedada a fragmentação para criação de caixas paralelos.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2019, a:

I - realizar operações de crédito por antecipação da receita relativamente ao Orçamento Fiscal, até o limite de 15% (quinze 
por cento) da receita corrente estimada;

II - realizar operações de crédito da dívida fundada, até o limite de R$ 1.193.923.800,00 (um bilhão, cento e noventa e três 
milhões, novecentos e vinte e três mil e oitocentos reais) conforme constante do quadro de receitas do Orçamento Fiscal;

III - dar como garantia das operações de crédito de que tratam os incisos I e II, até o limite das referidas operações, 
inclusive os respectivos encargos fi nanceiros, a parcela que couber ao Estado, nos exercícios determinados, da receita do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS e da cota-parte do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE, deduzidas as vinculações 
constitucionais de recursos fi nanceiros destinados às áreas de Educação e de Saúde, para autorização dessas operações e de seus 
encargos fi nanceiros, observada a legislação aplicável;

IV - abrir créditos suplementares, até o limite correspondente a 20% (vinte por cento) do total da despesa fi xada nesta Lei, 
com a fi nalidade de atender a insufi ciências de dotações constantes do Orçamento Fiscal, do Orçamento de Investimento das Empresas e 
de créditos adicionais, na forma do que dispõem os arts. 7º e 40 a 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e os arts. 34 a 39 da Lei nº 16.415, 
de 2018, por meio de decreto do Poder Executivo, para alterações ou inclusões de grupos de despesa e categorias econômicas de ações;

V - abrir créditos suplementares, até o limite correspondente a 20% (vinte por cento) da despesa fi xada para os Fundos, 
Fundações e Empresas, respeitado o limite geral de que trata o inciso IV, com a fi nalidade de suprir defi cits e cobrir necessidades 
operacionais dessas entidades, à conta de repasse de recursos do Orçamento Fiscal, por meio de decreto do Poder Executivo, para 
alterações ou inclusões de categorias econômicas e grupos de despesa de ações, não onerando, o montante destas suplementações, o 
limite autorizado, quando fi nanciado por recursos de convênios e operações de crédito não previstos e aqueles celebrados, reativados ou 
alterados, e não incluídos nas previsões orçamentárias;

VI - abrir créditos suplementares relativos a despesas fi nanciadas por valores de convênios e operações de crédito não 
previstos, especifi camente aqueles celebrados, reativados ou alterados e não incluídos nas previsões orçamentárias, na forma do que 
dispõem o art. 7º da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e os arts. 34 a 39 da Lei nº 16.415, de 2018, por meio de decreto do Poder 
Executivo, para alterações ou inclusões de grupos de despesa e categorias econômicas de ações, não onerando, o montante destas 
suplementações, o limite autorizado no inciso IV; e

VII - abrir créditos suplementares, até o limite correspondente a 50% (cinquenta por cento) da despesa fi xada para o Fundo 
Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Municipal - FEM, respeitado o limite geral de que trata o inciso IV, com a fi nalidade de suprir 
defi cits e cobrir necessidades operacionais dessa entidade, à conta de repasse de recursos do Orçamento Fiscal, através de decreto 
do Poder Executivo, para alterações ou inclusões de categorias econômicas e grupos de despesa de ações, não onerando, o montante 
destas suplementações, o limite autorizado, quando fi nanciado por recursos de convênios e operações de crédito não previstos e aqueles 
celebrados, reativados ou alterados, e não incluídos nas previsões orçamentárias.

Parágrafo único. O limite de realização das operações de crédito da dívida fundada de que trata o inciso II poderá ser 
ultrapassado no montante que for autorizado por leis específi cas de contratação de operações fi nanciadas por esse tipo de receita.

Art. 11. As alterações e inclusões orçamentárias que não modifi quem o valor total da ação registrado na Lei Orçamentária 
Anual e em créditos adicionais, não constituem créditos orçamentários, conforme disposto no art. 35 da Lei nº 16.415, de 2018.

§ 1º As modifi cações orçamentárias de que trata o caput abrangem os seguintes níveis:

I - Categorias Econômicas;

II - Grupos de Natureza de Despesa;

III - Modalidades de Aplicação; e

IV - Fontes de Recursos.

§ 2º As modifi cações orçamentárias de que trata o § 1º serão solicitadas pelas secretarias de Estado e órgãos equivalentes, 
e autorizadas eletronicamente pela Secretaria de Planejamento e Gestão.

§ 3º As modifi cações tratadas neste artigo serão efetuadas diretamente no Sistema Orçamentário-Financeiro Corporativo do 
Estado e-Fisco, mediante lançamentos contábeis específi cos.

Art. 12. As alterações ou inclusões de categoria econômica e de grupos de despesa entre ações constantes da lei orçamentária 
e de créditos adicionais serão feitas mediante a abertura de créditos suplementares, por meio de decreto do Poder Executivo, respeitados 
os objetivos das referidas ações, conforme disposto no art. 36 da Lei nº 16.415, de 2018.

Art. 13. Para efeito da execução orçamentária, a discriminação, o remanejamento e a inclusão dos elementos em cada grupo 
de despesa das ações constantes desta Lei e de créditos adicionais, serão efetuados mediante registro contábil diretamente no Sistema 
Orçamentário- Financeiro Corporativo do Estado, o e-Fisco.

Parágrafo único. A Secretaria de Planejamento e Gestão disponibilizará a cada órgão titular de dotações orçamentárias, o 
respectivo detalhamento das despesas por elemento, por meio do Gerenciamento do Planejamento Orçamentário – GPO, módulo do 
e-Fisco.

Art. 14. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados processarão o empenhamento da 
despesa, observados os limites fi xados para cada grupo de despesa, modalidade de aplicação e fonte de recurso, indicando em campo 
próprio do empenho o elemento de despesa a que se refere.

Art. 15. Fica vedada a realização de despesa orçamentária para transferência de uma para outra Entidade participante do 
Orçamento Fiscal, conforme disposto no art. 40 da Lei nº 16.415, de 2018.

Parágrafo único. O provisionamento de recursos fi nanceiros que uma entidade arrecadadora tenha de fazer para uma 
entidade aplicadora, no âmbito do Orçamento Fiscal, será efetuado através de repasse fi nanceiro, segundo os procedimentos adotados 
no sistema e- Fisco, tanto do Tesouro do Estado para as entidades da Administração Indireta, quanto destas para as unidades da 
Administração Direta ou para outra Indireta.

Art. 16. As despesas de órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas estatais dependentes e outras entidades 
integrantes do Orçamento Fiscal, decorrentes da aquisição de materiais, bens e serviços, pagamento de impostos, taxas e contribuições, 
quando o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, autarquia, fundação, empresa estatal dependente ou outra entidade constante 
desse Orçamento, no âmbito do Governo do Estado, serão classifi cadas na Modalidade “91”, não implicando essa classifi cação no 
restabelecimento das extintas transferências intragovernamentais.

Art. 17. Para casos excepcionais, os créditos consignados a uma unidade orçamentária ou entidade supervisionada, poderão 
ser executados por outra unidade e vice-versa, utilizando, para tanto, o regime de descentralização de crédito, mediante destaque 
orçamentário, nos termos do disposto no art. 41 da Lei nº 16.415, de 2018, e do que for estabelecido por decreto do Poder Executivo 
para esse fi m.
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Art. 18. Os créditos especiais e extraordinários, autorizados no último quadrimestre do exercício de 2018, ao serem 
reabertos, na forma do § 2º do art. 128 da Constituição Estadual, serão reclassifi cados em conformidade com os mesmos critérios e 
modelos adotados nesta Lei.

Art. 19. Na comprovação do cumprimento das vinculações de recursos de que tratam o §4º do art. 185, e os arts. 203 e 249, 
da Constituição Estadual, a Emenda Constitucional Federal nº 29, de 13 de setembro de 2000, e a Lei Complementar Federal nº 141, 
13 de janeiro de 2012, fi ca o Poder Executivo autorizado a ajustar, no que for necessário, os valores das aplicações apresentados nesta 
Lei, quando do acompanhamento da execução das despesas, observado o disposto no inciso XVIII do § 2º e no § 5º do art. 5º da Lei nº 
16.415, de 2018.

Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá normas disciplinando a operacionalização dos orçamentos de que trata a presente 
Lei e para a realização da despesa, inclusive através da Programação Financeira para 2019, onde fi xará as medidas necessárias a 
manter os dispêndios compatíveis com as receitas, a fi m de obter o equilíbrio fi nanceiro preconizado pela legislação específi ca.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS
MARCOS BAPTISTA ANDRADE
ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS

ANEXO I
RESUMO GERAL DA RECEITA

R$ 1,00 
RECURSO DE TODAS AS FONTES

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO TESOURO DO 
ESTADO

OUTRAS 
FONTES TOTAL

I - SOMA DAS RECEITAS CORRENTES                                                              31.471.645.700     7.650.293.900        39.121.939.600

1.0.0.0.00.0.0 RECEITAS CORRENTES 31.471.645.700 2.382.120.400 33.853.766.100
1.1.0.0.00.0.0 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 19.626.317.100 384.982.000 20.011.299.100
1.2.0.0.00.0.0 Contribuições 50.000.000 1.523.279.200 1.573.279.200
1.3.0.0.00.0.0 Receita Patrimonial 453.269.300 31.034.000 484.303.300
1.4.0.0.00.0.0 Receita Agropecuária 2.655.200 2.655.200
1.5.0.0.00.0.0 Receita Industrial 899.000 899.000
1.6.0.0.00.0.0 Receita de Serviços 24.635.900 129.043.400 153.679.300
1.7.0.0.00.0.0 Transferências Correntes 10.699.329.400 176.438.300 10.875.767.700
1.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas Correntes 618.094.000 133.789.300 751.883.300
7.0.0.0.00.0.0 RECEITAS CORRENTES 5.268.173.500 5.268.173.500
7.2.0.0.00.0.0 Contribuições 4.762.994.900 4.762.994.900
7.3.0.0.00.0.0 Receita Patrimonial 257.400 257.400
7.6.0.0.00.0.0 Receita de Serviços 504.921.200 504.921.200

II - SOMA DAS RECEITAS DE CAPITAL 1.975.366.200 95.437.200 2.070.803.400
2.0.0.0.00.0.0 RECEITAS DE CAPITAL 1.975.366.200 78.437.200 2.053.803.400
2.1.0.0.00.0.0 Operações de Crédito 1.193.923.800 1.193.923.800
2.2.0.0.00.0.0 Alienação de Bens 90.000 90.000
2.3.0.0.00.0.0 Amortização de Empréstimos 1.870.800 1.870.800
2.4.0.0.00.0.0 Transferências de Capital 631.442.400 76.476.400 707.918.800
2.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas de Capital 150.000.000 150.000.000
8.0.0.0.00.0.0 RECEITAS DE CAPITAL 17.000.000 17.000.000
8.9.0.0.00.0.0 Outras Receitas de Capital 17.000.000 17.000.000

III - DEDUÇÕES -3.875.289.400 -3.875.289.400
9.0.0.0.00.0.0 RECEITAS CORRENTES - DEDUÇÃO FUNDEB -3.875.289.400 -3.875.289.400

9.1.0.0.00.0.0
9.7.0.0.00.0.0

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - 
Dedução Fundeb
Transferências Correntes - Dedução Fundeb

-2.565.548.500
-1.309.740.900

-2.565.548.500
-1.309.740.900

T O T A L                                                                                                                  29.571.722.500         7.745.731.100     37.317.453.600

DEMONSTRATIVO DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS POR FUNÇÃO
ANEXO II

R$ 1,00
RECURSOS DO TESOURO

ESPECIFICAÇÃO CORRENTE CAPITAL RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA TOTAL

1 LEGISLATIVA 889.726.600 27.047.800 0 916.774.400
2 JUDICIÁRIA 1.919.457.900 40.810.400 0 1.960.268.300
4 ADMINISTRAÇÃO 1.338.999.900 214.217.600 0 1.553.217.500
6 SEGURANÇA PÚBLICA 3.532.812.500 33.200.600 0 3.566.013.100
8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 45.946.300 5.770.000 0 51.716.300
9 PREVIDÊNCIA SOCIAL 82.155.300 0 0 82.155.300
10 SAÚDE 5.032.810.600 76.350.300 0 5.109.160.900
11 TRABALHO 239.779.200 15.008.800 0 254.788.000
12 EDUCAÇÃO 3.420.061.200 104.072.300 0 3.524.133.500
13 CULTURA 67.797.700 1.560.300 0 69.358.000
14 DIREITOS DA CIDADANIA 1.222.341.900 105.239.600 0 1.327.581.500
15 URBANISMO 216.245.500 74.400.200 0 290.645.700
16 HABITAÇÃO 18.972.000 205.307.200 0 224.279.200
17 SANEAMENTO 0 251.489.600 0 251.489.600
18 GESTÃO AMBIENTAL 57.774.300 427.323.600 0 485.097.900
19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 30.243.400 77.227.900 0 107.471.300
20 AGRICULTURA 284.224.500 234.744.500 0 518.969.000
21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 6.335.900 476.100 0 6.812.000
22 INDÚSTRIA 12.426.000 63.257.500 0 75.683.500
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 103.001.500 10.320.000 0 113.321.500
24 COMUNICAÇÕES 3.095.900 100.000 0 3.195.900
25 ENERGIA 67.000 0 0 67.000
26 TRANSPORTE 90.303.100 44.571.100 0 134.874.200
27 DESPORTO E LAZER 9.090.400 10.503.000 0 19.593.400
28 ENCARGOS ESPECIAIS 8.113.333.000 781.432.200 0 8.894.765.200
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0 0 30.290.300 30.290.300

Soma da Despesa com Recursos do Tesouro

26.737.001.600

2.804.430.600

30.290.300

29.571.722.500

EMONSTRATIVO DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS POR FUNÇÃO
ANEXO II(Cont.)

R$ 1,00
RECURSOS DE OUTRAS FONTES

ESPECIFICAÇÃO CORRENTE CAPITAL RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA TOTAL

1 LEGISLATIVA 1.500.000 110.000 0 1.610.000
4 ADMINISTRAÇÃO 41.331.700 21.120.500 0 62.452.200
6 SEGURANÇA PÚBLICA 764.100 717.700 0 1.481.800
8 ASSISTÊNCIA SOCIAL 6.411.500 200.000 0 6.611.500
9 PREVIDÊNCIA SOCIAL 5.978.306.200 8.000 0 5.978.314.200
10 SAÚDE 854.061.600 10.107.100 0 864.168.700
11 TRABALHO 9.127.500 0 0 9.127.500
12 EDUCAÇÃO 8.963.800 2.848.000 0 11.811.800
13 CULTURA 38.472.600 266.800 0 38.739.400
14 DIREITOS DA CIDADANIA 1.839.400 53.000 0 1.892.400
15 URBANISMO 22.106.500 4.446.000 0 26.552.500
16 HABITAÇÃO 1.219.000 1.848.700 0 3.067.700
18 GESTÃO AMBIENTAL 21.038.200 7.856.800 0 28.895.000
19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 7.100.000 612.000 0 7.712.000
20 AGRICULTURA 16.884.200 10.380.000 0 27.264.200
21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 3.929.400 767.600 0 4.697.000
23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 47.809.500 4.963.700 0 52.773.200
24 COMUNICAÇÕES 828.200 1.006.100 0 1.834.300
26 TRANSPORTE 437.968.600 134.847.000 0 572.815.600
27 DESPORTO E LAZER 124.000 0 0 124.000
28 ENCARGOS ESPECIAIS 25.761.100 18.025.000 0 43.786.100
Soma da Despesa com Recursos de Outras Fontes 7.525.547.100 220.184.000 0 7.745.731.100
TOTAL GERAL DA DESPESA 34.262.548.700 3.024.614.600 30.290.300 37.317.453.600

DEMONSTRATIVO DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS POR ÓRGÃO
ANEXO III

R$ 1,00
RECURSOS DO TESOURO

ESPECIFICAÇÃO CORRENTE CAPITAL RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA TOTAL

1000 ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 507.534.800 14.587.800 0 522.122.600

2000 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 421.199.800 12.460.000 0 433.659.800

7000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO 1.604.646.300 40.310.400 0 1.644.956.700
11000 GOVERNADORIA DO ESTADO 56.399.300 1.523.300 0 57.922.600
12000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 689.593.300 85.919.600 0 775.512.900

13000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE 248.118.700 30.245.000 0 278.363.700

14000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 4.155.714.000 98.256.900 0 4.253.970.900
15000 SECRETARIA DA FAZENDA 1.058.597.600 22.611.700 0 1.081.209.300
16000 SECRETARIA DE IMPRENSA 3.533.600 10.000 0 3.543.600
17000 SECRETARIA DA CASA CIVIL 88.532.100 29.000 0 88.561.100
18000 SECRETARIA DE TRANSPORTES 167.671.100 40.121.100 0 207.792.200

19000 SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS 
HUMANOS 386.281.900 62.764.900 0 449.046.800

20000 SECRETARIA DE CULTURA 66.850.600 1.479.000 0 68.329.600

21000 SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E 
LAZER 114.226.200 18.656.000 0 132.882.200

22000 SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA 322.860.800 252.875.400 0 575.736.200

23000 SECRETARIA DE SAÚDE 4.759.002.900 74.001.300 0 4.833.004.200

25000 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 137.099.900 3.014.700 0 140.114.600

26000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 15.663.500 67.467.500 0 83.131.000

29000 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 5.556.899.600 753.781.700 0 6.310.681.300
30000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 129.049.600 786.228.400 0 915.278.000

31000 SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO 239.736.600 87.116.600 0 326.853.200

32000 MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 468.918.200 14.205.000 0 483.123.200

36000 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE 71.042.800 2.320.900 0 73.363.700

37000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 338.818.800 500.000 0 339.318.800
38000 SECRETARIA DAS CIDADES 218.913.600 71.218.000 0 290.131.600
39000 SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 4.816.844.400 33.169.300 0 4.850.013.700

43000 SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA 
EMPRESA, TRABALHO E QUALIFICACAO 23.113.900 324.000 0 23.437.900

44000 SECRETARIA DA MULHER 11.799.600 10.000 0 11.809.600

46000 SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL 
DO ESTADO 33.590.900 35.800 0 33.626.700

50000 SECRETARIA DE HABITACAO 19.942.700 205.307.200 0 225.249.900
51000 GABINETE DE PROJETOS ESTRATEGICOS 4.804.500 23.880.100 0 28.684.600
99000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0 0 30.290.300 30.290.300

Soma da Despesa com Recursos do Tesouro

26.737.001.600

2.804.430.600

30.290.300

29.571.722.500

DEMONSTRATIVO DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS POR ÓRGÃO
ANEXO III(Cont.)

R$ 1,00
RECURSOS DE OUTRAS FONTES

ESPECIFICAÇÃO CORRENTE CAPITAL RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA TOTAL

2000 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 1.500.000 110.000 0 1.610.000

11000 GOVERNADORIA DO ESTADO 16.353.200 153.000 0 16.506.200
12000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 358.831.300 19.050.000 0 377.881.300

13000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE 7.360.000 0 0 7.360.000
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§ 2º A localização espacial das subações é realizada respeitando-se a divisão do Estado em 12 (doze) Regiões de 
Desenvolvimento com os respectivos municípios, conforme especifi cado na Lei nº 15.703, de 21 de dezembro de 2015, Lei do Plano 
Plurianual 2016-2019.

Art. 2º A revisão anual do Plano Plurianual decorre dos ajustes necessários, face às mudanças gradativas nos cenários 
social, econômico, político e fi nanceiro do Estado, do aprimoramento do processo de gestão e das situações não previstas, quando da 
elaboração do Plano.

Parágrafo único. O PPA 2016-2019 tem sua programação revista anualmente, com base no processo de monitoramento e 
avaliação da execução dos programas, ações e nas metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício.

Art. 3º O presente Plano Plurianual 2016-2019, exercício 2019, é composto por dois Anexos:

I - Anexo I: apresenta os capítulos referentes ao Marco Regulatório do Plano, Principais Objetos da Revisão do Plano – Ciclo 
2016-2019, Contextualização do Planejamento Governamental Frente às Demandas da População, Segundo a Dimensão Territorial e, 
Considerações Finais; e

II - Anexo II: apresenta os relatórios contendo as estruturas programáticas das secretarias setoriais, segundo os objetivos 
estratégicos, programas, órgãos executores, ações e subações, especifi cando os produtos, unidades de medida e metas físicas 
regionalizadas; além dos custos totais dos programas, para o exercício de 2019.

Art. 4º Os valores fi nanceiros contidos na presente Lei estão calculados a preços correntes.

Art. 5º As subações detalhadas no Anexo II, constituem meras indicações informativas, podendo ser redistribuídas, 
alteradas, excluídas e acrescidas de novas, diretamente no sistema corporativo e-Fisco, por meio da Secretaria de Planejamento e 
Gestão, respeitadas as fi nalidades das ações.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio da Secretaria de Planejamento e Gestão, a compatibilizar os valores 
dos programas, ações e subações do Plano Plurianual - PPA 2016-2019, exercício 2019, aos ajustes que vierem a ser realizados na Lei 
Orçamentária Anual para 2019.

Art. 7º O Poder Executivo apresentará à Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, por ocasião da abertura de cada 
sessão legislativa, relatório anual de ação de Governo, do exercício anterior, com os resultados obtidos e ações alcançadas, segundo a 
estratégia de Governo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS
MARCOS BAPTISTA ANDRADE
ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS

DECRETO Nº 46.933, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Modifi ca o Decreto nº 19.528, de 30 de dezembro de 1996, 
o Decreto nº 36.856, de 28 de julho de 2011, o Decreto nº 
42.765, de 9 de março de 2016, o Decreto nº 44.650, de 30 
de junho de 2017, e o Decreto nº 44.822, de 4 de agosto 
de 2017, relativamente à adequação dos prazos fi nais 
de fruição dos benefícios fi scais referentes ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS aos prazos-
limites de fruição de benefícios fi scais previstos na Lei 
Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, e 
no Convênio ICMS 190/2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, 

CONSIDERANDO o disposto no § 2º da cláusula nona e na cláusula décima do Convênio ICMS 190/2017, relativamente à 
revogação de atos normativos e aos prazos-limites de fruição dos benefícios fi scais concedidos por este Estado sem a observância do 
disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal,

DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 19.528, de 30 de dezembro de 1996, que consolida normas relativas ao regime de substituição tributária 
e dispõe sobre hipóteses de antecipação do ICMS, inclusive na importação, passa a vigorar com as seguintes modifi cações:

“Art. 5º-D. O recolhimento do imposto relativo às operações subsequentes deve ser efetuado:

I - quando se tratar de operação interna:
.......................................................................................................................................................................................
b) na hipótese de saída de mercadoria realizada por contribuinte-substituto optante do Simples Nacional: (NR)

1. até o dia 9 (nove) do segundo mês subsequente àquele em que ocorrer a mencionada saída, observados os 
termos fi nais deste benefício fi scal estabelecidos no § 6º (Convênio ICMS 190/2017); e (AC)

2. no prazo previsto em Convênio ICMS, a partir dos termos fi nais estabelecidos no § 6º; ou (AC)
.......................................................................................................................................................................................
§ 6º O benefício fi scal previsto no item 1 da alínea “b” do inciso I do caput tem os seguintes termos fi nais de fruição, 
conforme a natureza do estabelecimento remetente: (AC)

I - 31 de dezembro de 2032, quando industrial; (AC)

II - 31 de dezembro de 2022, quando comercial, desde que seja o real remetente da mercadoria; ou (AC)

III - 31 de dezembro de 2018, nos demais casos. (AC)
.....................................................................................................................................................................................”.

Art. 2º O Decreto nº 36.856, de 28 de julho de 2011, que dispõe sobre as condições para execução e controle do Programa 
de Proteção às Escolas do Estado de Pernambuco, instituído pela Lei nº 14.317, de 27 de maio de 2011, bem como disciplina a utilização 
de benefício fi scal do ICMS, passa a vigorar com as seguintes modifi cações, renumerando-se para § 1º o parágrafo único do artigo 1º:

“Art. 1º ..........................................................................................................................................................................

§ 1º Relativamente ao disposto no caput: (REN)

I - o ressarcimento somente pode ocorrer por meio de dedução, até os termos fi nais indicados no § 2º, na fatura de 
fornecimento de energia elétrica ou da prestação de serviço de telecomunicação na modalidade telefonia, conforme 
relação dos benefi ciários fornecida pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ; (NR)
.......................................................................................................................................................................................
§ 2º A dedução a que se refere o inciso I do § 1º deve ser efetuada na fatura de: (AC)

I - até 31 de dezembro de 2032, fornecimento de energia elétrica; ou

II - até 31 de dezembro de 2018, prestação de serviço de telecomunicação na modalidade telefonia.
.......................................................................................................................................................................................

18000 SECRETARIA DE TRANSPORTES 42.476.200 130.000.000 0 172.476.200

19000 SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS 
HUMANOS 1.040.000 200.000 0 1.240.000

20000 SECRETARIA DE CULTURA 38.468.700 266.800 0 38.735.500

21000 SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E 
LAZER 9.603.800 505.000 0 10.108.800

22000 SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA 21.863.600 11.157.600 0 33.021.200

23000 SECRETARIA DE SAÚDE 101.356.800 3.055.000 0 104.411.800

26000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 15.915.900 380.700 0 16.296.600

29000 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 5.976.159.100 0 0 5.976.159.100
30000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 1.641.000 20.707.400 0 22.348.400

31000 SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO 415.380.500 9.644.300 0 425.024.800

36000 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE 60.699.000 12.321.800 0 73.020.800

38000 SECRETARIA DAS CIDADES 432.122.300 5.983.000 0 438.105.300
39000 SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 764.100 717.700 0 1.481.800

43000 SECRETARIA DA MICRO E PEQUENA 
EMPRESA, TRABALHO E QUALIFICACAO 22.792.600 4.078.000 0 26.870.600

50000 SECRETARIA DE HABITACAO 1.219.000 1.853.700 0 3.072.700
Soma da Despesa com Recursos de Outras Fontes 7.525.547.100 220.184.000 0 7.745.731.100
TOTAL GERAL DA DESPESA 34.262.548.700 3.024.614.600 30.290.300 37.317.453.600

DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS POR FONTE DE FINANCIAMENTO
ANEXO IV

R$ 1,00 RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO TESOURO DO 
ESTADO

OUTRAS 
FONTES TOTAL

GERAÇÃO PRÓPRIA / OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 0 605.360.500 605.360.500
RECURSOS PARA AUMENTO DE CAPITAL 0 359.104.300 359.104.300
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0 35.000.000 35.000.000
TOTAL 0 999.464.800 999.464.800

DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS POR FUNÇÃO
ANEXO V

R$ 1,00 RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO TESOURO DO 
ESTADO

OUTRAS 
FONTES TOTAL

ADMINISTRAÇÃO 0 2.000.000 2.000.000
SAÚDE 0 14.600.000 14.600.000
SANEAMENTO 0 636.180.100 636.180.100
INDÚSTRIA 0 307.994.200 307.994.200
COMÉRCIO E SERVIÇOS 0 264.000 264.000
ENERGIA 0 35.346.500 35.346.500
TRANSPORTE 0 3.080.000 3.080.000
TOTAL 0 999.464.800 999.464.800

DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
ANEXO VI

R$ 1,00 RECURSOS DE TODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO TESOURO DO 
ESTADO

OUTRAS 
FONTES TOTAL

SUAPE - Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros 0 259.318.200 259.318.200
Companhia Editora de Pernambuco - CEPE 0 2.000.000 2.000.000
Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes 0 14.600.000 14.600.000
S/A - LAFEPE
Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA 0 636.180.100 636.180.100

Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco S/A - AD-DIPER 0 48.676.000 48.676.000
Companhia Pernambucana de Gás - COPERGÁS 0 35.346.500 35.346.500
Porto do Recife S/A 0 3.080.000 3.080.000
Agência de Fomento do Estado de Pernambuco S/A 0 264.000 264.000

TOTAL 0 999.464.800 999.464.800

LEI Nº 16.519, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Dispõe, em cumprimento ao inciso IV do §1º do artigo 
124 da Constituição do Estado de Pernambuco, sobre a 
revisão do Plano Plurianual 2016-2019, exercício 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A presente Lei dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual – PPA 2016-2019, exercício de 2019, que passa a vigorar 
com as alterações nos Anexos I e II, de acordo com as perspectivas e objetivos estratégicos, que norteiam a administração pública 
estadual, além dos programas, ações e subações, de forma regionalizada.

§ 1º Para o cumprimento das disposições do Plano Plurianual 2016-2019, revisão para o exercício de 2019, de que trata o 
caput, consideram-se as mesmas classifi cações utilizadas no Plano Plurianual 2016-2019, quais sejam:

I - Perspectiva: opção estratégica que permite ao Governo e à sociedade visualizar o grau de contribuição para realização 
da visão de futuro, com o desenvolvimento social equilibrado, comprometido com a melhoria das condições de vida do povo e com a 
preparação do Estado para o novo ciclo da economia de Pernambuco;

II - Objetivo Estratégico: resultado ou estado desejado que a administração pública estadual pretende alcançar nas áreas 
setoriais de atuação, estando consubstanciados em número de doze objetivos, agrupados segundo as perspectivas, relacionados nos 
Anexos I e II;

III - Programa: conjunto articulado de ações, órgãos executores e pessoas motivadas para o alcance de um objetivo comum, 
podendo ser classifi cado em dois tipos:

a) Programa Finalístico: aquele que resulta em bens e serviços ofertados diretamente à sociedade pela administração 
pública estadual; e

b) Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado: aquele que orienta as ações destinadas ao apoio, à gestão e à 
manutenção da atuação governamental, composto por ações não tratadas nos programas fi nalísticos, resultando em bens ou serviços 
ofertados ao próprio Estado, podendo ser composto, inclusive, por despesas de natureza tipicamente administrava;

IV - Ação: operação da qual resultam produtos representados por bens ou serviços para atender aos objetivos de um 
programa; e 

V - Subação: subtítulo de detalhamento da ação, utilizado especialmente para especifi car a localização física ou objetos 
contidos na ação.
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II - 31 de dezembro de 2022, quando comercial; ou

III - 31 de dezembro de 2018, nos demais casos.
.....................................................................................................................................................................................”.

Art. 6º Os Anexos 3, 7, e 8 do Decreto nº 44.650, de 2017, passam a vigorar com modifi cações, conforme os Anexos 1, 2 e 
3 deste Decreto, respectivamente.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2019.

Art. 8º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 32.038, de 3 de julho de 2008, que dispõe sobre a redução da base de cálculo do ICMS na prestação de 
serviço de telecomunicações destinada a empresa de call center;

II - o Decreto nº 32.965, de 29 de janeiro de 2009, que regulamenta a Lei nº 13.699, de 18 de dezembro de 2008, que dispõe 
sobre a concessão de crédito presumido do ICMS para empresa prestadora de serviço de telecomunicação;

III - o artigo 2º do Anexo 2 do Decreto n° 44.773, de 21 de julho de 2017; e

IV - relativamente ao Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017:

a) os artigos 60 e 62, o inciso I do § 1º do artigo 90 e o artigo 93; e

b) o artigo 5º do Anexo 5 e o inciso III do artigo 5º e os artigos 29 e 30 do Anexo 8.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

ANTÔNIO CÉSAR CAÚLA REIS

ANEXO 1 

ANEXO 3 DO DECRETO 44.650/2017
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES BENEFICIADAS COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA – SISTEMA NORMAL DE APURAÇÃO DO 

IMPOSTO NOS TERMOS DO ART. 13
.......................................................................................................................................................................................
Art. 19. Até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A das Disposições Gerais, 20% (vinte por cento) do valor da 
base de cálculo originalmente estabelecida para a aquisição de veículo, inclusive importado do exterior, em licitação 
pública (Convênio ICMS 190/2017). (NR)
.....................................................................................................................................................................................”.

ANEXO 2

ANEXO 7 DO DECRETO Nº 44.650/2017
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES BENEFICIADAS COM ISENÇÃO DO IMPOSTO NOS TERMOS DO ART. 30

........  ...............................................................................................................................................................................
Art. 30. Até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A das Disposições Gerais, saída interna de máquina, aparelho 
ou equipamento integrante do ativo permanente do estabelecimento, promovida a título de doação, com destino a 
órgão da Administração Pública direta deste Estado, suas autarquias ou fundações, nos termos do artigo 1º da Lei 
nº 15.948, de 2016 (Convênio ICMS 190/2017). (NR)
.......................................................................................................................................................................................

Art. 63. As seguintes operações e prestações de serviço, com destino a órgão da Administração Pública Estadual 
direta e respectivas fundações e autarquias, observadas as disposições, condições e requisitos do Convênio ICMS 
73/2004:
.......................................................................................................................................................................................

II - até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A das Disposições Gerais, importação do exterior (Convênio ICMS 
190/2017). (NR)
.......................................................................................................................................................................................

Art. 105. Até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A das Disposições Gerais, saída interna ou importação do 
exterior, bem como aquisição em outra UF, realizadas com as seguintes mercadorias, classifi cadas nos respectivos 
códigos da NBM/SH, destinadas à aplicação em linha férrea, nos termos do artigo 1º da Lei nº 15.948, de 2016 
(Convênio ICMS 190/2017): (NR)
.....................................................................................................................................................................................”.

ANEXO 3

“ANEXO 8 DO DECRETO Nº 44.650/2017
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES SUJEITAS AO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NOS TERMOS DO ART. 34

.......................................................................................................................................................................................
Art. 43.  Até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A das Disposições Gerais, saída de mercadoria destinada a 
estabelecimento da mesma natureza, pertencente ao mesmo titular, situado no mesmo Município do estabelecimento 
remetente (Convênio ICMS 190/2017). (NR)
.....................................................................................................................................................................................”.

DECRETO Nº 46.934, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Relaciona e identifi ca os atos normativos relativos aos 
benefícios fi scais não vigentes em 8 de agosto de 2017, 
instituídos pela legislação estadual, em cumprimento ao 
disposto na Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de 
agosto de 2017, e no Convênio ICMS 190/2017.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 2017, e no Convênio ICMS 190/2017, 
ratifi cado pelo Ato Declaratório Confaz nº 28/2017, publicado no Diário Ofi cial da União – DOU de 26 de dezembro de 2017,

DECRETA:

Art. 1º Para efeito do cumprimento do disposto no inciso I do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto 
de 2017, e no inciso I da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/2017, os benefícios fi scais não vigentes em 8 de agosto de 2017, 
instituídos pela legislação tributária estadual, são aqueles relacionados no Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS
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Art. 4º Para efeito do ressarcimento de que trata o art. 1º, a base de cálculo do ICMS fi ca reduzida em até 100% 
(cem por cento) do valor da operação relativa ao fornecimento de energia elétrica ou da prestação de serviço de 
telecomunicação, destinadas aos mencionados estabelecimentos de ensino, nos seguintes termos (Convênio ICMS 
190/2017): (NR)

I - o valor a ser deduzido, em cada período fi scal, deve corresponder à totalidade do ICMS referente à operação 
relativa: (NR)

a) até 31 de dezembro de 2032, ao fornecimento de energia elétrica; ou (REN/NR)

b) até 31 de dezembro de 2018, à prestação de serviço de telecomunicação; e (REN/NR)
.....................................................................................................................................................................................”.

Art. 3º O Decreto nº 42.765, de 9 de março de 2016, que regulamenta a Lei nº 15.706, de 30 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre a concessão de benefício fi scal do ICMS para fomentar atividades de caráter desportivo no âmbito do Estado de 
Pernambuco, passa a vigorar com as seguintes modifi cações:

“Art. 1º ..........................................................................................................................................................................

§ 1º O crédito presumido de que trata o caput: (NR)

I - é concedido a estabelecimento de contribuinte situado no Estado de Pernambuco que patrocinar projetos 
desportivos e paradesportivos aprovados pela Comissão Executiva constituída em razão da Lei nº 15.706, de 2015 
- Lei Estadual de Incentivo ao Esporte, na área do esporte educacional, de base, de rendimento e de lazer; e (REN)

II – tem os seguintes termos fi nais de fruição, conforme a natureza do respectivo estabelecimento patrocinador: (AC)

a) 31 de dezembro de 2032, produtor ou industrial;

b) 31 de dezembro de 2022, comercial; ou 

c) 31 de dezembro de 2018, demais estabelecimentos.
.......................................................................................................................................................................................
Art. 12. Ao contribuinte situado neste Estado, habilitado nos termos do art. 11, fi ca concedido benefício de crédito 
presumido do ICMS, observando-se (Convênio ICMS 190/2017):
.......................................................................................................................................................................................
VI – a respectiva fruição fi ca limitada aos termos fi nais estabelecidos no inciso II do § 1º do art. 1º. (AC)
.....................................................................................................................................................................................”.

Art. 4º O Decreto n° 44.650, de 30 de junho de 2017, que regulamenta a Lei nº 15.730, de 17 de março de 2016, que dispõe 
sobre o ICMS, passa a vigorar com as seguintes modifi cações:

“Art. 3º-A. Salvo disposição expressa em contrário, fi cam estabelecidos os seguintes termos fi nais para utilização 
dos benefícios fi scais, inclusive diferimento, previstos neste Decreto, de acordo com a natureza da operação ou 
prestação ou do estabelecimento benefi ciados, conforme o caso, concedidos por este Estado sem a observância do 
disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal (Convênio ICMS 190/2017): (AC)

I - importação do exterior vinculada às atividades portuária e aeroportuária, bem como a saída subsequente 
promovida pelo importador:

a) 31 de dezembro de 2032, quando promovida por estabelecimento produtor ou industrial, desde que a mercadoria 
seja insumo utilizado na industrialização ou produção; ou

b) 31 de dezembro de 2025, nos demais casos;

II - 31 de dezembro de 2020, relativamente à operação ou à prestação de serviço de transporte interestadual com 
produtos agropecuários e extrativos vegetais em estado natural; e

III - demais operações ou prestações:

a) 31 de dezembro de 2032, quando promovida por estabelecimento produtor ou industrial, relativamente às 
correspondentes produção ou industrialização; ou

b) 31 de dezembro de 2022, quando promovida por estabelecimento: 

1. comercial; ou

2. produtor ou industrial, relativamente à saída de mercadoria adquirida de terceiros; ou

c) 31 de dezembro de 2018, nos demais casos.

Parágrafo único. O disposto na alínea “b” do inciso III do caput somente se aplica, relativamente às operações de 
saída, quando o estabelecimento benefi ciário for o real remetente da mercadoria.
.......................................................................................................................................................................................
Art. 34. ..........................................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................................................
§ 2º Quando o diferimento for relativo a bem adquirido para integrar o ativo permanente, deve ser observado o 
seguinte:
.......................................................................................................................................................................................
II - até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A, aplica-se, relativamente ao imposto que cabe a este Estado, na 
entrada proveniente de outra UF, nos termos do inciso XV do artigo 2º da Lei nº 15.730, de 2016 (Convênio ICMS 
190/2017). (NR)
.......................................................................................................................................................................................
Art.  363-A. Relativamente ao contribuinte regular quanto ao cumprimento das obrigações tributárias principal e 
acessórias, nos termos estabelecidos em portaria específi ca da Sefaz, a base de cálculo do imposto de que trata o 
art. 363 fi ca reduzida, até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A, de tal forma que o ICMS devido corresponda 
ao montante resultante da aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor da base de cálculo originalmente 
estabelecida para a operação, nos termos do inciso XI do artigo 12 e do item 1 da alínea “d” do inciso II do artigo 29 
da Lei nº 15.730, de 2017 (Convênio ICMS 190/2017): (NR)
.......................................................................................................................................................................................
Art.  382. Até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A, em substituição à forma de apuração prevista no art. 381, 
o contribuinte pode apurar o ICMS devido em cada período fi scal, durante o intervalo ali mencionado, mediante 
aplicação dos percentuais previstos no Anexo 17 sobre (Convênio ICMS 190/2017): (NR)
.................................................................. .....................................................................................................................
Art. 444. Até os termos fi nais estabelecidos no art. 3º-A, fi ca suspensa a exigência do imposto devido na saída 
de combustível derivado do petróleo, AEHC ou biodiesel, remetidos a outro estabelecimento deste Estado com a 
fi nalidade de armazenagem (Convênio ICMS 190/2017). (NR)
.....................................................................................................................................................................................”.

Art. 5º O Decreto nº 44.822, de 4 de agosto de 2017, que concede redução da base de cálculo do ICMS relativo à aquisição 
de mercadoria em outra Unidade da Federação promovida por contribuinte optante do Simples Nacional, passa a vigorar com as seguintes 
modifi cações, renumerando-se para § 1º o parágrafo único do artigo 1º:

“Art.1º Até os termos fi nais estabelecidos no § 2º, na aquisição de mercadoria em outra Unidade da Federação 
por contribuinte optante do Regime Especial Unifi cado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, inclusive Microempreendedor Individual – MEI, 
fi ca reduzida a base de cálculo do ICMS, de tal forma que o imposto devido, previsto no item 2 da alínea “g” e na 
alínea “h” do inciso XIII do § 1º do artigo 13 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
corresponda ao montante resultante da aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor da base de cálculo 
originalmente estabelecida para a operação, nos termos do inciso XI do artigo 12 e do item 1 da alínea “d” do inciso 
II do artigo 29 da Lei nº 15.730, de 17 de março de 2017 (Convênio ICMS 190/2017): (NR)
.......................................................................................................................................................................................
§ 2º Os termos fi nais de fruição do benefício fi scal previsto no caput são os seguintes, conforme a natureza do 
estabelecimento adquirente: (AC)

I - 31 de dezembro de 2032, quando industrial;
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ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS RELATIVOS ÀS ISENÇÕES, AOS INCENTIVOS E AOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS DE QUE TRATA O INCISO I DO CAPUT DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 7 DE AGOSTO DE 2017 C/C 

INCISO I DO CAPUT DA CLÁUSULA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS Nº 190, DE 15 DEZEMBRO DE 2017.

APÊNDICE II - ATOS NORMATIVOS NÃO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017
UNIDADE FEDERADA (1): PERNAMBUCO DISPOSITIVO ESPECÍFICO 

(6)
DATA DA 

PUBLICAÇÃO NO TERMO INICIAL (8) TERMO FINAL (9) OBSERVAÇÕES (10)
ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO (5)

1 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016) Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Não incidência. art. 7º, XI 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

2 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016) Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Não incidência. art. 7º, XII 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

3 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, VI, “a”, “b” e “c”, § 7º 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

4 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, X, “a” 13/03/1991 01/11/1990 31/03/2017  

5 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.096/1997, Decreto 
nº 20.097/1997, Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
24.950/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XIII, § 12 13/03/1991 01/12/2002 31/03/2017  

6 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XXIX 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

7 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 18.326/95, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XXX 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

8 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 15.558/1992, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLI, “b” 13/03/1991 01/01/1992 31/03/2017  

9 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 15.558/1992, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLII, “b” 13/03/1991 01/01/1992 31/03/2017  

10 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLIII, §§ 19 e 20 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

11 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLVI 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

12 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLVIII, “c” 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

13 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.677/1998, Decreto 
nº 23.940/2002, Decreto nº 35.290/2010 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLVIII, “d”, §§ 82 e 88 13/03/1991 01/01/1992 31/03/2017  

14 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.246/2001, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XLVIII, “f”, § 82 13/03/1991 01/06/2001 31/03/2017  

15 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, LII, “j” 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

16 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 15.154/1991, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, LXXX 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

17 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
41.815/2015 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, LXXXVIII, §§ 52 e 100 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

18 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, LXXXIX 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

19 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XCII 13/03/1991 01/06/1989 31/03/2017  

20 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, XCIII 13/03/1991 01/06/1989 31/03/2017  

21 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
25.928/2003 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CXIX, “a” 13/03/1991 01/06/1993 31/03/2017  

22 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 16.773/1993, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CXX 13/03/1991 01/07/1993 31/03/2017  

23 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 16.819/1993, Decreto nº 
23.940/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CXXI, § 73 13/03/1991 01/08/1993 31/03/2017  

24 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 19.979/1997, Decreto 
nº 23.940/2002, Decreto nº 35.381/2010 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CXLI, “a” 13/03/1991 01/06/1996 31/07/2010  

25 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 23.601/2001, Decreto 
nº 23.940/2002, Decreto nº 36.409/2011, Decreto nº 
42.273/2015 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CLXVIII, § 90 13/03/1991 01/09/2001 30/09/2015  

26 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
24.803/2002 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CLXXVII 13/03/1991 01/07/2002 31/03/2017  

27 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
27.038/2004 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CLXXXI 13/03/1991 01/07/2004 31/03/2017  

28 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto 
nº 27.541/2005, Decreto nº 29.507/2006, Decreto nº 
29.642/2006, Decreto nº 35.611/2010 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção.

art. 9º, CLXXXII, §§ 82, 83 
e 89 13/03/1991 01/01/2005 31/03/2017  

29 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto 
nº 28.828/2006, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CXCI 13/03/1991 01/01/2004 31/03/2016  

30 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
33.931/2009 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCX 13/03/1991 16/07/2016 31/03/2017  

31 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto 
nº 35.129/2010, Decreto nº 35.626/2010, Decreto nº 
41.311/2014, Decreto nº 43.570/2016 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXV, § 98 13/03/1991 01/08/2010 31/03/2017  

32 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
35.222/2010 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXVI 13/03/1991 23/06/2010 30/09/2010  

33 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
35.566/2010 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXX 13/03/1991 01/09/2010 31/03/2017  

34 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
38.667/2012 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXXXII, § 93 13/03/1991 01/12/2012 31/03/2017  

35 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
39.611/2013 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXXXVI, § 96 13/03/1991 01/05/2013 31/03/2017  

36 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
39.611/2013 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXXXVII, § 96 13/03/1991 01/05/2013 31/03/2017  

37 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto 
nº 40.405/2014, Decreto nº 40.725/2014 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXXXIX, “a”, § 97 13/03/1991 01/12/2013 31/03/2017  

38 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto 
nº 40.405/2014, Decreto nº 40.725/2014 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXXXIX, “b”, § 97 13/03/1991 01/03/2014 31/03/2017  

39 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
42.608/2016 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXLVI 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

40 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.940/2002, Decreto nº 
42.797/2016 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º, CCXLVII 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

41 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, I, §§ 1º, 2º e 7º 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

42 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 17.905/1994, Decreto nº 
20.265/1997 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, II, “b”, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/10/1994 31/03/2017  

43 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, V, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

44 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 17.905/1994, Decreto nº 
20.265/1997 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, VI, “b”, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/09/1994 31/03/2017  

45 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, VII, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

46 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, VIII, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  
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47 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997, Decreto nº 
32.652/2008 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, IX, “b”, §§ 1º, 7º e 10, I 13/03/1991 01/01/1998 31/03/2017  

48 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, XI, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

49 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.265/1997, Decreto 
nº 36.002/2010, Decreto nº 41.647/2015, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.041/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11, XVI, §§ 1º e 7º 13/03/1991 01/01/2011 31/03/2017  

50 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 15.558/1992, Decreto 
nº 19.527/1996, Decreto nº 21.823/1999 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 14, XV, “c”, 3, §§ 21, 
44 e 51 13/03/1991 01/10/1999 31/03/2017  

51 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 15.558/1992, Decreto 
nº 15.813/1992, Decreto nº 21.342/1999, Decreto 
nº 21.451/1999, Decreto nº 22.760/2000, Decreto 
nº 22.903/2000, Decreto nº 23.721/2001, Decreto 
nº 25.612/2003, Decreto nº 26.808/2004, Decreto 
nº 30.950/2007, Decreto nº 31.272/2008, Decreto 
nº 31.699/2008, Decreto nº 32.372/2008, Decreto 
nº 32.992/2009, Decreto nº 33.809/2009, Decreto 
nº 34.629/2010, Decreto nº 35.167/2010, Decreto 
nº 35.610/2010, Decreto nº 35.956/2010, Decreto 
nº 36.312/2011, Decreto nº 38.998/2012, Decreto nº 
39.529/2013, Decreto nº 40.509/2014, Decreto nº 
42.022/2015, Decreto nº 42.657/2016 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, XXXIX, “b”, e XL, “b”, 
§§ 43, 45 e 60 13/03/1991 01/08/2000 31/03/2017  

52 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.982/1999, Decreto nº 
25.303/2003 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, XLVI 13/03/1991 01/01/2000 31/03/2003  

53 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 19.626/1997, Decreto nº 
21.738/1999 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, XLVIII 13/03/1991 01/03/1997 31/03/2017  

54 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.004/1997, Decreto nº 
20.297/1998 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, L, “b”, 1 13/03/1991 01/10/1997 31/03/2017  

55 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.004/1997, Decreto nº 
20.297/1998 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, L, “b”, 2 13/03/1991 01/01/1998 31/03/2017  

56 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.554/1999, Decreto nº 
39.077/2013 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LIII 13/03/1991 01/07/1999 31/01/2013  

57 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 25.766/2003, Decreto 
nº 25.939/2003, Decreto nº 38.285/2012 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LVIII 13/03/1991 01/09/2003 31/03/2017  

58 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 28.828/2006, Decreto 
nº 30.684/2007, Decreto nº 32.013/2008, Decreto nº 
32.285/2012 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXV 13/03/1991 01/01/2006 31/03/2017  

59 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 33.719/2009, Decreto nº 
41.299/2014 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXIII, Anexo 62 13/03/1991 01/07/2009 31/03/2017  

60 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 33.719/2009 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXIV, “a”, § 61 13/03/1991 01/07/2009 30/06/2010  

61 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 33.719/2009 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXIV, “b”, § 61 13/03/1991 01/07/2010 31/03/2017  

62 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 34.949/2010 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXVII, § 63 13/03/1991 01/05/2010 31/03/2017  

63 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 35.031/2010, Decreto 
nº 38.285/2012, Decreto nº 41.957/2015 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXVIII, “a” e “b”, § 64 13/03/1991 01/10/2009 31/03/2017  

64 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 38.263/2012, Decreto 
nº 39.115/2013, Decreto nº 40.595/2014, Decreto nº 
40.632/2014, Decreto nº 42.273/2015, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.169/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXI, § 70 13/03/1991 01/07/2012 31/03/2017  

65 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 41.775/2015, Decreto nº 
42.828/2016 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXIII, §§ 73 e 74 13/03/1991 01/05/2015 28/02/2016  

66 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 38.263/2012, Decreto 
nº 39.115/2013, Decreto nº 40.595/2014, Decreto nº 
40.632/2014, Decreto nº 42.273/2015, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.169/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXV, § 70 13/03/1991 01/10/2015 31/03/2017  

67 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.631/2016, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.101/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXVI 13/03/1991 01/02/2016 31/03/2017  

68 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXVII 13/03/1991 01/10/2015 31/12/2015  

69 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXVIII 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

70 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, LXXXIX 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

71 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.828/2016, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.033/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, XC, § 75 13/03/1991 01/03/2016 31/03/2017  

72 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016 e Decreto nº 
44.033/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14, XCI, § 76 13/03/1991 01/11/2016 31/03/2017  

73 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 29.887/2006 e Decreto nº 
44.691/2017 )

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, VIII, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

74 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 29.887/2006, Decreto nº 
35.031/2010 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, VIII, “b”, § 2º, IV 13/03/1991 01/05/2010 30/04/2012  

75 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto nº 
25.101/2003 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, IX, § 2º, IV 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

76 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto nº 
25.101/2003 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XII, § 2º, IV 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

77 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto nº 
25.101/2003 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XV, § 2º, IV 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

78 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto nº 
25.101/2003 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XVII, § 2º, IV 13/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

79 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 17.937/1994, Decreto 
nº 20.750/1998, Decreto nº 21.678/1999, Decreto nº 
22.971/2001, Decreto nº 24.705/2002, Decreto nº 
25.101/2003, Decreto nº 43.702/2016 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XVIII, “b”, 1 e 2, “c”, 1, 
§ 2º, IV, e § 8º, IV 13/03/1991 01/09/1999 31/03/2016  

80 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 16.642/1993, Decreto 
nº 17.937/1994, Decreto nº 19.585/1997, Decreto nº 
20.677/1998, Decreto nº 22.301/2000, Decreto nº 
22.976/2001, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
36.038/2010, Decreto nº 39.569/2013, Decreto nº 
41.934/2015 e Decreto nº 42.034/2015) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XXVIII, “a”, §§ 8º e 9º 13/03/1991 01/05/1993 30/09/2010  
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81 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 25.303/2003, Decreto nº 
41.838/2015 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XXXI, “a”, § 2º, IV, “a” 13/03/1991 28/03/1994 31/05/2015  

82 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.293/1998, Decreto 
nº 20.750/1998, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
30.094/2006, Decreto nº 33.712/2009, Decreto nº 
35.128/2010, Decreto nº 38.242/2012, Decreto nº 
44.130/2017 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XXXIX, “a” a “g”, § 
2º, IV 13/03/1991 01/12/1997 30/09/2016  

83 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.293/1998, Decreto 
nº 20.750/1998, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
30.094/2006, Decreto nº 33.712/2009, Decreto nº 
35.128/2010, Decreto nº 38.242/2012, Decreto nº 
44.130/2017 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XXXIX, “h” a “n”, § 
2º, IV 13/03/1991 01/01/2007 31/12/2008  

84 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.293/1998, Decreto 
nº 20.750/1998, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
30.094/2006, Decreto nº 33.712/2009, Decreto nº 
35.128/2010, Decreto nº 38.242/2012, Decreto nº 
39.425/2013, Decreto nº 44.130/2017 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XXXIX, “o”, Anexo 64, 
§ 2º, IV, “a” 13/03/1991 01/08/2009 30/09/2016  

85 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 23.801/2001, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
28.514/2005, Decreto nº 42.579/2016, Decreto nº 
42.717/2016 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XL, “b”, 1, § 2º, IV, e 
Anexo 36 13/03/1991 01/02/2016 29/02/2016  

86 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 25.926/2003, Decreto nº 
27.665/2005, Decreto nº 28.728/2005, Decreto nº 
32.918/2008, Decreto nº 34.582/2010 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, LXII, “b”, “c” e “d”, 
§ 2º, IV 13/03/1991 01/01/2009 31/12/2010  

87 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 17.937/1994, Decreto 
nº 19.585/1997, Decreto nº 20.750/1998, Decreto nº 
22.301/2000, Decreto nº 22.976/2001, Decreto nº 
24.705/2002, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
39.569/2013, Decreto nº 42.607/2016 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, LXIV, § 8º, I e IV 13/03/1991 01/06/2001 31/03/2016  

88 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 23.413/2001, Decreto nº 25.101/2003, Decreto 
nº 25.448/2003, Decreto nº 28.769/2005, Decreto 
nº 28.984/2006, Decreto nº 30.534/2007, Decreto 
nº 31.642/2008, Decreto nº 35.576/2010, Decreto 
nº 36.809/2011, Decreto nº 37.112/2011, Decreto nº 
38.242/2012, Decreto nº 38.558/2012 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13 LXV, “a” e “b”, § 2º, IV, 
“a”, 2, e Anexo 69 13/03/1991 01/07/2001 31/12/2013  

89 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 23.422/2001, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
32.467/2008, Decreto nº 35.089/2010, Decreto nº 
36.564/2011 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, LXVI, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/07/2010 31/05/2011  

90 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 23.422/2001, Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
32.467/2008, Decreto nº 38.285/2012, Decreto nº 
41.934/2015 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, LXVI, “b”, §§ 24 e 25 13/03/1991 01/10/2008 31/03/2017  

91 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 28.365/2005, Decreto nº 
28.906/2006, Decreto nº 34.779/2010 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, LXXXIV, § 2º, IV, 
e § 32 13/03/1991 01/10/2005 16/12/2016  

92 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 29.621/2006, Decreto nº 25.101/2003, Decreto 
nº 33.344/2009, Decreto nº 36.261/2011, Decreto nº 
41.838/2015, Decreto nº 42.219/2015, Decreto nº 
44.130/2017 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, LXXXIX, “a” e “b”, 
§ 2º, IV 13/03/1991 01/10/2006 31/12/2016  

93 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 30.109/2006, Decreto 
nº 30.285/2007, Decreto nº 32.281/2008, Decreto 
nº 32.662/2008, Decreto nº 36.003/2010, Decretonº 
40.214/2013, Decreto nº 41.474/2015 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XC, “b”, 2, § 2º, IV 13/03/1991 01/01/2015 31/01/2015  

94 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 28.905/2006, Decreto 
nº 31.126/2007, Decreto nº 31.346/2008, Decreto 
nº 35.469/2010, Decreto nº 36.812/2011, Decreto nº 
39.425/2013 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XCIII, “a”, § 2º, IV, 
§ 23 13/03/1991 01/12/2007 30/06/2011  

95 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 32.482/2008 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, XCIV, § 2º, IV 13/03/1991 01/11/2008 31/12/2010  

96 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 28.905/2006, Decreto nº 
32.917/2008, Decreto nº 35.469/2010, Decreto nº 
39.425/2013, Decreto nº 40.595/2014, Decreto nº 
40.632/2014, Decreto nº 42.273/2015 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, XCVIII, §§ 2º, IV, 
23 e 27 13/03/1991 01/01/2009 30/09/2015  

97 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 33.115/2009, Decreto 
nº 36.118/2011, Decreto nº 40.346/2014, Decreto nº 
41.503/2015 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, C, “a” e “b”, § 2º, IV, e 
Anexo 58 13/03/1991 05/03/2009 31/12/2016  

98 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 33.227/2009, Decreto nº 
36.809/2011, Decreto nº 39.992/2013 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CI, “a”, § 2º, IV, e 
Anexo 59 13/03/1991 01/04/2009 31/12/2014  

99 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 28.905/2006, Decreto 
nº 33.547/2009, Decreto nº 35.469/2010, Decreto 
nº 36.087/2011, Decreto nº 36.809/2011, Decreto nº 
38.071/2012, Decreto nº 39.425/2013, Decreto nº 
41.815/2015, Decreto nº 42.034/2015, Decreto nº 
42.658/2016 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CII, “a”, §§ 2º, IV, 23, 
II, 33, I, 34, I, e Anexo 61 13/03/1991 15/06/2009 30/06/2011  

100 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 35.381/2010, Decreto 
nº 35.697/2010, Decreto nº 36.603/2011, Decreto 
nº 38.101/2012, Decretonº 43.341/2016, Decreto nº 
44.129/2017 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CV, “b”, 2, §§ 2º, 
IV, e 29 13/03/1991 01/06/2011 31/07/2011  

101 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 35.381/2010, Decreto nº 
35.697/2010 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CV, “c”, §§ 2º, IV, e 30 13/03/1991 01/07/2010 31/10/2010  

102 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 35.550/2010, Decreto nº 
38.985/2012, Decreto nº 39.992/2013 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CVII, “a”, “b”, “c”, “d” e 
“f”, § 2º, IV 13/03/1991 01/09/2010 31/12/2013  

103 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 35.550/2010, Decreto nº 
38.985/2012, Decreto nº 44.130/2017 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CVII, “e”, § 2º, IV 13/03/1991 01/09/2010 31/01/2017  

104 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 35.550/2010, Decreto nº 
38.717/2012 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CIX, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/09/2010 31/12/2013  

105 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 35.700/2010, Decreto nº 
40.950/2014 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CX, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/11/2010 31/12/2015  
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106 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 36.460/2011 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXVI, “a” e “b”, § 
2º, IV 13/03/1991 01/04/2011 30/04/2012  

107 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 37.115/2011, Decreto nº 
39.130/2013 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXIX, “b”, § 2º, IV 13/03/1991 01/09/2011 23/02/2013  

108 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, 
Decreto nº 25.101/2003, Decreto nº 
37.145/2011, Decreto nº 39.992/2013 e
Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXI, § 2º, IV, e 
Anexo 67 13/03/1991 01/09/2011 31/12/2013  

109 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 37.715/2011, Decreto nº 
39.034/2013, Decreto nº 41.049/2014 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXXII, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/01/2012 30/06/2014  

110 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 37.715/2011, Decreto nº 
39.034/2013, Decreto nº 41.049/2014, Decreto nº 
41.450/2015 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXXII, “b”, § 2º, IV 13/03/1991 01/07/2014 31/01/2015  

111 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 37.715/2011, Decreto nº 
39.034/2013, Decreto nº 41.049/2014, Decreto nº 
41.450/2015, Decreto nº 43.345/2016 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXXII, “c”, § 2º, IV 13/03/1991 01/02/2015 31/12/2016  

112 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.237/2012 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXV, “a”, § 2º, IV, e 
Anexo 68 13/03/1991 01/06/2012 31/12/2013  

113 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.242/2012, Decreto nº 
40.449/2014 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXVI, “a”, § 2º , IV, e 
Anexo 70 13/03/1991 01/06/2012 31/12/2013  

114 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.404/2012, Decreto nº 
40.346/2014 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXVII, “a”, § 2º, IV, e 
Anexo 71 13/03/1991 01/07/2012 31/12/2014  

115 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.404/2012, Decreto nº 
38.575/2012 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXVIII, “a”, § 2º, IV, 
e Anexo 72 13/03/1991 01/09/2012 31/12/2013  

116 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.404/2012, Decreto nº 
38.717/2012 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXIX, “a”, § 2º, IV, e 
Anexo 73 13/03/1991 01/11/2012 31/12/2013  

117 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.985/2012 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXXX, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/12/2012 31/12/2013  

118 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 38.985/2012 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXXXI, “a”, § 2º, IV 13/03/1991 01/12/2012 31/12/2013  

119 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 39.130/2013, Decreto nº 
39.992/2013, Decreto nº 44.269/2017 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXXII, “a” e “b”, § 
2º, IV 13/03/1991 24/02/2013 31/03/2017  

120 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 39.569/2013, Decreto nº 
41.934/2015 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXXXIV, § 2º, IV 13/03/1991 01/07/2013 30/04/2015  

121 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 39.992/2013, Decreto nº 
44.130/2017 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXXV, “a” e “b”, § 
2º, IV 13/03/1991 01/01/2014 31/01/2017  

122 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 40.346/2014, Decreto nº 
41.838/2015 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXXVI, “a”, “b”, “c”, 
1, e “d”, § 2º, IV 13/03/1991 01/02/2014 31/12/2014  

123 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 41.428/2015 e Decreto nº 
44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXXXIX, “a” e “b”, 
§ 2º, IV 13/03/1991 01/02/2015 31/12/2016  

124 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 41.815/2015, Decreto nº 
41.838/2015, Decreto nº 42.034/2015, Decreto nº 
42.455/2015, Decreto nº 42.658/2016, Decreto nº 
44.691/2017 e Decreto nº 44.826/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 13, CXLIII, “a”, §§ 2º, IV, 
33, II, 34, I, e 40, e Anexo 77 13/03/1991 01/06/2015 30/11/2015  

125 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.750/1998, Decreto 
nº 25.101/2003, Decreto nº 42.935/2016, Decreto nº 
44.130/2017 e Decreto nº 44.691/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 13, CXLVI, § 2º, IV 13/03/1991 01/05/2016 31/03/2017  

126 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016, Decreto 
nº 44.576/2017, Decreto nº 44.691/2017 e Decreto nº 
44.826/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art.14-A, e Anexo 79, art. 1º 13/03/1991 01/04/2017 04/08/2017  

127 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016)
Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Crédito outorgado ou 
crédito presumido.

art. 35, § 2º 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

128 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 15.530/1992, Decreto 
nº 16.608/1993, Decreto nº 17.477/1994, Decreto nº 
21.241/1998, Decreto nº 21.980/1999, Decreto nº 
38.667/2012, Decreto nº 39.516/2013 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, III, §§ 1º a 4º, 25 e 26 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

129 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 15.558/1992, Decreto 
nº 16.417/1993, Decreto nº 21.241/1998, Decreto nº 
21.980/1999 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XI, “b”, §§ 19, 22, 
25 e 26 13/03/1991 01/01/1992 31/03/2017  

130 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.241/1998, Decreto nº 
21.980/1999 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XIII, §§ 25 e 26 13/03/1991 01/01/1988 31/03/2017  

131 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.241/1998, Decreto nº 
21.980/1999 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XV, §§ 25 e 26 13/03/1991 15/04/1988 31/03/2017  

132 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 15.908/1992, Decreto 
nº 20.797/1998, Decreto nº 21.241/1998, Decreto nº 
21.980/1999, Decreto nº 22.030/2000 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XXV, “d”, §§ 21, 25 
e 26 13/03/1991 01/12/1999 31/03/2017  

133 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 16.023/1992, Decreto 
nº 21.241/1998, Decreto nº 21.980/1999 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XXVI, §§ 25 e 26 13/03/1991 01/09/1992 31/03/2017  

134 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.241/1998, Decreto 
nº 21.980/1999, Decreto nº 23.871/2001 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XXXI, §§ 25 e 26 13/03/1991 01/11/2001 31/03/2017  

135 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.241/1998, Decreto 
nº 21.980/1999, Decreto nº 32.916/2008 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XXXII, §§ 25 e 26 13/03/1991 01/01/2009 31/03/2017  

136 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.241/1998, Decreto 
nº 21.980/1999, Decreto nº 42.545/2015, Decreto nº 
43.069/2016 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XXXVI, §§ 25, 26 e 31 13/03/1991 01/01/2016 30/04/2016  

137 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.241/1998, Decreto 
nº 21.980/1999, Decreto nº 43.901/2016 e Decreto nº 
44.033/2017)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24, XXXVII, §§ 25, 26 
e 32 13/03/1991 17/12/2016 31/03/2017  

138 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 19.697/1997, Decreto nº 20.377/1998, Decreto nº 
25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto nº 
28.870/2006 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 2.2, II e IV, § 2º 13/03/1991 01/11/1996 31/03/2017  
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139 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 24.362/2002, Decreto nº 25.694/2003, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto 
nº 27.479/2004, Decreto nº 28.870/2006, Decreto 
nº 29.312/2006, Decreto nº 33.117/2009, Decreto 
nº 35.031/2010, Decreto nº 37.232/2011, Decreto nº 
37.713/2011, Decreto nº 38.996/2012, Decreto nº 
41.957/2015 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 6.1, II e IV, § 2º, 
e Anexo 37 13/03/1991 01/04/2002 31/03/2017  

140 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 24.362/2002, Decreto nº 25.694/2003, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto 
nº 27.479/2004, Decreto nº 28.870/2006, Decreto 
nº 29.312/2006, Decreto nº 33.117/2009, Decreto 
nº 35.031/2010, Decreto nº 37.232/2011, Decreto nº 
37.713/2011, Decreto nº 38.996/2012, Decreto nº 
41.957/2015 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 6.2, II e IV, § 2º, 
e Anexo 37 13/03/1991 01/05/2015 31/03/2017  

141 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 25.694/2003, Decreto nº 25.929/2003, Decreto 
nº 26.529/2004, Decreto nº 27.479/2004, Decreto 
nº 28.870/2006, Decreto nº 29.312/2006, Decreto 
nº 33.117/2009, Decreto nº 35.031/2010, Decreto 
nº 37.232/2011, Decreto nº 37.713/2011, Decreto nº 
38.996/2012 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 7, II e IV, § 2º 13/03/1991 01/01/2003 31/03/2017  

142 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto nº 
28.870/2006, Decreto nº 36.710/2011 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 8.1, II e IV, § 2º, 
e Anexo 42-A 13/03/1991 01/01/2004 30/06/2011  

143 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto nº 
28.870/2006, Decreto nº 36.710/2011 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 8.3, II e IV, § 2º, 
Anexo 42-D 13/03/1991 01/07/2011 31/03/2017  

144 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto nº 
28.870/2006, Decreto nº 39.611/2013 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “e”, 9, II e IV, §§ 
2º e 14 13/03/1991 01/05/2013 31/03/2017  

145 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto nº 
28.870/2006, Decreto nº 33.329/2009, Decreto nº 
36.710/2011 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “f”, 1.2, II e IV, § 2º, 
e Anexo 42-B 13/03/1991 29/09/2003 30/06/2011  

146 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 25.929/2003, Decreto nº 26.529/2004, Decreto nº 
28.870/2006, Decreto nº 36.710/2011 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “f”, 1.3, II e IV, § 2º, 
e Anexo 42-E 13/03/1991 01/07/2011 31/03/2017  

147 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 20.734/1998, Decreto nº 25.929/2003, Decreto nº 
26.529/2004, Decreto nº 28.870/2006 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “f”, 2, II, IV, § 2º 13/03/1991 01/08/1997 31/03/2017  

148 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 22.970/2001, Decreto nº 25.929/2003, Decreto 
nº 26.529/2004, Decreto nº 27.479/2004, Decreto 
nº 28.870/2006, Decreto nº 29.194/2006, Decreto 
nº 35.536/2010, Decreto nº 38.904/2012, Decreto 
nº 39.116/2013, Decreto nº 40.405/2014, Decreto nº 
41.035/2014 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “i”, 3.1, II e IV, §§ 
2º e 9º 13/03/1991 13/05/2006 28/02/2014  

149 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 22.970/2001, Decreto nº 25.929/2003, Decreto 
nº 26.529/2004, Decreto nº 27.479/2004, Decreto 
nº 28.870/2006, Decreto nº 29.194/2006, Decreto 
nº 35.536/2010, Decreto nº 38.904/2012, Decreto 
nº 39.116/2013, Decreto nº 40.405/2014, Decreto nº 
41.035/2014 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “i”, 3.2, II e IV, §§ 
2º e 9º 13/03/1991 01/08/2010 31/03/2017  

150 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.111/1996, Decreto 
nº 22.970/2001, Decreto nº 25.929/2003, Decreto 
nº 26.529/2004, Decreto nº 27.479/2004, Decreto 
nº 28.870/2006, Decreto nº 29.194/2006, Decreto 
nº 35.536/2010, Decreto nº 38.904/2012, Decreto 
nº 39.116/2013, Decreto nº 40.405/2014, Decreto nº 
41.035/2014 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25, I, “i”, 3.3, II e IV, §§ 
2º e 9º 13/03/1991 01/04/2014 31/03/2017  

151 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016)
Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 25-A 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

152 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016) Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 35, §§ 1º a 4º 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

153 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 15.154/1991, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, III 13/03/1991 18/07/1991 31/03/2017  

154 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 17.906/1994, Decreto 
nº 19.393/1996, Decreto nº 20.364/1998, Decreto nº 
21.968/1999, Decreto nº 25.325/2003, Decreto nº 
29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, VII, “a”, §§ 11 e 13 13/03/1991 01/10/1996 31/03/2017  

155 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 19.979/1997, Decreto 
nº 20.882/1998, Decreto nº 29.964/2006, Decreto nº 
30.255/2007 e Decreto nº 43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XIII, “c” 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

156 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 21.040/1998, Decreto 
nº 21.382/1999, Decreto nº 21.575/1999, Decreto nº 
24.186/2002, Decreto nº 29.964/2006, Decreto nº 
30.255/2007, Decreto nº 35.212/2010 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XV, “a” e “b”, § 14 13/03/1991 01/05/1998 31/03/2017  

157 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 20.677/1998, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016)

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XVI 13/03/1991 01/06/1998 31/03/2017  

158 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 23.668/2001, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007, Decreto nº 
35.887/2010 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XIX, “a” 13/03/1991 25/07/1997 31/03/2017  

159 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 23.668/2001, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007, Decreto nº 
35.887/2010 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XIX, “b” 13/03/1991 01/12/2010 31/03/2017  

160 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.121/1998, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XX 13/03/1991 01/05/1998 31/03/2017  

161 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.830/1999, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007, Decreto nº 
39.077/2013 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXII, “a” e “b” 13/03/1991 01/07/1999 31/01/2013  

162 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.743/1999, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007, Decreto nº 
38.334/2012 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXIII, “a” e “b”, § 23 13/03/1991 01/10/1999 31/03/2017  

163 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 21.967/1999, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXV 13/03/1991 31/12/1999 31/03/2017  

164 Decreto

14.876 (alterações: Decreto n 24.527/2002, Decreto 
nº 27.682/2005, Decreto nº 27.782/2005, Decreto nº 
29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXVI, “b” 13/03/1991 01/08/2002 31/03/2017  
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165 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 21.982/1999, Decreto 
nº 25.303/2003, Decreto nº 29.964/2006, Decreto nº 
30.255/2007, Decreto nº 37.114/2011 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXVII, “a”, §§ 16 e 22 13/03/1991 31/12/1999 31/03/2017  

166 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 21.982/1999, Decreto 
nº 25.303/2003, Decreto nº 29.964/2006, Decreto nº 
30.255/2007, Decreto nº 37.114/2011 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXVII, “b”, §§ 16 e 22 13/03/1991 31/12/1999 31/03/2017  

167 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 24.803/2002, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007, Decreto nº 
42.797/2016 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXIX, “a” e “b” 13/03/1991 01/07/2002 31/03/2017  

168 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 24.803/2002, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXX 13/03/1991 01/07/2002 31/03/2017  

169 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 24.803/2002, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007, Decreto nº 
42.797/2016 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXI, “a” e “b” 13/03/1991 01/07/2002 31/03/2017  

170 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 25.925/2003, Decreto 
nº 29.964/2006, Decreto nº 30.255/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXIII, “a” e “b” 13/03/1991 29/09/2003 31/03/2017  

171 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 32.161/2008, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.033/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXIV 13/03/1991 01/07/2008 31/03/2017  

172 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 32.316/2008, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.033/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXV, § 18 13/03/1991 15/09/2008 31/03/2017  

173 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 33.719/2009, Decreto nº 
41.299/2014 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXVI, e Anexo 62 13/03/1991 01/07/2009 31/03/2017  

174 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 33.719/2009 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido.

art. 36, XXXVII, § 19, e 
Anexo 63 13/03/1991 01/07/2009 31/03/2017  

175 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 35.031/2010 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXVIII 13/03/1991 25/05/2010 31/03/2017  

176 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 35.222/2010 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XXXIX 13/03/1991 24/06/2010 31/03/2017  

177 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 35.690/2010, Decreto nº 
42.533/2015 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XL, “a” e “b”, § 20 13/03/1991 01/11/2010 31/03/2017  

178 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 35.699/2010, Decreto 
nº 37.356/2011, Decreto nº 42.797/2016, Decreto nº 
43.901/2016 e Decreto nº 44.169/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XLI, “a”, “b” e “c”, § 21 13/03/1991 01/11/2010 31/03/2017  

179 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 36.460/2011, Decreto nº 
38.285/2012 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XLII 13/03/1991 01/05/2011 31/03/2017  

180 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 38.459/2012 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido.

art. 36, XLIV, “a”, “b” e “c”, 
§ 24 13/03/1991 01/08/2012 31/03/2017  

181 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 42.534/2015 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XLV, § 25 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

182 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XLVI, “a”, “b” e “c” 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

183 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 29.964/2006, Decreto 
nº 30.255/2007, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36, XLVII, “a” a “f” 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

184 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016 e Decreto nº 
44.826/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36-A, e Anexo 81, art. 3º 13/03/1991 01/04/2017 04/08/2017  

185 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.297/1998 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, V, “b”, § 10 13/03/1991 01/01/1998 31/03/2017  

186 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 20.297/1998 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, XI, “b”, § 10 13/03/1991 01/01/1998 31/03/2017  

187 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 25.930/2003, Decreto 
nº 30.078/2006, Decreto nº 32.160/2008, Decreto nº 
37.712/2011, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, XII, “d”, 1, §§ 10 e 14 13/03/1991 01/11/1997 31/12/2015  

188 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 25.930/2003, Decreto 
nº 30.078/2006, Decreto nº 32.160/2008, Decreto nº 
37.712/2011, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, XII, “d”, 2, §§ 10 e 14 13/03/1991 29/09/2003 31/12/2015  

189 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 25.930/2003, Decreto 
nº 28.779/2005, Decreto nº 30.078/2006, Decreto nº 
32.160/2008, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, XII, “e”, 2, §§ 10 e 14 13/03/1991 01/04/2006 31/03/2017  

190 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 25.930/2003, Decreto 
nº 30.078/2006, Decreto nº 32.160/2008, Decreto nº 
37.714/2011, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, XII, “f”, §§ 10, 14 e 15 13/03/1991 01/06/2008 31/12/2011  

191 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 25.930/2003, Decreto 
nº 32.160/2008, Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 42, XII, “g”, 1, § 10 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

192 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.830/1999, Decreto nº 
39.077/2013 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, XXX 13/03/1991 01/07/1999 31/01/2013  

193 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.968/1999 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, XXXI 13/03/1991 01/10/1996 31/03/2017  

194 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.967/1999 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, XXXII 13/03/1991 01/08/2002 31/03/2017  

195 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 21.968/1999 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, XXXIII 13/03/1991 01/01/1999 31/03/2017  

196 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 25.694/2003 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, XLIII 13/03/1991 01/04/2002 31/03/2017  

197 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 33.117/2009 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LVI 13/03/1991 01/04/2002 31/03/2017  

198 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 34.949/2010 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LIX 13/03/1991 01/05/2010 31/03/2017  

199 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 35.031/2010 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LX 13/03/1991 01/10/2009 31/03/2015  

200 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 41.311/2014 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LXXII 13/03/1991 01/01/2014 31/03/2017  

201 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.631/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LXXVI 13/03/1991 01/02/2016 31/03/2017  

202 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LXXVII 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

203 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 42.797/2016 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LXXVIII 13/03/1991 01/01/2016 31/03/2017  

204 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 44.033/2017 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LXXIX 13/03/1991 01/11/2016 31/03/2017  

205 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 27.038/2004, Decreto nº 
38.918/2012 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 52, § 24, I 13/03/1991 01/05/2010 25/01/2013  
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206 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 27.038/2004, Decreto nº 
38.918/2012 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 52, § 24, II 13/03/1991 01/01/2012 25/01/2013  

207 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 18.401/1995, Decreto 
nº 19.112/1996, Decreto nº 20.827/1998, Decreto nº 
22.735/2000, Decreto nº 22.843/2000, Decreto nº 
23.237/2001 e Decreto nº 41.132/2014) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 54, III a VI e VIII, § 1º, III, 
“b”, 4.2, § 5º, § 11, IV e V, §§ 

12, 13 e 14
13/03/1991 01/01/1998 31/10/2014  

208 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 18.401/1995, Decreto 
nº 19.112/1996, Decreto nº 20.827/1998, Decreto nº 
22.735/2000, Decreto nº 22.843/2000, Decreto nº 
23.237/2001, Decreto nº 24.564/2002, Decreto nº 
27.536/2005 e Decreto nº 41.132/2014) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 54, V, § 1º, III, “b”, 4.2, 
§§ 5º, 11, IV e V, 12, 13, 14 

e 20, I
13/03/1991 01/06/2002 31/10/2014  

209 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 16.023/1992, Decreto 
nº 18.401/1995, Decreto nº 19.112/1996, Decreto nº 
20.827/1998, Decreto nº 23.237/2001 e Decreto nº 
41.132/2014) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 54, VII, “a” e “d”, § 1º, III, 
“b”, 4.2, §§ 5º, 12, 13 e 14 13/03/1991 01/09/1992 31/10/2014  

210 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 18.401/1995, Decreto 
nº 19.112/1996, Decreto nº 20.827/1998, Decreto nº 
23.237/2001, Decreto nº 24.730/2002, Decreto nº 
26.491/2004, Decreto nº 36.566/2011 e Decreto nº 
41.132/2014 )

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 54, XI, “b”, § 1º, III, “b”, 
4.2, §§ 5º, 12, 13, 14 e 22 13/03/1991 01/04/2004 31/05/2011  

211 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 18.401/1995, Decreto 
nº 19.112/1996, Decreto nº 20.827/1998, Decreto nº 
23.237/2001, Decreto nº 26.349/2004, Decreto nº 
26.710/2004, Decreto nº 27.536/2005 e Decreto nº 
41.132/2014) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 54, XII, “a”, “b” e “c”, § 1º, 
III, “b”, 4.2, §§ 5º, 12, 13, 14 
e 21, IV, “b”, 1, “c”, 3.2, VI e 

VII, “b”, 1

13/03/1991 01/02/2004 31/10/2014  

212 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 18.401/1995, Decreto 
nº 20.827/1998, Decreto nº 37.233/2011 e Decreto nº 
38.455/2012) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 54, XIV, §§ 5º, 12, 13, 14 
e 23, I e II, “a” 13/03/1991 01/09/2011 31/07/2012  

213 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 15.530/1992, Decreto nº 
16.762/1993 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento.

art. 443, §§ 1º, 2º e 3º, I, “b”, 
II, art. 444, art. 447, art. 448, 
art. 451, art. 452 e art. 454

13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

214 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 19.112/1996 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 600, § 8º, I e II 13/03/1991 11/05/1996 31/03/2017  

215 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 19.112/1996 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Antecipação do prazo para 
apropriação do crédito do ICMS.

art. 600, § 10, III 13/03/1991 11/05/1996 31/03/2017  

216 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 23.156/2001 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento . art. 601, § 1º, I, “b”, II e III 13/03/1991 01/04/2001 31/03/2017  

217 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 15.530/1992, Decreto 
nº 28.187/2005, Decreto nº 30.556/2007 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 605, I, “a” e “b” 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

218 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 15.530/1992, Decreto 
nº 28.187/2005, Decreto nº 31.000/2007, Decreto nº 
30.556/2007 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 605, II, “a” e “b” 13/03/1991 01/12/2007 31/03/2017  

219 Decreto
14.876 (alterações: Decreto nº 15.530/1992, Decreto 
nº 21.242/1998, Decreto nº 28.335/2005 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Diferimento. art. 628 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

220 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 15.530/1992 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 676, § 1º 13/03/1991 13/03/1991 31/03/2017  

221 Lei 15.584 (alterações: Lei nº 15.980/2016) 

Ementa: Concede crédito presumido do ICMS 
nas operações com Álcool Etílico Hidratado 
Combustível – AEHC e açúcar. Assunto: 
Crédito presumido.

art. 3º, § 2º, I e II 17/09/2015 01/09/2015 31/05/2017  

222 Decreto

38.455 (alterações: Decreto nº 38.498/2012, Decreto 
nº 39.514/2013, Decreto nº 39.680/2013, Decreto nº 
43.316/2016, Decreto nº 43.343/2016 e Decreto nº 
45.526/2018) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
tributação referente ao ICMS para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista de produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal, de artigos de 
escritório e papelaria e de bebidas, e introduz 
modifi cações no Decreto nº 14.876, de 12 de 
março de 1991. Assunto: Crédito presumido.

arts. 1º, 2º, 3º, II, § 1º, I, “a”, 
1, “b” e “c”, II e III, §§ 2º e 5º, 
arts. 4º, 5º, III, 6º, I, 7º e 9º

28/07/2012 05/07/2012 30/11/2016  

223 Decreto

38.455 (alterações: Decreto nº 38.498/2012, Decreto 
nº 39.514/2013, Decreto nº 39.680/2013, Decreto nº 
43.316/2016, Decreto nº 43.343/2016 e Decreto nº 
45.526/2018) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
tributação referente ao ICMS para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista de produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal, de artigos de 
escritório e papelaria e de bebidas, e introduz 
modifi cações no Decreto nº 14.876, de 12 de 
março de 1991. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 1º, 2º, 3º, III, “a”, 1, §§ 5º 
e 6º, arts. 4º, 6º, 7º e 9º 28/07/2012 05/07/2012 30/06/2016  

224 Decreto

38.455 (alterações: Decreto nº 38.498/2012, Decreto 
nº 39.514/2013, Decreto nº 39.680/2013, Decreto nº 
43.316/2016, Decreto nº 43.343/2016 e Decreto nº 
45.526/2018) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
tributação referente ao ICMS para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista de produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal, de artigos de 
escritório e papelaria e de bebidas, e introduz 
modifi cações no Decreto nº 14.876, de 12 de 
março de 1991. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 1º, 2º, 3º, III, “b”, 1 e 2, 
§§ 5º e 6º, arts. 4º, 6º, 7º e 9º 28/07/2012 05/07/2012 30/11/2016  

225 Lei 
Complementar 356 (alterações: Lei Complementar nº 358/2017) 

Ementa: Dispõe sobre a redução no valor 
de crédito tributário relativo ao ICMS, em 
operações com incentivos ou benefícios fi scais 
que especifi ca. Assunto: Remissão.

arts. 1º a 6º 21/04/2017 01/01/2010 21/04/2017  

226 Lei 
Complementar  361 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Concede dispensa de créditos tributários 
relativos ao ICMS devido nas aquisições de 
mercadoria ou serviço em outra Unidade da 
Federação. Assunto: Dispensa do pagamento.

arts. 1º a 3º 21/06/2017 01/04/2017 30/06/2017  

227 Lei 
Complementar  363 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Altera a Lei nº 15.948, de 16 de 
dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
concessão de benefícios fi scais referentes 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS e dispensa créditos 
tributários. Assunto: Dispensa do pagamento.

arts. 2º e 3º 01/07/2017 17/12/2016 30/06/2017  

228 Lei 15.994 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Altera a Lei nº 15.948, de 16 de 
dezembro de 2016, relativamente à redução 
da base de cálculo do ICMS concedida para 
veículos novos motorizados, tipo motocicleta, 
e convalida operações realizadas com o 
referido benefício fi scal. Assunto: Redução da 
base de cálculo.

arts. 2º e 4º 28/03/2017 17/12/2016 27/03/2017  

229 Decreto 44.049 (alterações: Decreto nº 44.255/2017) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.357, de 
13 de dezembro de 2007, relativamente à 
obrigatoriedade de aposição de selo fi scal em 
vasilhame que contenha água mineral natural 
ou água adicionada de sais, em circulação 
neste Estado, e introduz alterações no Decreto 
nº 28.323, de 2 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre a substituição tributária do 
ICMS nas operações com cerveja, chope, 
refrigerante, xarope ou extrato concentrado 
destinados ao preparo de refrigerante e água 
mineral. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

arts. 11, I, “b”, II, e 16 19/01/2017 28/02/2017 28/02/2017  
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230 Decreto 44.070 (alterações: Decreto nº 44.130/2017) Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento. arts. 1º e 2º 31/01/2017 01/02/2017 23/02/2017  

231 Decreto 44.093 (alterações: Decreto nº 44.130/2017) Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento. arts. 1º e 2º 10/02/2017 01/02/2017 23/02/2017  

232 Decreto 35.315 (alterações: Decreto nº 40.488/2014 e Decreto nº 
44.631/2017) 

Ementa: Adota o limite máximo de receita bruta 
anual para efeito de recolhimento do ICMS na 
forma do Regime Simples Nacional, bem como 
limita o valor do imposto a ser recolhido a título 
de diferença de alíquota para contribuinte 
enquadrado como microempreendedor 
individual ou microempresa. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

arts. 2º e 3º 16/07/2010 16/07/2010 30/06/2017  

233 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016, Decreto nº 
44.768/2017 e Decreto nº 44.773/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 599-B, III 13/03/1991 21/07/2017 21/07/2017  

234 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 44.768/2017 e Decreto nº 
44.773/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 599-E 13/03/1991 21/07/2017 21/07/2017  

235 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016, Decreto nº 
44.768/2017 e Decreto nº 44.773/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção.

art. 9º-A, Anexo 78, arts. 138, 
139 e 140 13/03/1991 21/07/2017 21/07/2017  

236 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016, Decreto nº 
44.768/2017 e Decreto nº 44.773/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 24-A, Anexo 80, art. 6º 13/03/1991 21/07/2017 21/07/2017  

237 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 43.901/2016, Decreto nº 
44.768/2017 e Decreto nº 44.773/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36-C, Anexo 83, art. 20 13/03/1991 21/07/2017 21/07/2017  

238 Decreto 44.774 (alterações: sem alterações) 
Ementa: Prorroga o prazo para cumprimento 
das obrigações tributárias. Assunto: Dilação 
do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º e 2º 26/07/2017 21/07/2017 21/07/2017  

239 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 28.515/2005, Decreto nº 
29.850/2006 e Decreto nº 44.810/2017) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 650, III, “c”, 2 13/03/1991 01/12/2006 31/07/2017  

240 Decreto 45.277 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Modifi ca o Decreto nº 19.528, de 30 
de dezembro de 1996, que consolida normas 
relativas ao regime de substituição tributária, o 
Decreto nº 35.679, de 13 de outubro de 2010, 
que dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com 
autopeças, e o Decreto nº 42.563, de 30 
de dezembro de 2015, que dispõe sobre o 
regime de substituição tributária do ICMS 
relativamente a diversos produtos. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

art. 4º, IV 14/11/2017 01/07/2017 31/07/2017  

241 Lei 
Complementar 333 (alterações: Lei Complementar nº 338/2016) 

Ementa: Institui o Programa Especial de 
Recuperação de CréditosTributários – PERC, 
que dispõe sobre a redução parcial de valores 
de multas e juros previstos na legislação do 
ICM e do ICMS nas condições que especifi ca. 
Assunto: Remissão.

arts. 1º, 2º e 3º, I e II, §§ 2º e 
4º, e arts. 4º a 10 15/09/2016 01/01/1969 30/11/2016  

242 Lei 
Complementar 333 (alterações: Lei Complementar nº 338/2016) 

Ementa: Institui o Programa Especial de 
Recuperação de CréditosTributários – PERC, 
que dispõe sobre a redução parcial de valores 
de multas e juros previstos na legislação do 
ICM e do ICMS nas condições que especifi ca. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts.1º e 3º, I e II, §§ 1º e 3º, 
e art. 10 15/09/2016 01/01/1969 30/11/2016  

243 Lei 
Complementar 333 (alterações: Lei Complementar nº 338/2016) 

Ementa: Institui o Programa Especial de 
Recuperação de CréditosTributários – PERC, 
que dispõe sobre a redução parcial de valores 
de multas e juros previstos na legislação do 
ICM e do ICMS nas condições que especifi ca. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º e 7º, II, e art. 10 15/09/2016 01/01/1969 30/11/2016  

244 Decreto 43.069 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Estabelece procedimentos referentes 
ao Regime Especial Unifi cado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
– Simples Nacional e promove alterações 
na Consolidação da Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

arts. 12, 13 e 15, e Anexo V 26/05/2016 01/07/2007 31/12/2015  

245 Portaria SF 221 (alterações: Decreto nº 43.069/2016) 

Ementa: Disciplina procedimentos referentes 
ao Regime Especial Unifi cado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Simples Nacional, relativamente 
ao indeferimento da opção e à exclusão do 
mencionado Regime, observado o disposto na 
Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, e 
nas Resoluções do Comitê Gestor do Simples 
Nacional - CGSN. Assunto: Redução da base 
de cálculo.

arts. 12 e 13, e Anexo 4 23/12/2015 01/07/2007 30/04/2016  

246 Decreto 43.347 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre recolhimento do ICMS 
incidente na entrada de combustível importado 
do exterior. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

arts. 1º a 3º 30/07/2016 01/08/2016 28/02/2017  

247 Decreto

14.876 (alterações: Decreto nº 19.112/1996, Decreto 
nº 19.776/1997, Decreto nº 23.880/2001, Decreto nº 
23.984/2002, Decreto nº 31.953/2008 e Decreto nº 
43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

art. 600, § 7º, II, “c” 13/03/1991 01/05/1996 31/03/2017  

248 Decreto 43.350 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas durante 
os eventos MECÂNICA NORDESTE – Feira 
da Mecânica, Metalúrgica e de Material 
Elétrico de Pernambuco e FEICON BATIMAT 
NORDESTE. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

arts. 1º e 2º 30/07/2016 18/10/2016 21/10/2016  

249 Decreto 43.409 (alterações: Decreto 44.130/2017) Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, I, parágrafo único, e 
art. 2º 18/08/2016 01/09/2016 23/02/2017  

250 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 44.130/2017) Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, II, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/09/2016 23/02/2017  

251 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.493/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

arts. 1º, III, “a”, parágrafo 
único, e art. 2º 18/08/2016 01/10/2016 23/02/2017  

252 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.678/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, IV, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/11/2016 23/02/2017  

253 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.682/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, V, “a”, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/11/2016 23/02/2017  

254 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.682/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Isenção.

art. 1º, V, “b”, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/11/2016 23/02/2017  

255 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.887/2016, Decreto nº 
43.989/2016 e Decreto nº 44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, VI, parágrafo único, 
art. 2º, e Anexo 1 18/08/2016 01/12/2016 23/02/2017  

256 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.887/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, VII, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/01/2017 23/02/2017  

257 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.887/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

arts. 1º, VIII, parágrafo único, 
e 2º 18/08/2016 01/01/2017 23/02/2017  

258 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.989/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, IX, parágrafo único, 
art. 2º, e Anexo 2 18/08/2016 01/01/2017 23/02/2017  

259 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.989/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, X, “a”, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/11/2016 23/02/2017  
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260 Decreto 43.409 (alterações: Decreto nº 43.989/2016 e Decreto nº 
44.130/2017) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS. Assunto: Diferimento.

art. 1º, X, “b”, parágrafo único, 
e art. 2º 18/08/2016 01/11/2016 23/02/2017  

261 Decreto 43.681 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Modifi ca o Decreto nº 35.679, de 
13 de outubro de 2010, que dispõe sobre o 
regime de substituição tributária do ICMS 
nas operações com autopeças, e o Decreto 
nº 42.563, de 30 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS relativamente a diversos 
produtos. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

arts. 4º e 6º, II 28/10/2016 31/10/2016 31/10/2016  

262 Decreto 43.967 (alterações: Decreto nº 44.186/2017) 

Ementa: Introduz alterações no Decreto 
nº 25.936, de 29 de setembro de 2003, que 
dispõe sobre a sistemática de tributação 
referente ao ICMS incidente nas operações 
com fi os, tecidos, artigos de armarinho e 
confecções. Assunto: Dilação do prazo para 
pagamento do imposto.

arts. 2º e 3º 24/12/2016 31/10/2016 31/10/2016  

263 Lei 
Complementar 302 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Institui programa de recuperação 
de créditos tributários do ICM, ICMS, IPVA e 
ICD, nas condições que específi ca. Assunto: 
Remissão.

art. 1º, I e II, §§ 1º, I, arts. 
2º a 8º 24/06/2015 01/01/1969 31/12/2014  

264 Lei 
Complementar 302 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Institui programa de recuperação de 
créditos tributários do ICM, ICMS, IPVA e ICD, 
nas condições que específi ca. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

art. 1º, I e II, §§ 2º e 3º, arts. 
2º a 8º 24/06/2015 01/01/1969 31/12/2014  

265 Lei 
Complementar 305 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre a dispensa das multas 
previstas na legislação do ICMS referentes às 
infrações praticadas na importação de óleo 
combustível destinado às usinas termoelétricas 
situadas neste Estado. Assunto: Remissão e 
anistia.

arts. 1º a 5º 22/09/2015 01/10/2013 31/12/2014  

266 Lei 15.509 (alterações: Lei nº 15.723/2016) 

Ementa: Concede redução de base de cálculo 
do ICMS na saída interna de querosene de 
aviação com destino a prestador de serviço de 
transporte aéreo de carga ou de passageiro. 
Assunto: Redução da base de cálculo.

arts. 1º a 5º 22/05/2015 01/05/2015 09/03/2016  

267 Lei 15.584 (alterações: Lei nº 15.980/2016) 

Ementa: Concede crédito presumido do ICMS 
nas operações com Álcool Etílico Hidratado 
Combustível – AEHC e açúcar. Assunto: 
Crédito presumido.

art. 3º, § 2º, e art. 4º 17/09/2015 01/09/2015 31/05/2017  

268 Lei 15.598 (alterações: Lei Complementar n° 312/2015) 

Ementa: Dispõe sobre redução da base 
de cálculo do ICMS, na saída interna de 
mercadoria promovida por estabelecimento 
industrial, nas condições que especifi ca. 
Assunto: Redução da base de cálculo.

arts. 1º e 2º 01/10/2015 01/10/2015 31/12/2015  

269 Decreto 41.449 (alterações: Decreto nº 41.934/2015) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS incidente nas saídas internas de 
partes, peças, acessórios, componentes, 
matérias-primas e quaisquer outros insumos 
destinados a estabelecimento industrial 
de veículos, para utilização no respectivo 
processo produtivo. Assunto: Diferimento.

art. 1º, parágrafo único, art. 
2º, I e III, e art. 3º 30/01/2015 01/01/2015 30/04/2015  

270 Decreto 41.449 (alterações: Decreto nº 41.934/2015) 

Ementa: Concede diferimento do recolhimento 
do ICMS incidente nas saídas internas de 
partes, peças, acessórios, componentes, 
matérias-primas e quaisquer outros insumos 
destinados a estabelecimento industrial 
de veículos, para utilização no respectivo 
processo produtivo. Assunto: Isenção.

art. 1º, parágrafo único, art. 
2º, II, e art. 3º 30/01/2015 01/01/2015 30/04/2015  

271 Decreto 41.595 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco - FIMMEPE 
2015 / MECÂNICA NORDESTE. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º e 2º 02/04/2015 20/10/2015 23/10/2015  

272 Decreto 14.876 (alterações: Decreto nº 38.800/2012, Decreto nº 
41.905/2015 e Decreto nº 43.901/2016) 

Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47, LXVI 13/03/1991 01/11/2012 30/06/2015  

273 Lei 15.435 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre a extinção de crédito 
tributário do ICMS por meio de compensação, 
relativamente a imposto decorrente de 
operações sujeitas à substituição tributária 
nas condições que especifi ca. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

arts. 1º a 4º 24/12/2014 01/11/2009 31/12/2013  

274 Decreto 40.962 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco - FIMMEPE 
2014 / MECÂNICA NORDESTE. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º e 2º 07/08/2014 21/10/2014  24/10/2014  

275 Decreto 41.001 (alterações: Decreto nº 41.047/2014 e Decreto nº 
41.934/2015) 

Ementa: Relaciona insumos sujeitos ao 
diferimento do ICMS na importação realizada 
por estabelecimento industrial de veículos. 
Assunto: Diferimento.

arts. 1º e 2º, e Anexo Único 19/08/2014 01/08/2014 30/04/2015  

276 Portaria SF 128 (alterações: Portaria SF nº 192/2015) 

Ementa: Estabelece, relativamente ao 
Programa de Desenvolvimento do Setor 
Automotivo do Estado de Pernambuco – 
PRODEAUTO, procedimentos relativos à 
permissão para instalação de empresas 
fornecedoras de matéria-prima ou insumo em 
área contígua à do estabelecimento industrial 
de veículos, e à emissão de documentos 
fi scais nas situações que especifi ca. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 7º 19/08/2014 19/08/2014 31/03/2015  

277 Lei 
Complementar 234 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre a dispensa de crédito 
tributário referente ao ICMS incidente sobre o 
fornecimento de energia elétrica a produtores 
rurais e órgãos e entidades da Administração 
Pública. Assunto: Remissão.

arts. 1º, I, II e III, a 4º 02/07/2013 01/01/2006 31/12/2010  

278 Lei 
Complementar 234 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre a dispensa de crédito 
tributário referente ao ICMS incidente sobre o 
fornecimento de energia elétrica a produtores 
rurais e órgãos e entidades da Administração 
Pública. Assunto: Remissão.

arts. 1º, parágrafo único, a 4º 02/07/2013 01/01/2011 30/04/2013  

279 Lei 
Complementar 238 (alterações: Lei Complementar nº 248/2013) 

Ementa: Reduz multa e juros incidentes 
sobre créditos tributários do ICM e do ICMS, 
nas condições que especifica. Assunto: 
Remissão.

art. 1º, § 1º, e arts. 2º a 5º 20/09/2013 01/01/1969 31/07/2013  

280 Lei 
Complementar 238 (alterações: Lei Complementar nº 248/2013) 

Ementa: Reduz multa e juros incidentes sobre 
créditos tributários do ICM e do ICMS, nas 
condições que especifica. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

art. 1º, §§ 2º e 3º, e arts. 
2º a 5º 20/09/2013 01/01/1969 31/07/2013  

281 Lei 
Complementar 250 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispensa crédito tributário do ICMS 
nas situações que especifi ca. Assunto: 
Remissão.

arts. 1º, 4º e 5º 04/12/2013 01/12/2012 30/06/2013  
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282 Lei 
Complementar 250 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispensa crédito tributário do ICMS 
nas situações que especifi ca. Assunto: 
Remissão.

arts. 2º, 4º e 5º 04/12/2013 31/07/2012 31/07/2012  

283 Lei 
Complementar 250 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispensa crédito tributário do ICMS 
nas situações que especifi ca. Assunto: 
Remissão.

arts. 3º, 4º e 5º 04/12/2013 01/01/2010 31/12/2013  

284 Lei 14.956 (alterações: Lei nº 15.599/2015) 

Ementa: Concede isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS, nas saídas internas 
de gás natural veicular - GNV, e de gás 
natural comprimido - GNC, bem como reduz 
a respectiva alíquota aplicável nas saídas 
de GNV e GNC, promovidas pela empresa 
concessionária estadual de gás canalizado. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º, I, e 3º 26/04/2013 01/05/2013 31/12/2015  

285 Lei 14.956 (alterações: Lei nº 15.599/2015) 

Ementa: Concede isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS, nas saídas internas 
de gás natural veicular - GNV, e de gás 
natural comprimido - GNC, bem como reduz 
a respectiva alíquota aplicável nas saídas 
de GNV e GNC, promovidas pela empresa 
concessionária estadual de gás canalizado. 
Assunto: Manutenção de crédito.

arts. 1º, I, e 3º 26/04/2013 01/05/2013 31/12/2015  

286 Decreto 39.199 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco - FIMMEPE 
2013 / MECÂNICA NORDESTE. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º e 2º 19/03/2013 22/10/2013 25/10/2013  

287 Decreto 39.459 (alterações: Decreto nº 44.650/2017) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do ICMS 
relativo ao montante da subvenção econômica 
recebida em decorrência da concessão de 
descontos incidentes sobre a tarifa de energia 
elétrica. Assunto: Anistia.

art. 3º, parágrafo único, I, e 
art. 4º 06/06/2013 01/01/2013 31/05/2013  

288 Portaria SF 236 (alterações: Portaria SF nº 018/2014) 

Ementa: Dispensa a inscrição no Cadastro 
de Contribuintes do Estado de Pernambuco 
- CACEPE de estabelecimento localizado 
no espaço onde o produto fi nal deva ser 
industrializado e entregue ao adquirente para 
uso. Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 4º 21/11/2013 21/11/2013 17/01/2014  

289 Portaria SF 018 (alterações: Portaria SF nº 192/2015) 

Ementa: Dispensa a inscrição no Cadastro 
de Contribuintes do Estado de Pernambuco 
- CACEPE de estabelecimento localizado 
no espaço onde o produto fi nal deva ser 
industrializado e entregue ao adquirente para 
uso. Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 5º 18/01/2014 18/01/2014 31/03/2015  

290 Lei 14.726 (alterações: Lei nº 14.811/2012 e Lei nº 
16.076/2017) 

Ementa: Institui sistemática de apuração e 
recolhimento do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS para estabelecimento 
atacadista de material de construção, 
ferragens e ferramentas. Assunto: Crédito 
presumido.

art. 1º, art. 2º, I, “a” a “d”, § 1º, 
art. 3º, III, arts. 5º a 8º 10/07/2012 01/07/2012 20/06/2017  

291 Lei 14.726 (alterações: Lei nº 14.811/2012 e Lei nº 
16.076/2017) 

Ementa: Institui sistemática de apuração e 
recolhimento do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS para estabelecimento 
atacadista de material de construção, 
ferragens e ferramentas. Assunto: 
Manutenção de crédito.

art. 1º, art. 2º, III, § 1º, art. 3º, 
III, arts. 5º a 8º 10/07/2012 01/07/2012 20/06/2017  

292 Lei 14.726 (alterações: Lei nº 14.811/2012 e Lei nº 
16.076/2017) 

Ementa: Institui sistemática de apuração e 
recolhimento do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS para estabelecimento 
atacadista de material de construção, 
ferragens e ferramentas. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

art. 1º, art. 2º, VI, § 1º, arts. 
5º a 8º 10/07/2012 01/07/2012 20/06/2017  

293 Lei 14.757 (alterações: Lei nº 14.956/2013) 

Ementa: Concede isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS nas saídas internas 
de gás natural veicular - GNV destinado ao 
abastecimento de táxis. Assunto: Isenção.

arts. 1º e 2º 01/09/2012 01/09/2012 30/04/2013  

294 Decreto 38.149 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
FIMMEPE 2012 / MECÂNICA NORDESTE - 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º e 2º 05/05/2012 22/10/2012 26/10/2012  

295 Decreto 38.432 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
apuração e recolhimento do ICMS para 
estabelecimento comercial atacadista 
de material de construção, ferragens e 
ferramentas. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, art. 3º, I, “a” 
a “d”, § 1º, art. 4º, III, arts. 

5º a 10
20/07/2012 01/07/2012 30/06/2017  

296 Decreto 38.432 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
apuração e recolhimento do ICMS para 
estabelecimento comercial atacadista 
de material de construção, ferragens e 
ferramentas. Assunto: Manutenção de 
crédito.

art. 1º, art. 2º, art. 3º, III, § 1º, 
art. 4º, III, arts. 5º a 10 20/07/2012 01/07/2012 30/06/2017  

297 Decreto 38.432 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
apuração e recolhimento do ICMS para 
estabelecimento comercial atacadista 
de material de construção, ferragens e 
ferramentas. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

art. 1º, art. 2º, art. 3º, VI, § 1º, 
art. 4º, III, arts. 5º a 10 20/07/2012 01/07/2012 30/06/2017  

298 Decreto

38.455 (alterações: Decreto nº 38.498/2012, Decreto 
nº 39.514/2013, Decreto nº 39.680/2013, Decreto nº 
43.316/2016, Decreto nº 43.343/2016 e Decreto nº 
45.526/2018)

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
tributação referente ao ICMS para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista de produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal, de artigos de 
escritório e papelaria e de bebidas, e introduz 
modifi cações no Decreto nº 14.876, de 12 de 
março de 1991. Assunto: Dilação do prazo 
para pagamento do imposto.

art. 1º, art. 2º, art. 3º, III, “b”, 
2, art. 4º, art. 5º, I, “b”, art. 6º, 

art. 7º e art. 9º
28/07/2012 01/07/2016 30/11/2016  
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299 Decreto

38.455 (alterações: Decreto nº 38.498/2012, Decreto 
nº 39.514/2013, Decreto nº 39.680/2013, Decreto nº 
43.316/2016, Decreto nº 43.343/2016 e Decreto nº 
45.526/2018)

Ementa: Dispõe sobre sistemática de 
tributação referente ao ICMS para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista de produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal, de artigos de 
escritório e papelaria e de bebidas, e introduz 
modifi cações no Decreto nº 14.876, de 12 de 
março de 1991. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, art. 3º, II, § 1º, 
I, “a”, 1 ,”b”,”c”, II, III, § 2º, 
§ 5º, art. 4º, art. 6º, art. 7º 

e art. 9º

28/07/2012 05/07/2012 30/11/2016  

300 Portaria SF 44 (alterações: Portaria SF nº 185/2012) 

Ementa: Dispensa a inscrição no Cadastro 
de Contribuintes do Estado de Pernambuco 
- CACEPE de estabelecimento industrial fi xo 
com funcionamento provisório. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 4º 28/03/2012 28/03/2012 24/09/2012  

301 Lei 
Complementar 183 (alterações: LC nº 227/2013) 

Ementa: Dispõe sobre a dispensa de crédito 
tributário referente ao ICMS incidente sobre 
a prestação de serviços de comunicação. 
Assunto: Remissão.

arts. 1º a 6º 18/10/2011 01/03/1989 25/08/2011  

302 Lei 
Complementar 184 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre parcelamento e 
redução de multa e juros relativos ao ICM 
e ao ICMS, nas condições que especifi ca. 
Assunto: Remissão e parcelamento em prazo 
superior ao estabelecido no Convênio ICM 
24/75.

arts. 1º a 6º 18/10/2011 01/01/1969 31/12/2001  

303 Lei 14.277 (alterações: Lei nº 15.675/2015 e Lei nº 
15.853/2016)

Ementa: Concede crédito presumido 
do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviço de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 
nas saídas de coque e nafta de petróleo 
promovidas por refi naria de petróleo. Assunto: 
Crédito presumido.

art. 1º, II, parágrafo único, e 
arts. 2º e 3º 26/03/2011 01/01/2016 30/06/2016  

304 Lei 14.338 (alterações: sem alterações) 
Ementa: Dispõe sobre a tributação do ICMS 
nas operações com tilápia. Assunto: Redução 
da base de cálculo.

art. 1º, art. 2º, II, “a”, § 2º, 
arts. 5º, 6º, I e III, 7º, 10 a 12 30/06/2011 01/07/2011 30/06/2014  

305 Lei 14.352 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações na Lei nº 
11.675, de 11 de outubro de 1999, que dispõe 
sobre o Programa de Desenvolvimento do 
Estado de Pernambuco- PRODEPE. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

arts. 2º, 3º e 4º 08/07/2011 01/01/2004 30/06/2011  

306 Lei 14.500 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe acerca da interpretação e do 
âmbito de aplicação de isenção do Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação- ICMS no fornecimento 
de energia elétrica à Administração Pública 
Estadual. Assunto: Isenção.

arts. 1º e 2º 08/12/2011 01/01/2005 31/03/2017  

307 Decreto 36.292 (alterações: sem alterações) 
Ementa: Prorroga prazos para cumprimento 
de obrigações tributárias. Assunto: Dilação do 
prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º a 3º 04/03/2011 01/01/2011 15/03/2011  

308 Decreto 36.604 (alterações: Decreto nº 38.455/2012) 

Ementa: Dispõe sobre sistemática específi ca 
de tributação do ICMS para contribuinte 
detentor do regime especial de tributação 
previsto no Decreto nº 35.677, de 13 de 
outubro de 2010. Assunto: Crédito presumido 
e manutenção de crédito.

arts. 1º a 6º 01/06/2011 01/06/2011 31/07/2012  

309 Decreto 36.621 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
FIMMEPE 2011 / MECÂNICA NORDESTE - 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º a 3º 09/06/2011 17/10/2011 20/10/2011  

310 Decreto 37.066 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 14.338, de 
29 de junho de 2011, que dispõe sobre a 
tributação do ICMS nas operações com tilápia. 
Assunto: Redução da base de cálculo.

art. 1º, art. 2º, II, “a”, § 2º, art. 
5º, art. 6º , I, III, art.7º, art.12 

e art. 13, II
03/09/2011 01/07/2011 30/06/2014  

311 Decreto 37.308 (alterações: Decreto nº 37.688/2011) 

Ementa: Regulamenta a Lei Complementar 
nº 184, de 17 de outubro de 2011, que dispõe 
sobre parcelamento e redução de multa e 
juros relativos ao ICM e ao ICMS. Assunto: 
Remissão e parcelamento em prazo superior 
ao estabelecido no Convênio ICM 24/75.

arts. 1º a 9º 26/10/2011 01/01/1969 31/12/2001  

312 Decreto 37.653 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Reduz o prazo de utilização 
dos incentivos fi scais do Programa de 
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco 
– PRODEPE concedidos a estabelecimentos 
importadores de pescado. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

arts. 1º e 2º 21/12/2011 28/12/1999 31/12/2011  

313 Lei 
Complementar 164 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Concede redução de multa incidente 
sobre débitos tributários do ICM e do ICMS, nas 
condições que especifi ca. Assunto: Remissão.

arts. 1º a 4º 18/12/2010 01/01/1969 31/07/2010  

314 Lei 
Complementar 165 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a remitir 
créditos tributários e não tributários, na 
forma e condições que especifi ca. Assunto: 
Remissão.

arts. 1º a 5º 18/12/2010 01/01/1969 31/12/2004  

315 Decreto

34.560 (alterações: Decreto nº 35.359/2010, Decreto 
nº 37.815/2012, Decreto nº 38.073/2012, Decreto nº 
38.679/2012, Decreto nº 40.108/2013, Decreto nº 
40.414/2014, Decreto nº 43.342/2016, Decreto nº 
42.797/2016 e Decreto nº 44.187/2017) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.942, de 04 
de dezembro de 2009, que institui o Programa 
de Estímulo à Atividade Portuária. Assunto: 
Crédito presumido.

arts. 1º e 2º, II, “a”, 1, § 1º, 
I, II, III, “a”, IV, § 6º, e arts. 

3º a 7º
06/02/2010 06/02/2010 31/12/2012  

316 Decreto

34.560 (alterações: Decreto nº 35.359/2010, Decreto 
nº 37.815/2012, Decreto nº 38.073/2012, Decreto nº 
38.679/2012, Decreto nº 40.108/2013, Decreto nº 
40.414/2014, Decreto nº 42.797/2016, Decreto nº 
43.342/2016 e Decreto nº 44.187/2017) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.942, de 04 
de dezembro de 2009, que institui o Programa 
de Estímulo à Atividade Portuária. Assunto: 
Redução da base de cálculo.

arts. 1º, 2º, II, “b”, § 1º, I, II, III, 
“a”, IV, e arts. 3º a 7º 06/02/2010 01/08/2010 30/11/2013  

317 Decreto 34.606 (alterações: sem alterações) 
Ementa: Prorroga o prazo para cumprimento 
das obrigações tributárias. Assunto: Dilação 
do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º a 3º 13/02/2010 13/02/2010 17/02/2010  

318 Decreto 34.981 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
FIMMEPE 2010 / MECÂNICA NORDESTE - 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º a 3º 13/05/2010 18/10/2010 22/10/2010  

319 Decreto 35.099 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações no Decreto 
nº 28.247, de 17 de agosto de 2005, e 
alterações, que dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos farmacêuticos. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

arts. 2º e 3º 08/06/2010 01/01/2007 31/12/2007  

320 Decreto 35.113 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações no Decreto nº 
21.755, de 08 de outubro de 1999, que dispõe 
sobre operações relativas a álcool etílico 
hidratado combustível, açúcar e insumos 
destinados à respectiva fabricação. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

arts. 2º e 3º 09/06/2010 01/03/2010 30/04/2010  
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321 Decreto 35.656 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com bicicletas. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 08/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

322 Decreto 35.656 (alterações: Decreto nº 40.007/2013) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com bicicletas. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 08/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

323 Decreto 35.656 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com bicicletas. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, e art. 7º 08/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

324 Decreto 35.656 (alterações: Decreto nº 40.007/2013) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com bicicletas. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, IV, e art. 7º 08/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

325 Decreto 35.657 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com brinquedos. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º § 2º, e 7º 08/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

326 Decreto 35.657 (alterações: Decreto nº 40.008/2013 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com brinquedos. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 08/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

327 Decreto 35.657 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com brinquedos. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, § 1º,e art. 7º 08/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

328 Decreto 35.657 (alterações: Decreto nº 40.008/2013 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com brinquedos. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, IV, e art. 7º 08/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

329 Decreto 35.655 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com artigos de colchoaria. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 08/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

330 Decreto 35.655 (alterações: Decreto nº 40.066/2013 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com artigos de colchoaria. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 08/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

331 Decreto 35.655 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com artigos 
de colchoaria. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, § 1º, e art. 7º 08/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

332 Decreto 35.655 (alterações: Decreto nº 40.066/2013 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com artigos 
de colchoaria. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, IV, e art. 7º 08/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

333 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

334 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 40.035/2013 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

335 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 40.035/2013 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-B, III, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

336 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

337 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 40.035/2013 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, IV, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

338 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 40.035/2013 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-B, I, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

339 Decreto 35.677 (alterações: Decreto nº 46.057/2018 e Decreto nº 
46.303/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com cosméticos, artigos de perfumaria, higiene 
pessoal ou toucador. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 6º-A, I, parágrafo 
único, e art. 7º 14/10/2010 01/01/2016 31/10/2016  

340 Decreto 35.678 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
de construção, acabamento, bricolagem ou 
adorno. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

341 Decreto 35.678 (alterações: Decreto nº 39.079/2013) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
de construção, acabamento, bricolagem ou 
adorno. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 31/01/2013 31/01/2013  

342 Decreto 35.678 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
de construção, acabamento, bricolagem ou 
adorno. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, § 1º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

343 Decreto 35.678 (alterações: Decreto nº 39.079/2013) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
de construção, acabamento, bricolagem ou 
adorno. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, III, e art. 7º 14/10/2010 31/01/2013 31/01/2013  

344 Decreto 35.679 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com autopeças. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

345 Decreto  35.679 (alterações: Decreto nº 41.420/2015) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com autopeças. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-B, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 31/01/2015 31/01/2015  

346 Decreto 35.679 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com autopeças. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, § 1º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

347 Decreto 35.679 (alterações: Decreto nº 38.658/2012) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com autopeças. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, V, e art. 7º 14/10/2010 31/07/2012 31/07/2012  

348 Decreto 35.679 (alterações: Decreto nº 41.420/2015) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com autopeças. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-B, V, e art. 7º 14/10/2010 31/01/2015 31/01/2015  

349 Decreto 35.680 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
elétrico. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

350 Decreto 35.680 (alterações: Decreto nº 40.037/2013) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
elétrico. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

351 Decreto 35.680 (alterações: Decreto nº 40.037/2013) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
elétrico. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-B, II, “b”, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

352 Decreto 35.680 (alterações: Decreto nº 35.931/2010) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
elétrico. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º II, § 1º, e art. 7º 14/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

353 Decreto 35.680 (alterações: Decreto nº 40.037/2013) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
elétrico. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, IV, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

354 Decreto 35.680 (alterações: Decreto nº 40.037/2013) 
Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS nas operações com material 
elétrico. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-B, I, e art. 7º 14/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  
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355 Decreto 35.701 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
45.802/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º, § 2º, e art. 7º 20/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

356 Decreto 35.701 (alterações: Decreto nº 40.036/2013 e Decreto nº 
45.802/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-A, § 2º, e art. 7º 20/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

357 Decreto 35.701 (alterações: Decreto nº 40.036/2013 e Decreto nº 
45.802/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos. Assunto: Isenção.

arts. 1º, 5º-B, II, “b”, e art. 7º 20/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

358 Decreto 35.701 (alterações: Decreto nº 35.931/2010 e Decreto nº 
45.802/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º, II, e art. 7º 20/10/2010 31/10/2010 31/10/2010  

359 Decreto 35.701 (alterações: Decreto nº 40.036/2013 e Decreto nº 
45.802/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-A, IV, e art. 7º 20/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

360 Decreto 35.701 (alterações: Decreto nº 40.036/2013 e Decreto nº 
45.802/2018) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de 
substituição tributária do ICMS nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e 
eletrodomésticos. Assunto: Moratória.

arts. 1º, 5º-B, I, e art. 7º 20/10/2010 30/11/2013 30/11/2013  

361 Lei 13.790 (alterações: Lei nº 14.726/2012) 

Ementa: Dispõe sobre a sistemática de 
apuração e recolhimento do ICMS para 
estabelecimento atacadista de material de 
construção. Assunto: Crédito presumido.

arts. 1º, 2º, I, §§ 4º, 5º e 6º, e 
arts. 3º a 7º 10/06/2009 10/06/2009 30/06/2012  

362 Lei 13.790 (alterações: Lei nº 14.726/2012) 

Ementa: Dispõe sobre a sistemática de 
apuração e recolhimento do ICMS para 
estabelecimento atacadista de material de 
construção. Assunto: Manutenção de crédito.

arts. 1º, 2º, III, §§ 5º e 6º, e 
arts. 3º a 7º 10/06/2009 10/06/2009 30/06/2012  

363 Lei 13.790 (alterações: Lei nº 14.726/2012) 

Ementa: Dispõe sobre a sistemática de 
apuração e recolhimento do ICMS para 
estabelecimento atacadista de material de 
construção. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 1º, 2º, V e VI, §§ 5º e 6º, 
e arts. 3º a 7º 10/06/2009 10/06/2009 30/06/2012  

364 Lei 13.829 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações na Lei nº 
10.654, de 27 de novembro de 1991, e 
alterações, que dispõe sobre o processo 
administrativo-tributário, e na Lei nº 11.675, 
de 11 de outubro de 1999, e alterações, que 
dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento 
do Estado de Pernambuco- PRODEPE, e dá 
outras providências. Assunto: Redução da 
base de cálculo.

art. 4º , § 1º, § 2º, I, “a”, § 3º, 
art. 5º e art. 6º 30/06/2009 01/07/2009 30/06/2010  

365 Lei 13.891 (alterações: Lei nº 15.495/2015) 

Ementa: Reduz a base de cálculo do ICMS 
incidente nas operações interestaduais com 
veículos automotores novos nacionais ou 
importados, promovidas por estabelecimento 
industrial ou comercial atacadista de veículos. 
Assunto: Redução da base de cálculo.

art. 1º, I e II, § 1º, arts. 2º e 3º 20/10/2009 20/10/2009 31/03/2015  

366 Lei 13.891 (alterações: Lei nº 15.495/2015) 

Ementa: Reduz a base de cálculo do ICMS 
incidente nas operações interestaduais com 
veículos automotores novos nacionais ou 
importados, promovidas por estabelecimento 
industrial ou comercial atacadista de veículos. 
Assunto: Manutenção de crédito.

art. 1º, § 2º, arts. 2º e 3º 20/10/2009 20/10/2009 31/03/2015  

367 Lei 13.942 (alterações: Lei nº 14.109/2010, Lei nº 
15.675/2015, Lei nº 15.854/2016 e Lei nº 16.046/2017)

Ementa: Institui o Programa de Estímulo 
à Atividade Portuária. Assunto: Crédito 
presumido.

arts. 1º, art. 2º, II, “a”, 1, §§ 1º, 
3º e 6º, e arts. 3º, 4º e 5º 05/12/2009 05/12/2009 31/12/2012  

368 Lei 13.942 (alterações: Lei nº 14.109/2010, Lei nº 
15.675/2015, Lei nº 15.854/2016 e Lei nº 16.046/2017)

Ementa: Institui o Programa de Estímulo à 
Atividade Portuária. Assunto: Outro benefício 
ou incentivo.

arts. 1º, art. 2º-A, § 3º, III, 
arts. 4º e 5º 05/12/2009 01/07/2016 31/03/2017  

369 Lei 13.956 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações na Lei 
nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e 
alterações, que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco 
– PRODEPE. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 2º, I, e 3º 16.12.2009 01/09/2007 31/10/2009  

370 Lei 13.956 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações na Lei 
nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e 
alterações, que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco 
– PRODEPE. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 2º, II, e 3º 16/12/2009 01/09/2009 30/11/2009  

371 Lei 13.966 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Convalida o uso de incentivo do 
Programa de Desenvolvimento do Estado 
de Pernambuco – PRODEPE, por empresas 
benefi ciárias, nas condições que especifi ca. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 3º 16/12/2009 01/11/2005 31/08/2007  

372 Decreto 32.928 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o parcelamento do 
valor do ICMS incidente sobre o montante 
da diferença cobrada dos consumidores de 
energia elétrica, inerente à Ação Civil Pública 
nº 2005.83.00.008345-6, referente à revisão 
da tarifa de energia da CELPE. Assunto: 
Moratória.

arts. 1º a 3º 06/01/2009 11/12/2008 11/12/2009  

373 Decreto
33.203 (alterações: Decreto nº 34.634/2010, Decreto 
nº 36.670/2011, Decreto nº 39.224/2013, Decreto nº 
42.563/2015 e Decreto nº 45.360/2017) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária nas operações com bebidas quentes. 
Assunto: Moratória.

arts. 1º e 4º, II, parágrafo 
único, e arts. 5º e 7º 25/03/2009 31/03/2009 31/03/2009  

374 Decreto

33.205 (alterações: Decreto nº 36.369/2011, Decreto 
nº 38.241/2012, Decreto nº 39.224/2013, Decreto nº 
40.032/2013, Decreto nº 42.046/2015 e Decreto nº 
42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre o regime de substituição 
tributária nas operações com tintas, vernizes 
e outras mercadorias da indústria química. 
Assunto: Moratória.

arts. 1º, 4º, II, e 6º 28/03/2009 31/03/2009 31/03/2009  

375 Decreto 33.346 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre o recolhimento do 
ICMS relativo às operações realizadas na 
FIMMEPE 2009 / MECÂNICA NORDESTE - 
Feira da Indústria Mecânica, Metalúrgica e de 
Material Elétrico de Pernambuco. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º a 3º 30/04/2009 27/10/2009 30/10/2009  

376 Decreto
33.629 (alterações: Decreto nº 34.038/2009, Decreto 
nº 39.224/2013, Decreto nº 40.034/2013 e Decreto nº 
40.732/2014, Decreto nº 42.563/2015) 

Ementa: Dispõe sobre a substituição tributária 
do ICMS nas operações com disco fonográfi co, 
fi ta virgem ou gravada e outros suportes para 
reprodução ou gravação de som ou imagem. 
Assunto: Moratória.

arts. 1º, 4º, II, e 6º 08/07/2009 30/06/2009 30/06/2009  

377 Decreto 33.707 (alterações: Decreto nº 34.757/2010 e Decreto nº 
38.432/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.790, de 
09 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
sistemática de apuração e recolhimento 
do ICMS para estabelecimento comercial 
atacadista de material de construção. 
Assunto: Crédito presumido.

arts. 1º, 2º, I, §§ 1º, 4º, 5º, 
arts. 3º, 6º e 7º 28/07/2009 01/07/2009 30/06/2012  
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378 Decreto 33.707 (alterações: Decreto nº 34.757/2010 e Decreto nº 
38.432/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.790, de 
09 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
sistemática de apuração e recolhimento 
do ICMS para estabelecimento comercial 
atacadista de material de construção. 
Assunto: Manutenção de crédito.

arts. 1º, 2º, III, §§ 1º, 5º, arts. 
3º, 6º e 7º 28/07/2009 01/07/2009 30/06/2012  

379 Decreto 33.707 (alterações: Decreto nº 34.757/2010 e Decreto nº 
38.432/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.790, de 
09 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
sistemática de apuração e recolhimento 
do ICMS para estabelecimento comercial 
atacadista de material de construção. 
Assunto: Dilação do prazo para pagamento 
do imposto.

arts. 1º, 2º, II, §§ 1º, 2º, I, “a”, 
3º, 5º, arts. 3º, 6º e 7º 28/07/2009 01/07/2009 30/06/2012  

380 Decreto 33.707 (alterações: Decreto nº 34.757/2010 e Decreto nº 
38.432/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.790, de 
09 de junho de 2009, que dispõe sobre a 
sistemática de apuração e recolhimento 
do ICMS para estabelecimento comercial 
atacadista de material de construção. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º, 2º, VI, §§ 1º, 5º, arts. 
3º, 6º e 7º 28/07/2009 01/07/2009 30/06/2012  

381 Decreto 33.907 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz modifi cações no Decreto 
n° 21.959, de 27 de dezembro de 1999, e 
alterações, que regulamenta o Programa de 
Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – 
PRODEPE. Assunto: Crédito presumido.

arts. 2º e 3º 16/09/2009 01/09/2007 31/07/2009  

382 Decreto

24.422 (alterações: Decreto nº 24.482/2002, Decreto 
nº 25.311/2003, Decreto nº 25.633/2003, Decreto nº 
26.745/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto nº 
28.013/2005, Decreto nº 29.083/2006, Decreto nº 
33.005/2009, Decreto nº 33.044/2009 e Decreto nº 
38.455/2012)

Ementa: Regulamenta a Lei nº 12.202, de 
10.05.2002, que dispõe sobre a sistemática de 
tributação do ICMS para operações realizadas 
por estabelecimento comercial atacadista 
com produtos alimentícios, de limpeza, de 
higiene pessoal e bebidas. Assunto: Crédito 
presumido.

art. 1º, art. 2º, I, II e III, §§ 2º a 
5º e 7º, arts. 3º a 8º 18/06/2002 18/06/2002 31/07/2012  

383 Decreto

24.422 (alterações: Decreto nº 24.482/2002, Decreto 
nº 25.311/2003, Decreto nº 25.633/2003, Decreto nº 
26.745/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto nº 
28.013/2005, Decreto nº 29.083/2006, Decreto nº 
33.005/2009, Decreto nº 33.044/2009 e Decreto nº 
38.455/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 12.202, de 
10.05.2002, que dispõe sobre a sistemática de 
tributação do ICMS para operações realizadas 
por estabelecimento comercial atacadista com 
produtos alimentícios, de limpeza, de higiene 
pessoal e bebidas. Assunto: Dilação do prazo 
para pagamento do imposto.

art. 1º, art. 2º, I, IV e V, “a” e 
“b”, §§ 2º, 3º, 7º, arts. 3º a 8º 18/06/2002 18/06/2002 31/07/2012  

384 Decreto

24.422 (alterações: Decreto nº 24.482/2002, Decreto 
nº 25.311/2003, Decreto nº 25.633/2003, Decreto nº 
26.745/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto nº 
28.013/2005, Decreto nº 29.083/2006, Decreto nº 
33.005/2009, Decreto nº 33.044/2009 e Decreto nº 
38.455/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 12.202, de 
10.05.2002, que dispõe sobre a sistemática de 
tributação do ICMS para operações realizadas 
por estabelecimento comercial atacadista com 
produtos alimentícios, de limpeza, de higiene 
pessoal e bebidas. Assunto: Manutenção de 
crédito.

art. 1º, art. 2º, VI, §§ 2º, 3º, 7º, 
arts. 3º a 8º 18/06/2002 18/06/2002 31/07/2012  

385 Decreto

24.422 (alterações: Decreto nº 24.482/2002, Decreto 
nº 25.311/2003, Decreto nº 25.633/2003, Decreto nº 
26.745/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto nº 
28.013/2005, Decreto nº 29.083/2006, Decreto nº 
33.005/2009, Decreto nº 33.044/2009 e Decreto nº 
38.455/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 12.202, de 
10.05.2002, que dispõe sobre a sistemática de 
tributação do ICMS para operações realizadas 
por estabelecimento comercial atacadista com 
produtos alimentícios, de limpeza, de higiene 
pessoal e bebidas. Assunto: Outro benefício 
ou incentivo.

art. 1º, art. 2º, VIII, §§ 2º, 3º, 
7º, arts. 3º a 8º 18/06/2002 18/06/2002 31/07/2012  

386 Lei 12.202 (alterações: Lei nº 12.384/2003, Lei nº 
12.537/2004, Lei nº 13.691/2008 e Lei nº 14.721/2012) 

Ementa: Institui sistemática de tributação 
referente ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista com produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal e bebidas e 
dá outras providências. Assunto: Crédito 
presumido.

art. 1º, art. 2º, I, II, III, §§ 2º a 
7º, arts. 3º a 6º 11/05/2002 01/05/2002 31/07/2012  

387 Lei 12.202 (alterações: Lei nº 12.384/2003, Lei nº 
12.537/2004, Lei nº 13.691/2008 e Lei nº 14.721/2012) 

Ementa: Institui sistemática de tributação 
referente ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista com produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal e bebidas e dá 
outras providências.. Assunto: Manutenção 
de Crédito.

art. 1º, art. 2º, V, §§ 2º a 4º e 
7º, arts. 3º a 6º 11/05/2002 01/05/2002 31/07/2012  

388 Lei 12.202 (alterações: Lei nº 12.384/2003, Lei nº 
12.537/2004, Lei nº 13.691/2008 e Lei nº 14.721/2012) 

Ementa: Institui sistemática de tributação 
referente ao Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS - para operações 
realizadas por estabelecimento comercial 
atacadista com produtos alimentícios, de 
limpeza, de higiene pessoal e bebidas e dá 
outras providências. Assunto: Outro benefício 
ou incentivo.

art. 1º, art. 2º, VII, §§ 2º a 4º e 
7º, arts. 3º a 6º 11/05/2002 01/05/2002 31/07/2012  

389 Lei 13.473 (alterações: Lei nº 15.941/2016 ) 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de crédito 
presumido do ICMS ao estabelecimento 
industrial ou produtor de gipsita, gesso e 
seus derivados, na prestação de serviço de 
transporte rodoviário interestadual de cargas. 
Assunto: Crédito presumido.

arts. 1º a 5º 21/06/2008 01/07/2008 31/03/2017  

390 Lei 13.484 (alterações: Lei nº 15.166/2013, Lei nº 
15.183/2013 e Lei nº 15.505/2015) 

Ementa: Institui o Programa de 
Desenvolvimento do Setor Automotivo do 
Estado de Pernambuco. Assunto: Diferimento.

arts. 1º, 2º, I, “b”, § 1º, e arts 
3º a 8º 30/06/2008 30/06/2008 30/04/2015  

391 Lei 13.484 (alterações: Lei nº 15.166/2013, Lei nº 
15.183/2013 e Lei nº 15.505/2015) 

Ementa: Institui o Programa de 
Desenvolvimento do Setor Automotivo do 
Estado de Pernambuco. Assunto: Diferimento.

arts. 1º, 2º, III, “a”, § 1º, e arts 
3º a 8º 30/06/2008 30/06/2008 31/12/2014  

392 Lei 13.484 (alterações: Lei nº 15.166/2013, Lei nº 
15.183/2013 e Lei nº 15.505/2015) 

Ementa: Institui o Programa de 
Desenvolvimento do Setor Automotivo do 
Estado de Pernambuco. Assunto: Diferimento.

arts. 1º, 2º, III, “c”, § 1º, e arts 
3º a 8º 30/06/2008 01/01/2015 30/04/2015  

393 Portaria SF

147 (alterações: Portaria SF nº 17/2009, Portaria SF nº 
55/2009, Portaria SF nº 82/2009, Portaria SF nº 136/2009, 
Portaria SF nº 107/2010, Portaria SF nº 124/2010, 
Portaria SF nº 150/2010, Portaria SF nº 168/2010, 
Portaria SF nº 173/2010, Portaria SF nº 186/2010, 
Portaria SF nº 193/2010, Portaria SF nº 089/2011, 
Portaria SF nº 135/2011, Portaria SF nº 158/2011, 
Portaria SF nº 146/2012, Portaria SF nº 163/2012, 
Portaria SF nº 136/2013, Portaria SF nº 044/2014, 
Portaria SF nº 120/2014, Portaria SF nº 156/2014, 
Portaria SF nº 021/2015, Portaria SF nº 068/2016, 
Portaria SF nº 120/2017, Portaria SF nº 124/2017 e 
Decreto nº 44.650/17) 

Ementa: Dispõe sobre antecipação tributária 
na aquisição de mercadoria procedente 
de outra Unidade da Federação. Assunto: 
Dilação do prazo para pagamento do imposto.

Inciso V, “b”, 1.1 e 2.1, e 
inciso X 30/08/2008 01/09/2008 31/10/2014  
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394 Decreto

30.403 (alterações: Decreto nº 30.748/2007, Decreto 
nº 32.154/2008, Decreto nº 34.566/2010, Decreto nº 
34.799/2010, Decreto nº 35.691/2010, Decreto nº 
36.111/2011, Decreto nº 39.538/2013 e Decreto nº 
40.234/2013)

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.179, de 29 
de dezembro de 2006, que institui o Programa 
de Desenvolvimento da Indústria de Calçados, 
Bolsas, Cintos e Bolas Esportivas do Estado 
de Pernambuco. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, I, “c”, 1, §§ 1º, 2º e 5º, 
arts. 2º a art. 6º e art. 7º 05/05/2007 01/10/2010 31/01/2011  

395 Decreto

30.403 (alterações: Decreto nº 30.748/2007, Decreto 
nº 32.154/2008, Decreto nº 34.566/2010, Decreto nº 
34.799/2010, Decreto nº 35.691/2010, Decreto nº 
36.111/2011, Decreto nº 39.538/2013 e Decreto nº 
40.234/2013)

Ementa: Regulamenta a Lei nº 13.179, de 29 
de dezembro de 2006, que institui o Programa 
de Desenvolvimento da Indústria de Calçados, 
Bolsas, Cintos e Bolas Esportivas do Estado 
de Pernambuco. Assunto: Remissão e 
dispensa do pagamento.

art. 1º, §§ 6º e 7º, arts. 2º a 
art. 6º e art. 7º 05/05/2007 01/01/2010 31/12/2013  

396 Decreto 30.586 (alterações: Decreto nº 30.721/2007, Decreto nº 
32.964/2009 e Decreto nº 33.006/2009) 

Ementa: Dispõe sobre parcelamento de 
débitos do ICMS para contribuintes optantes 
do Regime Especial Unifi cado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
- Simples Nacional. Assunto: Parcelamento 
em prazo superior ao estabelecido no 
Convênio ICM 24/75.

arts. 1º a 7º 07/07/2007 02/07/2007 30/06/2008  

397 Decreto 30.721 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz alterações no Decreto nº 
30.586, de 06 de julho de 2007, que prevê 
condições específi cas de parcelamento de 
débito do ICMS para contribuinte optante do 
Simples Nacional, prorrogando o respectivo 
prazo para o pedido do mencionado 
parcelamento, bem como fi xa prazo para 
regularização de débito do ICMS do referido 
contribuinte nas condições do Decreto nº 
27.772, de 30 de março de 2005, e alterações. 
Assunto: Parcelamento em prazo superior ao 
estabelecido no Convênio ICM 24/75.

arts. 2º e 3º 18/08/2007 01/07/2007 31/10/2007  

398 Lei 13.019 (alterações: Lei nº 14.094/2010, Lei nº 
15.077/2013, Lei nº 15.195/2013 e Lei nº 15.599/2015) 

Ementa: Altera a alíquota do ICMS relativa às 
operações internas com óleo diesel destinadas 
a empresas operadoras de linhas do sistema 
de transporte público de passageiros da 
Região Metropolitana do Recife. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º e 2º 09/05/2006 09/05/2006 31/12/2015  

399 Lei 13.072 (alterações: Lei nº 13.684/2008, Lei nº 
14.276/2011, Lei nº 15.118/2013 e Lei nº 15.676/2015)

Ementa: Institui a sistemática de tributação do 
ICMS relativa a refi naria de petróleo. Assunto: 
Diferimento.

art. 1º, art. 2º, I, “c”, 1, § 2º a § 
4º, art. 3º, art. 5º e art. 6º 20/07/2006 20/07/2006 31/12/2015  

400 Lei 13.072 (alterações: Lei nº 13.684/2008, Lei nº 
14.276/2011, Lei nº 15.118/2013 e Lei nº 15.676/2015)

Ementa: Institui a sistemática de tributação do 
ICMS relativa a refi naria de petróleo. Assunto: 
Diferimento.

art. 1º, art. 2º, I, “e”, 1, § 2º a 
§ 4º, art. 3º, art. 5º e art. 6º 20/07/2006 20/07/2006 30/09/2010  

401 Decreto

28.247 (alterações: Decreto nº 28.664/2005, Decreto 
nº 29.726/2006, Decreto nº 30.187/2007, Decreto 
nº 31.340/2008, Decreto nº 32.023/2008, Decreto 
nº 32.363/2008, Decreto nº 33.031/2009, Decreto 
nº 33.405/2009, Decreto nº 34.093/2009, Decreto 
nº 35.099/2010, Decreto nº 35.346/2010, Decreto 
nº 35.602/2010, Decreto nº 35.759/2010, Decreto 
nº 36.669/2011, Decreto nº 37.495/2011, Decreto nº 
37.728/2011, Decreto nº 38.557/2012, Decreto nº 
39.053/2013, Decreto nº 42.202/2015, Decreto nº 
42.563/2015, Decreto nº 43.130/2016 e Decreto nº 
43.865/2016)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o regime de substituição tributária 
do ICMS nas operações com produtos 
farmacêuticos e introduz alterações na 
Consolidação da Legislação Tributária do 
Estado, relativamente ao Convênio ICMS 
24/01. Assunto: Crédito presumido.

arts. 1º, 3º, II, 6º, I a IV, 10, e 
Anexo 2 18/08/2005 01/08/2005 31/07/2010

A Portaria SF nº 192, de 02 de 
dezembro de 2005, revogada pela 
Portaria SF nº 130, de 30 de julho 
de 2010, estabeleceu normas 
para obtenção de credenciamento 
para a não-antecipação do 
ICMS, na aquisição de produtos 
farmacêuticos, nos termos do art 
3º, II, do Decreto nº 28.247, de 17 
de agosto de 2005.

402 Decreto

28.247 (alterações: Decreto nº 28.664/2005, Decreto 
nº 29.726/2006, Decreto nº 30.187/2007, Decreto 
nº 31.340/2008, Decreto nº 32.023/2008, Decreto 
nº 32.363/2008, Decreto nº 33.031/2009, Decreto 
nº 33.405/2009, Decreto nº 34.093/2009, Decreto 
nº 35.099/2010, Decreto nº 35.346/2010, Decreto 
nº 35.602/2010, Decreto nº 35.759/2010, Decreto 
nº 36.669/2011, Decreto nº 37.495/2011, Decreto nº 
37.728/2011, Decreto nº 38.557/2012, Decreto nº 
39.053/2013, Decreto nº 42.202/2015, Decreto nº 
42.563/2015, Decreto nº 43.130/2016 e Decreto nº 
43.865/2016)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o regime de substituição tributária 
do ICMS nas operações com produtos 
farmacêuticos e introduz alterações na 
Consolidação da Legislação Tributária do 
Estado, relativamente ao Convênio ICMS 
24/01. Assunto: Redução da base de cálculo.

arts. 1º, 3º, II, 6º-A, I, “b”, 1.1 
e 1.2, §§ 1º, 2º e 4º, arts. 6º-B 
a 6º-F e 6º-H, e 10, e Anexo 1

18/08/2005 01/08/2010 28/02/2017

A Portaria SF nº 192, de 02 de 
dezembro de 2005, revogada pela 
Portaria SF nº 130, de 30 de julho 
de 2010, estabeleceu normas 
para obtenção de credenciamento 
para a não antecipação do 
ICMS na aquisição de produtos 
farmacêuticos, nos termos do art 
3º, II, do Decreto nº 28.247, de 17 
de agosto de 2005.

403 Decreto

28.247 (alterações: Decreto nº 28.664/2005, Decreto 
nº 29.726/2006, Decreto nº 30.187/2007, Decreto 
nº 31.340/2008, Decreto nº 32.023/2008, Decreto 
nº 32.363/2008, Decreto nº 33.031/2009, Decreto 
nº 33.405/2009, Decreto nº 34.093/2009, Decreto 
nº 35.099/2010, Decreto nº 35.346/2010, Decreto 
nº 35.602/2010, Decreto nº 35.759/2010, Decreto 
nº 36.669/2011, Decreto nº 37.495/2011, Decreto nº 
37.728/2011, Decreto nº 38.557/2012, Decreto nº 
39.053/2013, Decreto nº 42.202/2015, Decreto nº 
42.563/2015, Decreto nº 43.130/2016 e Decreto nº 
43.865/2016)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o regime de substituição tributária 
do ICMS nas operações com produtos 
farmacêuticos e introduz alterações na 
Consolidação da Legislação Tributária do 
Estado, relativamente ao Convênio ICMS 
24/01. Assunto: Redução da base de cálculo.

arts. 1º, 3º, II, 6º-A, I, “c”, §§ 
1º, 2º e 4º, arts. 6º-B a 6º-F e 

6º-H, e 10, e Anexo 1
18/08/2005 01/08/2010 31/08/2010

A Portaria SF nº 192, de 02 de 
dezembro de 2005, revogada pela 
Portaria SF nº 130, de 30 de julho 
de 2010, estabeleceu normas 
para obtenção de credenciamento 
para a não antecipação do 
ICMS na aquisição de produtos 
farmacêuticos, nos termos do art 
3º, II, do Decreto nº 28.247, de 17 
de agosto de 2005.

404 Decreto

28.247 (alterações: Decreto nº 28.664/2005, Decreto 
nº 29.726/2006, Decreto nº 30.187/2007, Decreto 
nº 31.340/2008, Decreto nº 32.023/2008, Decreto 
nº 32.363/2008, Decreto nº 33.031/2009, Decreto 
nº 33.405/2009, Decreto nº 34.093/2009, Decreto 
nº 35.099/2010, Decreto nº 35.346/2010, Decreto 
nº 35.602/2010, Decreto nº 35.759/2010, Decreto 
nº 36.669/2011, Decreto nº 37.495/2011, Decreto nº 
37.728/2011, Decreto nº 38.557/2012, Decreto nº 
39.053/2013, Decreto nº 42.202/2015, Decreto nº 
42.563/2015, Decreto nº 43.130/2016 e Decreto nº 
43.865/2016)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o regime de substituição tributária 
do ICMS nas operações com produtos 
farmacêuticos e introduz alterações na 
Consolidação da Legislação Tributária do 
Estado, relativamente ao Convênio ICMS 
24/01. Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º, 3º, II, 6º-A, II, “a”, §§ 
1º, 2º e 4º, arts. 6º-B a 6º-F e 

6º-H, e 10, e Anexo 1
18/08/2005 01/08/2010 31/12/2011  

405 Decreto 28.248 (alterações: Decreto nº 33.656/2009 e Decreto nº 
37.758/2012) 

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o regime de substituição tributária 
do ICMS nas operações com pneumáticos, 
câmaras-de-ar e protetores de borracha 
e introduz alterações na Consolidação da 
Legislação Tributária do Estado, relativamente 
ao Convênio ICMS 10/03. Assunto: Dilação 
do prazo para pagamento do imposto.

arts. 1º, 3º, III, “b” e “c”, 5º 18/08/2005 18/08/2005 10/01/2012  

406 Lei 12.556 (alterações: Lei nº 15.674/2015) 

Ementa: Concede isenção do ICMS nas 
saídas internas de gás natural termoelétrico a 
ser utilizado por usina termoelétrica. Assunto: 
Isenção.

arts. 1º e 2º 08/04/2004 01/01/2004 31/03/2016  

407 Decreto 12.429 (alterações: Lei n° 12.502/2003, Lei n° 
13.936/2009 e Lei nº 15.599/2015) 

Ementa: Altera a alíquota do ICMS incidente 
nas operações internas realizadas com 
produtos de informática. Assunto: Outro 
benefício ou incentivo.

arts. 1º a 3º, e Anexo 1 e 
Anexo 2 30/09/2003 29/09/2003 31/12/2015  

408 Lei
12.431 (alterações: Lei nº 13.023/2006, Lei nº 
13.385/2007, Lei nº 13.516/2008, Lei nº 13.958/2009, Lei 
nº 15.048/2013 e Lei nº 15.945/2016)

Ementa: Institui sistemática de tributação 
referente ao ICMS incidente nas operações 
com tecidos, artigos de armarinho e 
confecções. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, II, §§ 1º e 2º, 
art. 4º, I, “b”, 1.2, § 2º, I e II, § 

3º, art. 5º a art. 7º
30/09/2003 01/01/2008 31/10/2016  

409 Lei
12.431 (alterações: Lei nº 13.023/2006, Lei nº 
13.385/2007, Lei nº 13.516/2008, Lei nº 13.958/2009, Lei 
nº 15.048/2013 e Lei nº 15.945/2016)

Ementa: Institui sistemática de tributação 
referente ao ICMS incidente nas operações 
com tecidos, artigos de armarinho e 
confecções. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, II, §§ 1º e 2º, 
art. 4º, I, “b”, 2.2, § 2º, I, “b”, II, 

§ 3º, art. 5º a art. 7º
30/09/2003 29/09/2003 31/10/2016  
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410 Lei
12.431 (alterações: Lei nº 13.023/2006, Lei nº 
13.385/2007, Lei nº 13.516/2008, Lei nº 13.958/2009, Lei 
nº 15.048/2013 e Lei nº 15.945/2016)

Ementa: Institui sistemática de tributação 
referente ao ICMS incidente nas operações 
com tecidos, artigos de armarinho e 
confecções. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, II, §§ 1º e 2º, 
art. 4º, I, “b”, 3.1 e 3.3, § 2º, I 

e II, § 3º, art. 5º a art. 7º
30/09/2003 01/12/2009 31/10/2016  

411 Decreto

25.936 (alterações: Decreto n° 26.231/2003, Decreto 
n° 29.314/2006, Decreto n° 31.597/2008, Decreto n° 
32.017/2008, Decreto n° 32.314/2008, Decreto n° 
32.890/2008, Decreto n° 34.506/2010, Decreto n° 
43.967/2016, Decreto n° 44.186/2017 e Decreto n° 
46.634/2018)

Ementa: Dispõe sobre a sistemática de 
tributação referente ao ICMS incidente nas 
operações com tecidos, artigos de armarinho 
e confecções. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, I, II, III, “b”, 2, 
parágrafo único, art. 4º, II, “a”, 

2, § 2º, art. 6º a art. 11
30/09/2003 01/01/2008 31/10/2016  

412 Decreto

25.936 (alterações: Decreto n° 26.231/2003, Decreto 
n° 29.314/2006, Decreto n° 31.597/2008, Decreto n° 
32.017/2008, Decreto n° 32.314/2008, Decreto n° 
32.890/2008, Decreto n° 34.506/2010, Decreto n° 
43.967/2016, Decreto n° 44.186/2017 e Decreto n° 
46.634/2018)

Ementa: Dispõe sobre a sistemática de 
tributação referente ao ICMS incidente nas 
operações com tecidos, artigos de armarinho 
e confecções. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, I, II, III, “b”, 2, 
parágrafo único, art. 4º, II, “b”, 

2, § 2º, art. 6º a art. 11
30/09/2003 29/09/2003 31/10/2016  

413 Decreto

25.936 (alterações: Decreto n° 26.231/2003, Decreto 
n° 29.314/2006, Decreto n° 31.597/2008, Decreto n° 
32.017/2008, Decreto n° 32.314/2008, Decreto n° 
32.890/2008, Decreto n° 34.506/2010, Decreto n° 
43.967/2016, Decreto n° 44.186/2017 e Decreto n° 
46.634/2018)

Ementa: Dispõe sobre a sistemática de 
tributação referente ao ICMS incidente nas 
operações com tecidos, artigos de armarinho 
e confecções. Assunto: Crédito presumido.

art. 1º, art. 2º, I, II, III, “b”, 1, 
parágrafo único, art. 4º, II, “c”, 

§ 2º, art. 6º a art. 11
30/09/2003 01/12/2009 31/10/2016  

414 Decreto 25.937 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de 
benefícios fi scais, na área do ICMS, 
relativamente a estabelecimentos industriais 
que especifi ca. Assunto: Crédito presumido.

arts. 1º e 2º 30/09/2003 29/09/2003 31/12/2014  

415 Decreto

26.145 (Alterações: Decreto nº 25.933/2003, Decreto 
nº 26.462/2004, Decreto nº 26.714/2004, Decreto 
nº 26.783/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto 
nº 30.955/2007, Decreto nº 31.244/2007, Decreto 
nº 34.025/2009, Decreto nº 35.954/2010, Decreto 
nº 36.855/2011, Decreto nº 38.185/2012, Decreto nº 
40.053/2013, Decreto nº 40.620/2014, Decreto nº 
44.771/2017, Decreto nº 45.065/2017 e Decreto nº 
45.359/2017)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o sistema especial de tributação relativo 
a produtos considerados componentes da 
cesta básica. Assunto: Redução de base de 
cálculo.

art. 1º, I, “c”, 1, art. 4º, art. 
5º , I, III, art. 6º, I, § 1º, § 3º, 
II, art. 9º, art. 11, art. 12, e 

Anexo Único

22/11/2003 01/09/2002 30/11/2013  

416 Decreto

26.145 (Alterações: Decreto nº 25.933/2003, Decreto 
nº 26.462/2004, Decreto nº 26.714/2004, Decreto 
nº 26.783/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto 
nº 30.955/2007, Decreto nº 31.244/2007, Decreto 
nº 34.025/2009, Decreto nº 35.954/2010, Decreto 
nº 36.855/2011, Decreto nº 38.185/2012, Decreto nº 
40.053/2013, Decreto nº 40.620/2014, Decreto nº 
44.771/2017, Decreto nº 45.065/2017 e Decreto nº 
45.359/2017)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o sistema especial de tributação relativo 
a produtos considerados componentes da 
cesta básica. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 1º, III, “a”, 1, § 1º, § 3º, 
art. 4º, art. 5º , I, III, art. 6º, IV, 
§ 1º, art. 9º, art. 11, art. 12, e 

Anexo Único

22/11/2003 29/09/2003 30/11/2013  

417 Decreto

26.145 (Alterações: Decreto nº 25.933/2003, Decreto 
nº 26.462/2004, Decreto nº 26.714/2004, Decreto 
nº 26.783/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto 
nº 30.955/2007, Decreto nº 31.244/2007, Decreto 
nº 34.025/2009, Decreto nº 35.954/2010, Decreto 
nº 36.855/2011, Decreto nº 38.185/2012, Decreto nº 
40.053/2013, Decreto nº 40.620/2014, Decreto nº 
44.771/2017, Decreto nº 45.065/2017 e Decreto nº 
45.359/2017)

Ementa: Consolida a legislação que dispõe 
sobre o sistema especial de tributação relativo 
a produtos considerados componentes da 
cesta básica. Assunto: Crédito presumido.

art. 2º, § 2º, art. 3º, art. 4º, art. 
9º, art. 11, art. 12, e Anexo 

Único
22/11/2003 01/01/2011 30/06/2011  

418 Lei 12.310 (alterações: Lei nº 12.629/2004, Lei nº 
13.304/2007, Lei nº 13.407/2008 e Lei n° 16.113/2017) 

Ementa: Consolida e Altera o Sistema de 
Incentivo à Cultura, e dá outras providências. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 19 20/12/2002 20/12/2002 05/07/2017  

419 Lei

12.190 (alterações: Lei n° 12.334/2003, Lei n° 
12.929/2005, Lei n° 13.345/2007, Lei n° 13.684/2008, Lei 
n° 13.941/2009, Lei n° 14.208/2010, Lei n° 14.507/2011, 
Lei n° 14.880/2012, Lei n° 15.504/2015 e Lei nº 
15.599/2015) 

Ementa: Altera a alíquota do ICMS relativa às 
operações com veículos automotores novos. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo e 
manutenção de crédito.

arts. 1º e 2º, e Anexo Único 24/04/2002 01/04/2002 31/12/2015  

420 Lei 12.158 (alterações: Lei nº 15.616/2015) 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de 
isenção do ICMS nas saídas de óleo diesel 
para utilização na produção de energia elétrica 
por sistema gerador. Assunto: Isenção.

arts. 1º e 2º 29/12/2001 01/09/2001 30/09/2015  

421 Lei 11.919 (alterações: Lei nº 12.662/2004 e Lei nº 
15.599/2015) 

Ementa: Altera as alíquotas do ICMS, 
nas hipóteses que especifi ca, e dá outras 
providências. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 4º e 5º 30/12/2000 01/01/2001 31/12/2014  

422 Lei 12.136 (alterações: Lei n° 13.082/2006, Lei n° 
14.327/2011, Lei n° 14.506/2011 e Lei nº 14.697/2012) 

Ementa: Dispõe sobre a tributação do 
ICMS relativamente a operações realizadas 
por empresa de construção civil, e dá
outras providências. Assunto: Redução da 
base de cálculo, isenção e crédito presumido.

arts. 1º a 6º 20/12/2001 01/01/2002 11/06/2012  

423 Decreto 23.642(alterações: Decreto nº 24.733/2002 e Decreto nº 
25.022/2002) 

Ementa: Institui o Programa de Recuperação 
Fiscal - REFIS Estadual relativo à 
concessão de parcelamento de débitos
tributários do ICMS em até 120 meses e dá 
outras providências. Assunto: Parcelamento 
em prazo superior ao estabelecido no 
Convênio ICM 24/75.

arts. 1º a 6º 29/09/2001 01/01/1969 31/12/2000  

424 Decreto

24.245 (alterações: Decreto nº 24.500/2002, Decreto 
nº 24.683/2002, Decreto nº 24.892/2002, Decreto nº 
25.247/2003, Decreto nº 25.559/2003, Decreto nº 
26.871/2004, Decreto nº 27.536/2005, Decreto nº 
30.111/2006, Decreto nº 36.708/2011 e Decreto nº 
38.460/2012) 

Ementa: Regulamenta a Lei nº 12.136, de 
19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a tributação do ICMS relativo a operações 
realizadas por empresa de construção civil, 
estabelecendo condições de enquadramento, 
sistemática de apuração e recolhimento do 
ICMS e obrigações acessórias, e dá outras 
providências. Assunto: Redução da base de 
cálculo, isenção e crédito presumido.

arts. 1º a 12 01/05/2002 01/01/2002 11/06/2012  

425 Decreto

21.755 (alterações: Decreto nº 26.314/2004, Decreto 
nº 34.535/2010, Decreto nº 35.113/2010, Decreto nº 
40.781/2014, Decreto nº 41.783/2015, Decreto nº 
42.033/2015, Decreto nº 44.082/2017 e Decreto nº 
44.769/2017)

Ementa: Dispõe sobre operações relativas a 
álcool etílico hidratado combustível, açúcar e 
insumos destinados à respectiva fabricação, e 
dá outras providências. Assunto: Dilação do 
prazo para pagamento do imposto.

art. 3º, II, § 1º, I, “a”, “b” e “c”, 
II, § 3º, e art. 5º 09/10/1999 01/05/2014 31/07/2017  

426 Decreto

21.755 (alterações: Decreto nº 26.314/2004, Decreto 
nº 34.535/2010, Decreto nº 35.113/2010, Decreto nº 
41.783/2015, Decreto nº 42.033/2015, Decreto nº 
44.082/2017 e Decreto nº 44.769/2017) 

Ementa: Dispõe sobre operações relativas a 
álcool etílico hidratado combustível, açúcar e 
insumos destinados à respectiva fabricação, 
e dá outras providências. Assunto: Crédito 
presumido.

art. 3º, II, § 2º, I e II, art. 5º 09/10/1999 01/06/2015 30/09/2016  

427 Decreto
21.755 (alterações: Decreto nº 35.381/2010, Decreto 
nº 35.697/2010, Decreto nº 36.603/2011, Decreto nº 
38.101/2012 e Decreto nº 43.341/2016) 

Ementa: Dispõe sobre operações relativas a 
álcool etílico hidratado combustível, açúcar e 
insumos destinados à respectiva fabricação, e 
dá outras providências. Assunto: Diferimento.

art. 4º-A, II, “b”, § 2º, I, “a” 
a “e” 09/10/1999 01/06/2011 31/07/2011  

428 Decreto 21.755 (alterações: Decreto nº 35.381/2010 e Decreto nº 
35.697/2010) 

Ementa: Dispõe sobre operações relativas a 
álcool etílico hidratado combustível, açúcar e 
insumos destinados à respectiva fabricação, e 
dá outras providências. Assunto: Diferimento.

art. 4º-A, III, § 3º 09/10/1999 01/07/2010 31/10/2010  

429 Lei 11.456 (alterações: Lei nº 15.599/2015) 

Ementa: Reduz a alíquota do ICMS, nas 
operações internas, realizadas com gipsita, 
gesso e derivados. Assunto: Outro benefício 
ou incentivo.

arts. 1º e 2º 23/07/1997 01/08/1997 31/12/2015  

430 Lei 11.457 (alterações: Lei nº 11.501/1997 e Lei nº 
15.599/2015) 

Ementa: Reduz a alíquota do ICMS incidente 
no serviço de transporte aéreo nas prestações 
internas e naquelas iniciadas ou prestadas no 
exterior, e dá outras providências. Assunto: 
Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º, II, 2º e 3º 23/07/1997 01/01/1997 31/12/2015  
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DECRETO Nº 46.935, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício 
de 2018, crédito suplementar no valor de R$ 3.500.000,00 
em favor da Procuradoria Geral de Justiça.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a necessidade 
de reforçar dotações orçamentárias insufi cientes para atender despesas operacionais e com pessoal do Órgão, não implicando acréscimo 
ao Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotação disponível,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor da Procuradoria Geral de Justiça, 
crédito suplementar no valor de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), destinado ao reforço das dotações orçamentárias 
especifi cadas no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são os provenientes de anulação da 
dotação orçamentária especifi cada no Anexo II. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2018.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS
MARCOS BAPTISTA ANDRADE

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
32000 - MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
00121 Procuradoria Geral de Justiça - Administração Direta

Atividade: 14.422.0295.1133 - Defesa dos Direitos Indisponíveis da Sociedade e do Cidadão 500.000,00
3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 500.000,00

Atividade: 14.846.0949.1130 - Contribuições Patronais do Ministério Público de Pernambuco - 500.000,00
MPPE ao FUNAFIN

3.1.91.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 500.000,00
Atividade: 14.846.0949.2528 - Contribuições Patronais ao Sistema de Assistência à Saúde dos 200.000,00

Servidores do Estado de Pernambuco SASSEPE, pelo Ministério
Público - MPPE

3.3.91.00 - Outras Despesas Correntes 0101 200.000,00
Atividade: 14.122.0949.4368 - Suporte às Atividades Fins da Procuradoria Geral de Justiça 2.300.000,00

3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 500.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 1.800.000,00

TOTAL 3.500.000,00

ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00119 Secretaria de Planejamento e Gestão - Administração Direta

Atividade: 04.122.0993.2751 - Desenvolvimento de Ações Interinstitucionais do Governo 3.500.000,00
4.4.40.00 - Investimentos 0101 3.500.000,00

TOTAL 3.500.000,00

DECRETO Nº 46.936, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício 
de 2018, crédito suplementar no valor de R$ 410.000,00 
em favor do Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a necessidade 
de reforçar dotação orçamentária insufi ciente para atender despesas de custeio do Órgão, não implicando acréscimo ao Orçamento 
vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotação disponível, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor do Instituto Agronômico de 
Pernambuco - IPA, crédito suplementar no valor de R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez mil reais), destinado ao reforço da dotação 
orçamentária especifi cada no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são os provenientes de anulação da 
dotação orçamentária especifi cada no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

WELLINGTON BATISTA DA SILVA
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
MARCOS BAPTISTA ANDRADE

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
22000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA
00501 Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA

Atividade: 20.122.0987.4407 - Suporte às Atividades Fins do Instituto Agronômico de Pernambuco 410.000,00
- IPA

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 410.000,00
TOTAL 410.000,00

ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
22000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA
00501 Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA

Atividade: 20.334.1022.3258 - Fortalecimento da Agricultura Familiar 410.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0116 410.000,00

TOTAL 410.000,00

DECRETO Nº 46.937, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 
2018, crédito suplementar no valor de R$ R$ 10.870.597,76 
em favor do Fundo Estadual de Saúde - FES-PE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a necessidade 
de reforçar dotações orçamentárias insufi cientes para atender despesas com a operacionalização do Órgão, não implicando acréscimo 
ao Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotações disponíveis,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor do Fundo Estadual de Saúde - 
FES-PE, crédito suplementar no valor de R$ 10.870.597,76 (dez milhões, oitocentos e setenta mil, quinhentos e noventa e sete reais e 
setenta e seis centavos), destinado ao reforço das dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são os provenientes de anulação das 
dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo II.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
MARCOS BAPTISTA ANDRADE

431 Lei 11.476 (alterações: Lei 15.584/2015) 

Ementa: Dispõe sobre a concessão de crédito 
presumido ao estabelecimento fabricante 
de álcool etílico hidratado combustível e de 
açúcar e sobre a transferência de saldo credor 
acumulado decorrente do primeiro benefício 
e dá outras providências. Assunto: Crédito 
presumidto.

arts. 1º, 2º e 3º 26/11/1997 01/08/1997 30/09/2015  

432 Lei 11.409 (alterações: Lei nº 15.599/2015) 

Ementa: Estabelece alíquota específi ca 
do ICMS para as operações internas e de 
importação relativas a trigo, farinha de trigo, 
inclusive pré-mistura, e pão, e dá outras 
providências. Assunto: Outro benefício ou 
incentivo.

arts. 1º e 3º 21/12/1996 01/11/1996 31/12/2015  

433 Decreto
19.114 (alterações: Decreto nº 19.945/1997, Decreto 
nº 19.979/1997 Decreto nº 35.381/2010 e Decreto nº 
44.650/2017) 

Ementa: Consolida normas sobre as 
operações relativas à circulação de 
combustíveis e lubrifi cantes e dá outras 
providências. Assunto: Isenção.

arts. 1º e 9º, V, “a”, §§ 1º, 2º 15/05/1996 01/06/1996 31/07/2010  

434 Lei
10.649 (alterações: Lei nº 10.971/1993, Lei nº 
11.115/1994, Lei nº 11.131/1994, Lei nº 11.152/1994, Lei 
nº 15.145/2013) 

Ementa: Institui o FUNDO CRESCE 
PERNAMBUCO, e dá outras providências. 
Assunto: Outro benefício ou incentivo.

arts. 1º a 13 26/11/1991 26/11/1991 08/11/2013  

435 Lei 11.152 (alterações: sem alterações) 

Ementa: Introduz alterações no FUNDO 
CRESCE PERNAMBUCO e no FDS, 
instituídos respectivamente, pela Lei nº 
10.649, de 25 de novembro de 1991, e pela Lei 
nº 9.961, de 25 de agosto do 1986, e dá outras 
providências. Assunto: Diferimento.

art. 2º, § 2º, e art. 3º 13/12/1994 01/12/1994 08/11/2013  

436 Decreto 14.876 Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Isenção. art. 9º 01/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

437 Decreto 14.876 Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Suspensão. art. 11 01/03/1991 01/03/1989 31/03/2017  

438 Decreto 14.876
Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo.

art. 14 01/03/1991 01/03/1991 31/03/2017  

439 Decreto 14.876

Ementa: Consolida a Legislação Tributária 
do Estado. Assunto: Redução da base de 
cálculo em substituição ao sistema normal de 
apuração.

art. 24 01/03/1991 01/03/1991 31/03/2017  

440 Decreto 14.876 Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Crédito presumido. art. 36 01/03/1991 01/03/1991 31/03/2017  

441 Decreto 14.876 Ementa: Consolida a Legislação Tributária do 
Estado. Assunto: Manutenção de crédito. art. 47 01/03/1991 01/03/1991 31/03/2017  



Recife, 27 de dezembro de 2018 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo Ano XCV • NÀ 238 - 25

DECRETO Nº 46.939, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício 
de 2018, crédito suplementar no valor de R$ 83.201.341,78 
em favor da Secretaria de Defesa Social.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a necessidade 
de reforçar dotações orçamentárias insufi cientes para atender despesas com Pessoal e Encargos Sociais da Secretaria, não implicando 
em acréscimo ao Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotações disponíveis,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor da Secretaria de Defesa Social, 
crédito suplementar no valor de R$ 83.201.341,78 (oitenta e três milhões, duzentos e um mil, trezentos e quarenta e um reais e setenta 
e oito centavos), destinado ao reforço das dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são os provenientes de anulação das 
dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo II.

Art. 3º Fica ajustado o Orçamento de Investimento das Empresas, em consequência da anulação de recursos, de que trata o 
art. 2º, o Projeto: “Saneamento Ambiental nas Bacias Hidrográfi cas de Pernambuco - PSA-PE – Compesa” no valor de R$ 19.741.000,00 
(dezenove milhões e setecentos e quarenta e um mil reais), especifi cados no Anexo III.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS
MÁRCIO STEFANNI MONTEIRO MORAIS

WELLINGTON BATISTA DA SILVA
MARCOS BAPTISTA ANDRADE

FRANCISCO ANTÔNIO SOUZA PAPALÉO
BRUNO DE MORAES LISBÔA

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
39000 - SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
00124 Secretaria de Defesa Social - Administração Direta

Atividade: 06.181.0523.2366 - Prestação de Serviço de Policiamento Preventivo e Ostensivo 20.200.000,00
3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 20.200.000,00

Atividade: 06.181.0523.2381 - Prestação de Serviço de Policiamento Civil e Especializado 13.764.552,46
3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 13.764.552,46

Atividade: 06.846.0963.0258 - Contribuições Patronais da Secretaria de Defesa Social ao 22.106.708,18
FUNAFIN

3.1.91.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 22.106.708,18
Op. Especial: 28.846.0963.0256 - Contribuição Complementar da Secretaria de Defesa Social ao 27.130.081,14

FUNAFIN
3.1.91.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 27.130.081,14

TOTAL 83.201.341,78

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
23000 - SECRETARIA DE SAÚDE
00208 Fundo Estadual de Saúde - FES-PE - Administração Direta

Atividade: 10.302.0410.4610 - Garantia da Oferta de Procedimentos de Média e Alta 10.870.597,76
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - Rede Própria sob gestão
de Entidades Filantrópicas

3.3.50.00 - Outras Despesas Correntes 0116 3.086.650,09
3.3.50.00 - Outras Despesas Correntes 0101 7.783.947,67

TOTAL 10.870.597,76

ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
23000 - SECRETARIA DE SAÚDE
00208 Fundo Estadual de Saúde - FES-PE - Administração Direta

Projeto: 10.122.0902.4553 - Ampliação, Reforma e Equipagem de Unidades de Saúde 1.887.991,35
4.4.90.00 - Investimentos 0101 1.887.991,35

Atividade: 10.122.0984.2400 - Suporte às Atividades Fins das Gerências Regionais de Saúde - 1.049.181,53
GERES

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 1.049.181,53
Atividade: 10.122.0984.4405 - Suporte às Atividades Fins do Fundo Estadual de Saúde - FES-PE - 1.155.959,69

Sede
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 1.155.959,69

Atividade: 10.302.0410.2393 - Garantia da oferta de procedimentos de média e alta complexidade 1.514.650,09
ambulatorial e hospitalar - Rede própria sob gestão estadual

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0116 1.514.650,09
Atividade: 10.302.0410.2396 - Garantia da oferta de procedimentos de média e alta complexidade 1.572.000,00

ambulatorial e hospitalar - transferência a Consórcios, Municípios e
União

3.3.41.00 - Outras Despesas Correntes 0116 1.572.000,00
Atividade: 10.302.0410.3649 - Ações e Serviços Públicos de Saúde Prestados pelo Distrito 1.315.586,00

Estadual de Fernando de Noronha - DEFN
3.3.91.00 - Outras Despesas Correntes 0101 1.315.586,00

Atividade: 10.302.0410.4611 - Garantia da Oferta de Procedimentos de Média e Alta 2.375.229,10
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - Rede Complementar

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 2.375.229,10
TOTAL 10.870.597,76

DECRETO Nº 46.938, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício 
de 2018, crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 
em favor da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Pernambuco - FUNDARPE.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto nos incisos IV e V do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a 
necessidade de reforçar dotação orçamentária insufi ciente para atender despesas de custeio do Órgão, não implicando acréscimo ao 
Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotações disponíveis, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor da Fundação do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE, crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), destinado ao 
reforço da dotação orçamentária especifi cada no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são os provenientes de anulação das 
dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo II. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de dezembro de 2018.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

MARIA ANTONIETA DA TRINDADE GOMES GALVÃO
MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS

ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS
MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS

MARCOS BAPTISTA ANDRADE

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
20000 - SECRETARIA DE CULTURA
00403 Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE

Atividade: 13.122.0946.4363 - Suporte às Atividades Fins da Fundação do Patrimônio Histórico e 1.000.000,00
Artístico de Pernambuco - FUNDARPE

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 1.000.000,00
TOTAL 1.000.000,00

ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
12000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
00303 Instituto de Recursos Humanos de Pernambuco - IRH-PE

Op. Especial: 28.843.0989.0326 - Serviços da Dívida do IRH-PE 858.853,18
3.2.90.00 - Juros e Encargos da Dívida 0101 858.853,18

20000 - SECRETARIA DE CULTURA
00403 Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco - FUNDARPE

Atividade: 13.122.0946.2072 - Operação e Manutenção das Atividades de Informática na 68.268,59
Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco -
FUNDARPE

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 16.268,59
4.4.90.00 - Investimentos 0101 52.000,00

Atividade: 13.392.1062.4117 - Difusão e Fruição da Cultura 35.889,80
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 35.889,80

Atividade: 13.392.1062.4413 - Valorização da Cultura Local e Descentralização das Ações 23.261,74
Culturais

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 23.261,74
Atividade: 13.846.0946.0819 - Concessão de Vale Transporte e Auxílio Alimentação a Servidores 13.726,69

da Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco -
FUNDARPE

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 13.726,69
TOTAL 1.000.000,00

ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
11000 - GOVERNADORIA DO ESTADO
00302 Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE

Atividade: 04.122.0932.4348 - Suporte às Atividades Fins da Agência de Regulação dos Serviços 2.200.000,00
Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE

3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0241 2.200.000,00
17000 - SECRETARIA DA CASA CIVIL
00110 Secretaria da Casa Civil - Administração Direta

Atividade: 04.131.0008.0006 - Divulgação Governamental em Todos os Meios de Comunicação 3.186.915,72
4.4.90.00 - Investimentos 0140 3.186.915,72

21000 - SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER
00112 Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer - Administração Direta

Atividade: 23.122.0737.4438 - Coordenação e Apoio Operacional ao PRODETUR Nacional - 34.098,08
Pernambuco

4.4.90.00 - Investimentos 0103 14.572,08
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 19.526,00

Atividade: 23.122.0974.4394 - Suporte às Atividades Fins da Secretaria de Turismo, Esportes e 358.764,49
Lazer

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 282.373,82
4.4.90.00 - Investimentos 0140 76.390,67

Atividade: 23.126.0974.2727 - Operacionalização do Acesso à Rede Digital Corporativa de 57.581,33
Governo da Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 57.581,33
Projeto: 23.695.0737.2768 - Fortalecimento Institucional da Secretaria de Turismo Esportes e 25.000,00

Lazer
4.4.90.00 - Investimentos 0140 25.000,00

Projeto: 23.695.0737.4339 - Construção e Requalificação de Pontos e Roteiros Turísticos - 41.198,43
PRODETUR Nacional - Pernambuco

4.4.90.00 - Investimentos 0103 41.198,43
Projeto: 23.695.0925.4142 - Expansão e Qualificação de Equipamentos Turísticos 68.250,55

4.4.90.00 - Investimentos 0101 68.250,55
Atividade: 23.846.0974.1751 - Concessão de Vale Tansporte e Auxílio Alimentação a Servidores 31.928,46

da Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 31.928,46

Projeto: 26.782.0925.4224 - Melhoria da Infraestrutura Viária das Rotas Turísticas do Estado 28.200,51
4.4.90.00 - Investimentos 0101 28.200,51

Atividade: 27.811.1002.4148 - Promoção e Desenvolvimento do Esporte de Base e Rendimento 229.298,51
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0108 38.000,02
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 191.298,49

Projeto: 27.812.1002.4056 - Ampliação da Infraestrutura para a Prática Esportiva 1.214.004,92
4.4.90.00 - Investimentos 0102 99.658,75
4.4.90.00 - Investimentos 0140 1.022.237,77
4.4.90.00 - Investimentos 0101 92.108,40

Atividade: 27.812.1002.4532 - Promoção e Desenvolvimento do Esporte Participativo 25.631,76
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 25.631,76

Atividade: 27.812.1002.4533 - Promoção e Desenvolvimento do Esporte Educacional 11.573,10
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 11.573,10

Op. Especial: 28.846.0974.1749 - Devolução de Saldo de Recursos de Convênio da Secretaria 74.469,86
deTurismo, Esportes e Lazer

4.4.20.00 - Investimentos 0102 74.469,86
22000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA
00314 Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária do Estado de Pernambuco - ADAGRO

Atividade: 20.122.0525.4458 - Suporte às Atividades Fins da Agência de Defesa Agropecuária do 647.955,14
Estado de Pernambuco - ADAGRO

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 647.955,14
Projeto: 20.122.0525.5709 - Adequação das Instalações Físicas da Agência de Defesa e 629.359,00

Fiscalização Agropecuária do Estado de Pernambuco ADAGRO
4.4.90.00 - Investimentos 0104 629.359,00

Atividade: 20.126.0525.5707 - Operação e Manutenção das Atividades de Informática na Agência 294.211,00
de Defesa e Fiscalização Agropecuária do Estado de Pernambuco
ADAGRO
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DECRETO Nº 46.940, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício 
de 2018, crédito suplementar no valor de R$ 40.391.891,86 
em favor da Secretaria de Defesa Social.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a necessidade 
de reforçar dotações orçamentárias insufi cientes para atender despesas com Pessoal e Encargos Sociais da Secretaria, não implicando 
em acréscimo ao Orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotações disponíveis,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor da Secretaria de Defesa Social, 
crédito suplementar no valor de R$ 40.391.891,86 (quarenta milhões, trezentos e noventa e um mil, oitocentos e noventa e um reais e 
oitenta e seis centavos), destinado ao reforço das dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são os provenientes de anulação das 
dotações orçamentárias especifi cadas no Anexo II.

Art. 3º Fica ajustado o Orçamento de Investimento das Empresas, em consequência das reduções de recursos, de que 
trata o art. 2º, das seguintes Ações: Saneamento para Todos - Ampliação da Cobertura dos Serviços e Efi ciência da Coleta e Tratamento 
do Esgotamento Sanitário – COMPESA (R$ 19.898.359,39), Água para Todos - Ampliação da Oferta, Cobertura dos Serviços de 
Abastecimento e Redução do Racionamento de Água – COMPESA (R$ 412.520,23).

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI
ANTÔNIO FERREIRA CAVALCANTI JÚNIOR

PEDRO EURICO DE BARROS E SILVA
MARCOS BAPTISTA ANDRADE

CARLOS ANDRÉ VANDERLEI DE VASCONCELOS CAVALCANTI
FRANCISCO ANTÔNIO SOUZA PAPALÉO
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
39000 - SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
00124 Secretaria de Defesa Social - Administração Direta

Atividade: 06.181.0523.2366 - Prestação de Serviço de Policiamento Preventivo e Ostensivo 8.391.891,86
3.1.90.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 8.391.891,86

Op. Especial: 28.846.0963.0256 - Contribuição Complementar da Secretaria de Defesa Social ao 32.000.000,00
FUNAFIN

3.1.91.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 32.000.000,00
TOTAL 40.391.891,86

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 294.211,00
Atividade: 20.128.0525.5701 - Capacitação de Recursos Humanos da Agência de Defesa e 16.413,81

Fiscalização Agropecuária do Estado de Pernambuco ADAGRO
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 16.413,81

Atividade: 20.609.1052.4196 - Inspeção, Fiscalização e Defesa Sanitária Animal 105.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 105.000,00

Atividade: 20.609.1052.4197 - Inspeção, Fiscalização e Defesa Sanitária Vegetal 307.061,05
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 307.061,05

00501 Instituto Agronômico de Pernambuco - IPA
Atividade: 20.122.0987.4407 - Suporte às Atividades Fins do Instituto Agronômico de Pernambuco 1.154.194,86

- IPA
4.4.90.00 - Investimentos 0241 205.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 420.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 529.194,86

Atividade: 20.126.0987.2457 - Operacionalização do Acesso à Rede Digital Corporativa de 484.789,14
Governo do IPA

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 484.789,14
Atividade: 20.334.1022.3258 - Fortalecimento da Agricultura Familiar 31.693,70

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0116 31.693,70
Projeto: 20.544.0030.4074 - Ampliação do Acesso à Água para Famílias do Meio Rural 953.856,99

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0116 715.714,00
4.4.90.00 - Investimentos 0116 238.142,99

Atividade: 20.572.0423.2440 - Produção de Bens e Serviços Agropecuários 1.083.300,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 1.083.300,00

Atividade: 20.608.0423.2505 - Apoio à Produção do Desenvolvimento de Frutas e Hortaliças 150.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0116 150.000,00

Op. Especial: 28.846.0987.0131 - Devolução de Saldo de Recursos de Convênio do IPA 842.165,31
3.3.20.00 - Outras Despesas Correntes 0242 842.165,31

30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00115 Secretaria Executiva de Recursos Hídricos - Administração Direta

Projeto: 17.512.0912.4040 - Água para Todos - Ampliação da Oferta, Cobertura dos Serviços de 2.527,75
Abastecimento e Redução do Racionamento de Água

4.4.90.00 - Investimentos 0126 2.527,75
Projeto: 18.544.0611.3589 - Projeto de Sustentabilidade Hídrica de Pernambuco - PSHPE 1.074.660,01

4.4.90.00 - Investimentos 0103 1.074.660,01
Projeto: 18.544.0611.4642 - Projeto de Saneamento Ambiental nas Bacias Hidrográficas de 34.659,13

Pernambuco - PSA
4.4.90.00 - Investimentos 0103 34.659,13

Op. Especial: 18.544.0611.4643 - Inversões em Participação Societária na Compesa - Projeto de 19.741.000,00
Saneamento Ambiental nas Bacias Hidrográficas em Pernambuco -
PSA

4.5.90.00 - Inversões Financeiras 0103 19.741.000,00
Atividade: 18.544.0912.4004 - Acompanhamento das Obras Federais no Estado 10.000,00

4.4.90.00 - Investimentos 0140 10.000,00
Projeto: 18.544.1058.4181 - Implantação do Projeto de Prevenção e Redução dos Efeitos das 37.153,11

Catástrofes Naturais e Enxurradas
4.4.90.00 - Investimentos 0126 16.373,06
4.4.90.00 - Investimentos 0102 20.780,05

Op. Especial: 28.846.0970.1850 - Devolução de Saldo de Recursos de Convênio da Secretaria 100.000,00
Executiva de Recursos Hídricos

4.4.20.00 - Investimentos 0140 50.000,00
4.4.90.00 - Investimentos 0103 50.000,00

38000 - SECRETARIA DAS CIDADES
00123 Secretaria das Cidades - Administração Direta

Projeto: 15.122.0957.4019 - Adequação das Instalações Físicas da Secretaria das Cidades 10.802,24
4.4.90.00 - Investimentos 0119 10.802,24

Projeto: 15.452.1029.2531 - Apoio à Implantação de Projetos Integrados de Intervenção 1.505.018,66
Urbanística e Social

4.4.40.00 - Investimentos 0102 356.083,71
4.4.90.00 - Investimentos 0102 1.148.934,95

Projeto: 15.452.1038.4166 - Implantação do Sistema Estadual de Apoio à Gestão Municipal dos 317.920,26
Resíduos Sólidos

4.4.90.00 - Investimentos 0102 317.920,26
Projeto: 15.453.1031.4131 - Implantação de Corredores Viários e Radial 1.666.258,84

4.4.90.00 - Investimentos 0103 1.666.258,84
00505 Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife - CTM

Op. Especial: 15.122.1087.4700 - Realização de Pagamentos com Condenações e Encargos Judiciais 207.058,90
do CTM

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 207.058,90
Atividade: 15.126.1087.4688 - Operacionalização do Acesso à Rede Digital Corporativa de 116.610,00

Governo do CTM
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 116.610,00

Atividade: 15.453.1085.4678 - Manutenção da Central de Atendimento aos Clientes do STPP/RMR 141.791,43
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 141.791,43

Atividade: 15.453.1086.4681 - Manutenção e Operacionalização dos Terminais e Miniterminais 372.701,62
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 104.367,17
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0119 268.334,45

Projeto: 15.453.1086.4682 - Implantação de BRT nos Corredores Norte - Sul e Leste - Oeste do 364.338,05
STPP / RMR

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0119 364.338,05
Op. Especial: 15.453.1086.4685 - Subsídio ás Empresas Operadoras do STPP / RMR 5.597.500,00

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 5.597.500,00
39000 - SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
00124 Secretaria de Defesa Social - Administração Direta

Atividade: 06.181.0523.2711 - Desenvolvimento das Ações de Polícia Científica 433.705,46
4.4.90.00 - Investimentos 0104 433.705,46

Atividade: 06.181.0923.0333 - Reaparelhamento Operacional das Unidades de Segurança 4.402.905,56
4.4.90.00 - Investimentos 0104 4.402.905,56

Projeto: 06.181.0923.4223 - Melhoria da Infraestrutura para a Atividade Policial e Distribuição 41.000,00
Espacial dos Serviços à População

4.4.90.00 - Investimentos 0104 41.000,00
Atividade: 06.181.0923.4233 - Melhoria na Prevenção da Violência nos Espaços Públicos 9.943.165,42

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 9.943.165,42
Projeto: 06.181.1005.4005 - Adequação da Cobertura Espacial das Unidades do Corpo de 686.941,44

Bombeiros
4.4.90.00 - Investimentos 0104 686.941,44

50000 - SECRETARIA DE HABITACAO
00609 Companhia Estadual de Habitação e Obras - CEHAB

Projeto: 16.451.1029.4300 - Execução de Obras de Infraestrutura e de Urbanização 20.955.661,16
4.4.90.00 - Investimentos 0103 1.502.105,17
4.4.90.00 - Investimentos 0102 19.453.555,99

Projeto: 16.482.1029.4058 - Ampliação da Oferta de Habitação de Interesse Social 887.047,02
4.4.90.00 - Investimentos 0242 887.047,02

Atividade: 16.846.0938.0936 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal à Disposição da 264.000,00
Companhia Estadual de Habitação e Obras - CEHAB

3.1.91.00 - Pessoal e Encargos Sociais 0101 264.000,00
TOTAL 83.201.341,78

ANEXO III
(COMPATIBILIZAÇÃO DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS)

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS 2018 EM R$
DEMONSTRATIVO DAS FONTES DE INVESTIMENTO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00605 Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA (19.741.000,00)

RECURSOS PARA AUMENTO DE CAPITAL (19.741.000,00)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO
DETALHAMENTO DOS INVESTIMENTOS - ANULAÇÕES RECURSOS DE TODAS AS FONTES
  FONTE VALOR

30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00605 Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA

Projeto: 17.544.0611.4646 - Projeto de Saneamento Ambiental nas Bacias Hidrográficas de 19.741.000,00
Pernambuco - PSA-PE - Compesa

4.4.90.00 - Investimentos 0255 19.741.000,00
TOTAL 19.741.000,00

ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
18000 - SECRETARIA DE TRANSPORTES
00306 Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - DER-PE

Projeto: 26.782.0927.1045 - Restauração e Melhoramento da Malha Viária do Estado 5.658.280,93
4.4.90.00 - Investimentos 0246 16.789,62
4.4.90.00 - Investimentos 0242 5.641.491,31

Atividade: 26.782.0927.4096 - Conservação da Malha Viária do Estado 200.007,91
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0246 200.007,91

Projeto: 26.782.0927.4134 - Expansão da Cobertura da Malha Viária do Estado 50.000,00
4.4.90.00 - Investimentos 0246 50.000,00

Projeto: 26.782.0927.4186 - Implantação e Restauração de Estradas Vicinais no Interior do 2.017.711,16
Estado

4.4.90.00 - Investimentos 0118 2.017.711,16
Op. Especial: 28.846.0981.1034 - Encargos com o PASEP do DER-PE 74.000,00

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0246 74.000,00
19000 - SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS
00138 Secretaria de Justiça e Direitos Humanos - Administração Direta

Atividade: 14.122.0210.0940 - Suporte às Atividades Fins do PROCON 119.335,51
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 119.335,51

Atividade: 14.122.0210.2884 - Suporte às Atividades Fins da Secretaria de Justiça e Direitos 117.335,82
Humanos

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0102 91.164,49
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 26.171,33

Atividade: 14.122.0210.3185 - Adequação e Manutenção da Infraestrutura Física do PROCON 477.537,69
4.4.90.00 - Investimentos 0104 477.537,69

Atividade: 14.126.0210.2885 - Operação e Manutenção das Atividades de Informática na 16.474,44
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 16.474,44
Atividade: 14.421.1011.4209 - Manutenção do Patronato de Pernambuco 241.137,87

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 241.137,87
Atividade: 14.422.0908.3522 - Ampliação e Manutenção dos Serviços de Orientação, Defesa, 356.189,19

Fiscalização e Atendimento ao Consumidor - PROCON
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 356.189,19

Atividade: 14.422.0908.4139 - Expansão da Rede de Proteção ao Consumidor 531.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 531.000,00

Atividade: 14.422.1011.2986 - Expansão, Manutenção e Monitoramento às Centrais de Apoio às 88.483,48
Medidas e Penas Alternativas

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 88.483,48
Atividade: 14.422.1011.4184 - Manutenção do Sistema Estadual de Proteção à Pessoa 252.506,00

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0102 59.054,00
4.4.90.00 - Investimentos 0102 88.652,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 97.000,00
3.3.50.00 - Outras Despesas Correntes 0102 7.800,00

Atividade: 14.422.1011.4472 - Regionalização das Ações de Prevenção e Mediação de Conflitos 50.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 50.000,00

30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00115 Secretaria Executiva de Recursos Hídricos - Administração Direta

Projeto: 17.512.0912.4040 - Água para Todos - Ampliação da Oferta, Cobertura dos Serviços de 3.592.120,38
Abastecimento e Redução do Racionamento de Água

4.4.90.00 - Investimentos 0102 3.592.120,38
Op. Especial: 17.544.0912.4198 - Inversões em Participação Societária da Compesa - Água para 412.520,23

Todos - Ampliação da Oferta, Cobertura dos Serviços de
Abastecimento e Redução do Racionamento de Água

4.5.90.00 - Inversões Financeiras 0140 264.914,38
4.5.90.00 - Inversões Financeiras 0103 147.605,85

Op. Especial: 17.544.0912.4202 - Inversões em Participação Societária da Compesa - Saneamento 19.898.359,39
para Todos - Ampliação da Cobertura dos Serviços e Eficiência da
Coleta e Tratamento do Esgotamento Sanitário

4.5.90.00 - Inversões Financeiras 0102 19.613.225,12
4.5.90.00 - Inversões Financeiras 0103 85.134,27
4.5.90.00 - Inversões Financeiras 0140 200.000,00

Atividade: 18.544.0912.4004 - Acompanhamento das Obras Federais no Estado 9.000,00
4.4.90.00 - Investimentos 0140 9.000,00

Projeto: 18.544.1058.4181 - Implantação do Projeto de Prevenção e Redução dos Efeitos das 88.000,00
Catástrofes Naturais e Enxurradas
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ANEXO II
(ANULACÃO DE DOTAÇÃO)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
38000 - SECRETARIA DAS CIDADES
00123 Secretaria das Cidades - Administração Direta

Projeto: 15.453.1031.4131 - Implantação de Corredores Viários e Radial 9.300.000,00
4.4.90.00 - Investimentos 0103 9.300.000,00

TOTAL 9.300.000,00

ATOS DO DIA 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuições RESOLVE:

Nº 4257 – Nomear, PEDRO HENRIQUE DE BARROS FALCÃO para exercer o cargo em comissão de Reitor da Universidade de 
Pernambuco – UPE, símbolo DAS-1, conforme a Resolução CONSUN nº 024/2018, expedida pelo Conselho Universitário da referida 
Universidade, por um período de 04 (quatro) anos, a partir de 02 de janeiro de 2019.

Nº 4258 – Designar, MARIA DO SOCORRO DE MENDONÇA CAVALCANTI, matrícula nº 6420-3, para exercer a Função Gratifi cada 
de Vice-Reitora da Universidade de Pernambuco – UPE, símbolo FDA, tendo em vista Resolução CONSUN nº 024/2018, expedida pelo 
Conselho Universitário da referida Universidade, por um período de 04 (quatro) anos, a partir de 02 de janeiro de 2019.

Nº 4259 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de OURO, com 03 (três) estrelas (MTS-3), atendendo proposta 
do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o inciso III do § 3º do artigo 2º e o artigo 8º do Decreto nº 3.638, 
de 19 de agosto de 1975, aos Policiais Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 30 (trinta) anos de efetivo serviço, como 
reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado.

Tenente Coronel PM Mat. 1.974-7 LAELSON BARBOSA DE AGUIAR.

Primeiros Tenentes PM Mat. 24.953-0 JOSÉ ARGLAW NUNES AMARAL, 920.289-7 JOSELI MALAQUIAS DE LIMA, 

Subtenentes PM Mat. 20.130-8 EDSON ANACLETO DA SILVA, 28.592-7 EDMILSON FRANCISCO DE FRAGA;

Subtenente RRPM Mat. 28.395-9 AVANILDO FERREIRA DA SILVA

Primeiros Sargentos PM Mat. 28.118-2 IVANILDO OLIVEIRA DA SILVA FILHO, 28.400-9 CARLOS JOSÉ DE MATOS, 

Segundos Sargentos PM Mat. 22.527-4 LEAH PEREIRA GUERRA, 24.938-6 DAMIÃO MIRANLDO DE CASTRO ARAÚJO, 25.229-8 
JESSÉ CAMPELO DE SANTANA, 25.348-0 JOSÉ IDERVAL GOMES DE SÁ, 26.209-9 ROMERO VIEIRA DE MELO, 26.552-7 WALMER 
CARIOLANO PADILHA DOS SANTOS, 26.785-6 CÉSAR LUIZ GONZAGA, 26.841-0 EDVALDO SOARES SERAFIM, 26.972-7 MARCOS 
BEZERRA DA SILVA, 27.385-6 JOSÉ CARLOS CARVALHO DE SANTANA, 28.380-0 JOSELHO BATISTA DINIZ, 28.393-2 ANTÔNIO 
DE LIMA SANTOS FILHO, 28.410-6 EDENILTO CIRILO DE ALMEIDA, 28.423-8 JOSÉ PEDRO DA COSTA JÚNIOR, 28.444-0 LUIZ 
ROBERTO FERREIRA DINIZ, 28.455-6 REINALDO RENATO VELOSO DE M. JÚNIOR, 28.470-0 ZIVANILDO DE SOUZA SIQUEIRA, 
24.912-2 DOMINGOS SÁVIO DE SIQUEIRA MOURA.

Terceiros Sargentos PM Mat. 25.112-7 MAURÍCIO DE LIMA PEREIRA, 28.384-3 PIO CARNEIRO ALVES, 30.221-0 JORGE SEVERINO 
DOS SANTOS;

Soldado PM Mat. 25.506-8 RICARDO TEÓFILO DA SILVA.

Nº 4260 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de PRATA, com 02 (duas) estrelas (MTS-2), atendendo proposta 
do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o inciso III do § 3º do artigo 2º e o artigo 8º do Decreto nº 3.638, 
de 19 de agosto de 1975, aos Policiais Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 20 (vinte) anos de efetivo serviço, como 
reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado.

Majores PM Mat. 940.224-1 WASHINGTON LUIZ PEREIRA DE MELO, 980.024-7 DARCY LEITE DE OLIVEIRA NETO;

Capitão PM Mat. 920.911-5 JOSÉ EVANDRO DA SILVA;

Primeiros Tenentes PM Mat. 920.289-7 JOSELI MALAQUIAS DE LIMA, 930.089-9 DJANIRA FERREIRA LIMA, 930.354-5 MARCONE 
JOSÉ DOS SANTOS;

Segundos Tenentes PM Mat. 920.111-4 SEVERINO MARCELO DOS SANTOS, 980.772-1 EDVAN ARRUDA FERRAZ;

Subtenentes PM Mat. 920.030-4 NEILIMAR BANDEIRA REZENDE, 920.250-1 ROBSON TEIXEIRA DA COSTA, 930.880-6 MARCONE 
WANDERLEY DA SILVA, 950.080-4 GLADEMIR DE LIMA ABREU, 950.576-8 FRANCIALDE TENÓRIO DA COSTA;

Primeiros Sargentos PM Mat. 28.118-2 IVANILDO OLIVEIRA DA SILVA FILHO, 28.400-9 CARLOS JOSÉ DE MATOS, 920.257-9 
ROGÉRIO ADRIÃO GOMES DA SILVA, 920.919-0 JOSÉ SENIVAL DE SIQUEIRA SILVA, 930.715-0 JAILSON SILVA DE ASSIS, 950.194-
0 CLÉCIO ROGÉRIO MONTEIRO DA SILVA;

Segundos Sargentos PM Mat. 24.283-7 ADÍLSON ANDRADE DOS SANTOS, 26.972-7 MARCOS BEZERRA DA SILVA, 28.380-0 
JOSELHO BATISTA DINIZ, 28.410-6 EDENILTO CIRILO DE ALMEIDA, 28.423-8 JOSÉ PEDRO DA COSTA JÚNIOR, 28.444-0 LUIZ 
ROBERTO FERREIRA DINIZ, 31.912-4 HÉLIO DANTAS LIRA, 940.011-7 FRANCISCO BARBOSA DE BARROS, 950.127-4 PAULO 
HENRIQUE DE MORAES, 980.778-0 JOÃO BATISTA DOS SANTOS BEZERRA;

Terceiros Sargentos PM Mat. 28.678-8 MARCELO DE SOUZA PESSOA, 29.214-1 EDEILTON MARINHO DA SILVA, 29.764-0 
DERNIVALDO DOS SANTOS REIS, 29.892-1 FRANCISCO BARROS, 29.880-8 CESIANO JOSÉ DO NASCIMENTO, 29.910-3 GENILDO 
TIBURTINO DE LIMA, 29.930-8 JOSINALDO PEREIRA DE LIMA, 29.938-3 JOSÉ ZACARIAS ALVES, 30.038-1 LUIZ ANTÔNIO BARROS 
DE ARAÚJO, 30.364-0 ANDRÉ ANTÔNIO DA SILVA, 30.394-1 LÁZARO BARBOSA DE LIMA, 30.409-3 VALDIR RODRIGUES DA SILVA, 
31.989-9 ADÍLSON PEREIRA DE SOUZA, 32.017-0 FRANCISCO HÉLIO DA SILVA, 32.083-8 GREGÓRIO GOMES DE FARIAS NETO, 
32.093-5 JOSÉ ADAILSON DE LIMA, 32.187-7 EDIVAM MÁRCIO DE MELO, 920.543-8 JEREMIAS GOMES DO NASICMENTO, 920.901-
8 SÍLVIO DE MORAIS, 920.941-7 JAIRO DE OLIVEIRA SANTOS, 920.942-5 EURIVALDO XAVIER DE PAIVA, 920.951-4 JEAN MÉDICE 
MARQUES VERAS, 920.981-6 EDSON MORATO BARBOSA, 921.022-9 JÚLIO CESAR DA SILVA, 921.058-0 JAIRO GOMES LOPES, 
921.068-7 DENIS JOSÉ DA SILVA, 920.967-0 JOSÉ EVERALDO RAMOS DE OLIVEIRA, 921.062-8 ODAI LUIZ DE SOUSA ALBUQUERQUE 
NETO, 921.083-0 FRANCISCO EDIELSON DE SOUZA, 921.086-5 DIOCLÉSIO CARIRI LOPES, 921.094-6 ANTÔNIO SÁVIO MOURATO 
DA SILVA, 921.108-0 JOÃO DA SILVA FEITOZA, 921.135-7 SAMARONE BARBOSA DOS SNATOS, 921.153-5 RONALDO GONÇALO 
RIBEIRO, 921.169-1 JOSUÉ CAMPOS DE SÁ, 921.186-1 JOSÉ PAULO DE MELO, 920.898-4 PAULO ANTÔNIO SOARES, 930454-1 
NILSON MIRANDA MARQUES DOS SANTOS, 930.567-0 ARIELTON GOMES DA SILVA, 930.676-5 ROBERTO PAULINO SOBRINHO, 
940.016-8 LINDBERG GALDINO NEVES, 940.030-3 EUDES VITO ARAÚJO, 940.034-6 JOSÉ EDUARDO SILVA SANTOS, 950.029-4 
CARLOS DE MIRANDA MENDES, 940.311-6 EDSON CALDEIRAS DA SILVA, 940.319-1 CARLOS WILDES DA SILVA FILHO, 950.214-9 
MANOEL ANTÔNIO DA SILVA, 950.275-0 JOHN ROGÉRIO ANGELIN DE LIMA, 950.320-0 CRISTIANO CONCEIÇÃO,950.334-0 CLÓVIS 
DA SILVA PAIXÃO, 950.414-1 AURICLÉCIO DO CARMO LIMA, 950.484-2 EVANDRO FILOMENO DOS SANTOS, 950.531-8 VALDEMIR 
CORREIA DA SILVA, 950.532-6 JOSÉ ROBERTO FEITOSA DE OLIVEIRA, 950.545-8 CLÁUDIO ROGÉRIO BARROS SANTOS, 950.546-
6 ERINALDO SANTOS DE MENEZES, 950.599-7 MARCUS JOSÉ VALADARES CORDEIRO, 950.607-1 SILVIO PAULO DE MOURA 
PINHEIRO, 950.625-0 JOSÉ APARECIDO ANDRADE SILVEIRA, 950.779-5 RINALDO LOPES DA SILVA, 950.781-7 YRAPUAN LIMA 
BARBOSA, 950.790-6 AILTON CESAR MANGUEIRA, 950794-9 JOSÉ CILDO ROCHA BORGES, 950.807-4 SÉRGIO DOS SANTOS LIMA, 
950.824-4 VALTER MARTINS FERREIRA, 950.860-0 MARCOS SANDRO RAMOS DE OLIVEIRA, 950.929-1 JASOMAR RODRIGUES 
DA SILVA, 950.953-4 EMANOEL BRUNOI ALVES FERREIRA, 950.969-0 JOSÉ AIRES DA SILVA FREIRE, 980.217-7 ALDIVAS JOSÉ DE 
OLIVEIRA, 980.295-9 ELIAS FRANCISCO DAMÁSIO JÚNIOR, 980.655-5 FABIANO GINO SANTOS BARROS, 980.708-0 SILVANO NERI 
DA SILVA, 980.780-2 JOSÉ RICARDO GONÇALO RIBEIRO, 980.785-3 LUIZ CARLOS DE BARROS XAVIER, 980.788-8 RUBENS CLAY 
VANDERLEY DE CARVALHO, 980.791-8 VALDECI RIBEIRO DA SILVA, 980.851-5 HÉLITO ANTÔNIO SANTOS PEREIRA,

Soldado PM 930.504-1 WILLAM DO PRADO BARBOSA.

Nº 4261 - Conceder a medalha do Serviço Policial Militar com passador de BRONZE, com 01 (uma) Estrela (MTS-1), atendendo proposta 
do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o inciso I, do § III, do artigo 2º, combinado com o artigo 8º do 
Decreto nº 3.638, de 19 de agosto de 1975, aos Policiais Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 10 (dez) anos de efetivo 
serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados, a Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado.

Major PM Mat. 970.032-3 EDNILSON JOSÉ DE BARROS,

Capitães PM Mat. 920.911-5 JOSÉ EVANDRO DA SILVA, 990.070-5 CÍCERO SOUZA HONÓRIO, 102.122-2 CÉSAR JÚNIOR GOMES 
DA SILVA, 106.246-8 EVERTON DE ALBUQUERQUE SANTOS;

1º Tenente PM Mat. 930.089-9 DJANIRA FERREIRA LIMA;

Subtenentes PM Mat. 920.030-4 NEILIMAR BANDEIRA REZENDE, 920.250-1 ROBSON TEIXEIRA DA COSTA, 950.080-4 GLADEMIR 
DE LIMA ABREU, 950.576-8 FRANCIALDE TENÓRIO DA COSTA;

4.4.90.00 - Investimentos 0101 88.000,00
36000 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
00132 Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade - Administração Direta

Atividade: 04.122.0098.0398 - Operacionalização e Conservação do Parque Dois Irmãos 300.873,98
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 238.863,98

3.3.91.00 - Outras Despesas Correntes 0101 12.010,00
4.4.90.00 - Investimentos 0104 50.000,00

Projeto: 18.122.0098.4482 - Implantação do Sistema Estadual de Meio Ambiente e 89.800,00
Sustentabilidade - SISEMAS

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 89.800,00
Atividade: 18.122.0968.4387 - Suporte às Atividades Fins da Secretaria de Meio Ambiente e 87.122,58

Sustentabilidade
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 87.122,58

Atividade: 18.126.0968.4275 - Operação e Manutenção das Atividades de Informática na 36.000,00
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade

4.4.90.00 - Investimentos 0140 36.000,00
Atividade: 18.126.0968.4490 - Operacionalização do Acesso à Rede Digital Corporativa de 40.539,43

Governo da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 40.539,43

Projeto: 18.541.0098.2703 - Apoio às Comunidades Tradicionais 50.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 50.000,00

Projeto: 18.541.0098.4167 - Implantação da Política Florestal e de Biodiversidade 55.603,57
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0104 55.603,57

Atividade: 18.541.0131.4294 - Operacionalização do Programa de Manejo Sustentável da 1.179.170,40
Agrobiodiversidade para o Combate à Desertificação

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 62.000,00
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0102 117.170,40
4.4.90.00 - Investimentos 0102 1.000.000,00

Projeto: 18.542.1076.4483 - Formulação e Implantação do Plano Estadual de Gestão de 10.000,00
Resíduos Sólidos

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0101 10.000,00
Projeto: 18.813.0098.3778 - Recuperação do Parque Dois Irmãos 150.890,04

4.4.90.00 - Investimentos 0261 150.890,04
38000 - SECRETARIA DAS CIDADES
00311 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-PE

Atividade: 26.122.0228.2447 - Serviços de Unidade de Atendimento 25.742,62
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 25.742,62

Projeto: 26.122.0982.4028 - Adequação das Instalações Físicas do Departamento Estadual de 52.439,82
Trânsito - DETRAN-PE

4.4.90.00 - Investimentos 0241 52.439,82
Atividade: 26.122.0982.4403 - Suporte às Atividades Fins do Departamento Estadual de Trânsito - 2.009.972,76

DETRAN-PE
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 1.882.797,28
4.4.90.00 - Investimentos 0241 127.175,48

Atividade: 26.125.0231.2469 - Serviços de Fiscalização, Registro e Segurança de Veículos 335.580,78
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 335.580,78

Atividade: 26.126.0982.2480 - Operacionalização do Acesso à Rede Digital Corporativa de 334.000,00
Governo do DETRAN-PE

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 334.000,00
Atividade: 26.126.0982.4286 - Operação e Manutenção das Atividades de Informática no 447.893,62

Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-PE
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 269.000,00
4.4.90.00 - Investimentos 0241 178.893,62

Atividade: 26.782.0228.0566 - Descentralização dos Serviços de Trânsito do Interior 721.764,46
3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 721.764,46

Projeto: 26.782.0657.3040 - Implantação de Sinalização Vertical, Horizontal e Semafórica em 159.763,07
Município Conveniado

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 159.763,07
Op. Especial: 28.846.0982.0571 - Encargos com Assistência Médica-Odontológica do DETRAN-PE 54.734,73

3.3.90.00 - Outras Despesas Correntes 0241 54.734,73
TOTAL 40.391.891,86

ANEXO III
(COMPATIBILIZAÇÃO DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS)

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS 2018 EM R$
DEMONSTRATIVO DAS FONTES DE INVESTIMENTO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00605 Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA (20.310.879,62)

RECURSOS PARA AUMENTO DE CAPITAL (20.310.879,62)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO
DETALHAMENTO DOS INVESTIMENTOS - ANULAÇÕES RECURSOS DE TODAS AS FONTES
  FONTE VALOR

30000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
00605 Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA

Projeto: 17.512.0912.3340 - Saneamento para Todos - Ampliação da Cobertura dos Serviços e 19.898.359,39
Eficiência da Coleta e Tratamento do Esgotamento Sanitário -
COMPESA

4.4.90.00 - Investimentos 0255 19.898.359,39
Projeto: 17.512.0912.3343 - Água para Todos - Ampliação da Oferta, Cobertura dos Serviços de 412.520,23

Abastecimento e Redução do Racionamento de Água - COMPESA
4.4.90.00 - Investimentos 0255 412.520,23

TOTAL 20.310.879,62

DECRETO Nº 46.941, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.
Abre ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício 
de 2018, crédito suplementar no valor de R$ 9.300.000,00 
em favor da Secretaria das Cidades.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 16.275, de 26 de dezembro de 2017, e considerando a necessidade 
de reforçar dotação orçamentária insufi ciente para atender despesas com investimentos do Órgão, não implicando em acréscimo ao 
orçamento vigente, uma vez que os recursos serão deduzidos de dotação disponível,

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2018, em favor da Secretaria das Cidades, 
crédito suplementar no valor de R$ 9.300.000,00 (nove milhões e trezentos mil reais), destinado ao reforço da dotação orçamentária 
especifi cada no Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento das despesas de que trata o art. 1º são provenientes de anulação da dotação 
orçamentária especifi cada no Anexo II. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 26 de dezembro do ano de 2018, 202º da Revolução Republicana Constitucionalista e 197º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

FRANCISCO ANTÔNIO SOUZA PAPALÉO
ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
MARCOS BAPTISTA ANDRADE

ANEXO I
(CRÉDITO SUPLEMENTAR)

PROGRAMAÇÃO ANUAL DE TRABALHO ORÇAMENTO FISCAL 2018 EM R$
ESPECIFICAÇÃO RECURSOS DE TODAS AS FONTES

FONTE VALOR
38000 - SECRETARIA DAS CIDADES
00123 Secretaria das Cidades - Administração Direta

Op. Especial:  28.846.0957.0996 - Devolução de Saldo de Recursos de Convênio da Secretaria das 9.300.000,00
Cidades

4.4.20.00 - Investimentos 0102 9.300.000,00
TOTAL 9.300.000,00
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Secretarias de Estado

ADMINISTRAÇ‹O
Secretária: Marília Raquel Simões Lins

PORTARIAS SAD DO DIA 26.12.2018

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria SAD 
nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017, e alterações, RESOLVE:

Nº 2.926-Fazer retornar à Secretaria de Educação, a servidora Leila Regina Siqueira de Oliveira Branco, matrícula nº 175.019-4, cedida 
à Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes, a partir de 31.12.2016.

Nº 2.927-Fazer retornar ao Instituto de Recursos Humanos - IRH, o servidor José Florêncio Neto, matrícula nº 204.464-1, cedido à 
Secretaria de Administração, a partir de 01.09.2018.

Nº 2.928-Colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Buíque, o servidor José Florêncio Neto, matrícula nº 204.464-1, do Instituto de 
Recursos Humanos - IRH, com ônus para o órgão de origem, mediante ressarcimento, a partir de 01.09.2018 até 31.12.2018.

Nº 2.929-Considerar autorizada a prorrogação da determinação de exercício na Secretaria de Educação, da servidora Karla Cristina 
Gonçalves de Araújo, da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Capibaribe, à disposição deste Governo, com ônus para o órgão de 
origem, mediante permuta, nos exercícios 2016, 2017 e 2018.

Ila do Val Carrazzone
Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

PORTARIA SAD/GGAFI Nº 185 DE 20 DE 12 DE 2018.

A GERENTE GERAL ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DE PESSOAL DO ESTADO RESOLVE: conceder à servidora abaixo citada 
Licença para Trato de Interesse Particular, nos termos do artigo 130, da Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968, com a nova redação dada 
pela Lei Complementar nº 316 de 18 de dezembro de 2015, a partir da publicação. 

Nº PROCESSO NOME MATRÍCULA CARGO ÓRGÃO/ENTIDADE DURAÇÃO

9428198-5/2018 MARIA DA CONCEIÇÃO 
OLIVEIRA CABRAL 12280-7

ASSISTENTE EM 
GESTÃO AUT/FUND-

ASGAF

INSTITUTO DE 
RECURSOS 

HUMANOS (IRH)
02 ANOS

CHRYSTIANE KELLI DE ARAUJO BARBOSA
Gerente Geral Administrativa e Financeira de Pessoal do Estado

DESPACHO

Tendo em vista o recurso (recebido nesta Secretaria de Administração como Pedido de Reconsideração) interposto pela UBERMAC 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 10.768.884/0001-82, em face do Despacho que indeferiu o recurso, mantendo a pena 
aplicada nos autos do Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade nº 094/2017 - CPAAP, decido INDEFERIR o pedido de 
reconsideração apresentado, mantendo a pena de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado 
de Pernambuco e seu descredenciamento no Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR-PE por 01 
(um) mês, cumulada com multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por ser cabível nos termos da legislação supramencionada e 
proporcional em face da irregularidade cometida.

As razões da decisão estão expostas detalhadamente no Relatório Recursal nº 29/2018, da lavra da Gerência Geral de Apoio Técnico e 
Jurídico ao Gabinete desta Secretaria, o qual aprovo em seu inteiro teor. 

Recife, 26 de dezembro de 2018. 

Marília Raquel Simões Lins
Secretária de Administração

Primeiros Sargentos PM Mat. 28.400-9 CARLOS JOSÉ DE MATOS, 920.257-9 ROGÉRIO ADRIÃO GOMES DA SILVA, 930.715-0 
JAILSON SILVA DE ASSIS, 950.114-2 AILTON VALENTIM DE FREITAS, 102.947-9 LAMARK MODESTO BATISTA, 103.043-4 EDINALDO 
PEREIRA DA SILVA, 103.305-0 JOSÉ SOARES PEREIRA NETO, 104.629-2 MARCOS ANTÔNIO VALÉRIO CABRAL; 

Segundos Sargentos PM Mat. 24.938-6 DAMIÃO MIRANLDO DE CASTRO ARAÚJO, 26.972-7 MARCOS BEZERRA DA SILVA, 
950.127-4 PAULO HENRIQUE DE MORAES, 103.424-3 ANA CLÉCIA MARIANO DA CRUZ, 103.663-7 LUCIANO DOS SANTOS SILVA, 
105.079-6 ROOSEVELT NEVES DA SILVA, 105.619-0 EDMAR PEREIRA DA SILVA FILHO, 106.390-1 JOÃO BATISTA BRITO DE 
ALBUQUERQUE, 106.684-6 ALEXSANDRO JOSÉ DOS SANTOS, 107.672-8 IVONCLEITO DA SILVA LINA; 

Terceiros Sargentos PM Mat. 28.678-8 MARCELO DE SOUZA PESSOA, 29.599-0 JOSÉ JUVENAL FILHO, 29.764-0 DERNIVALDO 
DOS SANTOS REIS, 29.930-8 JOSINALDO PEREIRA DE LIMA, 30.038-1 LUIZ ANTÔNIO BARROS DE ARAÚJO, 30.409-3 VALDIR 
RODRIGUES DA SILVA, 31.795-0 ADEILDO ALVES DE BRITO, 31.989-9 ADILSON PEREIRA DE SOUZA, 910.218-3 WALTER 
SIMÕES SOARES FILHO, 910.520-4 GIVANILDO DOS SANTOS, 920.898-4 PAULO ANTÔNIO SOARES, 920.941-7 JAIRO DE 
OLIVEIRA SANTOS, 921.022-9 JÚLIO CESAR DA SILVA, 921.086-5 DIOCLÉSIO CARIRI LOPES, 940.016-8 LINDBERG GALDINO 
NEVES, 940.030-3 EUDES VITO ARAÚJO, 950.275-0 JOHN ROGÉRIO ANGELIN DE LIMA, 950.320-0 CRISTIANO CONCEIÇÃO, 
950.484-2 EVANDRO FILOMENO DOS SANTOS, 950.531-8 VALDEMIR CORREIA DA SILVA, 950.599-7 MARCUS JOSÉ 
VALADARES CORDEIRO, 950.794-9 JOSÉ CILDO ROCHA BORGES, 950.779-5 RINALDO LOPES DA SILVA, 950.781-7 YRAPUAN 
LIMA BAROSA, 950.790-6 AILTON CESAR MANGUEIRA, 950.807-4 SÉRGIO DOS SANTOS LIMA, 980.220-7 ALEXANDRE ALVES 
DA SILVA, 980.780-2 JOSÉ RICARDO GONÇALO RIBEIRO, 980.785-3 LUIZ CARLOS DE BARROS XAVIER, 980.788-8 RUBENS 
CLAY VANDERLEY DE CARVALHO, 980.791-8 VALDECI RIBEIRO DA SILVA, 106.388-0 DOUGLAS TOMÉ CABRAL, 106.869-5 
RIOSNEY BATISTA DA COSTA SANTOS;

Cabos PM Mat. 940.017-6 GILVAN BERTO DA SILVA, 990.065-9 ORLANDO NICOLAU RODRIGUES, 102.855-3 FREDSON FRANCISCO 
LOPES PEREIRA, 102.985-1 LENICIO RUBEM DE MACEDO, 103.042-6 CARLOS DINIZ DA SILVA, 103.271-2 JOSÉ LUIZ DE LIMA 
SOUZA, 104.662-4 JOSENILDO RODRIGUES BEZERRA, 103.551-7 JOÃO LUIZ NUNES DO Ó, 103.564-9 CARLOS HENRIQUE LEITE 
DE LIRA, 103.608-4 ÊNIO CLEMENTINO LEITE, 104.264-5 MARCONES JOSÉ PEREIRA DE SÁ E SILVA, 104.431-1 JOSIVALDO 
OLINDO DE LIMA, 104.557-1 MARIA DA GLORIA DO NASCIMENTO GONDIM, 105.024-9 LUIZ SALES DE OLIVEIRA ALVES, 105.381-7 
JOSÉ ERIVAN LIMA SILVINO, 105.529-1 MÁRCIO SOARES GOMES DA SILVA, 105.648-4 JOSÉLIO MARTINS FERREIRA, 106.280-8 
FREDERICO RENAN DE ALBUQUERQUE LIRA, 106.350-2 MARCOS ANTÔNIO ALVES DE MORAES, 106.386-3 SAMUEL TOMAZ 
SANTOS DE JESUS, 106.454-1 ADRIANO LEVI BARROS PIANCÓ, 106.472-0 JACKSON ERONILDO NUNES DE SOUZA, 106.617-0 
PERIVALDO BEZERRA DE ARAÚJO, 106.624-2 AURÉLIO ALMEIDA SILVA, 106.640-4 JOÃO WEYDSON MENDES DA SILVA, 106.642-
0 THIAGO DE VERAS CALDAS QUIDUTE, 106.659-5 OSVALDO SALVIANO DE SOUSA JÚNIOR, 106.783-4 TERLIANO GAIA CRUZ, 
106.828-8 ANTÔNIO DA ANUNCIAÇÃO, 106.859-8 FRANCISLEY DE FÁTIMA LOPES PEREIRA MENEZES, 106.863-6 JOSÉ ANTÔNIO 
DE BRITO, 106.682-0 SIMONE FAUSTINO DE BARROS, 106.766-4 RANIERE DENVER CORDEIRO BATISTA, 106.895-4 THIAGO 
FILLIPE DE VASCONCELOS, 106.898-9 JOSIVÂNIA DE FREITAS GUIMARÃES, 106.926-8 MARCELO JONAS DOS SANTOS, 106.939-
0 JOÃO CARLOS RIBEIRO LIMA, 106.948-9 MICHELLE DE MORAIS SILVA, 106.969-1 MARCOS ROBERTO DE LIMA, 106.972-1 
FRANKLLY GONCALVES DA SILVA, 107.015-0 PAULO JOSÉ DOS SANTOS JUNIOR, 107.042-8 JAIRO PEREIRA LIMA, 107.051-7 
KLEBER DE SOUSA BATISTA, 107.163-7 MARCÉLIO DOS SANTOS SILVA, 107.094-0 JANNIELCE CARLOS MALAQUIAS DE LIMA, 
107.557-8 ADALBERTO XAVIER GOMES, 107.865-8 LUIZ HENRIQUE CORDEIRO, 107.951-4 PAULO HENRIQUE GOMES MACHADO, 
107.966-2 ÍTALO HENRIQUE DE OLIVEIRA.

Soldados PM Mat. 106.964-0 ERONALDO LOPES LIMA JÚNIOR.

ATOS DO DIA 23 DE OUTUBRO DE 2018.

Nº 3765 - Reconduzir, nos termos do artigo 4º da Lei nº 11.913, de 27 de dezembro de 2000, e alterações, para compor o Conselho Estadual 
de Educação, na qualidade de titulares, para mandato de 04 (quatro) anos, RICARDO CHAVES LIMA, representante da Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE; HORÁCIO FRANCISCO DOS REIS FILHO, representante da União dos Dirigentes Municipais de 
Educação de Pernambuco - UNDIMU; CLEIDIMAR BARBOSA DOS SANTOS, representante do Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação de Pernambuco – SINTEPE; EDLA DE ARAÚJO LIRA SOARES, representante do Comitê Pernambucano de Educação do 
Campo; e MARIA DO CARMO TINÔCO BRANDÃO, representante da Universidade de Pernambuco – UPE, com efeito retroativo a 02 
de agosto de 2018.

Nº 3766 - Designar, nos termos do artigo 4º da Lei nº 11.913, de 27 de dezembro de 2000, e alterações, para compor o Conselho Estadual 
de Educação, na qualidade de titulares, para mandato de 04 (quatro) anos, SHIRLEY CRISTINA LACERDA MALTA, MARIA IÊDA 
NOGUEIRA e EDIVANIA ARCANJO DO NASCIMENTO BARROS, representantes da Secretaria de Educação; ANTÔNIO HENRIQUE 
HABIB CARVALHO, representante da Associação das Instituições de Ensino no Estado Pernambuco – SINEPE-PE; e ARMANDO 
REIS VASCONCELOS, representante do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino Superior no Estado de Pernambuco – 
SINEPE-PE, com efeito retroativo a 02 de agosto de 2018.

(REPUBLICADOS POR HAVEREM SAÍDO COM INCORREÇÕES NOS ORIGINAIS).
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extensões, para assegurar quantitativo equivalente ao número de estudantes exigidos por turma e etapa/modalidade de ensino, conforme 
a Instrução Normativa de Matrícula nº 007/2017, de 17 de novembro de 2017, publicada no Diário Ofi cial do Estado, a qual dispõe sobre 
as normas e procedimentos de matrícula.

Art. 3º A Equipe Gestora da Unidade Escolar deverá encerrar as atividades do ano letivo 2018 e iniciar o ano letivo 2019 no SIEPE, 
conforme cronograma do Anexo Único desta Portaria.

Art. 4º As Gerências Regionais de Educação deverão reorganizar e confi rmar as turmas existentes no ano anterior que migraram, bem 
como criar novas turmas no SIEPE, caso necessário, até o dia 11.01.2019.
Parágrafo único. Durante o processo de reorganização e criação das turmas, a GRE deverá comunicar aos diretores das Unidades 
Escolares que iniciem o processo de enturmação, o qual deverá ser concluído, impreterivelmente, até o dia 31.01.2019, considerando o 
prazo de efetivação da matrícula e período de oferta das vagas remanescentes, para os novos alunos.

Art. 5º O Diretor Escolar deverá solicitar a todos(as) os(as) professores(as), por escrito, a disponibilidade horária, inclusive das aulas 
atividades e ações complementares até 21.12.2018 para elaboração do respectivo quadro de horário.

Art. 6º O Diretor Escolar deverá concluir a inserção dos quadros de horário de todas as turmas, sem pendências, no SIEPE, 
impreterivelmente até o dia 31.01.2019.
Parágrafo único. O Diretor Escolar não deverá modifi car o quadro de horário após a publicação de sua organização no SIEPE, exceto com 
autorização expressa do Gerente da Gerência Regional de Educação.

Art. 7º O Diretor Escolar deverá garantir o cumprimento das ações elencadas no cronograma anexo a esta portaria, assegurando a 
estruturação do diário de classe eletrônico, nas escolas autorizadas por portaria específi ca do Secretário de Educação, a utilizarem este 
instrumento, sem prejuízo dos registros para o início do ano letivo de 2019.

Art. 8º Os casos omissos nesta Portaria deverão ser resolvidos pela GRE, em conjunto com a SEEP, SEDE e SEGE.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.

(REPUBLICADA POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÕES NA ORIGINAL)

ANEXO ÚNICO
CRONOGRAMA ESTADUAL DE AÇÕES ANUAIS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO ANO LETIVO DE 2019 NO SIEPE

ANEXO I - CRONOGRAMA / REGISTRO NO SIEPE

ATIVIDADES
DATA

RESPONSÁVEL
INÍCIO FIM

Cadastrar calendário/2019 - padrão 21/12/2018 SEGE
Encerrar ano letivo/2018 28/12/2018 Escola

Alterar matriz curricular no sistema(apenas quando necessário) 02/01/2019 SEGE
Abertura do ano letivo/2019 02/01/2019 Escola
Cadastrar calendário/2019 02/01/2019 Escola

Validar calendário/2019 03/01/2019 16/01/2019 GRE
Criar, ajustar e gerar saldo das turmas 02/01/2019 11/01/2019 GRE

Enturmar todos os estudantes 02/01/2019 31/01/2019 Escola
Efetivar matrícula de estudantes em continuidade, transferidos e recepção 02/01/2019 16/01/2019 Escola

Realizar atribuição de aulas 08/01/2019 25/01/2019 Escola
Criar e homologar quadros de horários das turmas 14/01/2019 31/01/2019 Escola

Organizar todas as turmas 31/01/2019 Escola

Atualização do diários de classe pelo professor

1º Bim - 24/04 a 30/04
2º Bim - 08/07 a 12/08
3º Bim - 07/10 a 11/10
4º Bim - 23/12 a 30/12

Escola

Inserção das notas e frequências dos estudantes pela escola

1º Bim - 02/05 a 08/05
2º Bim - 15/07 a 19/07
3º Bim - 14/10 a 21/10
4º Bim - 24/12 a 31/12

Escola

Cadastrar e atualizar os dados gerais das Unidades Escolares

Permanente

Escola
Inserir ou atualizar novas informações nos cadastros dos estudantes Escola

Registrar as movimentações dos estudantes Escola
Registrar as notas das Progressões Parciais dos estudantes Escola

Enturmar os estudantes e atribuir aulas dos professores (turmas regulares e 
diversifi cadas) Escola

Registrar o “motivo da não atribuição” de aulas Escola
Cadastrar históricos escolares de anos anteriores Escola

Atualizar dados da Unidade Interna (Censo Escolar) Escola
Verifi car duplicidade de estudantes Escola/GRE
Unifi car estudantes em duplicidade GRE

Revisar e cadastrar os ambientes das Unidades de Ensino GRE
Cadastrar turmas diversifi cadas (projetos, AEE e atividade complementar) Escola

Cadastrar todas as unidades externas (anexos e extensões) SEGE/GEOE
Cadastros dos dados e marcação dos botões de conclusão dos apontamentos no 

Diário de Classe 20/12/2019 27/12/2019 Escola

Registro de Parecer Conclusivo para as Escolas Indígenas, EJA Campo e Anos 
Iniciais. 20/12/2019 27/12/2019 Escola

Gerar Parecer Conclusivo 20/12/2019 27/12/2019 Escola
Verifi car ATAS de Resultados Finais 27/12/2019 31/12/2019 Escola

Encerrar ano letivo/2019 31/12/2019 Escola

PORTARIA SEE/GGPE DE 26 DE 12 DE 2018.

A GERENTE GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, CONFERIDAS PELA PORTARIA SE Nº 1495 DE 01.03.11, RESOLVE:

Nº 5555 - Remover JULLYSSAN DELMAZ DE MOURA, Prof. LP, I, A, mat. 386.933-4, para Esc. Tomé Gibson, Guabiraba, GRE Recife 
Norte, com 200h/a mensais, Matemática, a partir de 01.02.19. 05096867/2018.

Nº 5556 - Remover EDNILSON MALAQUIAS DE MORAIS SANTOS, Prof. LPE, III, A, mat. 193.738-3, para Esc. Prof.ª Olindina Alves 
Semente, Barro, GRE R Sul, com 150h/a mensais, Matemática, a partir de 01.02.19. 05111897/2018.

Nº 5557 - Remover FABIANA ANGELO LIBERAL SILVA MACIEL, Analista em Gestão Educacional, I, D, mat. 302.748-1, para a Esc. João 
Leite Gonçalves de Andrade, Afogados da Ingazeira, a partir de 01.12.18. 05050877/18.

Nº 5558 - Remover LAYS LIMA DE ALBUQUERQUE, Assistente Administrativo Educacional, IV, D, mat. 303.656-1, para a EREM Prof. 
Benedito Cunha Melo, Jaboatão, GRE Metro Sul, com 40 horas semanais, a partir de 22.10.18. SIGEPE 04945274/18.

Retifi car a Portaria nº 5551 de 21.12.18, referente a CLEIDE OLIVEIRA DOS SANTOS, mat. 175.629-0. Onde se lê: Metro Norte. Leia-se: 
Recife Norte.

PORTARIA SE Nº 5559 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

A GERENTE GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria SE nº 1495, de 01.03.2011, considerando a conclusão do Inquérito Administrativo Disciplinar nº IAD Nº 002.2018.03, 
Portaria SEE N° 1445 de 08 de março de 2018, DOE PE de 09/03/2018, em desfavor do servidor Braúlio de Barros Wanderley, matrícula 
nº 254.004-5, professor efetivo da Secretaria de Educação. FATOS APURADOS: supostas irregularidades cometidas no exercício de 
suas funções. Resolve: adotar, como fundamento deste ato, as conclusões contidas no Relatório Final da III Comissão de Inquérito 
Administrativo Disciplinar (fl s. 187 a 202) e as recomendações da Corregedoria contidas no Encaminhamento nº 30/2018 (fl s. 204 a 206), 
para aplicar a penalidade de SUSPENSÃO, por 10 (dez) dias, nos moldes do Inciso I do art. 202 da Lei nº 6.123/68.

PORTARIA SE Nº 5560 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

A GERENTE GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria SE nº 1495, de 01.03.2011, considerando a conclusão do Inquérito Administrativo nº IAD 005.2017.05, Portaria SEE N° 
2634, de 19.04.2017, DOE de 20.04.2017, em desfavor do servidor Andreson Nascimento de Castro, matrícula nº 240.190-8, Professor 
Efetivo desta Secretaria. FATOS APURADOS: supostos descumprimentos de normas legais. Resolve: adotar, como fundamento deste 

DEFESA SOCIAL
Secretário: Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
PORTARIA DO CG/PMPE Nº 655/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: Promove Praça
O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101, Inc. IX, do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Dec. nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, 
de 05 JUL 04, RESOLVE: I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem: À Graduação 
de Subtenente, Primeiro Sargento,28560-9/Adeilson José de Carvalho,29516-7/Silvanildo Marcelino de Almeida, À Graduação de 
1º Sargento,Segundos Sargentos, 28272-3/Rozinaldo de Lima Silva, 28742-3/Antonio Roberto da Silva,25228-0/Gilmar Pereira da 
Silva,27632-4/Marlon José da Costa, 23545-8/Paulo Roberto de Santana,24669-7/Hiram Sergio de Souza, 24746-4/Nerivaldo Beltrão 
da Silva,24841-0/Marcos Antonio Mendes, 24448-1/Maria Goreth Marques de Oliveira,28683-4/Marcio José Cabral,25684-6/Wlademir 
José de Barros, 27507-7/Daniel de Lima Silva, 27753-3/João Manoel da Silva Filho, 27631-6/Lucio Pessoa de Melo Neto,29235-4/
Jonas Bezerra dos Santos, À Graduação de 2º Sargento,Terceiros Sargentos,31002-6/Davi Santiago da Hora,980713-6/Arnaldo 
Elias Gomes,20998-8/João José Alves, 32139-7/Sandro Barbosa de Oliveira, 920853-4/Fernando Rodrigues da Silva,930093-7/Maria 
Betânia Felix da Silva Guedes, 920873-9/João Vitório Acioli Lins Neto,910170-5/Sandoval Ferreira de Lima,29473-0/José Severino 
da Silva,31661-0/Paulo Henrique Rodrigues,32050-1/Renato Pereira Magalhães,31356-4/José Luciano de Almeida Soares,32164-8/
Josias Francisco dos Santos,28640-0/José Carlos Cabral de Arruda, À Graduação de 3º Sargento,Cabos,107766-0/Fernando 
Fagner Oliveira,À Graduação de Cabo, Soldados,25888-1/Joel Clementino da Silva, 113836-7/Abdiel Nascimento de Freitas 
Mesquita,107770-8/Kleber Barcelos Silva de Oliveira,29267-2/Rosinaldo Clementino Rocha, II - Fica condicionada a promoção a que 
se refere o Inciso I desta portaria, ao acolhimento do processo de inatividade pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões 
do Estado de Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na imprensa ofi cial 
do Estado de Pernambuco. III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, do ato de transferência para 
a Reserva Remunerada ou Reforma do supracitado militar, impedirá os efeitos jurídicos do ato a que alude o Inciso I, desta portaria, 
de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação do ato aposentatório. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO 
Coronel PM – Comandante Geral da PMPE

PORTARIA DO CG/PMPE Nº 656/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: Desliga do serviço ativo.
O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: 
I - Desligar do serviço ativo da Corporação, o 3º Sargentos PM Mat. 980713-6/Arnaldo Elias Gomes, a/c 12.11.2018, os Cabos PM 
Mat.107766-0/Fernando Fagner Oliveira, a/c 08.11.2018, o Soldados PM Mat. 25888-1/Joel Clementino da Silva,a/c 08.11.2018,113836-
7/Abdiel Nascimento de Freitas Mesquita, a/c 22.10.2018,107770-8/Kleber Barcelos Silva de Oliveira, a/c 26.11.2018, Conforme o 
disposto no art. 85, inciso II da Lei 6.783/74, c/c artigo 83, da Lei nº 10426/90. II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar 
da data desta publicação, para que o respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, 
conforme Resolução nº 022/2013 (TCE), c/c o previsto na Portaria Normativa do Comando Geral nº 202/15 (Sunor nº 045/15). VANILDO 
NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Coronel PM – Comandante Geral da PMPE POR DELEGAÇÃO: JOSENILDO 
TIBURTINO CHICÓ Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas

PORTARIA DO CG/PMPE Nº 657/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: Desliga do serviço ativo.
O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: I 
- Desligar do serviço ativo da Corporação, em virtude de haverem atingido a respectiva idade-limite, conforme o disposto no art. 85, inciso 
I c/c artigo 90, Inciso I, da Lei nº 6.783/74, com modifi cação introduzida pela Lei nº 15.049, publicada no DOE nº 134, de 04JUL2013. o 
2º Tenente Pm Mat.28574-9/Carlito Sena e Silva, a/c 02.07.2018,os 2º Sargentos PM Mat. 24774-0/Maviael Barbalho dos Santos,a/c 
06.10.2018, 25228-0/Gilmar Pereira da Silva, a/c 03.12.2018, 27632-4/Marlon José da Costa, a/c 18.12.2018,24669-7/Hiram Sergio de 
Souza, a/c 17.11.2018,o Soldado PM Mat. 29267-2/Rosinaldo Clementino Rocha, a/c 09.10.2018. II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) 
dias, a contar da data desta publicação, para que o respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de 
inatividade, conforme Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas do Comando Geral nº 110/2011 (Sunor nº 
15/11) e nº 118/12 (Sunor nº 07/12). VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Coronel PM – Comandante Geral da 
PMPE POR DELEGAÇÃO: JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas

PORTARIA DO CG/PMPE Nº 658/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: CONCESSÃO DE AUXÍLIO- INVALIDEZ
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso I, do Anexo I Decreto nº 17589, de 16 JUN 94 e 
considerando o Parecer da Junta Superior de Saúde exarado por meio da ata registrada no Livro Nº 24, Página Nº 080, Sessão EXTRA, 
de 26 JULHO 2018, RESOLVE: Conceder o Auxílio Invalidez ao 3º SARGENTO PM Mat. 980713-6/ARNALDO ELIAS GOMES, nos 
termos do Art. 92, Inciso II da Lei nº 10.426/90, modifi cado pelo art. 4º, da Lei nº 12.731/04, c/c o Parecer nº 327/02/PGE, de 27 AGO 2002, 
a contar de NOVEMBRO/2018; Condicionar a continuidade da concessão do sobredito direito a realização anual de inspeção de saúde 
de controle, nos termos do Art. 92, § 2º da Lei nº 10.426, de 27 ABR 1990; Publicar esta Portaria em Diário Ofi cial do Estado e Boletim 
Geral. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Coronel PM – Comandante Geral da PMPE POR DELEGAÇÃO: 
JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas

PORTARIA DO CG/PMPE Nº 659/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: Desliga do serviço ativo
O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: I - 
Desligar do serviço ativo da Corporação, o militar estadual abaixo nominado, por haverem completado 30 (trinta) anos de efetivo serviço, 
cumulativamente com o tempo de permanência no posto, o Major QOPM Mat. 28603-6 GUSTAVO ANDRÉ DE ARAÚJO SILVEIRA, 
a/c de 22 de setembro de 2018, conforme o disposto no art. 85, inciso I c/c artigo 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, com modifi cação 
introduzida pela Lei Complementar Estadual nº 110/2008. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Coronel PM – 
Comandante Geral da PMPE POR DELEGAÇÃO: JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas

PORTARIA DO CG/PMPE Nº 660/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: Desliga do serviço ativo.
O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE e o art. 14, § 
8º, Incisos II, da Constituição Federal. RESOLVE: I- Desligar do serviço ativo da Corporação, a contar de 06 de dezembro de 2018, o 
Tenente Coronel PM Mat. 940291-8/Fabrizio Dario de Sá Ferraz, em virtude de haver sido diplomado, pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco, ao cargo de Deputado Estadual. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO Coronel PM – Comandante 
Geral da PMPE POR DELEGAÇÃO: JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ Cel PM – Diretor de Gestão de Pessoas

PORTARIA DO CG/PMPE Nº 661/PMPE/DGP9, de 19 de dezembro de 2018.
EMENTA: Desliga do serviço ativo.
O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III, do Regulamento Geral da PMPE, RESOLVE: 
Desligar do serviço ativo da Corporação, por haver atingido o tempo de permanência na graduação cumulativamente com 30 (trinta) 
anos de efetivo serviço, os Subtenente PM Mat. 24566-6 Ademir José Araújo Alves, a/c 30.11.2018, e 28177-8 Airton Marcelo Alves dos 
Santos, a/c 13.04.2018. Conforme art. 85, inciso I c/c artigo 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, com modifi cação introduzida pela Lei nº 
15.049, publicada no DOE nº 134, de 04 JUL 2013. II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para 
que o respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, conforme Resolução nº 022/2013 
(TCE) c/c o previsto na Portaria Normativa do Comando Geral nº 202 (Sunor nº 045/15). VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE 
MARANHÃO NETO Coronel PM – Comandante Geral da PMPE POR DELEGAÇÃO: JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ Cel PM – 
Diretor de Gestão de Pessoas

EDUCAÇ‹O
Secretário: Frederico da Costa Amâncio

PORTARIA SEE Nº 5546 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42, inciso III, da Constituição Estadual 
e pelo Decreto Estadual nº 40.599/2014, por intermédio da Secretaria Executiva de Gestão da Rede (SEGE), através da Gestão de 
Monitoramento da Rede Escolar (GMRE); da Secretaria Executiva de Desenvolvimento da Educação (SEDE); da Secretaria Executiva 
de Educação Profi ssional (SEEP); da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO), e aprovação da Gerência de 
Normatização do Sistema Educacional (GENSE), com base no Art. 208, VII, da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 
9.394/1996, RESOLVE:

Art. 1º Publicar as Orientações e o Cronograma Estadual de Ações Anuais para Operacionalização do Ano Letivo de 2019, a ser executado 
no âmbito das escolas da Rede Pública de Ensino do Estado de Pernambuco, conforme Anexo Único desta Portaria.
Parágrafo único. Cabe a todos os servidores da Secretaria de Educação, das Gerências Regionais de Educação e das Unidades 
Escolares da Rede Estadual de Ensino, observar as ações contidas nesta portaria e no Anexo Único onde constam as atividades a serem 
registradas no Sistema de Informações da Educação de Pernambuco (SIEPE).

Art. 2º Cabe aos(às) Gerentes das Gerências Regionais de Educação (GRE) e ao(à) Coordenador(a) da Coordenação Geral de Gestão 
da Rede (CGGR) acompanhar o quantitativo de turmas existentes ou criadas nas Unidades Escolares Estaduais, inclusive nos anexos e 
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TEREZINHA ANA DOS SANTOS 113.646-1 1 13/11/2018 2
ZULEIDA MATIAS DE MELO 97.650-4 1 06/11/2018 4

GRE SERTÃO DO ARARIPE-ARARIPINA SIGEPE Nº 0514566-0/2018

NOME MATRÍCULA Nº MESES À PARTIR DECÊNIO
ANA ELIS BATISTA LINS 255.545-0 02 15/04/2018 1º
CARLOS AUGUSTO DE BRITO 147.567-3 02 01/11/2018 2º
CÍCERA ALANIETE WLISSES DE ALENCAR FERREIRA 173.116-5 01 05/11/2018 2º
CRISNACLEUTON DE MACEDO SILVA 270.802-7 01 05/11/2018 1º
EVA LOPES DE MACEDO CORDEIRO 250.400-6 01 06/11/2018 1º
FRANCISCA EDNILDA GOMES DA SILVA 157.052-8 01 16/10/2018 1º
FRANCISCA ROXA ROMÃO 196.605-7 01 03/12/2018 2º
FRAUZINA DA SILVA LEITE 174.509-3 01 05/11/2018 2º
JAMILLE BARBOSA DE MORAES 257.798-4 01 03/12/2018 1º
JOÃO BEZERRA HORAS 143.689-9 01 01/10/2018 3º
JOSÉ AILTON ROCHA DE OLIVEIRA 144.493-0 02 01/10/2018 2º/3º
JOSÉ RIBAMAR DE CARVALHO 191.052-3 02 08/10/2018 1º/2º
JOSÉ TADEU GOMES DE SOUSA 272.147-3 02 03/09/2018 1º
LAUDICÉIA MARTA DE OLIVEIRA BRITO 154.712-7 02 24/09/2018 3º
LUCINAUDO MEDEIROS BARBOSA 191.080-9 01 01/09/2018 1º
MARIA DO SOCORRO SOUZA LIMA 176.225-7 02 03/11/2018 1º/2º
MARIA IVONETE BATISTA DE SÁ 172.874-1 01 16/10/2018 2º
ROSIENE ROSENA DE LIMA 254.692-2 01 31/10/2018 1º
SANDRA MARIA TAVARES APOLINARIO 175.733-4 01 05/11/2018 2º
VALTANIA FEITOSA DE CARVALHO COELHO 189.995-3 01 01/08/2018 1º

GRE METRO SUL OFÍCIO Nº 478/2018 FISEPE Nº 0516011-5/2018

NOME MAT. Nº MESES INÍCIO DECÊNIO
NADIR FIGUEIREDO PORTO 84.278-8 01 05/11/2018 3º
REGINA MARIA DO NASCIMENTO FELIX 112.680-6 01 10/09/2018 3º
MARIA JOSE BARBOSA 120.679-6 01 01/10/2018 3º
MARIA DE FATIMA BOECKANN SILVA 154.072-6 01 03/09/2018 2º
MONICA MARIA DE FREITAS 161.363-4 01 05/11/2018 2º
MARIA MADALENA BARBOSA FERRAZ PESSOA SOARES 174.339-2 01 05/11/2018 2º
MARIA MADALENA BARBOSA FERRAZ PESSOA SOARES 174.339-2 01 03/09/2018 2º
ANDREA KATIA SOARES DE SOUZA 174.662-6 01 25/07/2018 1º
MARIA FRANCINETE DA SILVA 175.052-6 01 05/11/2018 1º
JOSIANE FRANCISCA DE SALES 178.589-3 03 03/09/2018 1º
IVONETE MARIA DE ARAUJO 189.649-0 02 22/10/2018 2º
ANA CAROLINA PEREIRA 239.868-0 01 06/08/2018 1º
ELIANE ANDRADE ESPINOZA 240.573-3 01 31/08/2018 1º
RENATA OLIVEIRA REIS 245.489-0 02 03/09/2018 1º
RUTE BARROS 252.072-9 02 30/10/2018 1º
SIMONE MARIA PEREIRA COSTA 252.900-9 01 01/10/2018 1º
DINALIA GOMES DA SILVA 254.876-3 01 05/11/2018 1º
ELENK ETNA DA COSTA ALVES 255.215-9 01 03/09/2018 1º
ELENK ETNA DA COSTA ALVES 255.215-9 01 03/10/2018 1º
JOSE ESPINOLA SABINO 257.360-1 03 25/09/2018 1º
MARIA SALOME DE LIMA 262.374-9 04 03/09/2018 1º

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS PROFERIU O SEGUINTE DESPACHO:
AUTORIZO O GOZO DE LICENÇA PRÊMIO DOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS: 

GRE METRO NORTE EM 26/12/2018 – OFÍCIO Nº 836/2018 - PROCESSO Nº 0512485-7/2018.

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO
ADEILDO AMARAL DE OLIVEIRA 114.846-0 4 23/07/2018 3º
ANGELA PATRICIA DE BARROS PAIVA 244.164-0 2 01/11/2018 1º
CIRLEIDE MARIA XAVIER 125.601-7 2 19/11/2018 3º
DILMA PEREIRA DE OLIVEIRA 109.479-3 1 30/10/2018 3º
EULENITA GOMES BEZERRA 145.610-5 2 22/10/2018 3º
FREDERICO JOSÉ FERREIRA LOPES 241.510-0 2 30/07/2018 1º
LEILSA ALVES DA SILVA 85.838-2 2 16/10/2018 1º
MARIA DE FATIMA SANTANA BEZERRA 179.468-0 1 23/10/2018 2º
MARIA DE LOURDES DA SILVA 122.411-5 2 29/10/2018 1º
NORMA LUCIA DE AMORIM 115.027-8 1 01/11/2018 3º
SANDRA VERONICA MARQUES DA SILVA 262.825-2 2 01/10/2018 1º
SILEIDE LACERDA DA SILVA 86.676-8 2 02/11/2018 2º
TEREZA CRISTINA VASCONCELOS PORTELLA 154.269-9 2 30/10/2018 3º

LICENÇA PATERNIDADE

DEFIRO NOS TERMOS DO ART.2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 091/2007, 15 (QUINZE) DIAS.
SIGEPE Nº NOME MATRICULA INICIO

0513753-6/2018 WAGNER MARTINS DE MENEZES LOPES 301.447-9 07/11/2018

FAZENDA
Secretário: Marcelo Andrade Bezerra Barros

PORTARIA SF Nº 188, DE 21.12.2018 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 49, de 31.1.2003, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar Maria José Tenório Aciole, matrícula nº 140.113-0 da Função Gratifi cada de Apoio-1, símbolo FGA-1, da Superintendência 
de Gestão de Pessoas.
Art. 2º Dispensar José Nelson Bandeira de Melo, matrícula nº 385.807-3 da Função Gratifi cada de Apoio-3, símbolo FGA-3, da 
Superintendência Jurídica da Fazenda.
Art. 3º ° Designar José Nelson Bandeira de Melo, matrícula nº 385.807-3 para exercer a Função Gratifi cada de Apoio-1, símbolo FGA-1, 
da Superintendência Jurídica da Fazenda. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, a partir de 1º.01.2019.

Marcelo Andrade Bezerra Barros
Secretário da Fazenda

PORTARIA SF Nº 189, DE  26.12.2018.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, considerando o inciso II do artigo 438 do Decreto nº 44.650, de 30.6.2017, que dispõe sobre a divulgação 
das quotas de óleo diesel a ser adquirido por empresa ou consórcio de empresas responsáveis pela exploração de serviço de transporte 
público de passageiros, no âmbito do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife - STPP / RMR, 
sob gestão do Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife - CTM, com a isenção do ICMS de que trata a alínea “a” do 
inciso I do artigo 436 do mencionado Decreto nº 44.650, de 2017, RESOLVE:
Art. 1º As quotas de óleo diesel a ser adquirido com a isenção do ICMS de que trata a alínea “a” do inciso I do artigo 436 do Decreto 
nº 44.650, de 30.6.2017, por empresa ou consórcio de empresas responsáveis pela exploração de serviço de transporte público de 
passageiros, nos termos ali estabelecidos, relativamente às aquisições realizadas no mês de janeiro de 2019, são aquelas previstas no 
Anexo Único da presente Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
Secretário da Fazenda

ato, as conclusões contidas no Relatório Final da 5ª Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar (fl s. 76 a 85) e as recomendações 
da Corregedoria contidas no Encaminhamento nº 17/2018 (fl s. 87 a 90), para determinar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Administrativo, 
com fundamento no Artigo 209, Inciso I da Lei nº 6123/68.

PORTARIA SE Nº 5561 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

A GERENTE GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria SE nº 1495, de 01.03.2011, considerando a conclusão do Inquérito Administrativo nº IAD 006.2017.03, Portaria SEE N° 
7241, de 02.08.2018, DOE de 03.08.2018, em desfavor do servidor Valdemir de Oliveira Barros, matrícula nº142.932-9, Motorista Efetivo 
desta Secretaria. FATOS APURADOS: supostos descumprimentos de normas legais. Resolve: adotar, como fundamento deste ato, 
as conclusões contidas no Relatório Final da III Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar (fl s. 74 a 89) e as recomendações da 
Corregedoria contidas no Encaminhamento nº 31/2018 (fl s. 91 a 93), para determinar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Administrativo com 
a fundamentação no inciso I do artigo 209 da Lei 6.123/68.

PORTARIA SE Nº 5562 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

A GERENTE GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO, no u so de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria SE nº 1495, de 01.03.2011, considerando a conclusão do Inquérito Administrativo nº IAD 004.2018.03, Portaria SEE N° 
369, de 29.06.2018, DOE de 30.06.2018, em desfavor do servidor Marcus Aurelius Lins de Lucena, matrícula nº 264.411-8, Professor 
Efetivo desta Secretaria. FATOS APURADOS: supostos descumprimentos de normas legais. Resolve: adotar, como fundamento deste 
ato, as conclusões contidas no Relatório Final da III Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar (fl s. 63 a 72) e as recomendações 
da Corregedoria contidas no Encaminhamento nº 25/2018 (fl s. 74 a 76), para determinar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Administrativo 
por ausência de justa causa.

PORTARIA SE Nº 5563 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

A GERENTE GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria SE nº 1495, de 01.03.2011, considerando a conclusão do Inquérito Administrativo nº IAD 013.2017.03, Portaria SEE N° 
10.444, de 12.12.2017, DOE de 13.12.2017, em desfavor da servidora Maria Patrícia Santos, matrícula nº 190.587-2, Professora Efetiva 
desta Secretaria. FATOS APURADOS: supostos descumprimentos de normas legais. Resolve: adotar, como fundamento deste ato, as 
conclusões contidas no Relatório Final da III Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar (fl s. 125 a 140) e as recomendações da 
Corregedoria contidas no Encaminhamento nº 25/2018 (fl s. 142 a 144), para determinar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Administrativo, 
com fundamento no Artigo 209, Inciso I da Lei nº 6123/68.

PORTARIA SE Nº 5564 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.

A GERENTE GERAL DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS E RELAÇÕES DE TRABALHO, no uso de suas atribuições, conferidas 
pela Portaria SE nº 1495, de 01.03.2011, considerando a conclusão do Inquérito Administrativo nº IAD 004.2017.03, Portaria SEE N° 
2627 de 19.04.2017, DOE de 20.04.2017, em desfavor do servidor Germano Galvão dos Santos Ribeiro Junior, matrícula nº 175.361-
4, Professor Efetivo desta Secretaria. FATOS APURADOS: supostos descumprimentos de normas legais. Resolve: adotar, como 
fundamento deste ato, as conclusões contidas no Relatório Final da III Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar (fl s. 210 a 228) e 
as recomendações da Corregedoria contidas no Encaminhamento nº 26/2018 (fl s. 230 a 232), para aplicar a penalidade de Repreensão, 
com fulcro no art. 201 da Lei nº 6.123/68.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL PROFERIU OS SEGUINTES DESPACHOS: 
AUTORIZO O GOZO DE LICENÇA PREMIO DOS FUNCIONARIOS ABAIXO RELACIONADOS

GRE MATA SUL-PALMARES OFÍCIO Nº 185/2018 SIGEPE Nº0515806-7/2018

NOME MATRICULA Nº MESES INICIO DECÊNIO
LUCIDALVA DE OLIVEIRA FERREIRA PINHO 99.197-0 02 03/12/2018 2°
CELIA MARIA FERREIRA DA SILVA 121.959-6 02 05/11/2018 3°
CRISTINA NASCIMENTO LIMA 128.949-7 02 03/12/2018 2º
IRACEMA IZIDIA DA SILVA MELO 129.037-1 02 19/11/2018 3°
IRANEIDE MARQUES DE LIRA SILVA 131.502-1 02 09/11/2018 3°
ADJANE MARIA BARRETO TENORIO 145.332-7 01 03/12/2018 1°
WYRACI-JANY MARIA DA SILVA NASCIMENTO VASCONCELOS 154.675-9 02 01/11/2018 2°
AMARA LUCIA DE OLIVEIRA FERREIRA 155.602-9 01 28/11/2018 3°
MARIA DE LOURDES SANTOS 157.955-0 01 19/11/2018 2°
MARIA DE LOURDES RIBEIRO PINTO 161.782-6 01 19/11/2018 1°
WELLINTON DA SILVA SOUZA 255.600-6 02 02/11/2018 1°

GRE SERTÃO CENTRAL-SALGUEIRO OFÍCIO Nº 434/2018 SIGEPE Nº 0514785-3/2018

NOME MATRICULA Nº MESES INICIO DECÊNIO
MARIA LÚCIA DUARTE NOGUEIRA 258.759-9 01 22/10/2018 1º
ELBA CAVALCANTE NOVAES CARVALHO 175.919-1 01 05/11/2018 2º
MANOEL FERNANDO BEZERRA DE CARVALHO 176.043-2 01 05/11/2018 2º
GUIOMAR ALVES DE SÁ NETA 257.348-2 01 05/11/2018 1º
MARIA SÔNIA MIRANDA SIDRIM MUNIZ 259729-2 01 05/11/2018 1º
MARILENE BEZERRA NETO 156.572-9 01 03/12/2018 2º

GRE MATA NORTE-NAZARÉ OFICIO Nº 246/2018 SIGEPE Nº 0517692-3/2018

NOME MATRÍCULA Nº MESES À PARTIR DECÊNIO
ADINALDO CORREIA DA SILVA 128.885-7 1 26/11/2018 1
ALVANY ARAÚJO DA SILVA SANTOS 132.133-1 1 12/11/2018 3
ANA PAULA DA SILVA CAJUEIRO 257.049-1 1 07/11/2018 1
ETIENE FLORENTINA DE SOUZA FERREIRA 159.252-1 1 05/11/2018 2
GERALDA DE FREITAS DA SILVA 156.556-7 1 26/11/2018 2
JOSÉ ANTÔNIO VIEIRA DA SILVA 141.908-0 2 01/10/2018 2
MARCOS JOSÉ SABINO DE MELO 154.575-2 1 26/11/2018 2
MARFILA MYRTEAU OLIVEIRA DE ANDRADE 165.140-4 2 30/10/2018 2
MARIA AUCICLEIDE DA SILVA 172.437-1 1 23/11/2018 2
MARIA DE LOURDES GOMES 176.226-5 1 24/11/2018 1
MARIA DO SOCORRO DE PONTES OLIVEIRA 148.582-2 2 01/10/2018 3
MARIA DULCE DE MELO 177.332-1 1 30/11/2018 2
MARIA JOSÉ NUNES MENDES 173.618-3 1 26/11/2018 2
MARIA LUCIA LAURIANO DE LIRA 154.223-0 1 23/11/2018 3
MARIA SUELY PEREIRA FÉLIX 85.815-3 1 22/11/2018 3
RAQUEL FREITAS DE PAULA LOPES 162.526-8 1 26/11/2018 2
RONALDO JOSÉ DA COSTA 155.413-1 1 24/10/2018 3
ROSIVAL ANTÔNIO DA SILVA 251.015-4 1 30/11/2018 1
ANA LAURA DA COSTA XAVIER GUEDES 265.954-9 2 01/11/2018 1
ARIANE DE OLIVEIRA PINTO 145.442-0 1 05/11/2018 3
CARLOS PINHEIRO PAIVA 122.294-5 2 03/11/2018 3
DIONÍSIA RODRIGUES CARDOSO DO MONTE 256.362-2 1 05/11/2018 1
EUNICE GOMES DA SILVA BARBOSA 145.612-1 2 05/11/2018 3
JOANA D’ ARC GONÇALVES SILVA 165.118-8 1 05/11/2018 2
JORGE ALDO GOMES DE FREITAS 262.508-3 2 29/10/2018 1
JOSENEIDE MARIA DA SILVA 146.926-6 1 05/11/2018 3
LEANDRO PEIXOTO DA PAZ 173.154-8 1 26/10/2018 2
MARIA BETÂNIA PAZ DE OLIVEIRA 155.951-6 1 19/11/2018 2
MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA BARROS 144.829-3 1 05/11/2018 2
MARIA DE FÁTIMA LUIZ DOS SANTOS 144.906-0 2 08/11/2018 3
MARIA DE LOURDES GOMES DOS SANTOS 176.226-5 1 25/10/2018 1
MARIA FLORIZE ALBUQUERQUE BARBOSA 157.178-8 1 17/11/2018 2
MARINALVA DE ALBUQUERQUE MORAIS 159.272-6 1 05/11/2018 1
NEUZA AUXILIADORA GONÇALVES DA SILVA 142.687-7 1 19/11/2018 3
ROMUALDO ARRUDA DE ARAÚJO 132.623-6 1 05/11/2018 3
SOLANGE ANDRADE DE MOURA 155.943-5 2 03/11/2018 2
TEREZA CRISTINA ALEXANDRE DA SILVA 240.693-4 1 19/11/2018 1
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EDITAL DE INTIMAÇÃO ICD N° 04/2018
EDITAL DE INTIMAÇÃO ICD

A Diretoria Geral da Receita DRR I – I RF, nos termos do art. 2º, §1º, inciso I da Lei nº 10.654/91 sujeitando-se ao disposto no Art. 9º, § 
1º da Lei 13.974 de 16/12/2009, INTIMA os contribuintes constantes na relação publicada na Internet, no site da Secretaria da Fazenda 
de Pernambuco - www.sefaz.pe.gov.br <http://www.sefaz.pe.gov.br/>, em PUBLICAÇÕES, a recolherem o Crédito Tributário de ICD - 
Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, apurado nos processos ou apresentar defesa, se for o caso, sob pena do débito ser 
inscrito em dívida ativa, devendo dirigir-se aos seguintes locais:  UNIDADE DE ICD - I RF, situada á Av. Dantas Barreto, 1186 3º andar 
- São José - Recife/PE no caso de contribuintes localizados na região metropolitana; Agência da Receita Estadual da sua jurisdição nos 
demais casos.

Recife, 27/12/2018

MARCOS VALERIO PEREIRA SATURNINO
DIRETOR GERAL DA RECEITA DRR I - I RF

RESOLUÇÃO CPF Nº 001, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018.
Autoriza a Coordenação de Controle do Tesouro Estadual, da Secretaria da Fazenda, a prorrogar os prazos que indica, previstos no 
Decreto nº 46.724, de 7 de novembro de 2018.

A CÂMARA DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo § 1º do artigo 18 da Lei Complementar 
nº 141, de 3 de setembro de 2009, e tendo em vista o disposto no inciso III do artigo 16 do Decreto nº 46.724, de 7 de novembro de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a Coordenação de Controle do Tesouro Estadual – CTE, da Secretaria da Fazenda – Sefaz, a prorrogar:

I – até 27 de dezembro de 2018:

a) o prazo para autorização de inclusão ou alteração de quotas na Programação Financeira, previsto no caput do art. 3º do Decreto nº 
46.724, de 7 de novembro de 2018; e

b) o prazo para as Unidades Gestoras emitirem Ordens Bancárias - OBs, da Conta Única do Estado e da Conta Fundeb, previsto no caput 
do art. 4º do Decreto nº 46.724, de 2018; e

II – até 28 de dezembro de 2018, o prazo de validade das OBs emitidas no mês de dezembro de 2018, observado o horário limite de envio 
ao banco, até 12 (doze) horas, previsto no parágrafo único do art. 4º do Decreto nº 46.724, de 2018.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 20 de dezembro de 2018.

EDITAL CAT N° 003/2018
ENQUADRAMENTO DE CONTRIBUINTE COMO DEVEDOR CONTUMAZ

O Coordenador da Administração Tributária Estadual, considerando o disposto no artigo 18-A da Lei nº 11.514, de 29 de dezembro de 
1997, resolve enquadrar o contribuinte a seguir relacionado como DEVEDORE CONTUMAZ. O disposto neste EDITAL produz efeitos a 
partir da data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado – DOE, sendo concedido prazo de 15 (quinze) dias, a partir da mencionada 
data, para o referido contribuinte sanar as causas que originaram o seu enquadramento, sob pena de ser submetido ao sistema especial 
de controle, fi scalização e pagamento.

Em, 26/12/2018
Bernardo Juarez D’Almeida

Coordenador da Administração Tributária Estadual

INSCRIÇÃO ESTADUAL NOME EMPRESARIAL
0675829-07 RECIFE INDÚSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS EM GERAL LTDA

DIRETORIA GERAL DA RECEITA – II REGIÃO FISCAL
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 305/2018

O DIRETOR DA DRR II RF, nos termos do Artigo 19, inciso II, alínea ”b”, da Lei 10.654/91, torna ciente o lançamento consignado nos 
termos abaixo, fi cando desde já o contribuinte intimado a, no prazo de 30(trinta) dias, quitar o crédito fi scal apurado ou apresentar defesa, 
sob pena de inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado. Cópia do referido processo está à disposição dos interessados legalmente 
autorizados, na sede da Agência da Receita Estadual de Caruaru, sito à Rua Treze de Maio nº 49, Térreo, Nossa Senhora das Dores, 
Caruaru – PE, para tomar ciência dos seguintes Autos de Infrações:

CONTRIBUINTE - CACEPE - ENDEREÇO - NÚMERO DO AUTO DE INFRAÇÃO
- M.C.B. DA CUNHA MELO CAVALCANTE EIRELI ME – 0711579-21, Rodovia BR-104, KM 70, Bloco A, CEACA Loja 04 e 35, Cidade 
Alta, Caruaru – PE – AI 2018.000011181464-63.
- ANABEL FERNANDA DA CRUZ BARROS 04310724426 – 0778704-92, AV Vera Cruz nº 647, A, São Francisco, Caruaru – PE – AI 
2018.000010875335-68.

Caruaru, 26 de dezembro de 2018.
BENEDITO SEVERIANO DOS SANTOS

Diretor Geral

PLANEJAMENTO E GEST‹O
Secretário: Marcos Baptista Andrade

PORTARIA SEPLAG Nº 094 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.
O Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, III, parágrafo 
3º, do Decreto nº 45.821, de 5 de abril de 2018, e da Portaria Seplag nº045, de 23 de julho de 2018, torna público o resultado preliminar 
do processo de seleção dos representantes da sociedade civil para compor a Comissão Estadual para os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS, realizada por meio do Edital de Chamamento Público nº 001/2018 – Seplag:
Centro de Pesquisas Ambientais no Nordeste – CEPAN; Centro Dom Hélder Câmara de Estudos e Ação Social – CENDHEC; Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo de Pernambuco – CAU/PE; Espaço Feminista do Nordeste para a Democracia e Direitos Humanos – 
ESPAÇO FEMINISTA; GESTOS; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco – CREA; e Núcleo de Saúde Pública 
e Desenvolvimento Social – NUSP/UFPE.O prazo para recurso é de até cinco (5) dias úteis contados a partir da data desta publicação e 
deverá ser realizado, exclusivamente, por meio eletrônico pelo endereço selecaocomissaoods@seplag.pe.gov.br, estando disponíveis os 
autos do processo na Comissão de Licitação da Secretaria de Planejamento e Gestão, na Rua da Aurora, 1377, térreo. 

Marcos Baptista Andrade
Secretário de Planejamento e Gestão

PORTARIA SEPLAG Nº 096 DE 21 DE DEZEMBRO DE 20918.
O Secretário de Planejamento e Gestão, no uso de suas atribuições, para efeito de apuração da carga horária prevista no parágrafo 
primeiro, do art. 34 da Lei Complementar nº 118, de junho de 2008, e suas alterações, RESOLVE: aprovar e considerar para efeito de 
composição do Programa de Formação Continuada 2018 para Gestores Governamentais – Especialidade Planejamento, Orçamento e 
Gestão, as Ações de Capacitação, constantes na lista disponibilizada no site eletrônico da SEPLAG www.seplag.pe.gov.br 

Marcos Baptista Andrade
Secretário de Planejamento e Gestão

PORTARIA SEPLAG Nº 097, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.
O Secretário da Secretaria de Planejamento do Estado de Pernambuco - SEPLAG, no uso das atribuições, RESOLVE:Art. 1º - Publicar 
os critérios para o Cadastramento/2019 de benefi ciários(as) do Programa Chapéu de Palha - Fruticultura Irrigada, com base na 
Lei nº 13.766, de 07/05/2009  e no Decreto nº 33.744 /2009;  do Programa Chapéu de Palha - Cana-de-açúcar, com base na Lei 
13.244/2007 e no Decreto 30.571/2007; e do Programa Chapéu de Palha - Pesca Artesanal, com base na Lei 14.492/2011 e no 
Decreto 38.541/2012, descritos no Anexo Único desta Portaria.Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
disponibilizada no site eletrônico da SEPLAG www.seplag.pe.gov.br

MARCOS BAPTISTA ANDRADE
Secretário de Planejamento e Gestão

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA SF Nº189/2018
(art. 1º)

EMPRESA OPERADORA INSCRIÇÃO 
ESTADUAL CNPJ

QUOTA MENSAL 
DE ÓLEO 

DIESEL (EM 
LITROS)

DISTRIBUIDORA DE 
COMBUSTÍVEL

Borborema Imperial 
Transportes Ltda. 0146738-78 10.882.777/0001-80 640.000 Petrobrás Distribuidora S/A

Borborema Imperial 
Transportes Ltda. 0245761-07 10.882.777/0003-42 425.000 Ipiranga Produtos de Petróleo S/A

Caxangá Empresa de 
Transporte Coletivo Ltda. 0439109-80 41.037.250/0001-83 380.000 Raizen Combustíveis S/A

Caxangá Empresa de 
Transporte Coletivo Ltda. 0587413-05 41.037.250/0003-45 500.000 Raizen Combustíveis S/A

Cidade Alta Transportes e 
Turismo Ltda. 0195894-17 70.227.608/0001-39 635.000 Petrobras Distribuidora S/A

Transportadora Itamaracá 
Ltda. 0169433-25 10.687.226/0001-66

450.000 Ipiranga Produtos de Petróleo S/A

320.000 Raizen Combustíveis S/A

Rodotur Turismo Ltda. 0146715-81 12.790.622/0001-40 240.000 Petrobras Distribuidora S/A

Metropolitana Empresa de 
Transporte Coletivo Ltda. 0266413-56 10.407.005/0001-97 680.000 Raizen Combustíveis S/A

Transportadora Globo Ltda. _______ 12.601.233/0002-00 265.000 Petrobras Distribuidora S/A

Mobibrasil Expresso S/A 0581966-09 18.938.887/0001-29 565.000 Petrobras Distribuidora S/A

Mobibrasil Expresso S/A 0664281-06 18.938.887/0002-00 430.000 Petrobras Distribuidora S/A

Empresa Pedrosa Ltda. 0523766-13 09.868.134/0001-01 255.000 Ipiranga Produtos de Petróleo S/A

José Faustino e Companhia 
Ltda. 0175258-88 09.929.134/0001-66 350.000 Ipiranga Produtos de Petróleo S/A 

Transcol Transportes 
Coletivos Ltda. 0334136-49 10.934.008/0001-89 190.000 Ipiranga Produtos de Petróleo S/A

Viação Mirim Ltda. 0523664-99 08.107.369/0001-00 95.000 Petrobras Distribuidora S/A

Expresso Vera Cruz Ltda. 0151303-63 10.984.821/0001-63 735.000 Ipiranga Produtos de Petróleo S/A

TOTAL 7.155.000

DIRETORIA GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS – DAS
EDITAL DE BLOQUEIO Nº 052/2018

A DIRETORIA GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS - DAS, com fundamento no art. 115 c/c art. 129 do Decreto nº 
44.650/2017 e respectivas alterações, declara BLOQUEADAS as inscrições no CACEPE, NULOS os atos praticados e INIDÔNEOS os 
documentos fi scais que sejam emitidos por quaisquer dos contribuintes constantes na relação publicada na internet, no site da SEFAZ/
PE, em PUBLICAÇÕES, ou acessando o link https://www.sefaz.pe.gov.br/Publicacoes/Editais/Intimacao-Bloqueio-Inscricao-Estadual/
Cancelamento/Edital-de-Bloqueio-052_27122018.pdf

JÚLIO URIEL CARVALHO LÓSSIO
DIRETOR GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS

DIRETORIA GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS – DAS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 052/2018

A DIRETORIA GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS - DAS, com fundamento no art. 115 do Decreto nº 44.650/2017, 
INTIMA os contribuintes constantes na relação publicada na internet no site da SEFAZ/PE, em PUBLICAÇÕES (ou acessando o link 
abaixo), a SANAR IRREGULARIDADES perante a Fazenda Pública Estadual, no prazo máximo de cinco (05) dias a contar da data de 
publicação do presente edital, a fi m de evitar o BLOQUEIO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL.
https://www.sefaz.pe.gov.br/Publicacoes/Editais/Intimacao-Bloqueio-Inscricao-Estadual/Intimao/Edital-de-Intimação-052_27122018.pdf

JÚLIO URIEL CARVALHO LÓSSIO
DIRETOR GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS

EDITAL DE JUSTIFICATIVA DE NÃO ENTREGA DE ARQUIVOS – 13/2018
A DIRETORIA GERAL DE ANTECIPAÇÃO E SISTEMAS TRIBUTÁRIOS - DAS, nos termos que dispõe o inciso III da Portaria SF N° 
51/2004, informa que os contribuintes cujas justifi cativas de não entrega de arquivo foram deferidas, poderão transmitir, através da 
internet, os arquivos SEF e EDOC referentes ao período de 11/2018 do dia 27/12/2018 até o dia 07/01/2019. Os contribuintes poderão 
verifi car o deferimento ou indeferimento da justifi cativa de omissão na ARE VIRTUAL (na Internet pelo endereço: http://efi sco.sefaz.
pe.gov.br, por meio da opção Administração de Documentos Econômico-Fiscais (DEF), selecionando o link Justifi cativas (Certifi cado 
Digital de Contador/Contabilista) ou Justifi cativas (Certifi cado Digital de Sócio/Contribuinte) conforme o caso, e depois selecionar 
Consultar Justifi cativas.

Recife, 26/12/2018
JULIO URIEL CARVALHO LOSSIO 

Diretor Geral de Antecipação e Sistemas Tributários

DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL - DPC
EDITAL DE DESCREDENCIAMENTO DA ANTECIPAÇÃO

EDITAL DPC nº 279 /2018

A Diretoria Geral de Planejamento da Ação Fiscal-DPC, considerando o disposto no Decreto nº 44.650 de 30.06.2017 e alterações, 
que tratam das regras relativas a credenciamento de contribuintes para recolhimento antecipado do imposto, quando da aquisição de 
mercadoria procedente de outra Unidade da Federação, proferiu despacho referente ao descredenciamento dos seguintes contribuintes.
A relação está publicada na internet mundial no site da Secretaria da Fazenda de Pernambuco www.sefaz.pe.gov.br

Recife, 26 de dezembro de 2018
FLÁVIO MARTINS SODRÉ DA MOTA

DIRETOR GERAL

DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL - DPC
EDITAL DE CREDENCIAMENTO – IMPORTAÇÃO DE AEAC- ÁLCOOL ETÍLICO ANIDRO COMBUSTÍVEL

EDITAL DPC Nº 280/2018
A Diretoria Geral de Planejamento e Controle da Ação Fiscal, - DPC, nos termos do que dispõe as normas contidas no § 2º do art. 434 do 
Dec. 44.650 de 30.06.2017, que tratam do credenciamento de contribuintes para a utilização da sistemática IMPORTAÇÃO DE AEAC- 
ÁLCOOL ETÍLICO ANIDRO COMBUSTÍVEL , c/c o Convênio ICMS 190/2017 de que trata o artigo 1º da Lei Complementar Federal nº 
160, de 07 de agosto de 2017, resolve credenciar o contribuinte:
AM TRADING - IMPORTACAO, EXPORTACAO, COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO E SERVICOS DE RECREACAO E 
LAZER EIRELI, Inscrição Estadual 0327081-57, processo de concessão nº 2018.000010874170-61, tendo seus efeitos a partir de 01 
de janeiro de 2019.

Recife, 26 de dezembro de 2018.
FLÁVIO MARTINS SODRÉ DA MOTA

Diretor Geral

EDITAL DBF Nº 185/2018
 PRORROGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO DE ESTÍMULO À ATIVIDADE PORTUÁRIA

A Diretoria de Controle e Acompanhamento de Benefícios Fiscais – DBF, considerando o disposto no art. 3º do Decreto nº 34.560, de 5.2.2010, 
que trata do credenciamento previsto do inciso IV do § 3º do art. 2º, e o disposto no art. 3º, parágrafo primeiro, inciso I do mencionado Decreto, 
que regulamenta o Programa de Estímulo à Atividade Portuária e de acordo com a formalização do processo nº 2018.000011200869-44, dá 
ciência que o credenciamento do contribuinte TWENTY SIX TRADING – IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
CACEPE nº 0405988-37, fi ca prorrogado pelo período de 01 (um) ano, tendo seu termo inicial em 03.01.2019 e termo fi nal em 02.01.2020. Os 
Despachos Autorizativos vinculados ao referido contribuinte passam a ter seus termos fi nais na data 02.01.2020. Os efeitos deste edital fi cam 
condicionados ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017.

Recife, 26 de dezembro de 2018.
Alderico Portela Guerra

Diretor

Consulte o nosso site: www.cepe.com.br
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RESOLVE:
 I- Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração 
e Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
 

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

053/2018 MAJELA MEDICAMENTOS LTDA CNPJ nº 
09.613.374/0001-57

Pregão Eletrônico nº 
105/2017 Descumprimento contratual

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES Nº 832  DE 26  DEZEMBRO DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:

 I   - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração e 
Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
 

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

059/2018 MUNDIFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 
E HOSPITALARES LTDA CNPJ nº 07.768.887/0001-01

Pregão Eletrônico nº 
209/2017

Descumprimento 
contratual

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES N° 833  DE  26  DEZEMBRO DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:
 
I   - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração e 
Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
  

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

072/2018 VIX COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E 
HOSPITALARES LTDA - ME CNPJ nº 14.832.987/0001-15

Pregão Eletrônico nº 
099/2017

Falta de 
fornecimento de 

medicamento

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES Nº 834  DE 26  DEZEMBRO DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:
 
I   - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração e 
Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

075/2018 JACIL EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ nº 
02.731.208/0001-06

Processo Licitatório nº 
044/2012; 

Descumprimento 
contratual

 

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

 
PORTARIA SES Nº 835   DE 26  DEZEMBRO  DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:
 
I - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração 
e Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
  

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

076/2018 JACIL EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ nº 
12.634.998/0001-65

Pregão Eletrônico nº 
157/2017; 

Descumprimento 
contratual

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE
RESOLUÇÃO CIB/ PE Nº. 5067 DE 18 DEZEMBRO DE 2018.

Aprova ad referendum Termo de Compromisso e Responsabilidade dos Leitos Integrais em Saúde Mental, entre os municípios 
da VI Região de Saúde, no Hospital Ruy de Barros Correia. 

O Presidente e o Vice-Presidente da Comissão Intergestores BIPARTITE Estadual CIB/ PE, no uso de suas atribuições legais e 
considerando; 

I - A Lei Estadual 11.064/94 que trata dos direitos das pessoas com transtornos mentais, e redireciona o cuidado para uma rede de base 
territorial, substitutiva ao manicômio, no âmbito Estadual;

II - A Lei nº 10.216/01 que afi rma os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde, no âmbito nacional;

SAÐDE
Secretário: José Iran Costa Júnior

EM, 26/12/2018

PORTARIA SES Nº 827 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018
 
INSTITUI, NO ÂMBITO DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE, A COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE 
PARCERIAS – 7º EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA.
  
O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO, Dr. José Iran Costa Júnior, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO:
  
A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de fi nalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de cooperação; defi ne diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde – SES/PE, a Comissão de Monitoramento e Avaliação de Parcerias - 7º 
Edital de Seleção Pública, referente à formalização de Termo de Fomento, entre esta SES/PE e a GESTOS – SOROPOSITIVIDADE, 
COMUNICAÇÃO E GÊNERO.
 
Art. 2º. A Comissão de Monitoramento e Avaliação que trata o artigo anterior será integrada pelos seguintes servidores:
 
I – Camila de Farias Dantas – Matrícula nº 364118-0 (Presidente);
 
II – François José Figueirôa – Matrícula nº 233738-0;
 
III – Djair Pereira de Sena – Matrícula nº 278624-9.
 
Art. 3º. Fica designada como gestora responsável pela gestão de parceria celebrada a servidora Camila de Farias Dantas – Matrícula 
nº 364118-0.
 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES Nº 828  DE 26  DEZEMBRO  DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:
 
I - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração 
e Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

021/2018  MANEJA HOSPITALAR LTDA / CNPJ nº 02.483.928/0001-08 Pregão Eletrônico nº 
243/2016

Descumprimento 
contratual

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES Nº 829   DE 26   DEZEMBRO DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:
 
I  - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração 
e Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
 

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

033/2018 NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A- CNPJ nº 
56.994.502/0015-35

Pregão Eletrônico nº 
157/2017 

Falta de fornecimento de 
medicamento

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES Nº 830   DE 26 DEZEMBRO  DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.

RESOLVE:
 
I - Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração 
e Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SES nº 145, de 11/04/2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
 

Nº do 
Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta

051/2018 COSTA CAMARGO COM. PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ nº 36.325.157/0002-15

Pregão Eletrônico nº 
179/2017 

Falta de 
fornecimento de 

medicamento

JOSÉ IRAN COSTA JÚNIOR
Secretário Estadual de Saúde

PORTARIA SES Nº 831   DE 26  DEZEMBRO DE 2018.
 
O SECRETARIO ESTADUAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 18 do Decreto nº 42.191, de 01 de 
outubro de 2015, e pelas Portarias nº 145, de 11 de abril de 2018 e nº. 626, de 30 de outubro de 2018.
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AFRANIO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 06111891000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

AGUAS BELAS
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE AGUAS 
BELAS

11209720000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

BOM 
CONSELHO

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE BOM 
CONSELHO

10800021000118010 125.000,00 0000 10301201520YL0001

BUIQUE FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11421766000118003 125.000,00 0000 10301201520YL0001

CARNAIBA
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
CARNAIBA

11431858000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

CORTES
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
CORTES

10373148000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

DORMENTES FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11207731000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

FEIRA NOVA
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE FEIRA 
NOVA

11472134000118003 125.000,00 0000 10301201520YL0001

GARANHUNS FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 09342856000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

GRAVATA
GRAVATA FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE

10710822000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

IATI FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE IATI 11209728000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

INAJA FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11266869000118003 125.000,00 0000 10301201520YL0001

IPUBI FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11391568000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

ITAIBA
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE ITAIBA

11826158000118015 125.000,00 0000 10301201520YL0001

ITAMBE
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
ITAMBE

10417698000118007 125.000,00 0000 10301201520YL0001

ITAMBE
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
ITAMBE

10417698000118008 125.000,00 0000 10301201520YL0001

ITAMBE
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
ITAMBE

10417698000118009 125.000,00 0000 10301201520YL0001

JUPI FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 09099349000118008 125.000,00 0000 10301201520YL0001

MANARI FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11819732000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

OURICURI FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11434981000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

OURICURI FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11434981000118003 125.000,00 0000 10301201520YL0001

PASSIRA FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11294475000118003 125.000,00 0000 10301201520YL0001

QUIPAPA
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
QUIPAPA

11299001000118004 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SANHARO
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
SANHARO

10725387000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SANHARO
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE 
SANHARO

10725387000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SANTA 
FILOMENA

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11415674000118002 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SANTA 
FILOMENA

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 11415674000118003 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SAO JOSE DO 
EGITO

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE SAO 
JOSE DO EGITO

11503081000118007 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SAO JOSE DO 
EGITO

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE SAO 
JOSE DO EGITO

11503081000118008 125.000,00 0000 10301201520YL0001

SAO JOSE DO 
EGITO

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DE SAO 
JOSE DO EGITO

11503081000118009 125.000,00 0000 10301201520YL0001

TUPANATINGA FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 10342688000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

III - A Portaria 3.088/11 Institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 
decorrentes do uso de crack álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde com defi nição de pontos de atenção a saúde 
mental, claros e organizados de forma hierarquizada;

IV - A Portaria Nº 148 de 31 de janeiro de 2012 que defi ne as normas técnicas de funcionamento e habilitação dos serviços hospitalares 
de Referência e institui incentivos fi nanceiros de investimento e custeio;

V - A Resolução CIB PE Nº 1944, de 07 de maio de 2012, que aprova as diretrizes para remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) do Estado de Pernambuco;

VI - A Resolução CIB/PE Nº 2537 de 07 de Março de 2014, que aprova o desenho da rede de atenção Psicossocial (RAPS) na VI região 
de Saúde de Pernambuco e que na mesma o Hospital Psiquiátrico não considera este tipo de estabelecimento de saúde como ponto de 
atenção em saúde mental.

RESOLVEM:

Art.1º- Aprovar ad referendum o Termo de Compromisso e Responsabilidade dos Leitos Integrais em Saúde Mental, entre os municípios 
da VI Região de Saúde, no Hospital Ruy de Barros Correia, localizado no município de Arcoverde.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação
JOSÉ IRAN COSTA JUNIOR

Presidente da Comissão Intergestores BIPARTITE CIB/PE

Orlando Jorge Pereira de Andrade Lima
Presidente do Conselho dos Secretários Municipais de Saúde COSEMS/PE

RESOLUÇÃO CIB/PE Nº 5068 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

Defi ne ad referendum novos Tetos Municipais da Programação Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde, do Estado de 
Pernambuco – referente à segunda parcela do ano de 2019.

O Presidente e o Vice-Presidente da Comissão Intergestores BIPARTITE Estadual - CIB/PE, no uso de suas atribuições legais 
e considerando,

I - A Portaria GM Nº 1.097, de 22 de maio de 2006, que defi ne a Programação Pactuada e Integrada da assistência à saúde como um 
processo a ser instituído no âmbito do Sistema Único de Saúde;

II - O disposto na Portaria GM/MS Nº 204/2007, que regulamenta o fi nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações 
e os serviços de saúde na forma de blocos de fi nanciamento, com respectivo monitoramento e controle;

III - O Decreto Nº 7508 de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 8.080/90, para dispor sobre a organização do Sistema Único de 
Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação Interfederativa, e dão outras providências; 

IV - A Nota Técnica nº 07 da GEPPI/SERS/SES/PE, de 18 de dezembro de 2018, anexa.
 
RESOLVEM:

Art. 1º – Aprovar ad referendum os novos tetos municipais expressos na Programação Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde, do 
Estado de Pernambuco, referente à segunda parcela do ano de 2019.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ IRAN COSTA JUNIOR
Presidente da Comissão Intergestores Bipartite CIB – PE

ORLANDO JORGE P. DE ANDRADE LIMA
Presidente do Conselho de Secretários Municipais de Saúde COSEMS-PE

RESOLUÇÃO CIB /PE N.º 5069 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

Aprova ad referendum o cadastro realizado pelos Municípios do Estado de Pernambuco, de propostas para o recebimento 
de incentivos fi nanceiros de investimento destinados à construção de Pólos do Programa Academia da Saúde modalidade 
intermediária.

Presidente e o Vice-Presidente da Comissão Intergestores Bipartite Estadual CIB/PE, no uso de suas atribuições legais e 
considerando,

I - O Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização 
do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;

II - A Seção I – Do Programa Academia da Saúde – Capítulo I – Da Promoção da Saúde – Título I – Da promoção, proteção e Recuperação 
da Saúde da Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre as ações de aperfeiçoamento na área 
de Atenção Básica em Saúde em regiões prioritárias para o SUS, no âmbito do Programa Academia da Saúde;

III - O Título VII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que regulamenta o fi nanciamento e a transferência dos 
recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de fi nanciamento, com o respectivo monitoramento e controle;

IV - O Título IX da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre o Financiamento Fundo a Fundo 
para Execução de Obras e respectivas regulamentações e alterações;

V - A Portaria nº 3.582/GM/MS, de 06 de novembro de 2018 que dispõe sobre a aplicação de recursos aprovados pela Lei 13.658, de 7 
de maio de 2018 que abriu crédito especial, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo Federal, cabendo ao Ministério da Saúde, 
crédito orçamentário na ação 20YL, com a fi nalidade de permitir a Estruturação de Academias da Saúde;

VI - Portaria Nº 4.059, de 18 de dezembro de 2018 que Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos fi nanceiros de 
capital destinados à execução de obras de construção.

RESOLVEM

Art. 1º Aprovar ad referendum os cadastros realizados pelos Municípios do Estado de Pernambuco, no Sistema de Propostas do Fundo 
Nacional de Saúde – SISPROFNS, para o recebimento de incentivos fi nanceiros de investimento destinado a construção de Polos do 
Programa Academia da Saúde – modalidade intermediária.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.

JOSÉ IRAN DA COSTA JÚNIOR
Presidente da Comissão Intergestores Bipartite CIB/PE

ORLANDO JORGE PEREIRA DE ANDRADE LIMA
Presidente do Conselho de Secretários Municipais de Saúde COSEMS/PE

ANEXO
Portaria Nº 4.059, DE 18 de dezembro de 2018

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO 
A FUNDO DE CONSTRUÇÃO NO ESTADO DE  PERNAMBUCO

MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA (R$)

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA

AFRANIO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE 06111891000118001 125.000,00 0000 10301201520YL0001

Repartições Estaduais

AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - 
CPRH

PROC: 001554 ASSUNTO: DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. 
O Presidente da CPRH intima a empresa SERPE FERRAMENTAS 
E MÁQUINAS EIRELI EPP, CNPJ nº 07.512.253/0001-93 para 
apresentar  alegações fi nais, no prazo de 10  dias, nos termos do 
art. 29, II do Decreto Estadual 42.191, de 1/10/ 2015, no Processo 
de Aplicação de Penalidade instaurado pelo descumprimento 
da cláusula doze do contrato nº 030/17 Eduardo Elvino Diretor-
Presidente.

AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - 
CPRH

PORTARIA Nº 169/2018
O Diretor-Presidente da Agência Estadual de Meio Ambiente - 
CPRH, considerando o Decreto Estadual nº 30.462 de 25/05/07 
e o Decreto Estadual nº 31.818 de 20/05/08. RESOLVE: 1. 
Dispensar, a pedido, o servidor GEORGE AUGUSTO FRAGA DE 
OLIVEIRA, Mat. 277.761-4, da Função Gratifi cada de Supervisão 
- FGS-1, da Unidade de Autos e Infrações Ambientais - UAIA/CJU; 
2. Dispensar, a pedido, o servidor RONYERIK FRANCIS XAVIER, 
Mat. 279.598-1, da Função Gratifi cada de Apoio - FGA-3, da 
Seção de Recepção e Protocolo - SCREP/ULIA/CJU; 3. Designar 
o servidor RONYERIK FRANCIS XAVIER, Mat. 279.598-1, para 
a Função Gratifi cada de Supervisão - FGS-1, da Unidade de 
Autos e Infrações Ambientais - UAIA/CJU; 4. Designar a servidor 
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RESOLVE:
Art.1º. CANCELAR o registro de propriedade do veículo 
CHEVROLET/ONIX 1.0MT LT, CHASSI Nº 9BGKS48G0FG396133, 
RENAVAM Nº 1046453219, ANO E MODELO 2015/2015, 
DE PLACA Nº PDY-1734/PE em nome do Sr. ANTÔNIO DE 
CARVALHO GALVÃO, inscrito no CPF: nº 250.559.504-63;
Art. 2º CANCELAR o registro de propriedade do veículo 
CHEVROLET/ONIX 1.0MT LT, CHASSI Nº 9BGKS48G0FG361764, 
RENAVAM Nº 1045478307, ANO E MODELO 2015/2015, DE 
PLACA PDU-1374/PE em nome do Sr. ANTÔNIO DE CARVALHO 
GALVÃO, inscrito no CPF: nº 250.559.504-63;
Art. 3º CANCELAR o registro de propriedade do veículo GM/S10 
COLINA D 4X4, CHASSI Nº 9BG138JJ0BC489976, RENAVAM Nº 
425182673, ANO E MODELO 2011/2011, DE PLACA PFA-8771/
PE em nome do Sr. ANTÔNIO DE CARVALHO GALVÃO, inscrito 
no CPF: nº 250.559.504-63;
Art. 4º CANCELAR o registro de propriedade do veículo GM/S10 
COLINA D 4X4, CHASSI Nº 9BG138JJ0BC497391, RENAVAM Nº 
426764609, ANO E MODELO 2011/2011, DE PLACA PFA-9571/
PE em nome do Sr. ANTÔNIO DE CARVALHO GALVÃO, inscrito 
no CPF: nº 250.559.504-63;
Art. 5º. REGISTRAR a propriedade dos veículos de placa PDY-
1734 e PDU-1374, identifi cados nos artigos 1º e 2º, para a 
PEDRAGON AUTOS LTDA, CNPJ: nº 03.935.826/0001-30.
Art. 6º. REGISTRAR a propriedade dos veículos de placa PFA-
8771 e PFA-9571, identifi cados nos artigos 3º e 4º, para a 
AUTOBRASIL NORDESTE LTDA, CNPJ: nº 15.783.481/0003-98.
Art.7º. ENCAMINHAR o processo à Diretoria de Operações, para 
as providências necessárias junto à Gerência de Registro de 
Veículos – DOV e da Gerência de Fiscalização e Infrações de 
Trânsito - DTF, inclusive, a devida comunicação ao DENATRAN.
Art. 8º.   Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PE - FUNAPE
CTC - Certidão de Tempo de Contribuição

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
Portaria nº 6671 de 26 de dezembro de 2018. 
A Diretora-Presidente resolve Indeferir o processo      nº 
2018104812, relativo ao pedido de Certidão de Tempo de 
Contribuição, formulado por Ricardo Luis Souto Maior Pereira.

Tatiana de Lima Nóbrega
Diretora-Presidente

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PE - FUNAPE
FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
A Diretora-Presidente resolve publicar a Portaria nº 6670. de 
RETIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA, TRANSFERÊNCIA PARA 
RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, 
que se encontra disponível, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.funape.pe.gov.br.

TATIANA DE LIMA NÓBREGA
Diretora-Presidente

FUNDAÇÃO HEMOPE
A Diretora Presidente da Fundação de Hematologia e Hemoterapia 
de Pernambuco - HEMOPE, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 30.401, de 03 de maio de 2007, 
alterado pelo Decreto nº 33.657, de 13 de julho de 2009. Resolve;
I – Deferir o seguinte Processo de Abono de Permanência:

REQUERENTE PROCESSO MATRICULA

JEANINE NÓBREGA ALVES 
PEREIRA RAMOS 492/2018 699-8

ANA MARIA FREIRE SANTOS 477/2018 610-6

MARIA DO SOCORRO ALMEIDA 
TENÓRIO 463/2018 636-0

VALTER GUILHERME DA SILVA 410/2018 366-2

II – Publique-se e cumpra-se.
Recife, 26 de dezembro de 2018.

Dr.ª Fábia Michelle Rodrigues de Araújo Callado
Diretora Presidente em Exercício

FUNDAÇÃO HEMOPE
A Diretora Presidente da Fundação de Hematologia e Hemoterapia 
de Pernambuco - HEMOPE, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto nº 30.401, de 03 de maio de 2007, 
alterado pelo Decreto nº 33.657, de 13 de julho de 2009. Resolve;
I – Deferir os seguintes Processos de Licença Prêmio:

REQUERENTE PROCESSO MATRICULA
ADEMAR CUMARY DA SILVA - 3º 
DECÊNIO 600/2018 203-8

II – Publique-se e cumpra-se.
Recife, 26 de dezembro de 2018.

Dr.ª Fábia Michelle Rodrigues de Araújo Callado
Diretora Presidente em Exercício

FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO DE PERNAMBUCO-FUNDARPE

CONSELHO ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL

RESOLUÇÃO Nº 008, 11 de Dezembro de 2018
O CONSELHO ESTADUAL DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL, no uso das atribuições que lhe 
conferem o inciso III do art. 8º da Lei nº 15.430, de 22 de dezembro 
de 2014, tendo em vista o disposto no art. 2º, caput, e incisos I a 
VIII do art. 8º da Lei nº 7.970, de 18 de setembro de 1979, art. 15, 
caput, e art. 16 do Decreto nº 6.239 de 11 de janeiro de 1980, e 
considerando o teor do Parecer emitido pelo Conselheiro Relator 
Leonardo Antônio Dantas Silva,
RESOLVE:
Art. 1º. Deliberar pelo tombamento das seguintes edifi cações 
remanescentes do antigo Engenho da Torre, em decorrência 
das construções serem exemplares dos séculos XVIII e XIX, 
guardando grande valor histórico do desenvolvimento urbano da 
cidade do Recife:  
I - Casa Grande, atual Escola Estadual Maciel Pinheiro; 
II - Igreja Nossa Senhora do Rosário”, conhecida como Igreja da 

Torre, antiga capela do engenho, localizada na Praça Professor 
Barreto Campelo, nº 50, Bairro da Torre, Município do Recife, 
neste Estado; 
III - Chaminé, elemento subsistente da antiga fábrica ou moita do 
engenho, localizada na Praça Professor Barreto Campelo, s/nº, 
Bairro da Torre, Município do Recife, neste Estado. 
Parágrafo único. A deliberação de que trata o caput é fundada 
em documentação constante dos autos do Processo nº 01/2013, 
levando em consideração, inclusive, o Exame Técnico elaborado 
pela Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco – 
FUNDARPE.
Art. 2º. Recomendar à Fundação do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Pernambuco - FUNDARPE a fi scalização do bem, nos 
termos do art. 25 do Decreto nº 6.239, de 1980. 
Art. 3º Aprovar, por unanimidade, o Parecer do Conselheiro 
Relator, pelo Plenário do Colegiado, no decorrer da 181ª Reunião 
Ordinária, ocorrida em sua sede, em 05 de dezembro de 2018.  
 Art. 4º Encaminhar a presente Resolução para conhecimento do 
Secretário de Cultura e a devida homologação pelo Governador 
do Estado, mediante decreto, nos termos da legislação vigente 
aplicável à matéria.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DE SESSÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL, 11 de dezembro 
de 2018.    Maria da Fonte Souto   -  Presidente.

INSTITUTO DE TERRAS E REFORMA AGRÁRIA 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO - ITERPE

PORTARIA Nº 019, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018
O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Reforma Agrária do 
Estado de Pernambuco - ITERPE, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas do Ato nº 256, publicado no Diário Ofi cial do 
dia 19/01/2018, republicado no Diário Ofi cial no dia 01/03/2018, 
com efeitos a partir do dia 21/02/2018, considerando a solicitação 
da Presidente da Comissão de Sindicância 02.2018, RESOLVE: 
Conceder 20 (vinte) dias em prorrogação, contados a partir 
do término do prazo, para conclusão dos trabalhos referente 
à Sindicância nº 02.2018, instaurado pela Portaria PE nº 12 de 
11.10.2018, publicada no DOE PE de 12.10.2018. ANDRÉ LUZ 
NEGROMONTE - DIRETOR PRESIDENTE.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - JUCEPE

PORTARIA Nº 081, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

O Presidente em Exercício da Junta Comercial do Estado de 
Pernambuco – JUCEPE, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir a Comissão Patrimonial de Desfazimento para 
desempenhar as atribuições descritas no Art. 8º, da Portaria SAD 
nº 505/2017.
Art. 2º Ficam designados para compor a referida Comissão, os 
seguintes servidores:
I – Glaucia Terto de Araújo, matrícula n° 2171-7;
II – Adriana Martins Oliveira, matrícula n° 2191-1;
III – Heitor José Carvalho de Moura, matrícula n° 3255-7.
Art. 3° Estabelecer para a conclusão dos trabalhos, o prazo de 
12 (doze) meses.
Art. 4º Os integrantes da Comissão Patrimonial de Desfazimento 
desempenharão suas funções sem prejuízo das atribuições 
habituais, porém não será atribuída gratifi cação ou vantagem 
pecuniária vinculada a este evento.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Flávio Antônio Costa Miranda Sotero – Presidente em Exercício.

PORTARIA Nº 82, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Presidente em Exercício da Junta Comercial do Estado de 
Pernambuco – JUCEPE, no uso de suas atribuições, e tendo em 
vista o disposto no Parágrafo único do artigo 5º do Decreto nº 
42.907 de 13/04/2016, RESOLVE: 
I – Dispensar, Mariângela Arrais Belém de Alencar, matrícula nº 
2051-6, da função de Gestora de Telemática no âmbito desta 
Autarquia.
II – Designar Denys Rodrigues de Santana, matrícula nº 1111-8, 
para exercer a função de Gestor de Telemática no âmbito desta 
Autarquia.
III– Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Flávio Antônio Costa Miranda Sotero – Presidente em Exercício.

PORTARIA Nº 83, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

O Presidente em Exercício da Junta Comercial do Estado de 
Pernambuco – JUCEPE, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão de Inventário de Bens Móveis com a 
atribuição de realizar o levantamento físico os bens móveis da 
Junta Comercial do Estado de Pernambuco;
Art. 2º Designar, para compor a referida Comissão de Inventário 
de Bens Móveis, os seguintes servidores:
I – Julia Bianchi Chacon, matrícula n° 2171-7, na função de 
Presidente;
II – Rodolfo de Azevedo Ferreira, matrícula n° 2172-5, na função 
de secretário;
III – Renata da Fonseca Caetano, matrícula n° 2186-5, na função 
de membro;
Art. 3º Estabelecer para a conclusão dos trabalhos o prazo de 
45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser prorrogada uma única 
vez por igual período através de Portaria da Junta Comercial do 
Estado de Pernambuco, mediante requerimento devidamente 
fundamento emitido pela Comissão de Inventário de Bens Móveis.
Art. 4º Durante a realização do inventário, o sistema de gestão 
patrimonial e toda movimentação de entrada e de saída de bens 
serão bloqueados, sendo permitidos os recebimentos dos bens 
pendentes e os casos excepcionais devidamente justifi cados.
Art. 5º Os integrantes da Comissão de Inventário de Bens Móveis 
desempenharão suas funções sem prejuízo das atribuições 
habituais, porém não será atribuída nenhuma gratifi cação 
vinculada a este evento.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Flávio Antônio Costa Miranda Sotero – 
Presidente em Exercício.

GERALDO MARQUES GUEIROS JUNIOR - Mat. 279.733-0, para 
a Função Gratifi cada de Apoio FGA-3, da Seção de Recepção e 
Protocolo - SCREP/ULIA/CJU; 5. Determinar que a presente 
Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de dezembro de 2018. Recife, 17 de dezembro 
de 2018. EDUARDO ELVINO - Diretor-Presidente.

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

- CEDCA/PE
HOMOLOGAÇÃO E RELAÇÃO DOS REPRESENTANTES 
DELEGADOS(AS) PELAS ENTIDADES NÃO 
GOVERNAMENTAIS PARA VOTAREM E SER VOTADA – 
EDITAL Nº 004-2018, PARA VACÂNCIA: REGIÃO CAPITAL E 
METROPOLITANA DO RECIFE; REGIÃO DA MATA, SERTÃO.

O Presidente da Comissão Eleitoral homologa as entidades 
aptas a votarem e ser votada e torna público a relação 
dos representantes delegados(as) pelas Entidades não 
Governamentais para Eleição do CEDCA-PE/triênio 2019/2022.
REGIÃO: CAPITAL E RMR
ENTIDADE PARA VOTAR E SER VOTADA
Inspetoria Salesiana do NE do Brasil – ISNEB; Delegada: Eliane 
Maria de Castro Silva -  CPF: 709.228.454-68 - RG: 3212676 SSP/
PE. Suplente: Barbara Elias de Souza Cabral -    RG: 7474268 
SDS/PE - CPF: 074.304.144-51.
ENTIDADE PARA VOTAR E SER VOTADA
Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares-
GAJOP. Delegada: Romero José da Silva RG: 5966900 SDS-
PE; CPF 010580194-14. Suplente: Deila Nascimento Martins 
Cavalcanti RG 6034305 SDS-PE;                                                                              CPF 
047370194-45
ENTIDADE PARA VOTAR
Centro de Integração Empresa – Escola – CIEE. Delegada: Hemi 
Monique Villas Boas RG 6334335 SSP/PE. Suplente: Telma 
Muniz Soares Barbosa RG  5546861 SDS/PE
REGIÃO:  MATA
ENTIDADE PARA VOTAR E SER VOTADA
Associação de Desenvolvimento e Assistência Social de Itaquitinga 
– ADASI. Delegada: Mallon Francisco Felipe Rodrigues de Aragão 
- RG  8051025 SDS/PE. Suplente:   Elielson José do Nascimento 
- RG  3350930 SDS/PE.
REGIÃO: SERTÃO
ENTIDADE PARA VOTAR E SER VOTADA
Associação de Karate Goju-Ryu de Pernambuco. Delegado: 
Arnaldo Garcia de Alencar Sampaio - RG 99029035863 SSPDC-
CE - CPF 046683734-86. Suplente: Elisangela Pereira da Silva 
RG: 6076885 - CPF:034865734-03

Natuch Lira 
Presidente da Comissão Eleitoral

 
CONSÓRCIO DE TRANSPORTES DA REGIÃO 
METROPOLITANA DO RECIFE LTDA. - CTM

EXTRATOS DE RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 010/2018 - O Presidente do CONSELHO 
SUPERIOR DE TRANSPORTE METROPOLITANO – CSTM, 
Órgão Colegiado formado pelo Governo do Estado de 
Pernambuco, Prefeitura da Cidade do Recife e Prefeitura de 
Olinda que integram o Consórcio de Transportes da Região 
Metropolitana do Recife Ltda.-CTM, defi nidos na Cláusula 4ª, item 
4.3 do Protocolo de Intenções ratifi cado pelas Leis Estadual nº 
13.235 de 24 de maio de 2007, Municipal do Recife nº 17.360 
de 11 de outubro de 2007, Municipal de Olinda nº 5.553 de 07 de 
julho de 2007, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
e com base na proposição do CTM. CONSIDERANDO o disposto 
na Lei Federal Nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, dispõe sobre 
o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos; CONSIDERANDO o estabelecido no parágrafo 6°, art. 8° 
da Lei Estadual Nº 10.849/92 de 28 de novembro de 1992 e suas 
alterações que prevê a redução do IPVA dos veículos empregados 
em linhas de transportes urbanos da Região Metropolitana do 
Recife; CONSIDERANDO que são objetivos do CTM assegurar 
que os serviços de transporte público de passageiros na 
Região Metropolitana do Recife sejam prestados de acordo(...); 
CONSIDERANDO que o benefício desta redução deve ser 
aplicada (...); CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os 
casos omissos (...) ; RESOLVE: Art.1° – O benefício de redução 
de IPVA previsto na Lei Estadual Nº 10.849/92 e suas alterações 
apenas será concedido aos veículos efetivamente cadastrados 
junto ao CTM; Art.2° – Determinar que em casos de renovação 
ou ampliação de frota as empresas operadoras devem colocar os 
veículos em operação no prazo de trinta dias, contados a partir 
da emissão do ofício (...). Art. 4° – Revogar as disposições em 
contrário. Recife, 14 de dezembro de 2018.  
RESOLUÇÃO Nº011/2018 - O Presidente do CSTM,  com base na 
proposição do CTM. CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 
14.846, de 28 de fevereiro de 1991 e suas posteriores alterações 
que aprova o RTPP/RMR, que, entre outros, confere ao CTM o 
poder de realizar os ajustes operacionais julgados necessários 
ao adequado funcionamento do STPP/RMR; CONSIDERANDO a 
Resolução nº 003/2012, deste CSTM, que implantou o Sistema 
Inteligente de Monitoramento da Operação-SIMOP/STPP 
defi nindo suas regras iniciais; CONSIDERANDO o Anexo 15 do 
Edital de Licitação nº 002/2013, que institui o “Regulamento do 
STPP/RMR” já aplicável às empresas operadoras concessionárias, 
no Capítulo X, Seção IV trata sobre o SIMOP/STPP, que 
tem, entre outros, em seu Art. 234 o objetivo de promover a 
elevação da efi ciência do transporte público; CONSIDERANDO 
ainda que, no Anexo supracitado em seu Art. 239, a empresa 
concessionária e permissionária deve operar com auxílio do 
seu Centro de Controle Operacional-CCO; CONSIDERANDO o 
Anexo 16 do Edital de Licitação nº 002/2013, que apresenta o 
“Manual de Operação do STPP/RMR” já aplicável às empresas 
operadoras concessionárias, onde defi ne os direitos e deveres 
dos principais atores responsáveis pela gestão e operação do 
STPP/RMR; CONSIDERANDO a Resolução nº 004/2018, deste 
CSTM, onde em seu Art. 1. resolve operacionalizar e expandir 
para as empresas permissionárias do STPP/RMR o SIMOP/
STPP; CONSIDERANDO a evolução tecnológica aqui destacada 
e, por conseguinte a necessidade de modernização da gestão 
do STPP/RMR; CONSIDERANDO que a utilização de Sistemas 
Inteligentes de Transportes-ITS permite o monitoramento, controle 
e regulação remotos da operação das linhas de ônibus do STPP/
RMR, CONSIDERANDO que o ITS ainda permite a comunicação 
em tempo real com o motorista do ônibus que está em operação 
nas linhas do STPP/RMR; CONSIDERANDO o efetivo 
funcionamento do SIMOP/STPP e a necessidade de expandir sua 
utilização com a ampliação de efetivo técnico, sem o aumento 
nos custos de pessoal, da concessionária e permissionária do 
STPP/RMR; CONSIDERANDO a necessidade de se buscar o 

equilíbrio econômico/fi nanceiro das empresas do STPP/RMR; 
RESOLVE: Art. 1º – Autorizar a transferência de despachante 
de terminal de subúrbio e integrado para o Centro de Controle 
da Operação-CCO da empresa concessionária e permissionária, 
cuja frota em operação por linha não ultrapasse 10 (dez) ônibus, 
ou conjunto de linhas, num mesmo terminal, não ultrapasse 12 
(doze) ônibus, considerando ainda que a linha seja operada por 
mais de uma empresa permissionária e/ou concessionária.(...) – 
Determinar que esta Resolução entre em vigor na data da sua 
publicação; Art. 10º – Revogar as disposições em contrário. 
Recife, 14 de dezembro de 2018. FRANCISCO ANTONIO 
SOUZA PAPALÉO. Presidente do  CSTM..O inteiro teor destas 
Resoluções encontram-se disponibilizadas na íntegra no site: 
www.granderecife.pe.gov.br.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DE PERNAMBUCO - DER

O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM DO ESTADO DE PERNAMBUCO, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFERE O ATO GOVERNAMENTAL 
Nº 2319, DE 21/06/2018, PUBLICADO NO DOE DE 22/06/2018, 
assinou as seguintes Portarias: 
PORTARIA Nº 087 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018
Designar o servidor LUPÉRCIO PAES BARRETO FILHO, 
matrícula nº 8855-2, lotado na DP/DPP, para exercer a Função 
Gratifi cada de Apoio – 3, símbolo FGA-3, contando-se seus efeitos 
a partir de 1º de novembro de 2018.
PORTARIA Nº 088 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018
Designar o servidor MIKIEL ALBUQUERQUE PITT, mat. 13.379-
5, para substituir o servidor MÁRIO DOS SANTOS RIBEIRO DE 
SOUZA, mat. 9996-1, lotado na DL/DLS/DLSM, na Função Gratifi cada 
de Supervisão-2, durante o período de 02/01/2019 a 02/03/2019, por 
motivo de férias e licença prêmio de seu titular, fazendo jus à Função 
Gratifi cada de Supervisão-2, símbolo FGS-2, em cumprimento ao 
disposto no Decreto nº 19.458, de 27.11.96 e a Lei nº 6123/68.

SILVANO J. Q. DE CARVALHO FILHO - Diretor Presidente

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DE PERNAMBUCO - DER

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO 
DE TRÂNSITO

A Autoridade de Trânsito do DERPE, em conformidade com as 
suas competências estabelecidas pelo CTB e regulamentações 
do CONTRAN, após de esgotadas as tentativas de notifi cação do 
infrator ou o proprietário do veículo por meio postal ou pessoal, 
e considerando os Autos de Infrações de Trânsito registrados, 
fi cam os proprietários dos veículos relacionados no site do DER 
/ PE, notifi cados da autuação por infração de trânsito, os quais 
terão o prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da data da 
publicação deste Edital, para identifi car o condutor infrator ou 
apresentar sua defesa em qualquer ponto de atendimento do 
DETRAN/PE,  na sede do DER / PE ou enviar por remessa postal 
para o endereço, Av. Cruz Cabugá, 1033  Santo Amaro, Recife/
PE, CEP 50.040912. Para detalhamento das infrações e maiores 
informações entrar em contato com o Tele Atendimento através do 
nº (81)31814313 / 4312 ou pelo site www.der.pe.gov.br.
O padrão de sequência para identifi cação dos dados das 
infrações a seguir relacionadas será: PLACA/UF, DATA 
DA INFRAÇÃO, Nº DO AUTO DE INFRAÇÃO  E CÓDIGO DA 
INFRAÇÃO COM DESDOBRAMENTO  (AMPARO LEGAL):

Silvano José Queiroga de Carvalho Filho
Diretor Presidente

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DE PERNAMBUCO - DETRAN

O Diretor Presidente  do Departamento Estadual de Trânsito – 
DETRAN/PE assinou as seguintes  Portarias:
PORTARIA DP Nº 10.728 DE 20.12.2018-  O Diretor Presidente do 
Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN/
PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto-
Lei nº 23, de 24 de maio de 1969, aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 38.447, de 23 de julho de 2012 e, fi nalmente, pelo artigo 22, do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB,
CONSIDERANDO, os termos do requerimento da Sr. ROBERTO 
GOMES DE ALBUQUERQUE MELO JÚNIOR e com base na 
apuração realizada pela Corregedoria do DETRAN/PE, através 
da CI DPCO nº 319/2018, devidamente protocolado sob o nº 
2018.149220 (Processo DP-CO nº. 647/2018, referente ao 
veículo de placa PGG-2270/PE, anexo ao presente processo 
administrativo, CONSIDERANDO o posicionamento expresso 
da Gerente de Registro de Veículos, da Corregedoria, da Diretora 
de Operações e da Diretora Jurídica deste DETRAN/PE, no 
referido procedimento Administrativo,
RESOLVE:
Art.1º. CANCELAR o registro de propriedade do veículo I/BMW 
X1 SDRIVE1.8L VL31, CHASSI Nº WBAVL310XDVS21270, 
RENAVAM Nº488411548, ANO E MODELO 2012/2013 DE 
PLACA Nº PGG-2270/PE, em nome de Sr. ROBERTO GOMES 
DE ALBUQUERQUE MELO JÚNIOR, inscrita no CPF: nº 
586.952.904-25, 
Art. 2º. REGISTRAR a propriedade do veículo identifi cado no Artigo 
anterior para o nome de GP TECNOLOGIA EMPREENDIMENTOS 
S.A., CNPJ nº 13.033.299/0001-22.
Art.3º. ENCAMINHAR o processo à Diretoria de Operações, para 
as providências necessárias junto à Gerência de Registro de 
Veículos – DOV e da Gerência de Fiscalização e Infrações de 
Trânsito - DTF, inclusive, a devida comunicação ao DENATRAN.
Art. 4º.   Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

PORTARIA DP Nº 10.731 DE 26.12.2018-  O Diretor Presidente do 
Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN/
PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto-
Lei nº 23, de 24 de maio de 1969, aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 38.447, de 23 de julho de 2012 e, fi nalmente, pelo artigo 22, do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB,
CONSIDERANDO, os termos do requerimento da Sr. ANTÔNIO 
DE CARVALHO GALVÃO e com base na apuração realizada pela 
Corregedoria do DETRAN/PE, através da CI DPCO nº 318/2018, 
devidamente protocolado sob o nº 2018.115337(Processo DP-
CO nº. 457/2018, referente aos veículos de placas PDY-1734, 
PDU-1374, PFA-8771 E PFA-9571, anexo ao presente processo 
administrativo,
CONSIDERANDO o posicionamento expresso da Gerente de 
Registro de Veículos, da Corregedoria, da Diretora de Operações e 
da Diretora Jurídica deste DETRAN/PE, no referido procedimento 
Administrativo,
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necessidades do Hospital Correia Picanço, Tendo como vencedoras 
as empresas: ADEMILTON A. BARBOSA - ME, Itens 01, 02, 03, 04, 
05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16, totalizando para esse 
pregão o valor de R$ 53.998,85 (cinquenta e três mil, novecentos 
e noventa e oito reais e oitenta e cinco centavos). Michelle Lúcia 
Vieira dos Santos – Presidente/Pregoeira 

EXTRATO DE ARP
PL Nº 0314.2018.CPL.HCP.PE.0146.SES – PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
AR CONDICIONADO. Ficam registrados os seguintes Itens das 
empresas vencedoras: ADEMILTON A. BARBOSA - ME, Itens 
(01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16), 
R$ 53.998,85. As especifi cações técnicas e preços poderão ser 
observados no ato da homologação do processo disponibilizados 
nos sites: www.peintegrado.pe.gov.br.

HOSPITAL GETÚLIO VARGAS
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Nº: 0510/2018
Comissão: CPL/HGV
Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico. Nº 0052/2018
Objeto Nat.: Pregão eletrônico/Registro de preço.
Objeto Descr: FORNECIMENTO DE MATERIAL DE ORTESE E 
PROTES II PARA CIRURGIAS DE TRAUMATO-ORTOPEDIA 
,SOB SISTEMA DE CONSIGNAÇÃO. Valor Máximo Aceitável: 
R$ 1.834.599,35 (um milhão,oitocentos e trinta e quatro 
mil,quinhentos e noventa e nove reais e trinta e cinco centavos).
 Entrega das Propostas até: 15/01/2019 ás 10:00h. Início dos 
lances:15/01/2019  às 10:30h(horário de Brasília).
Os editais na íntegra poderão ser adquiridos na CPL/HGV, sito 
na Av. Gen. San Martim, s/n, térreo, bloco “a” - Cordeiro – CEP: 
50.630.060 -Recife – PE. Das 07h00min ás 16h00minh, fone: 81-
3184-5869/3184-5670 ou no site: www.peintegrado.pe.gov.br

Robson Zeferino da Silva Pregoeiro – CPL

HOSPITAL JESUS NAZARENO - CARUARU
SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE – SES / PE

GERENCIA REGIONAL DE SAUDE - CPL – IV GERES 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
HOMOLOGO nos termos da Lei Nº 10.520/02 - Processo nº 
0877.2018 – CPL IV GE. PE nº 0405. SES. Objeto: Registro de 
preço para eventual fornecimento de Medicamentos (Solução 
Para Nutrição Parenteral), para atender as necessidades do 
Hospital Jesus Nazareno por um período de 12(doze) meses. 
Empresa vencedora: Clinutri Ltda. CNPJ: 03.149.182/0001-55, 
nos lotes: 1 A e 1 B,  valor total R$  105.000,00.  

Processo nº 0528.2018 – CPL IV GE. PE nº 0250. SES. Objeto: 
Registro de preço para eventual fornecimento de Material 
Médico Hospitalar (Agulhas e seringas), para atender as 
necessidades do Hospital Jesus Nazareno por um período de 
12(doze) meses. Empresas vencedoras: Hospitec Ltda EPP. 
CNPJ: 03.149.182/0001-55, nos lotes: 5 A e 5 B, 6, 7, 18  valor 
total R$  .   86.599,00; MT Comercial Medica Ltda - EPP. CNPJ: 
07.946.534/0001-54,  nos lotes: 3,4,8, e 10. Jocicleide Maria Alves 
Ferreira. Ordenadora de Despesa - HJN                                                                                                             

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo nº 0878.2018 - Pregão Eletrônico nº 0406.2018. Objeto: 
Registro de Preço com validade de 12 (doze) meses, para 
eventual fornecimento de Medicamento (Bisnaga, supositório e 
outros), visando atender as necessidades do Hospital de Caruaru 
Jesus Nazareno.  Recebimento de proposta até: às 08h:30min do 
dia 10/01/2018. Início da Disputa: 9 horas dia 10/01/2018.  Edital 
e seus anexos estão disponíveis no endereço eletrônico www.
peintegrado.pe.gov.br. Informações: 81 3719 9280. Cpl4geres@
saude.pe.br. Caruaru, 26/09/2018. Ana Celi Lopes de Vasconcelos 
– Pregoeira CPL/IV GERE.

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO OSWALDO CRUZ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO PL.nº 055/2016.CPL.HUOC.
PE.nº 043.2016. Objeto: Prorrogação prazo de vigência 
contrato, período: 01/01/2018 à 15/11/2018. Contrato nº 71/2018. 
Contratado: ENDOSURGICAL COM. E REP. DE MAT. MED. E 
ODONT. LTDA, CNPJ Nº 08.713.023/0001-55, Termo Aditivo Nº1º.

INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO 
– IPA

TERMO ADITIVO AO CONTRATO
1º TA IPA/NUJ Nº 37/2018 celebrado com C.MARTINS 
COMERCIAL LTDA - ME, referente a prorrogação, por  06 (seis) 
meses, a contar de 11/11/2018 do prazo de vigência do CT. 
IPA/NUJ Nº 072/2017, e o acréscimo quantitativo de 06 (seis) 
notebooks, no valor unitário de R$ 3.980,00 (três mil novecentos 
e oitenta reais).

2º TA IPA/NUJ Nº 36/2018 celebrado com C.MARTINS 
COMERCIAL LTDA - ME, referente a prorrogação, por  06 (seis) 
meses, a contar de 10/11/2018 do prazo de vigência do CT. IPA/
NUJ Nº 062/2017.

4º TA IPA/NUJ Nº 33/2018 celebrado com SANTOS E BATISTA 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, referente a prorrogação, por 12 
(doze) meses, com o seu término para o dia 12/09/2019, do prazo 
de vigência do CT. IPA/NUJ Nº 035/2014.

NEDJA MARIA SETE DE MOURA
Diretora-Presidente

INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE 
PERNAMBUCO - IRH
TERMO DE RATIFICAÇÃO

Inexigibilidade n° 117/2018–Ratifi co e reconheço com base no 
Parecer n° 117/2018,da Comissão Permanente de Licitação 2 e 
AUTORIZO a contratação do INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA VALE 
DO UNA, inscrita no CNPJ sob o n° 13.296.018/0001-24, para a 
prestação dos serviços de saúde, através de credenciamento, 

no valor global de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), sem 
processo prévio de licitação, por ser inexigível fundamentado no 
art. 25, caput da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

Recife, 20 de dezembro de 2018.

André Longo Araújo de Melo
Diretor Presidente do IRH/PE.

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO
EXTRATO DE ADITIVO

9º Aditamento ao Contrato de Locação nº 057/2010 - UNAJUR 
Objeto: Prorrogação do prazo contratual. Prazo: 01.10.2018 a 
31.12.2021. Valor: R$ 2.296,60 (Dois mil duzentos e noventa e 
seis reais e sessenta centavos) mensais. Locadora: ROBÉLIA 
MARIA CORREA DA SILVA, CPF: 850.827.407-68. Recife, 
01/10/2018. NEHEMIAS FALCÃO DE OLIVEIRA SOBRINHO. 
Subchefe da Polícia Civil.(*)(**).

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
DASIS  - Ratifi co e Reconheço

processo nº033-A/2018-CPL-DISPENSA nº029.A/2018, Inc.IV, 
Art.24, Lei Fed.8.666/93, Obj.: procedimento méd. hospitalar de 
exames de cateterismo cardíaco da paciente Rejane Maria Alves 
de Lima mat. 114895, deste Sismepe, Hospital Na. Sa. do Ó do 
Paulista, CNPJ 08.811.774/0001-4, R$1.700,00.
processo nº0307/2018-CPL-INEX. nº0227/2018, Inc.I, Art.24 
Lei Fed.8.666/93, Obj. contratação de empresas especializada 
em serviço de engenharia, tipo: concretagem da laje do setor de 
neuropsicologia do CMH/PMPE, Nunes Construtora e Serv. Eireli 
ME CNPJ 24.260.125/0001-19 R$6.941,74.
processo nº0313/2018-CPL-DISPENSA nº0233/2018, Inc.IV, 
Art.24, Lei Fed.8.666/93, Obj.Aquisição de medicamentos tipo: 
capecitabina de 150 MG, para o Sismepe, Drogaria Quatro Cantos 
Ltda. – EPP. CNPJ 11012.952/0001-41, R$2.169,60.
processo nº0317/2018-CPL-DISPENSA nº0236/2018, Inc.IV, 
Art.24, Lei Fed.8.666/93 Obj.Aquisição de medicamento tipo: 
Hidroxizina. Isossorbida etc, para o Sismepe, Drogafonte Ltda. 
CNPJ 08.778.201/0001-26,R$733,58.
processo nº0381/2018-CPL-DISPENSA nº0237/2018, Inc.
IV, Art.24.Lei Fed.8.666/93 Obj.: Aquisição de medicamento 
tipo: Sorbitol 3% - 300 ML E Glicose 10% injetável 500 ml, 
para o Sismepe, Pharmaplus Ltda, CNPJ 03.817.043/0001-52, 
R$2.344,00.
processo nº0319/2018-CPL- DISPENSA nº0238/2018, Inc.IV, 
Art.24. Lei Fed.8.666/93, Obj.Aquisição de medicamentos, tipo: 
Amoxicilina, Ivermectina..etc, para o Sismepe, Lagean Com. e 
Representação ltda., CNPJ 08.819.724/0001-73,R$1.242,70.
processo nº0323/2018-CPL-DISPENSA nº0214/2018, Inc.
IV, Art.24, Lei Fed.8.666/93 Obj.Aquisição emergencial de 
fornecimento de medicamentos via oral e tópica para o Sismepe, 
Drogaria Quatro Cantos Ltda – EPP. CNPJ 11.012.952/0001-41, 
R$633,00; Lagean Com. e Rep. ltda., CNPJ 08.819.724/0001-73, 
R$365,40 e Depósito de Sup. Hosp. Ltda. CNPJ 06224.321/0001-
56R$358,50.
processo nº0325/2018-CPL-DISPENSA nº0243/2018, 
Inc.V, Art.24.Lei Fed.8.666/93, Obj.Aquisição de medicam. 
antimicrobianos,(Amicacina) com estoque crítico para o 
Sismepe, Comercial Mostaert ltda. CNPJ 11.563.145/0001-
17, R$74.528,00;Cristália Prod. Quím. Farm. Ltda, CNPJ 
44.734.671/0001-51,R$53.569,00;
processo nº0327/2018-CPL-DISPENSA nº0245/2018, Inc.
IV, Art.24.Lei Fed.8.666/93 Obj.Aquisição de medicamentos 
controlados para este Sismepe, Lagean Com.e Rep. ltda., CNPJ 
08.819.724/0001-73, R$371,50.
processo nº0328/2018-CPL-DISPENSA nº0246/2018,Inc.
IV.Art.24.Lei Fed.8.666/93 Obj.Aquisição de medicamentos 
(Ipratropio+fenoteroal),0,02MG+0,05mg/l)etc..para o Sismepe, 
Lagean Com. e Rep. ltda., CNPJ 08.819.724/0001-73,R$156,40, 
Pharmaplus Ltda., CNPJ 03.817.043/0001-52,R$204,00;Cristália 
Prod. Quím. Farm. Ltda, CNPJ 44.734.671/0001-51,R$ 9.580,00.
Recife-PE, 26 DEZ  2018. ROBSON  INÁCIO VIEIRA  - CEL PM 
DIRETOR DO DASIS.

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO 

SISTEMA DE SAÚDE

Extrato de Publicação de Contrato, nº 114/2018-DASIS, dos 
TERMOS DE CONTRATOS relativo ao Proc. nº 213/2017 e 
Inexgibilidade 014/2017-Celebrado entre a DASIS e empresas 
que prestam serviços na área de saúde, CONTRATOS Nº 
104/2018-INSTITUTO SOCIAL DAS MEDIANEIRAS DA PAZ 
(HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA MARIA, CNPJ nº 
10.739.225/0010-09 cujo Objeto: serviços diversos; CONT. nº 
105/2018-CLÍNICA DE REABILITAÇÃO DO ARARIPE LTDA, 
CNPJ n.º 70.074.463/0001-83, cujo Objeto:fi sioterapia geral; 
CONT. nº 108/2018-CLÍNICA MÉDICA DO ARARIPE, CNPJ 
n.º 70.090.907/0001-74, cujo Objeto: diversas especialidades; 
CONT. nº 109/2018-JOSÉ ESDRAS RODRIGUES ALVES e CIA 
LTDA-ME, CNPJ n.º 11.218.987/0001-31, cujo Objeto: diversas 
especialidades, por um período de 12(doze) meses a contar de 
02/01/2018 á 31/12/2018. Recife 26/12/2018.ROBSON INÁCIO 
VIEIRA – CEL PM-Diretor da DASIS.

PORTO DO RECIFE
CONTRATO

Processo nº 105/2017 - LICON, Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 
006/2017, Objeto Nat: Prestação de Serviços. Objeto: Aquisição de 
materiais de expediente. Contrato: 2018/069/00. Contratada: V.T.A 
MACHADO DE ARRUDA EIRELI EPP. CNPJ: 16.667.433/0001-
35. Valor global estimado: R$ Valor Global: R$ 38.000,00 (trinta e 
oito mil e cinqüenta reais). Prazo: 12 meses. Fundamento Legal: 
Lei nº 8.666/93. Recife, 30 de novembro de 2018. Tadeu J. do 
R. Barros Carvalho – Coordenador de Licitações e Contratos.(*)
(**)(***)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO - JUCEPE

EXTRATO DE ATA

O Presidente em Exercício da Junta Comercial do Estado de 
Pernambuco, no uso de suas atribuições, faz saber que o Plenário 
da JUCEPE, em sua 28ª Sessão Plenária Extraordinária realizada 
em 13/12/2018, DEFERIU o Pedido de Desarquivamento, 
protocolado sob o nº 17/795355-1, que recai sobre todos os 
o arquivamentos desde a constituição até a transformação, 
registrados sob os nºs 13/720086-2, 13/720084-6, 14/799873-5 e 
14/799872-7 nas datas de 17/09/2013, 17/09/2013, 18/11/2014 e 
18/11/2014, da empresa M D CARGAS E TRANSPORTES LTDA 
ME, (NIRE 26 2 0222376-2). Recife, 21 de dezembro de 2018. 
Flavio Antônio Costa Miranda Sotero – Presidente em Exercício.    

Licitações e Contratos

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO

PROCESSO Nº 031/2018
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

007/2018
Reconheço e Ratifi co a Inexigibilidade nº 007/2018, Processo nº 
031/2018, com fundamento no parecer da Cota de n° 031/2018, 
da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, que opina 
pelo Art. 25, inciso I da Lei nº 8.666/93 com suas alterações 
posteriores da Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998, cujo objeto 
é Contratação da Empresa Gráfi ca e Editora Canaã Ltda, para 
Contratação direta de empresa de editoração de 02 (dois) livros, 
sobre a vida de Sr. Miguel Arraes, formando um kit, com caixa 
box, com dois livros. CNPJ: 12.224.894/0001-82. R$ 1.824.000,00 
(um milhão, oitocentos e vinte e quatro mil reais) A ser pago 
em parcela única. Recife, 21 de dezembro de 2018. Christiane 
Vasconcelos - Presidente da CPL. Dep. Diogo Casé Moraes - 
Primeiro Secretário. Publique-se e cumpra-se.

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E 
OBRAS - CEHAB

AVISO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO PROPOSTAS - 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2018 - Objeto: Contratação 
de empresa especializada para captação, levantamento 
processamento de dados, visando a regularização fundiária de 
interesse social, plena e sustentável, das famílias contempladas 
com imóveis dentro dos programas FNHIS 2007 e 2008, 
processada de acordo com o disposto na Lei Federal Nº 
13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos 
e Convênios da CEHAB. Propostas Classifi cadas: Proposta 
classifi cada em 1º (primeiro) lugar a da empresa GEOSISITEMAS 
ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA. – R$ 520.095,12 
(quinhentos e vinte mil, noventa e cinco reais e doze centavos); 
e Proposta classifi cada em 2º (segundo) lugar a da empresa 
LUCENA TOPOGRAFIA & CONSTRUÇÃO LTDA. – R$ 637.778,64 
(seiscentos e trinta e sete mil, setecentos e setenta e oito reais 
e sessenta e quatro centavos). Aberto prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, previstos na legislação, para a apresentação pela empresa 
GEOSISITEMAS ENGENHARIA E PLANEJAMENTO LTDA. de 
todos os documentos de Habilitação previstos no item/cláusula 8 
do Edital convocatório. Recife, 26 de dezembro de 2018. Paulo 
Frederico Calazans de Albuquerque Maranhão – Presidente da 
CELOSE.

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E 
OBRAS - CEHAB

EXTRATO DE TERMO ADITIVO- Tomada de Preços nº 004/2016- 
CPLOSE; Contratada: ABL ENGENHARIA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÃO LTDA- CNPJ/MF Nº 00.654.704/0001-88; 
5º Termo Aditivo ao Contrato nº 015/2016; Objeto: Prorrogação 
do prazo de execução por mais 03 (três) meses, a partir de 
09/01/2019 a 09/04/2019; Data de assinatura: 21 de dezembro de 
2018.  BRUNO DE MORAES LISBÔA- Diretor Presidente.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE 
SANEAMENTO - COMPESA

Resultado de Licitação: PGE 250/2017 CEL2 –  Empresa 
Vencedora: A DE A QUEIROZ CABRAL SANTOS Lote 02 R$ 
79.299,98; Lote 03 R$ 43.362,50 e Lote 06 R$ 130.087,50. 
Eliane Maria de Menezes Anastácio – Pregoeira. Avisos 
de Licitação: LICITAÇÃO.COMPESA nº 173/2018 CEL1 – 
AQUISIÇÃO DE RÁDIO MODEM ETHERNET VHF. Abertura: 
08/01/2019 às 10:00h. Disputa: 08/01/2019 às 15h. LICITAÇÃO.
COMPESA nº 174/2018 CEL1 – AQUISIÇÃO DE DETERGENTE 
LÍQUIDO ALCALINO CONCENTRADO PARA LIMPEZA DE 
VIDRARIA DE LABORATÓRIO, EMBALAGENS COM 5 LITROS. 
Abertura: 09/01/2019 às 10:00h. Disputa: 09/01/2019 às 15h. 
José Aureliano Florêncio de Santana - Agente de Licitação. 
Editais disponíveis 02/01/2019. Regrada pela Lei nº 13.303/2016. 
Informações: Av. Dr. Jayme da Fonte, s/nº – 1º andar – Sto 
Amaro – Recife/PE – CEP: 50040-905, das 13h às 16h, Fone: 
081-3412.9320 ou através do site www.compesa.com.br

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 
PERNAMBUCO

EXTRATO DE CONTRATO (CT)
CT 025/18-DCC, NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LTDA, Serviços de assinatura eletrônica anual 
para consulta de banco de dados de preço em nível nacional para 
o CBMPE – Vigência de 19/11/18 a 18/11/19, valor total de R$ 
7.990,00 – MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA CUNHA FILHO 
- Cel BM Comandante Geral do CBMPE.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 
PERNAMBUCO

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS (TA)
TA 001 ao CT 009/2018-DCC – Acréscimo de 24,9% do objeto 
contratual - Vigência de 19/06/2018 a 18/06/2019, Valor Total de 
R$ 11.404,00 - MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA CUNHA 
FILHO - Cel BM Comandante Geral do CBMPE.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DE PERNAMBUCO - DER

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

Homologo o processo que se segue e adjudico o objeto em 
05/07/2018, à respectiva vencedora da seguinte forma: TOMADA 
DE PREÇOS Nº 003/2017-CPL, cujo objeto é ELABORAÇÃO 
DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ENGENHARIA 
PARA ADEQUAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO DA VIA EXISTENTE 
E PAVIMENTAÇÃO, E, RESTAURAÇÃO DA RODOVIA PE-
084, TRECHO: ENTR. PE-089 / MACHADOS / ENTR. PE-086 
(P/ OROBÓ), COM EXTENSÃO APROXIMADA DE 8,40 KM, à 
empresa RW Engenheiros Consultores S/S. Recife, 05 de julho de 
2018. Carlos Augusto Barros Estima- Diretor Presidente.

EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO 
S/A – EMPETUR. CNPJ Nº 10.931.533/0001-40.

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2018 – PROCESSO nº 229/2018 
– Objeto: Concessão dividida em lotes de uso de área para 
exploração comercial de serviços gastronômicos por empresa 
habilitada nesse ramo comercial EMPRESA VENCEDORA, Recife 
Alimentos e Eventos Ltda. Olinda 26.12.2018. Aldemar Novais - 
Pregoeiro.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE/FOP
HOMOLOGAÇÃO

Homologo, nos termos do art. 4º inc.XXII da Lei nº 10.520 de 17 
de julho de 2002, o Processo nº 0161.2018.CPL.CSA.PE.0053.
FESP-UPE, objeto:  Aquisição de Materiais de Expediente para 
Faculdade de Odontologia-FOP. Adjudicado a empresa: BML 
Comercial Ltda.  Itens:1-2-3-4-5 e 6, CNPJ nº 11.292.106/0001-22, 
Valor total R$16.064,40, Valor total do Pregão 16.064,40. Recife, 
26 de dezembro de 2018. Prof. Rita de Cássia Moura-Autoridade/
Competente.

FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO DE PERNAMBUCO-FUNDARPE

4º PRÊMIO AYRTON DE ALMEIDA CARVALHO DE 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

 CULTURAL DE PERNAMBUCO 2018
A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco-SECULT/PE 
e a Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco-
FUNDARPE tornam pública a realização do Concurso para o 
“4º Prêmio Ayrton de Almeida Carvalho de Preservação do 
Patrimônio Cultural de Pernambuco 2018”, cujas inscrições 
poderão ser realizadas no período de 26/12/2018 a 29/03/2019, 
na sede da Fundarpe (Rua da Aurora, nº 463/469, Boa Vista, 
Recife-PE, CEP 50050-000), ou pelos Correios, via Sedex ou 
Aviso de Recebimento (AR), de acordo com o Edital e seus 
anexos, disponíveis no endereço acima e no Portal Cultura.
PE: www.cultura.pe.gov.br. Recife, 21 de dezembro de 2018. 
MARIA ANTONIETA TRINDADE GOMES GALVÃO, Secretária 
de Cultura. MÁRCIA MARIA DA FONTE SOUTO, Presidente da 
Fundarpe.                                    

GABINETE DO GOVERNADOR
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo ao contrato nº 35/2018. Processo nº 
0023/2018. PE Integrado nº 0023.2018.CPL.PE.0019.GAB.GOV. 
Pregão Eletrônico nº 0019/2018. Objeto: Acréscimo de 24,9586% 
do valor do contrato de fornecimento de frios  para o Gabinete do 
Governador. Contratada: Kaluah Comércio e Serviços Ltda - ME. 
CNPJ: 03.191.436/0001-01. Valor acrescido: R$ 19.874,40. Valor 
Atual do contrato: R$ 99.503,78. Gestor do Órgão: Alexandre da 
Fonte Carneiro Campelo. Recife, 23/11/2018.          

HOSPITAL CORREIA PICANÇO

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1210.2018.CPL.HCP.PE.0522.
SES. OBJETO: Registro de Preço de aquisição MATERIAIS DE 
SONDAGEM DESCARTÁVEIS para o Hospital Correia Picanço. 
Proposta até: 09/01/2019 às 09:00 horas. Abertura do Processo 
dia: 27/12/2018 às 10:00 horas. Início da disputa dia 09/01/2019 
às 10:00 horas. O Edital na íntegra poderá ser retirado no site: 
www.peintegrado.pe.gov.br. Michelle Lúcia Vieira dos Santos – 
Presidente/Pregoeira

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1473.2018.CPL.HCP.PE.0972.
SES. OBJETO: Registro de Preço de aquisição MEDICAMENTOS 
DE CONTROLE ESPECIAL COMPRIMIDOS E FRASCOS para 
o Hospital Correia Picanço. Proposta até: 09/01/2019 às 13:00 
horas. Abertura do Processo dia: 27/12/2018 às 14:00 horas. 
Início da disputa dia 09/01/2019 às 14:00 horas. O Edital na 
íntegra poderá ser retirado no site: www.peintegrado.pe.gov.br. 
Michelle Lúcia Vieira dos Santos – Presidente/Pregoeira

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1331.2018.CPL.HCP.PE.0565.
SES. OBJETO: Registro de Preço de aquisição AGULHAS, 
SERINGAS, AVENTAIS E LUVAS, FARMÁCIA para o Hospital 
Correia Picanço. Proposta até: 10/01/2019 às 09:00 horas. 
Abertura do Processo dia: 27/12/2018 às 10:00 horas. Início 
da disputa dia 10/01/2019 às 10:00 horas. O Edital na íntegra 
poderá ser retirado no site: www.peintegrado.pe.gov.br. Michelle 
Lúcia Vieira dos Santos – Presidente/Pregoeira

HOSPITAL CORREIA PICANÇO
RESULTADO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0314.2018.CPL.HCP.PE.0146.SES 
OBJETO: Pregão Eletrônico de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM AR 
CONDICIONADO no período de 12(doze) meses para atender as 
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dos serviços de gerenciamento do fornecimento de combustíveis 
e da execução de manutenção preventiva e corretiva para os 
veículos/equipamentos do Governo do Estado de Pernambuco, 
envolvendo a implantação e operação de um sistema 
informatizado, via internet, através da tecnologia de cartão 
eletrônico, em substituição à NUTRICASH SERVIÇOS LTDA, já 
qualifi cada, em face da cisão parcial desta.
DATA DE ASSINATURA: 01/09/2018

SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEL II
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2018

RECURSOS - RECORRENTES: DIACONIA, NO LOTE II; CENTRO 
DE HABILITAÇÃO E APOIO AO PEQUENO AGRICULTOR DO 
ARARIPE, LOTE III, DIOCESES DE CARUARU e CENTRO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROECOLÓGICO SABIÁ, NO LOTE IV 
E DIOCESE DE PESQUEIRA NO LOTE V.

DECISÃO
À vista das informações constantes nos julgamentos dos recursos, 
acostado aos autos, bem como o Parecer da Gerência Jurídica, 
a cerca do julgamento dos recursos interpostos no procedimento 
Chamada Pública em epígrafe, fi cou devidamente demonstrado 
que os recursos das licitantes: DIACONIA, NO LOTE II; CENTRO 
DE HABILITAÇÃO E APOIO AO PEQUENO AGRICULTOR DO 
ARARIPE, LOTE III, DIOCESE DE CARUARU e CENTRO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROECOLÓGICO SABIÁ, NO LOTE 
IV E DIOCESE DE PESQUEIRA NO LOTE V, não procedem. 
Isto posto, julgo Improcedente os recursos das licitantes acima 
mencionadas, contra o ato da CEL II e da Comissão de Seleção 
Pública,  mantendo a decisão e HOMOLOGO o resultado fi nal 
de seleção, em favor das entidades : LOTE I - 1º - Federação 
dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares 
do Estado de Pernambuco - FETAPE, CNPJ: 11.012.838/0001-
11, LOTE II - 1º - Associação de Orientação as Cooperativas 
do Nordeste – ASSOCENE, CNPJ: 10.522.050/0001-92, LOTE 
III - 1º - Federação dos Círculos Operários de Pernambuco 
– Fecope, CNPJ: 08.030.694/0001-11, LOTE IV - 1º - Associação 
de Cooperação Agrícola do Nordeste – ACANOR, CNPJ: 
16.937.263/0001-61e LOTE V - 1º - Cooperativa de Trabalho e 
Prestação de Serviços Técnicos de Reforma Agrária da Paraíba 
- Cooptera/PB Ltda, CNPJ: 03.353.833/0001-24.Recife. 26 de 
Dezembro de 2018.(*) 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2018 – CEL II – Objeto: Seleção 
de entidades privadas sem fi ns lucrativos para a prestação de 
serviços à Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária – SARA, 
através de sua Secretaria Executiva da Agricultura Familiar 
- SEAF relativos à implementação da tecnologia social nº 02 
(Cisterna Calçadão de 52 mil litros), de acordo com o modelo 
proposto na Instrução Operacional SESAN nº 11/2017.  O 
Secretário Executivo de Acompanhamento e Gestão da Secretaria 
de Agricultura e Reforma Agrária, com base no parecer técnico da 
Comissão de Seleção Pública, CEL II e parecer jurídico, decide 
homologar o resultado fi nal da chamada pública, em favor 
das entidades: LOTE I - Federação dos Trabalhadores Rurais 
Agricultores e Agricultoras Familiares do Estado de Pernambuco 
- FETAPE, CNPJ: 11.012.838/0001-11, LOTE II - Associação de 
Orientação as Cooperativas do Nordeste – ASSOCENE, CNPJ: 
10.522.050/0001-92, LOTE III - Federação dos Círculos Operários 
de Pernambuco – FECOPE, CNPJ: 08.030.694/0001-11, LOTE IV 
- Associação de Cooperação Agrícola do Nordeste – ACANOR, 
CNPJ: 16.937.263/0001-61e LOTE V - Cooperativa de Trabalho 
e Prestação de Serviços Técnicos de Reforma Agrária da Paraíba 
- COOPTERA/PB, CNPJ: 03.353.833/0001-24, no valor global do 
processo de R$ 13.111.457,96 (treze milhões cento e onze mil 
quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e seis centavos).
Recife, 26 de Dezembro de 2018. Álvaro Manoel Pinto Jordão/
Secretário Executivo de Acompanhamento e Gestão da Secretaria 
de Agricultura e Reforma Agrária.(**)

SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL 
DO ESTADO

EXTRATO TERMO ADITIVO
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/2016. OBJETO: 
Prorrogação e renovação do Contrato para o exercício fi nanceiro 
de 2018/2019, CONTRATADA: SERCOSERV SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA. CNPJ: 08.717.223/0001-86. VALOR 
GLOBAL ANUAL: R$ 151.141,32 (cento e cinquenta e um mil, 
cento e quarenta e um reais e trinta e dois centavos). NOTA 
DE EMPENHO: 2018NE000380. VIGÊNCIA: 02/12/2018 a 
01/12/2019. Caio Eduardo Silva Mulatinho Secretário Executivo 
da Controladoria-Geral do Estado

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO I

ABERTURA DE LICITAÇÃO

PL.0132.2018.CPL-I.PE.0060.DAG-SDS – RP Eventual 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de Locação, 
Montagem e Desmontagem de Infraestrutura para Grandes 
Eventos, para uso dos Órgãos Operativos da SDS/PE, durante 
a realização de grandes eventos (Carnaval, Semana Santa, São 
João, entre outros) sob responsabilidade da SDS. Valor Estimado: 
R$ 1.941.850,0001. Data: 15/01/2019 às 11h00 (horário de 
Brasília). Retirada do edital: www.peintegrado.pe.gov.br e 
www.licitacoes.pe.gov.br- Recife, 26/12/2018. JAILSON TOMÉ 
FERREIRA DA COSTA - Pregoeiro e Presidente.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA

HOMOLOGO e ADJUDICO O PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 013/2017 – CONCORRÊNCIA Nº 001/2017-CPL II/SDS - 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
engenharia, através de empresa especializada no ramo dessa 
atividade, para executar as Obras de Reforma e Ampliação do 
CEMET I, localizado na BR 232, S/N, Jaboatão dos Guararapes–
PE.  EMPRESA VENCEDORA: KAENA CONSTRUÇÕE LTDA 
- EPP - CNPJ Nº 02.297.922/0001-38, com Valor Total Global 
de R$ 3.495.029,1303. Recife, 26.12.2018. JOSÉ CAVALCANTI 
CARLOS JÚNIOR - Secretário Executivo de Gestão Integrada 
da SDS.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ARP nº 025/2018 - 4ª Publicação – PL. nº 024/2017.III. PE. 
n°015. Resolve publicar o preço registrado para eventual 
aquisição de equipamentos diversos. Empresa vencedora:   
VENTISOL NORDESTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
VENTILADORES LTDA, CNPJ: 08.934.225/0001-27 Valor total 
da ARP   R$ 2.126.695,00  Vigência: 26/03/2018 a 25/03/2019. 
EDNALDO ALVES DE MOURA JUNIOR - Secretário Executivo de 
Administração e Finanças.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ARP nº 045/2018 - 2ª Publicação – PL. nº 0056/2018.CCPLE.III 
PE. n°0035.SAD.SEDUC resolve publicar o preço registrado para 
eventual aquisição de equipamentos eletroeletrônicos. Empresa 
vencedora: PERFIL DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, 
CNPJ: 12.534.895/0001-23. Valor total da ARP R$ 139.220,00. 
Vigência: 13/09/2018 a 12/09/2019. EDNALDO ALVES DE 
MOURA JUNIOR - Secretário Executivo de Administração e 
Finanças.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ARP nº 041/2018 - 2ª Publicação – PL. nº 0001/2018.CPL-
II.PE. Nº0001.SEDUC resolve publicar o preço registrado 
para eventual aquisição de equipamentos eletroeletrônicos. 
Empresa vencedora: VALOR SUPRIMENTOS - COMÉRCIO 
DE MATERIAL DE CONSUMO ME, CNPJ: 70.066.840/0001-
32. Valor total da ARP R$ 25.980,00. Vigência: 26/07/2018 a 
25/07/2019. EDNALDO ALVES DE MOURA JUNIOR - Secretário 
Executivo de Administração e Finanças.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ARP nº 040/2018 - 2ª Publicação – PL. nº 001/2018.CPL-II.
PE. Nº001. SEDUC resolve publicar o preço registrado para 
eventual aquisição de equipamentos eletroeletrônicos. Empresa 
vencedora: PERFIL DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS EPP, 
CNPJ: 12.534.895/0001-23. Valor total da ARP R$ 20.640,00. 
Vigência: 26/07/2018 a 25/07/2019. EDNALDO ALVES DE 
MOURA JUNIOR - Secretário Executivo de Administração e 
Finanças.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ARP nº 031/2018 - 4ª Publicação – PL. nº 034/2017.CPL I. PE. 
n°024. Resolve publicar o preço registrado para eventual aquisição 
de equipamentos de máquina digital. Empresa vencedora: 
RADNOR- COMÉRCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS DE 
RADIOCOMUNICAÇÃO EIRELI-EPP, CNPJ: 01.252.610/0001-
45. Valor R$ 21.800,00. Vigência: 26/03/2018 a 25/03/2019. 
EDNALDO ALVES DE MOURA JUNIOR - Secretário Executivo de 
Administração e Finanças.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
ARP nº 026/2018 - 4ª Publicação – PL. nº 024/2017.III. PE. n°015. 
Resolve publicar o preço registrado para eventual aquisição de 
equipamentos diversos. Empresa vencedora:  FAGUNDEZ 
DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ: 07.953.689/0001-18. Valor total 
da ARP   R$ 3.854.997,45.  Vigência: 26/03/2018 a 25/03/2019. 
EDNALDO ALVES DE MOURA JUNIOR - Secretário Executivo de 
Administração e Finanças.

SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS 
HUMANOS

TERMO DE FOMENTO N° 005/2018-SJDH. CONCEDENTE: 
SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS. 
CONVENENTE: COOPERATIVA DE TRABALHO EM 
CONSULTORIA E SERVIÇOS TÉCNICOS – COONSULT. 
VIGÊNCIA: quatro meses em conformidade com as 
especifi cações contidas no plano de trabalho. OBJETO: Ações de 
Inclusão Produtiva para o Fortalecimento de Vínculos Familiares, 
Geração de Renda e Inserção no Mundo Produtivo para os 
grupos de segmentos minoritários no município de Feira Nova/
PE, atendendo 100 (cem) jovens, adultos e idosos em Situação de 
Pobreza, Vulnerabilidade e Risco Social. Emenda parlamentar n° 
591/2017. EMPENHO: 2018NE000532, de 20/12/2018. VALOR: 
R$ 149.807,35 (cento e quarenta e nove mil oitocentos e sete 
reais e trinta e cinco centavos). PEDRO EURICO DE BARROS E 
SILVA - Secretário de Justiça e Direitos Humanos.

SECRETARIA EXECUTIVA DE 
RESSOCIALIZAÇÃO

3º Termo Aditivo ao Contrato nº 064/2017
3º Termo Aditivo ao Contrato 064/2017/SERES/SJDH. 
Contratada: CONSTRUTORA CARAJAS LTDA. Objeto: a) 
Prorrogação do prazo de vigência contratual por mais 120 dias, 
fi ndando-se em 03/04/2019 e prorrogação do prazo de execução 
dos serviços por mais 90 dias, fi ndando-se em 13/02/2019; 
b) Replanilhamento com refl exos fi nanceiros e c) Reajuste 
contratual. Recife, 04 de dezembro de 2018. Cícero Márcio de 
Souza Rodrigues. Secretário Executivo de Ressocialização

SECRETARIA EXECUTIVA DE 
RESSOCIALIZAÇÃO

5º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº 001/2016
5º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão 001/2016/SERES/
SJDH. Contratada: CENTRO DE ABASTECIMENTO E 
LOGÍSTICA DE PERNAMBUCO – CEASA-PE/OS. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência por mais um ano, contados do 
dia 04/01/2019 à 03/01/2020 e inclusão do item 57, na Cláusula 
Terceira, letra “a”, do Contrato de Gestão originário nº 001/2016/
SERES/SJDH. Recife, 26 de dezembro de 2018. Cícero Márcio de 
Souza Rodrigues. Secretário Executivo de Ressocialização.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
EXTRATO: 1º TA ao CPS nº 035/2017-CONTRATANTE: 
SEPLAG/PE-CONTRATADA: PARVI LOCADORA LTDA/CNPJ 
Nº 08.228.146/0001-09-OBJETO: Prorrogação da vigência 
pelo período de 16/11/2018 a 15/05/2019-VALOR MENSAL: 
R$ 5.423,28-EMPENHOS: 2018NE000322; 2018NE000319-
ASSINATURA: 16/11/2018.

PORTO DO RECIFE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO
 
Processo Nº 114/2018 – LICON, Modalidade: Dispensa de 
Licitação nº 013/2018, Objeto Nat: Prest.Serviço. Objeto: 
Equilíbrio econômico – fi nanceiro com repactuação dos preços 
do CT originário nº 2018/039/00. Contrato Nº: 2018/039/01, 
Contratada: MP SEGURANÇA PRIVADA EIRELI - ME. CNPJ: 
09.310.232/0001-10. Valor: R$ 72.747,78(setenta e dois mil 
setecentos e quarenta e sete reais e setenta e oito centavos).  
Recife, 20 de dezembro de 2018. Tadeu J. do R. Barros Carvalho 
- Coordenador de Licitações e Contratos.(*)(**)(***)

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Adjudico o Proc. 0037.2018.CPL.PE.0013.PGE-PE – àgua mineral 
para a 1ª Regional - Caruaru. R$ unit = 3,20 para 300 garrafões. 
R$ anual = 960,00 em favor de LCR Distribuidora de Água e 
Bebidas EIRELI, CNPJ: 27.995.418/0001-32. Documentos em 
www.peintegrado.pe.gov.br; www.pge.pe.gov.br; www.licitacoes.
pe.gov.br ou por cpl@pge.pe.gov.br. Recife, 26/12/2018. Hélmiton 
Cunha-Pregoeiro/PGE.

SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA
PRORURAL

ERRATA

Na publicação de 22/12/2018, página 26, DOE nº 237, onde se lê: 
Ana Paula Albuquerque. Leia-se: Ana Paula Albuquerque de Melo. 

Fábio Fiorenzano de Albuquerque
Diretor Geral

SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA
PRORURAL

EXTRATOS DE CONTRATOS

Contrato nº 023/18, Processo Licitatório nº 025/2018, Seleção 
de Consultoria Individual nº 013/2018, Contratada: ANA 
PAULA ALBUQUERQUE DE MELO, CPF nº 686.241.824-68, 
Objeto: Contratação de 01 Advogado como consultor individual 
especializado para prestação de serviço de Coordenação Jurídica 
nos assuntos pertinentes as Unidades de Gestão Territorial do 
projeto – UGTS/ProRural, Valor mensal: R$8.500,00, incluído 
os impostos e R$ 1.000,00 em despesas reembolsáveis, 
Vigência: Inicia em 12/12/2018 e será vigente até o término do 
Contrato/Acordo de Empréstimo do BIRD com o ProRural, Data 
de Assinatura: 12/12/2018. – Contrato nº 024/18, Processo 
Licitatório nº 022/2018, Seleção de Consultoria Individual nº 
010/2018 Contratada: IDYLLA PROHASKA LIMA SANTOS, 
CPF nº 069.186.454-39, Objeto: Contratação de 01 Advogado 
como consultor individual especializado para prestação de serviço 
de coordenação jurídica nos assuntos pertinentes a unidade 
de gestão do projeto – UGP/ProRural, no âmbito do Projeto 
Pernambuco Rural Sustentável (PRS) com o Banco Mundial, 
Valor mensal: R$8.500,00, incluído os impostos e R$ 1.000,00 em 
despesas reembolsáveis, Vigência: Inicia em 12/12/2018 e será 
vigente até o término do Contrato/Acordo de Empréstimo do BIRD 
com o ProRural, Data de Assinatura: 12/12/2018.

Fábio Fiorenzano de Albuquerque
Diretor Geral

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE

RATIFICAÇÃO
Reconheço e Ratifi co o Processo n° 0181.2018.CPL.REIT.
DL.0098.FESP-UPE. CPL. Serviço. Contratação de empresa 
de engenharia para prestação de serviços de requalifi cação das 
instalações elétricas, sistema de ar condicionado, CFTV e controle 
de acesso do Datacenter do NCTI da UPE. Fundamento legal: art. 
24, inciso V, da Lei nº 8.666/93. Contratado: GMBS Construções 
Ltda ME. CNPJ: 09.152.907/0001-40. Valor R$ 33.826,40. Recife, 
26/12/2018. Prof.º Pedro Henrique de Barros Falcão. Reitor.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE
ADJUDICAÇÃO

Processo nº 0157.2018.CPL.REIT.PE.0052.FESP-UPE. Serviço. 
Adjudico, nos termos da Lei 10.520/2002, o objeto do processo em 
epígrafe em favor da licitante: AUTOGRAFIA Edição Comunicação 
e Comércio LTDA - EPP, CNPJ: 14.518.215/0001-03; no Item 1, 
no valor total de R$ 31.200,00. Mirella Cezar Duarte Gomes. 
Pregoeira.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
GGLIC/CCPLE VI

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
PROCESSO Nº 0309.2018.CCPLE-VI.PE.0209.SAD.DAG-SDS

ADJUDICO, nos termos da Lei nº 10.520/2002, o objeto do 
processo licitatório em epígrafe em favor da licitante ENCRED 
EMPRESA NORDESTINA DE CREDITO EIRELI, CNPJ nº 
01.784.754/0001-42, no valor total de R$ 1.614.992,28 (um 
milhão, seiscentos e quatorze mil, novecentos e noventa e 
dois reais e vinte e oito centavos), por ter cumprido com todas 
as exigências do ato convocatório e proposto o menor preço 
global, para o período de 12 meses. Nelson Gueiros de Azevedo. 
Pregoeiro da CCPLE VI.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

NOTIFICAÇÃO
Pela presente, notifi co a empresa: PESSOAL ENGENHARIA 
E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA - ME, CNPJ nº 
35.346.147/0001-12, para apresentação de ALEGAÇÕES FINAIS 
no Processo Administrativo nº 133/2018 - CPAAP, tendo em vista 
a falha na execução de contrato, descumprindo o previsto nas 
cláusulas 8.17, 8.18, 8.19, 8.22, 8.6 e 10, referente ao Contrato 
n° 058/2016 – SAD. Informamos que, nos termos do §2º do art. 
26 da Lei nº 11.781, de 06 de junho de 2000 e o Decreto Estadual 
nº 42.191, de 01 de outubro de 2015, o prazo para apresentação 
das alegações fi nais é de 10 (dez) dias úteis, e que a recusa em 
se pronunciar ou não sendo os fatos devidamente esclarecidos 
ou justifi cados, ensejará à Secretaria de Administração do Estado 
de Pernambuco a aplicação das sanções elencadas no art. 7º 
da Lei nº 10.520/02 c/c art. 87 da Lei nº 8.666/93. O Processo 
administrativo encontra-se com vista franqueada ao interessado, 
na Avenida Engenheiro Antônio de Góes, nº 194, 11º andar, 
Edifício Fred Dubeux, Bairro do Pina, nesta cidade. Recife, 26 de 
dezembro de 2018. Ana Claudia Vaz de A. F. Maia. Presidente 
da Comissão para Processo Administrativo de Apuração e 
Aplicação de Penalidade – CPAAP.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

NOTIFICAÇÃO
Pela presente, notifi co a empresa: ENCOLSERG SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ nº 06.009.079/0001-06, para apresentação de 
ALEGAÇÕES FINAIS no Processo Administrativo nº 166/2018 - 
CPAAP, tendo em vista a não apresentação da Proposta de Preços 
e documentos de habilitação, descumprindo o previsto no item 
12.2 do edital, referente ao Processo nº 0046.2018.CCPLE-VI.
PE.0028.SAD.CISAM. Informamos que, nos termos do §2º do art. 
26 da Lei nº 11.781, de 06 de junho de 2000 e o Decreto Estadual 
nº 42.191, de 01 de outubro de 2015, o prazo para apresentação 
das alegações fi nais é de 10 (dez) dias úteis, e que a recusa em 
se pronunciar ou não sendo os fatos devidamente esclarecidos 
ou justifi cados, ensejará à Secretaria de Administração do Estado 
de Pernambuco a aplicação das sanções elencadas no art. 7º 
da Lei nº 10.520/02 c/c art. 87 da Lei nº 8.666/93. O Processo 
administrativo encontra-se com vista franqueada ao interessado, 
na Avenida Engenheiro Antônio de Góes, nº 194, 11º andar, 
Edifício Fred Dubeux, Bairro do Pina, nesta cidade. Recife, 26 de 
dezembro de 2018. Ana Claudia Vaz de A. F. Maia. Presidente 
da Comissão para Processo Administrativo de Apuração e 
Aplicação de Penalidade – CPAAP.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

NOTIFICAÇÃO
Pela presente, notifi co a empresa: HJ COMÉRCIO LTDA - 
ME, CNPJ nº 13.185.781/0001-88, para apresentação de 
ALEGAÇÕES FINAIS no Processo Administrativo nº 100/2017 
- CPAAP, tendo em vista a não apresentação da Proposta de 
Preços e documentos de habilitação, descumprindo o previsto 
no item 13.1 do edital, referente ao Processo nº 036.2016.VIII.
PE.025.SETUREL. Informamos que, nos termos do §2º do art. 26 
da Lei nº 11.781, de 06 de junho de 2000 e o Decreto Estadual 
nº 42.191, de 01 de outubro de 2015, o prazo para apresentação 
das alegações fi nais é de 10 (dez) dias úteis, e que a recusa em 
se pronunciar ou não sendo os fatos devidamente esclarecidos 
ou justifi cados, ensejará à Secretaria de Administração do Estado 
de Pernambuco a aplicação das sanções elencadas no art. 7º 
da Lei nº 10.520/02 c/c art. 87 da Lei nº 8.666/93. O Processo 
administrativo encontra-se com vista franqueada ao interessado, 
na Avenida Engenheiro Antônio de Góes, nº 194, 11º andar, 
Edifício Fred Dubeux, Bairro do Pina, nesta cidade. Recife, 26 de 
dezembro de 2018. Ana Claudia Vaz de A. F. Maia. Presidente 
da Comissão para Processo Administrativo de Apuração e 
Aplicação de Penalidade – CPAAP.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO Nº 0289.2018.CCPLE-III.PE.0193.SAD.SARA

A COMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DO ESTADO III torna público, para conhecimento de todos 
interessados, que a licitação acima mencionada foi declarada 
DESERTA. Wagner Lima, Pregoeiro da CCPLE III.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº 095.2013.VI.PP.022.SAD
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2013
ADITIVO Nº 009 AO TERMO DE ADESÃO Nº 001.2014.010.
SES.001
CONTRATANTE: Secretaria de Administração do Estado
CONTRATADA: Maxifrota Serviços de Manutenção de Frota 
LTDA.
CONTRATANTE ADERENTE: Secretaria Estadual de Saúde - SES
OBJETO: Prorrogação do Termo de Adesão nº 001.2014.010.
SES.001, assim como proceder a especifi cação da dotação 
orçamentária correspondente.
VIGÊNCIA: 22/09/2018 a 21/09/2019
VALOR DO ADITIVO: R$ 4.264.553,40
DATA DE ASSINATURA: 22/09/2018

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO Nº 095.2013.VI.PP.022.SAD
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2013
ADITIVO Nº 008 AO TERMO DE ADESÃO Nº 001.2014.010.
SES.001
CONTRATANTE: Secretaria de Administração do Estado
CONTRATADA: Maxifrota Serviços de Manutenção de Frota 
LTDA.
CONTRATANTE ADERENTE: Secretaria Estadual de Saúde- SES
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento consignar 
a empresa MAXIFROTA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 
FROTA LTDA, supra qualifi cada, como sucessora na prestação 

Corpo de
Bombeiros
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SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE  
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA - LACEN  DR. 

MILTON BEZERRA SOBRAL

Prorrogação de Aviso de Licitação - Processo Licitatório Nº 
0085.2018.CPL.LAC.PE.0063.LACEN  ONDE SE LÊ: Início da 
Disputa: 27/12/2018 às 10:00 horas. Horário de Brasília DF. LEIA-
SE: Início da Disputa: 08/01/2019 às 09:30 horas. Recife, 26 de 
dezembro de 2018.  Selma Maria Marques da Silva - Presidente/
Pregoeira do LACEN/PE.    
 
Prorrogação de Aviso de Licitação - Processo Licitatório Nº 
0089.2018.CPL.LAC.PE.0066.LACEN. ONDE SE LÊ: Início da 
Disputa: 27/12/2018 às 11:00 horas. Horário de Brasília DF. LEIA-
SE:  Início da Disputa: 08/01/2019 às 10:30 horas. Recife, 26 de 
dezembro de 2018.  Selma Maria Marques da Silva - Presidente/
Pregoeira do LACEN/PE.         

SECRETARIA DE SAÚDE
AV. DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO

PROC. 1141/2018 PE. 0501/2018 – OBJ. FORN. IMEDIATO E 
INTEGRAL DE MAT. MÉDICO HOSP. III, VISANDO ATENDER 
A DEMANDA DA POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE 
NAS UNIDADES PRISIONAIS DO ESTADO DE PE. SOB 
RESPONSAB. DA CEASP/SES. Empresas: HOSPITALMED 
EIRELI– Itens: 2 e 7. V. Total para os itens R$ 26.500,00. MT 
COMERCIAL MEDICA LTDA - Itens: 1,4 e 10. V. Total para os 
itens R$ 18.378,00. Recife, 26/12/18. Maria Eulilia Ferraz Novaes 
– Presidente/Pregoeira.CPLC VII.

SECRETARIA DE SAÚDE
RESULTADO DE HABILITAÇÃO

PROC.Nº 014/2018 – INEX.Nº 007/2018 – OBJ: Credenciamento 
de Prestadores de Serviço de Saúde, Pessoas Jurídicas, 
no âmbito do Estado de Pernambuco, que possuam as 
condições necessárias à prestação de serviços especializados 
em  oftalmologia, como Unidade de Atenção Especializada 
em Oftalmologia e/ou Centro de Referência em Oftalmologia 
ambulatorial ou hospitalar atendendo aos usuários de todas as 
idades da IV Macrorregião de Saúde de Pernambuco, de forma 
complementar ao Sistema Único de Saúde -SUS/PE. EMPRESA 
INABILITADA: INSTITUTO MEMORIAL DO VALE. Fica aberto o 
prazo para interposição de recursos. Recife, 26/12/2018. Rodrigo 
Mancilha de França – Presidente CPLC-I

SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE  
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA - LACEN  DR. 

MILTON BEZERRA SOBRAL

Aviso de Licitação. LICITAÇÃO.LACEN Processo Licitatório 
Nº 0088.2018.CPL.LAC.PE.0065.LACEN Objeto: PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, com validade 
de 12 (doze) meses, para eventual fornecimento de MATERIAIS 
HIDRAULICOS E DE PINTURA, a fi m de suprir demandas de 
manutenções prediais preventivas e corretivas no prédio do 
LACEN PE.  Valor Maximo aceitável: R$ 63.397,71 (sessenta e 
três mil trezentos e noventa e sete reais e setenta e um centavos). 
O Pregão Eletrônico ocorrerá no sistema PE INTEGRADO no 
site: www.peintegrado.pe.gov.br. Entrega das Propostas: até 
09/01/2019 às 09:30 horas. Início da Disputa: 09/01/2019 às 
10:00 horas Horário de Brasília DF. Recife, 26 de dezembro de 
2018.  Selma Maria Marques da Silva - Presidente/Pregoeira do 
LACEN/PE.    
 
Aviso de Licitação. LICITAÇÃO.LACEN Processo Licitatório 
Nº 0091.2018.CPL.LAC.PE.0068.LACEN Objeto: PREGÃO 
ELETRÔNICO, para Aquisição de EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA (Projetor Multimídia, Testador de Cabo de 
Rede, Multímetro, Trena Eletrônica) com ENTREGA IMEDIATA, 
visando atender as necessidades do Laboratório Central de 
Saúde Pública do Estado de Pernambuco – LACEN PE. Valor 
Maximo aceitável: R$ 35.459,62 (trinta e cinco mil quatrocentos 
e cinquenta e nove reais e sessenta e dois centavos). O Pregão 
Eletrônico ocorrerá no sistema PE INTEGRADO no site: www.
peintegrado.pe.gov.br. Entrega das Propostas: até 10/01/2019 às 
09:30 horas. Início da Disputa: 10/01/2019 às 10:00 horas Horário 
de Brasília DF. Recife, 26 de dezembro de 2018.  Selma Maria 
Marques da Silva - Presidente/Pregoeira do LACEN/PE.    

Publicações Municipais

CÂMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
PODER LEGISLATIVO

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROVIMENTO DE VAGAS  CÂMARA MUNICIPAL DE 

IGARASSU/PE - EXTRATO
De ordem do Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal 
de Igarassu, Estado de Pernambuco, a Comissão do Concurso 
Público, designada pela Portaria nº 334/2018 de 29/11/2018, 
torna público que serão abertas de 15 de janeiro de 2019 a 12 
de fevereiro de 2019 as inscrições para o Concurso Público 
para ingresso no Quadro Permanente da Câmara Municipal de 
Igarassu.  O presente Concurso Público será realizado sob a 
coordenação da Comissão do Concurso da Câmara Municipal 
de Igarassu e do Instituto Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável - SUSTENTE, que será responsável pela 
operacionalização do concurso de que trata o Edital. O Edital, 
contendo todas as normas do certame, incluindo o formulário de 
inscrição, calendário de atividades, quadro de vagas e programas, 
que para todos os efeitos legais integra o presente ato, estará à 
disposição dos interessados, no site: www.sustente.org.br, a 
partir do dia 28 de dezembro de 2018. O referido site será o meio 
de comunicação ofi cial para atender a publicidade das atividades 
a serem praticados no certame.   Igarassu, 26 de dezembro de 
2018.

Elvis Presley Rodrigues Henrique do Nascimento
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
UG: Câmara Municipal da Vitoria de Santo Antão HOMOLOGAÇÃO:  
Processo Nº: 009/2018 Comissão: CPL Modalidade/Nº: Pregão 
Presencial Nº 007/2018 Objeto Nat.: Serviço Objeto Descr: 
Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Assessoria de Imprensa para a Câmara Municipal de 
Vitoria de Santo Antão- PE., Após o processamento de pregão 
nº 007/2018, comunica-se sua homologação e adjudicação da 
seguinte maneira: Valor Global R$ Valor Global  R$ 94.800,00 
(noventa e quatro mil e oitocentos reais), em favor da empresa C E 
W AGÊNCIA DE PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 30.218.871/0001-47, Informações adicionais: Mais informações 
poder ser obtidas diretamente na sede do Órgão, situado na Praça 
3 de Agosto, nº 72 – Livramento – Vitoria de Santo Antão –PE. ou 
através do fone (81) 3523-4369, no horário de 08:00 às 13:00, de 
segunda a sexta-feira. Vitória de Santo Antão, 26 de dezembro de 
2018.  Edmilson Zacarias da Silva - Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM CONSELHO
Extrato de homologação de Licitação: PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 014/2018 – CONCORRÊNCIA Nº 01/2018- A 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOM CONSELHO– PE, 
considerando o julgamento de habilitação e proposta de preço da 
Concorrência  nº 01/2018 que tem por objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO  (UPA) 24 HORAS 
NESTA CIDADE. RESOLVE HOMOLOGAR A Empresa:  
CPM CONSTRUTORA  LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.545.366/0001-60, foi habilitada e vencedora do certame com 
valor global de R$ 3.147.278,50 (Três milhões, cento e quarenta 
e sete mil e duzentos e setenta e oito reais e cinquenta 
centavos). A EMPRESA fi ca convocada para apresentar garantia 
contratual e assinar contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a partir da data desta  publicação Elayne Cristine das Neves-
Sec.de Saúde.
Extrato de contrato nº 033/2018- A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOM CONSELHO– PE, contrata a empresa: 
CPM CONSTRUTORA  LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
05.545.366/0001-60. objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO  (UPA) 24 HORAS NESTA CIDADE. 
Valor global de R$ 3.147.278,50 (Três milhões, cento e 
quarenta e sete mil e duzentos e setenta e oito reais e 
cinquenta centavos). Data: 27/12/18. Elayne Cristine das 
Neves-Sec.de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
ADIAMENTO SINE DIE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 213/PMI-SME/2018. CPL. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/PMI-SME/2018. Serviço. 
ADIAMENTO DO PREGÃO Nº 050/PMI-SME/2018. O registro 
de preços para futura e eventual aquisição de água mineral, 
acondicionada em garrafões do tipo PET de 20(vinte) litros, 
mediante sistema de comodato e gás liquefeito de petróleo 
(GLP), em botijões de 13kg, mediante sistema de comodato,para 
atender à todas as Unidades da Rede Municipal de Ensino, com 
a sessão inicial prevista para 27/12/2018, em virtude de revisão 
no Termo de Referência.Outras informações podem ser obtidas 
no endereço da sede da CPL, ou através dos Fones: (81)3551-
2005/1156/1147/1296 ramal 213, no horário das 08h00min às 
14h00min, de segunda a sexta-feira. Ipojuca-PE, 26/12/2018. 
NOBERTO FRANCISCO DE BARROS JÚNIOR – Secretário 
Municipal de Educação (*)(**)

ERRATA
Na publicação contida na página 23, do Caderno Poder Executivo, 
na edição do dia 14.12.2018, do Diário Ofi cial do Estado de 
Pernambuco, referente ao Termo Aditivo de Contrato nº 005/
FMS/2018, onde se lê: 1º Termo Aditivo de Contrato LEIA-SE: 
1º TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PRECOS Nº 
005/FMS/2018. Todas as demais informações permanecem 
inalteradas. Ipojuca/PE, 26/12/2018. DIEGO PESSOA GOMES – 
Diretor do Fundo Municipal de Saúde. (*)
Na publicação contida na página 23, do Caderno Poder Executivo, 
na edição do dia 14.12.2018, do Diário Ofi cial do Estado de 
Pernambuco, referente ao Termo Aditivo de Contrato nº 005/
FMS/2018, onde se lê: 2º Termo Aditivo de Contrato LEIA-SE: 
2º TERMO ADITIVO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
006/FMS/2018. Todas as demais informações permanecem 
inalteradas. Ipojuca/PE, 26/12/2018. DIEGO PESSOA GOMES – 
Diretor do Fundo Municipal de Saúde. (*)
Na publicação contida na página 20, do Caderno Poder Executivo, 
na edição do dia 06.12.2018, do Diário Ofi cial do Estado de 
Pernambuco, referente ao Extrato de Contrato de Adesão nº 193/
PMI-SMAG/2018, onde se lê: Contrato Nº 193/PMI-SMAG/2018 
LEIA-SE: CONTRATO Nº 193/PMI-SME/2018. Todas as demais 
informações permanecem inalteradas. Ipojuca-PE, 26/12/2018. 
NOBERTO FRANCISCO BARROS JÚNIOR – Secretário 
Municipal de Educação (*)(**)(***)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
ERRATA

Na publicação contida na página 494, do Caderno Poder Executivo, 
na edição do dia 21.12.2018, do Diário Ofi cial do Estado de 
Pernambuco, referente ao Extrato de Contrato de Adesão nº 213/
PMI/SEINFRA/2018, onde se lê: CONSTRUTORA SDM LTDA, 
LEIA-SE: CONSTRUTORA SBM LTDA, CNPJ: 02.908.931/0001-
18. Todas as demais informações permanecem inalteradas. 
Ipojuca-PE, 21/12/2018. GIULIANA LINS CAVALCANTI – 
Secretária Municipal de Infraestrutura e Obras.(*)
Na publicação contida na página 20, do Caderno Poder 
Executivo, na edição do dia 06.12.2018, do Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco, referente a Ratifi cação de Inexigibilidade 
nº 108/PMI-SEC/2018, onde se lê: empresário exclusivo AG 
PRODUÇÕES EVENTOS E EDIÇÃO MUSICAL LTDA-EPP, LEIA-
SE: RS PRODUÇÕES E EVNTOS EIRELI ME LTDA, CNPJ: 
29.259.385/0001-98. Todas as demais informações permanecem 
inalteradas. Ipojuca-PE, 21/12/2018. JORGE HENRIQUE  
RAMOS SOARES – Secretário Especial de Cultura (**)

EXTRATO DE TERMO ADITIVO                      
5° TERMO ADITIVO CONTRATO Nº: 094/PMI-SMMA/2013 
– PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 097/2013, CPL, A 
prorrogação do prazo contratual, cujo objeto consiste na locação 
do imóvel situado no loteamento Recanto Porto de Galinhas, 
Lotes de Terreno nº C1 E D1 da Quadra 7-11, bairro Porto de 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
EXTRATO: 4º T.A. ao CPS Nº 029/2014-CONTRATANTE: 
SEPLAG/PE-CONTRATADA: NORDESTE SUSTENTÁVEL 
LTDA /CNPJ Nº 12.414.820/0001-09 OBJETO: Prorrogação do 
prazo de vigência por 06 meses, contado a partir da assinatura-
VALOR GLOBAL: R$ 43.403,76. EMPENHO: 2018NE000335-
ASSINATURA: 01/12/2018

Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco
HOSPITAL COLÔNIA VICENTE GOMES DE MATOS-

BARREIROS
III GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE
Comissão Permanente de Licitação

TERMOS DE HOMOLOGAÇÕES

HOMOLOGO nos termos da Lei Nº 10.520/02, Processo nº 
0448.2018.CPL-III GE.PE.0205.SES - PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0205.SES/2018. OBJETO: 
Registro de Preços para o fornecimento de Medicamentos 
Clínicos, por um período de 12 (doze) meses, para atender as 
necessidades do Hospital Colônia Vicente Gomes de Matos – 
Barreiros-PE. Empresa Vencedora: LOGER DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI EPP, 
nos itens: 01,02, 12, 17, 20, 35, 39, 41, 42, 45, 47 e 49 no valor de 
R$ 4.867,20 (Quatro mil, oitocentos e sessenta e sete reais vinte 
centavos), Norma Maria de Sousa Cassimiro. Gestora do HCVGM. 
Barreiros, 13/12/2018.

HOMOLOGO nos termos da Lei Nº 10.520/02, Processo nº 
0186.2018.CPL-III GE.PE.0104.SES - PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 0104.SES/2018. OBJETO: 
Registro de Preços para o fornecimento de Medicamentos 
Controlados, por um período de 12 (doze) meses, para atender 
as necessidades do Hospital Colônia Vicente Gomes de Matos – 
Barreiros-PE. Empresa Vencedora: LOGER DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI EPP, 
nos itens: 04, 05, 11, e 13 no valor de R$ 13.167,00 (Treze mil, 
cento e sessenta e sete reais), Norma Maria de Sousa Cassimiro. 
Gestora do HCVGM. Barreiros, 13/12/2018.

SECRETARIA DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO

PROC. N°.1261/2018 – PE. Nº.0542/2018 – OBJ:REG. DE 
PREÇOS COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES, PARA 
EVENTUAL FORN. DE EQUIP. MÉDICO-HOSP. DO TIPO EMH, 
PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE TODA A REDE 
HOSP. DA SES/PE. V. total est. R$ 1.308.367,45. Propostas 
até: 18/01/2019 às 15h00 - Abertura das Propostas: 18/01/2019 
às 15h10 - Inicio da Disputa: 18/01/2019 às 15h20. Edital na 
integra, poderá ser retirado no site www.peintegrado.pe.gov.br. 
Recife,26/12/18. Lindomar Lopes da Silva – Presidente/Pregoeira.

PROC. N°.1344/2018 – PE. Nº.0571/2018 – OBJ: REG. DE 
PREÇOS COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES, PARA 
EVENTUAL FORN. DE EQUIP. MÉDICO-HOSP. PARA 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE TODA A REDE 
HOSP. DA SES/PE. V. total est. R$ 2.682.351,21 . Propostas 
até: 21/01/2019 às 15h00 - Abertura das Propostas: 21/01/2019 
às 15h10 - Inicio da Disputa: 21/01/2019 às 15h20. Edital na 
integra, poderá ser retirado no site www.peintegrado.pe.gov.br. 
Recife,26/12/18. Lindomar Lopes da Silva – Presidente/Pregoeira.

PROC. N° 1551.2018 PE. Nº 0637.2018 – OBJ: FORN. IMEDIATO 
E INTEGRAL DE EQUIPAMENTOS PARA ESTERILIZAÇÃO 
DE INSTRUMENTOS CIRÚRGICOS PARA SVO RECIFE E 
SVO CARUARU, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SES/PE. 
V. Total Est. R$ 13.025,32. Propostas até: 22/01/2019 às 15h00 - 
Abertura das Propostas: 22/01/2019 às 15h10 - Início da Disputa: 
22/01/2019 às 15h20. O Edital na íntegra, poderá ser retirado no 
site www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 26/12/18. Lindomar Lopes 
da Silva - Presidente/Pregoeira. 

PROC. N° 1519.2018 PE. Nº 0624.2018 – OBJ: REG. DE 
PREÇOS COM VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES, PARA 
EVENTUAL FORN. DE LANCETAS DESCARTÁVEIS PARA 
PUNÇÃO DIGITAL, VISANDO ATENDER A PACIENTES DA 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E DEMANDAS JUDICIAIS. V. 
Total Est. R$ 21.840,00. Propostas até: 28/01/2019 às 15h00 - 
Abertura das Propostas: 28/01/2019 às 15h10 - Início da Disputa: 
28/01/2019 às 15h20. O Edital na íntegra, poderá ser retirado no 
site www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 26/12/18. Lindomar Lopes 
da Silva - Presidente/Pregoeira. CPLC.VI.

SECRETARIA DE SAÚDE

ATO DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO
REGISTRO DE PREÇOS POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PARA ATENDER A DEMANDA DE PACIENTES 
ATENDIDOS NAS UNIDADES HOSPITALARES, PROGRAMAS 
ESPECIAIS, COMPONENTE DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
E DEMANDAS JUDICIAIS. Adjudico, nos termos do art. 43, inc. VI 
da Lei nº. 8.666/93, o presente processo licitatório nº 0100.2018.
CPLC II.PE.0047 Pregão Eletrônico nº. 047/2018 e ADJUDICO 
seu objeto, por ter proposto o menor preço por item, a empresa: 
SELLENE COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA  – ITEM 12 
no valor total para o respectivo item de R$ 18.189,00; PROFARMA 
SPECIALTY S.A  – ITEM 18 no valor total para o respectivo item 
de R$ 15.584,40; NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A  – 234.468,00; 
por ter cumprido efetivamente com todas as exigências do 
Edital. Vide Ata da Sessão Pública e Relatório de Classifi cação 
do Pregão Eletrônico, anexos aos autos e disponíveis no site 
www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 26.12.2018. Silvana Maria 
Vasconcelos Fonseca. Pregoeira/CPLC II-SES.

REGISTRO DE PREÇOS POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PARA ATENDER A DEMANDA DE PACIENTES 
ATENDIDOS NAS UNIDADES HOSPITALARES, PROGRAMAS 
ESPECIAIS, COMPONENTE DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

E DEMANDAS JUDICIAIS. Adjudico, nos termos do art. 43, inc. VI 
da Lei nº. 8.666/93, o presente processo licitatório nº 1023.2018.
CPLC III.PE.0455 Pregão Eletrônico nº. 0455/2018 e ADJUDICO 
seu objeto, por ter proposto o menor preço por item, a empresa: 
SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA  – LOTE 3 – LOTE 2A 
(75%) no valor total para o respectivo item de R$ 1.575.507,36; 
por ter cumprido efetivamente com todas as exigências do 
Edital. Vide Ata da Sessão Pública e Relatório de Classifi cação 
do Pregão Eletrônico, anexos aos autos e disponíveis no site 
www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 26.12.2018.Everaldo José de 
Albuquerque Serpa. Pregoeiro/CPLC III-SES.

FORNECIMENTO IMEDIATO E INTEGRAL DOS 
MEDICAEMNTOS ERITROPOIETINA HUMANA 
RECOMBINANTE 400 UI/ML; TRAZODONA 50MG; ACARBOSE 
50MG; LANSOPRAZOL 30MG; MICOFENOLATO  DE MOFETILA 
500MG; PENICILAMINA 250MG, VISANDO ATENDER AOS 
PACIENTES CONTEMPLADOS COM DEMANDAS JUDICIAIS. 
Adjudico, nos termos do art. 43, inc. VI da Lei nº. 8.666/93, o 
presente processo licitatório nº 1243.2018.CPLC II.PE.0537 
Pregão Eletrônico nº. 0537/2018 e ADJUDICO seu objeto, por 
ter proposto o menor preço por item, a empresa: MEDFARMA 
COM DE MED MAT E EQUIP HOSP EIRELLI  – ITEM 06 no valor 
total para o respectivo item de R$ 5.096,00; por ter cumprido 
efetivamente com todas as exigências do Edital. Vide Ata da 
Sessão Pública e Relatório de Classifi cação do Pregão Eletrônico, 
anexos aos autos e disponíveis no site www.peintegrado.pe.gov.
br. Recife, 26.12.2018. Silvana Maria Vasconcelos Fonseca. 
Pregoeira/CPLC II-SES.

REGISTRO DE PREÇOS POR UM PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PARA ATENDER A DEMANDA DE PACIENTES 
ATENDIDOS NAS UNIDADES HOSPITALARES, PROGRAMAS 
ESPECIAIS, COMPONENTE DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
E DEMANDAS JUDICIAIS. Adjudico, nos termos do art. 43, 
inc. VI da Lei nº. 8.666/93, o presente processo licitatório nº 
1286.2018.CPLC II.PE.0554 Pregão Eletrônico nº. 0554/2018 e 
ADJUDICO seu objeto, por ter proposto o menor preço por item, 
a empresa: PHARMAPLUS LTDA  – ITEM 1 no valor total para 
o respectivo item de R$ 131.893,02; CRISTALIA PRODUTOS 
QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA  – ITEM 2 no valor total para 
o respectivo item de R$ 18.289,44; COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA – ITEM 6 no valor total para o respectivo 
item de R$ 187.200,00; TS COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E 
REP. LTDA – ITEM 4 no valor total para o respectivo item de R$ 
38.638,08; por ter cumprido efetivamente com todas as exigências 
do Edital. Vide Ata da Sessão Pública e Relatório de Classifi cação 
do Pregão Eletrônico, anexos aos autos e disponíveis no site 
www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 26.12.2018. Silvana Maria 
Vasconcelos Fonseca. Pregoeira/CPLC II-SES.

FORNECIMENTO IMEDIATO E INTEGRAL DOS 
MEDICAMENTOS PIRFENIDONA 267MG, NINTEDANIBE 
ESILATO 150MG, CLONIDINA CLORIDRATO 0,200MG, 
MESALAZINA 500, VISANDO ATENDER AOS PACIENTES 
CONTEMPLADOS COM DEMANDAS JUDICIAIS Adjudico, nos 
termos do art. 43, inc. VI da Lei nº. 8.666/93, o presente processo 
licitatório nº 1330.2018.CPLC II.PE.0564 Pregão Eletrônico nº. 
0564/2018 e ADJUDICO seu objeto, por ter proposto o menor 
preço por item, a empresa: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS 
E FARMACÊUTICOS S/A  – ITEM 1 no valor total para o 
respectivo item de R$ 15.417,00; por ter cumprido efetivamente 
com todas as exigências do Edital. Vide Ata da Sessão Pública 
e Relatório de Classifi cação do Pregão Eletrônico, anexos aos 
autos e disponíveis no site www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 
26.12.2018. Silvana Maria Vasconcelos Fonseca. Pregoeira/
CPLC II-SES.

FORNECIMENTO IMEDIATO E INTEGRAL DOS 
MEDICAMENTOS PIRFENIDONA 267MG, NINTEDANIBE 
ESILATO, CLONIDINA CLORIDRATO 0,200MG, 
MESALAZINA 500MG, VISANDO ATENDER AOS PACIENTES 
CONTEMPLADOS COM DEMANDAS JUDICIAIS Adjudico, nos 
termos do art. 43, inc. VI da Lei nº. 8.666/93, o presente processo 
licitatório nº 1401.2018.CPLC II.PE.0583 Pregão Eletrônico nº. 
0583/2018 e ADJUDICO seu objeto, por ter proposto o menor 
preço por item, a empresa: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS 
E FARMACÊUTICOS S/A  – ITEM 2 no valor total para o 
respectivo item de R$ 98.874,66; por ter cumprido efetivamente 
com todas as exigências do Edital. Vide Ata da Sessão Pública 
e Relatório de Classifi cação do Pregão Eletrônico, anexos aos 
autos e disponíveis no site www.peintegrado.pe.gov.br. Recife, 
26.12.2018. Silvana Maria Vasconcelos Fonseca. Pregoeira/
CPLC II-SES.

SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EM, 26/12/2018

DESPACHO

RATIFICO a necessidade de prorrogação da vigência e execução 
do contrato nº 068/2017, fi rmado com a empresa TRÓPICOS 
ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada em engenharia para complementação 
das obras de reforma e ampliação da emergência do Hospital 
Getúlio Vargas, localizado em Recife/PE, por mais 04 (quatro), 
ou seja, de 01/03/2019 a 30/06/2019 e 04/01/2019 a 03/05/2019 
respectivamente, conforme expediente tombado sob SIGEPE nº 
0098151-6/2018.

SECRETARIA DE SAÚDE
3ª REPUBLICAÇÃO DA ARP 

PROC.245.2016.PE.133.CPLC.VII, OBJ. REG. DE PREÇOS 
POR UM PERÍODO DE 12 MESES PARA EVENTUAL FORN. DE 
EQUIP. MÉD. HOSP. Emp.: HOSPMED COM. EIRELI EPP - LOTE 
1, v. total R$ 18.976,00. Vigência: 23/03/18 a 23/03/19.

4ª REPUBLICAÇÃO DA ARP 
PROC.160.2017.PE.088.CPLC.VII, OBJ: REG. PREÇO POR UM 
PERÍODO DE 12 MESES PARA EVENTUAL FORN. DE EQUIP. 
MÉD. HOSP. Emp.: HOSPLIFE COM. DE EQUIP. HOSP. LTDA 
EPP - LOTE 5A, v. total R$ 88.699,98; ‎ LOTE 5B, v. total R$ 
29.566,66. Vigência: 23/12/17 a 23/12/18. Recife, 26/12/18. José 
Adelino dos Santos Neto - Sec Exec de Adm e Fin/SES.
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Campos Araújo, que convidou o Sr. Pedro Pontual Marletti para 
atuar como Secretário. 4. ORDEM DO DIA: (I) examinar e 
deliberar, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
a ser convolada em espécie com garantia real, em série única 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) da Brennand 
Energia S.A. (“Emissora”), a qual será objeto de oferta pública com 
esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei n.º 6.385, de 
7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei n.º 6.385”), e da 
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 476, de 
16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), 
no valor total de R$260.000.000,00 (duzentos e sessenta milhões 
de reais), sob o regime de garantia fi rme de colocação (“Oferta 
Restrita”), com intermediação de instituição fi nanceira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários, que atuará na 
qualidade de coordenador líder da Oferta Restrita (“Coordenador 
Líder”), a constituição e manutenção de cessão fi duciária de conta 
vinculada de titularidade da Companhia, a ser mantida junto ao 
banco depositário (“Banco Depositário”), na qual circulará o fl uxo 
dos recursos decorrentes dos contratos de compra de energia 
celebrados e que vierem a ser celebrados pela Companhia 
(“PPAs”), sendo que a Companhia deverá cumprir determinados 
montantes e/ou volume mínimos de garantia, conforme termos 
e condições previstos no “Instrumento Particular de Contrato 
de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia”, a ser 
celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, o Banco 
Depositário e a Emissora, como interveniente anuente (“Contrato 
de Cessão Fiduciária”), e cuja operacionalização se dará por 
meio do contrato de prestação de serviços de depositário, a 
ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, o Banco 
Depositário e a Emissora, como interveniente anuente, sendo que 
a Companhia deverá ainda celebrar com o Banco Depositário 
um contrato de prestação de serviços de cobrança (“Cessão 
Fiduciária”); (II) autorizar a Diretoria da Companhia a negociar 
todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à 
Cessão Fiduciária, além de praticar todos os atos e assinar todos 
os documentos necessários à efetivação da Cessão Fiduciária; e 
(III) ratifi car todo e quaisquer atos já praticados pela Diretoria da 
Companhia, relacionados as matérias constantes dos itens (i) e (ii) 
acima. 5. DELIBERAÇÕES: examinadas e debatidas as matérias 
constantes da Ordem do Dia, foram tratados os seguintes 
assuntos e aprovadas as seguintes deliberações: (I) Aprovada 
a constituição e manutenção da Cessão Fiduciária de conta 
vinculada de titularidade da Companhia, no âmbito da Emissão 
de Debêntures, a ser mantida junto ao Banco Depositário, na 
qual circulará o fl uxo dos recursos decorrentes dos PPAs, sendo 
que a Companhia deverá cumprir determinados montantes e/ou 
volume mínimos de garantia, conforme os termos e condições 
previstos no Contrato de Cessão Fiduciária, a ser celebrado 
entre a Companhia, o Agente Fiduciário, o Banco Depositário e a 
Emissora, como interveniente anuente, e cuja operacionalização 
se dará por meio do contrato de prestação de serviços de 
depositário, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente 
Fiduciário, o Banco Depositário e a Emissora, como interveniente 
anuente; (II) Autorizada a Diretoria da Companhia a negociar 
todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à 
Cessão Fiduciária, além de praticar todos os atos e assinar todos 
os documentos necessários à efetivação da Cessão Fiduciária. 
(III) Ratifi cado todo e quaisquer atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia, relacionados às deliberações constantes dos 
itens (I) e (II) acima. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais tendo sido 
tratado, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, 
foi assinada por todos os acionistas presentes da Companhia, 
fi cando autorizada sua lavratura em forma de sumário nos termos 
do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
Recife, 19 de dezembro de 2018. Mozart de Siqueira Campos 
Araújo, Presidente. Pedro Pontual Marletti, Secretário. Acionista: 
Brennand Energia S/A, representada por Mozart de Siqueira 
Campos Araújo, e Pedro Pontual Marletti. 7. ARQUIVAMENTO: 
ata arquivada na JUCEPE sob o n.° 20187919151, em 26.12.18. 
Aos interessados serão fornecidas cópias de inteiro teor desta ata. 
Recife/PE, 27.12.18.

OMBREIRAS ENERGETICA S/A
Companhia Fechada

CNPJ/MF n.º 04.760.363/0001-86
NIRE 26.300.013.495

Ata DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 19 DE DEZEMBRO DE 2018, lavrada na forma de sumário 
como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”).  AUTONUM   DATA, HORA E LOCAL DA 

ASSEMBLEIA: dia 19 de dezembro de 2018, às 12 horas, na 
sede social da Ombreiras Energética S.A., localizada na Avenida 
Engenheiro Domingos Ferreira, nº 2.589, sala 801, parte, Bairro 
da Boa Viagem, Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, CEP 
51.020-031 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme se evidencia das assinaturas lançadas na presente Ata, 
na forma do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por 
Ações, bem como do artigo 6º, parágrafo primeiro, do estatuto 
social da Companhia. 3. MESA: Assumiu a Presidência da Mesa o 
Sr. Mozart de Siqueira Campos Araújo, que convidou o Sr. Pedro 
Pontual Marletti para atuar como Secretário. 4. ORDEM DO DIA: 
(I) examinar e deliberar, no âmbito da 1ª (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, 
em série única (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) da 
Brennand Energia S.A. (“Emissora”), a qual será objeto de oferta 
pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei 
n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
n.º 6.385”), e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 476”), no valor total de R$260.000.000,00 
(duzentos e sessenta milhões de reais), sob o regime de garantia 
fi rme de colocação (“Oferta Restrita”), com intermediação de 
instituição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários, que atuará na qualidade de coordenador 
líder da Oferta Restrita (“Coordenador Líder”), a constituição e 
manutenção de cessão fi duciária de conta vinculada de titularidade 
da Companhia, a ser mantida junto ao banco depositário (“Banco 
Depositário”), na qual circulará o fl uxo dos recursos decorrentes 
dos contratos de compra de energia celebrados e que vierem 
a ser celebrados pela Companhia (“PPAs”), sendo que a 
Companhia deverá cumprir determinados montantes e/ou volume 
mínimos de garantia, conforme termos e condições previstos no 
“Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Conta 
Vinculada em Garantia”, a ser celebrado entre a Companhia, o 
Agente Fiduciário, o Banco Depositário e a Emissora, como 
interveniente anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária”), e cuja 
operacionalização se dará por meio do contrato de prestação 
de serviços de depositário, a ser celebrado entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário, o Banco Depositário e a Emissora, como 
interveniente anuente, sendo que a Companhia deverá ainda 
celebrar com o Banco Depositário um contrato de prestação 
de serviços de cobrança (“Cessão Fiduciária”); (II) autorizar a 
Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições 
que venham a ser aplicáveis à Cessão Fiduciária, além de praticar 
todos os atos e assinar todos os documentos necessários à 
efetivação da Cessão Fiduciária; e (III) ratifi car todo e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia, relacionados as 
matérias constantes dos itens (i) e (ii) acima. 5. DELIBERAÇÕES: 
examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, 
foram tratados os seguintes assuntos e aprovadas as seguintes 
deliberações: (I) Aprovada a constituição e manutenção da Cessão 
Fiduciária de conta vinculada de titularidade da Companhia, no 
âmbito da Emissão de Debêntures, a ser mantida junto ao Banco 
Depositário, na qual circulará o fl uxo dos recursos decorrentes 
dos PPAs, sendo que a Companhia deverá cumprir determinados 
montantes e/ou volume mínimos de garantia, conforme os termos 
e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária, a ser 
celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário, o Banco 
Depositário e a Emissora, como interveniente anuente, e cuja 
operacionalização se dará por meio do contrato de prestação 
de serviços de depositário, a ser celebrado entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário, o Banco Depositário e a Emissora, como 
interveniente anuente; (II) Autorizada a Diretoria da Companhia a 
negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis 
à Cessão Fiduciária, além de praticar todos os atos e assinar todos 
os documentos necessários à efetivação da Cessão Fiduciária. 
(III) Ratifi cado todo e quaisquer atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia, relacionados às deliberações constantes dos 
itens (I) e (II) acima. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais tendo sido 
tratado, foi a presente ata lavrada e, depois de lida e aprovada, 
foi assinada por todos os acionistas presentes da Companhia, 
fi cando autorizada sua lavratura em forma de sumário nos termos 
do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
Recife, 19 de dezembro de 2018. Mozart de Siqueira Campos 
Araújo, Presidente. Pedro Pontual Marletti, Secretário. Acionista: 
Brennand Energia S/A, representada por Mozart de Siqueira 
Campos Araújo, e Pedro Pontual Marletti. 7. ARQUIVAMENTO: 
ata arquivada na JUCEPE sob o n.° 20187865850, em 26.12.18. 
Aos interessados serão fornecidas cópias de inteiro teor desta ata. 
Recife/PE, 27.12.18.

Galinhas, Ipojuca/PE, para o funcionamento do Programa de 
Tratamento de Resíduos Sólidos do Município. CONTRATADO: 
ALBINO DE CASTRO SANTOS CPF: N° 338.584.114-34. PRAZO 
ACRESCIDO: 365 dias. VIGÊNCIA: de 06/06/2018 a 05/06/2019.  
Ipojuca, 04/06/2018. ERIVELTO LACERDA DE ARAÚJO – 
Secretário de Meio Ambiente e Controle Urbano. (*)
7° TERMO ADITIVO CONTRATO Nº: 264/FMS/2013 – 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 224/2013, CPL, A 
prorrogação do prazo contratual, cujo objeto consiste na 
contratação de empresa especializada para locação de veículos 
automotores e máquinas para suprir as necessidades do 
Município. CONTRATADO: EMPRESA LOCASERV LOCAÇÕES 
E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: N° 02.694.924/0001-60. PRAZO 
ACRESCIDO: 365 dias VIGÊNCIA: de 09/10/2018 a 08/10/2019.  
Ipojuca, 01/10/2018. ADELAIDE MARIA CALDAS CABRAL – 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde. (*)
1° TERMO ADITIVO CONTRATO Nº: 084/PMI-SEPLAG/2017 
– PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 059/2017, CPL, A 
prorrogação do prazo contratual, cujo objeto consiste na 
contratação de empresa especializada para publicações em 
jornal de grande circulação no Estado de Pernambuco, dos 
atos licitatórios da Administração Pública. CONTRATADO: DSA 
CONSULTORIA LTDA, CNPJ: N° 35.616.978/0001-67. PRAZO 
ACRESCIDO: 365 dias VIGÊNCIA: de 02/11/2018 a 01/11/2019.  
Ipojuca, 01/11/2018. MARIA CÉLIA DUARTE DE SOUZA MELO – 
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão (*)(**)

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 057/PMI-SMAG/2018-
PROCESSO Nº: 067/PMI-SMAG/2018. CPL.Registro de preços 
para futura e eventual de eletrodoméstico.CONTRATADO: 
REDE DE NEGÓCIOS EM TECNOLOGIA LTDA-ME, CNPJ N° 
11.004.395/0001-17 VALOR: R$ 552,00, Ipojuca, 19/11/2018. JOSÉ 
HELENO ALVES – Secretário Municipal de Agricultura. (*)(**).

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA
RECONHECO E RATIFICO A DISPENSA Nº 008/FMAS/2018. 
PROCESSO Nº 010/FMAS/2018. CPL. Serviço. A locação 
do imóvel situado na Rua Projetada, nº 174, Santo Cristo, 
Ipojuca/PE, para funcionamento do Projeto Bolsa Família. 
CONTRATADO: ANA BEATRIZ LOPES DE OLIVEIRA, CPF: 
118.294.524-44. VALOR: R$ 85.200,00. Ipojuca, 17/12/2018. 
MARCO ANTÔNIO DE ARAÚJO SILVA – Secretário Municipal 
de Assistência Social.(*)
RECONHECO E RATIFICO A DISPENSA Nº 053/PMI-SME/2018. 
PROCESSO Nº 053/2018. CPL. Serviço. A locação do imóvel 
situado na Rua do Colégio, nº 121, Nossa Senhora do Ó, Ipojuca/
PE, para funcionamento da Biblioteca Municipal do Distrito de 
Nossa Senhora do Ó. CONTRATADO: AMARA INEZ DA SILVA 
PEREIRA, CPF: 174.890.674-72. VALOR: R$ 60.000,00. Ipojuca, 
21/12/2018. NOBERTO FRANCISCO DE BARROS JÚNIOR – 
Secretário Municipal de Educação.(*)(**)

EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 002/2018

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 002/2018 - OBJETO: execução 
de projeto nomeado “Praia Sem Barreiras” da EMPETUR, 
na praia de Porto de Galinhas na Cidade do Ipojuca, no 
estado de Pernambuco, que tem por objetivo a realização e 
operacionalização do Projeto “Praia Sem Barreiras” em Porto de 
Galinhas – Ipojuca, com banhos assistidos e passeios de jangada 
desenvolvendo um turismo acessível para todas as pessoas, de 
acordo com as suas necessidades específi cas: defi ciência física, 
visual, auditiva, e/ou mobilidade reduzida, idosos, gestantes 
entre outros. CONVENENTE: ASSOCIAÇÃO RODAS DA 
LIBERDADE, CNPJ/MF sob nº 08.777.258/0001-00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 01/11/2018 a 31/10/2019. CONCEDENTE: Município 
do Ipojuca/Secretaria Municipal de Turismo. Ipojuca, 21 de 
dezembro de 2018.(*)(**)(***)

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 
NABUCO

LEILÃO Nº 001/2018

Torna público que no dia 25 de janeiro de 2019 às 09:00h, na 
Garagem da Prefeitura, realizará um leilão público de VEÍCULOS 
E EQUIPAMENTOS, conforme Edital 001/2018, através do 
Leiloeiro Ofi cial Osman Sobral e Silva, matriculado na JUCEPE 
sob o nº 007/2001. Das condições o leilão está amparado pela 
Lei Federal 8.666/93. Informações: Prefeitura/CPL: 3682-1156 e 
Leiloeiro: (82) 3223-5212 sitio www.leiloesfreire.com.br.

Joaquim Nabuco, 26 de Dezembro de 2018.

HÉLIO RODRIGUES DA SILVA 
Secretário de Administração e Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE 
ITAENGA

Aviso de Licitação. Processo nº 00010/2018. CPL. Tomada 
de Preços nº 00001/2018. SERVIÇO DE ENGENHARIA. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, do tipo menor preço global ESPECIALIZADA 
EM CONTRUÇÃO CIVIL, COM VISTAS NA EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL, COM VISTAS 
NA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
DESTINADOS A CONSTRUÇÃO DE 02 (DUAS) ACADEMIAS DA 
SAÚDE SENDO (01) UMA MODALIDADE AMPLIADA E 01 (UMA) 
MODALIDADE INTERMEDIÁRIA, ATENDENDO A SOLICITAÇÃO 
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANISMO E 
HABITAÇÃO. Valor: R$ 356.008,77. Data e Local da Sessão de 
Abertura: 18/01/2019 às 10:00 horas. Rua 21 de Abril- 01- Centro 
– Lagoa de Itaenga - PE.  Edital, anexos e outras informações 
podem ser obtidas no mesmo endereço da sessão de abertura ou 
através do Fone (81) 36532168, no horário de 07:00hs às 13:00hs, 
dos dias úteis, ou ainda, através de solicitação por e-mail: cpl@
itaenga.pe.gov.br.  Lagoa de Itaenga-PE, 21/12/2018. Fábio Vieira 
de Santana. Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA
PREGÃO PRESENCIAL N.º 251/2018. PA n.º 406/2018. OBJ 
– Eventual aquisição de fardamento para uso dos alunos da 
Secretaria Municipal de Educação no ano letivo de 2019 - SEDU. 
Valor estimado R$ 2.544.719,98. Abertura da Sessão: 14/01/2019 
às 9h, na CGL, sito na Av. Guararapes, 2114, 2º Andar do 

Anexo, Centro, Petrolina-PE. Edital e Anexos disponíveis: CGL. 
fone (87) 3861-3514 das 08 às 13 horas. Valor: R$10,00 ou 
www.petrolina.pe.gov.br. Petrolina/PE, 26/12/2018. Lucigleide P. 
dos S. Silva - Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRINHAEM
AVISO DE LICITAÇÃO

Processos Nº 065, 066, 067, 068, 069, 070, 071 e 072/2018. 
Comissão: CPL. Modalidade: INEXIGIBILIDADES Nº 034, 
035, 036, 037, 038, 039, 040 e 041/2018. Objeto Nat.: 
Serviços. Objeto Descr.: Apresentação de Bandas em praça 
pública em comemoração a Festa  Profana de Santo Amaro no 
Distrito de Santo Amaro e São Sebastião no Distrito de Barra 
do Sirinhaém, deste Município/Sirinhaém nos dias 06, 12, 13 
e 14 janeiro de 2019 e 19 e 20 janeiro de 2019. Valor Maximo 
Aceitável: R$ 140.000,00 (Cento e quarenta mil reais) para 
as empresas.  Empresa: Cleiton Marcelino de Souza-ME; R$ 
35.000,00 (Trinta e cinco mil reais) Empresa: Ideia Produções 
e Locações de Estruturas e Iluminação Ltda; R$ 50.000,00 
(Cinquenta mil reais), Empresa: Luan Promoções e Eventos 
Ltda; R$ 70.000,00 (Setenta mil reais), Empresa: Sofi a Ferreira 
de Freitas-ME; R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), Empresa: 
RS Produções e Eventos Eireli-ME; R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais) Empresa: Fenix Produções e Eventos Eireli; R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) Empresa: Cleiton Marcelino de Souza-ME e 
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) RS Produções e Eventos 
Eireli-ME, a serem pagos parceladamente, mediante nota fi scal; 
Razão Social Executante Cleiton Marcelino de Souza, CNPJ 
Nº 12.319.583/0001-05, Av. Nunes Machado, nº 202 A, Centro - 
Goiana-PE, CEP.: 55.900-000, Ideia Produções e Locações de 
Estruturas e Iluminação Ltda, CNPJ nº 12.924.119/0001-30, Rua 
Marilia, nº 297, Jardim São Paulo-Recife-PE, CEP 50.790-020, 
RS Produções e Eventos Eireli-ME, CNPJ nº. 29.259.385/0001-
98, Lot. Gameleira, s/n- Centro-São José da Coroa Grande-PE, 
CEP 55.565-000, Fenix Produções e Serviços Eireli-EPP, CNPJ 
nº 18.026.423/0001-46, Av. Gov. Agamenon Magalhaes, nº 134, 
Sl 101, Prado-Gravatá-PE.CEP55.642-210, Luan Promoções e 
Eventos Ltda, CNPJ nº 05.102.456/0001-86, Rua Tabaiares, 232 
Recife-PE CEP 50.750.230 e Sofi a Ferreira de Freitas ME, CNPJ 
nº 29.252.343/0001-80, Av. do Povo, 110 Centro Goiana-PE, 
CEP. 55.900-000. Informações Adicionais: Mais informações 
podem ser obtidas diretamente da sede do Órgão, situado a Rua 
Sebastião Chaves, 432 Centro SIRINHAÉM-PE (CEP: 55.580-
000) ou através do fone: 081 3577-1188, no horário das 8:00h às 
13:00h, de segunda a sexta.Sirinhaém, 26 de dezembro/2018. 
Marilene Santos – Presidente CPL.

Publicações Particulares

BRK AMBIENTAL-REGIÃO METROPOLITANA 
DO  RECIFE/GOIANA SPE S.A.

CNPJ/MF nº 17.119.291/0001-34 – NIRE 26.300.021.013
Ata de Reunião do Conselho de Administração
Dia, Hora e Local: Realizada, de forma virtual, aos 05/11/2018, 
na sede da “Companhia”, na Praça Governador Paulo Pessoa 
Guerra, nº 518, Cabanga, na Cidade de Recife-PE. Presenças: 
os membros do Conselho de Administração da Companhia, os 
Srs. Sergio Roberto de Souza Macedo, Daniele Uchida Campos 
Ferraz, Sergio Garrido de Barros, Mauricio de Argolo Meyer e Jose 
Bosco Silveira Junior. Mesa: Sergio Roberto de Souza Macedo, 
Presidente; e Beatriz Bragazzi Cunha, Secretária. Ordem do Dia: 
I) Matérias para Deliberação: aprovar, nos termos da PD.CA-
RMR-15/18, a eleição dos seguintes membros da Diretoria da 
Companhia, com prazo de gestão até 05/11/2020: (i) Diretor 
Presidente e Diretor Administrativo – Fernando Ariani Mangabeira 
Albernaz, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do 
RG nº 5.712.047-SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 931.993.418-53; 
(ii) Diretor de Engenharia e Diretor de Operações – Rodrigo Alves 
Dias, brasileiro, casado, tecnólogo em saneamento, portador do 
RG nº 15.435.595-SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 067.571.738-
83; e (iii) Diretor Financeiro – Otávio Junqueira Ayres de Souza, 
brasileiro, casado, economista, portador do RG nº 6.354.407-50-
SSP/BA e do CPF/MF sob o nº 646.911.365-68. Os Diretores ora 
eleitos aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram, 
sob as penas da lei, conforme declarações de desimpedimento 
assinadas, apresentadas e arquivadas na sede da Companhia, 
não estar inclusos em quaisquer dos crimes previstos em lei 
que os impeça de exercerem as atividades mercantis, ou a 
administração de sociedades mercantis, declaração que fazem 
mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, os 
quais se encontram devidamente arquivados na sede social da 
Companhia. II) Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, que após lida 
e aprovada por maioria, esta foi assinada por todos os membros 
do Conselho de Administração presentes. Recife/PE, 05/11/2018. 
Mesa: Sergio Roberto de Souza Macedo, Presidente; e Beatriz 
Bragazzi Cunha, Secretária. Conselho de Administração: Sergio 
Roberto de Souza Macedo, Daniele Uchida Campos Ferraz, 
Sergio Garrido de Barros, Mauricio de Argolo Meyer e Jose Bosco 
Silveira Junior. Certifi co que a deliberação aqui transcrita é fi el a 
original da Ata lavrada nas páginas 60 e 61 do Livro nº 02 de Atas 
de Reunião do Conselho de Administração da Companhia. Sergio 
Roberto de Souza Macedo – Presidente; Beatriz Bragazzi Cunha 
– Secretária.

INDIAVAI ENERGETICAS
Companhia Fechada

CNPJ/MF n.º 04.760.345/0001-02
NIRE 26.300.013.479

Ata DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 19 DE DEZEMBRO DE 2018, lavrada na forma de sumário 
como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: dia 
19 de dezembro de 2018, às 11 horas, na sede social da Indiavaí 
Energética S.A., localizada na Avenida Engenheiro Domingos 
Ferreira, nº 2.589, sala 801, parte, Bairro da Boa Viagem, Cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco, CEP 51.020-031 (“Companhia”). 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a convocação, 
tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme se evidencia das 
assinaturas lançadas na presente Ata, na forma do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como do 
artigo 6º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia. 
3. MESA: Assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Mozart de Siqueira 

TERMELÉTRICA PERNAMBUCO III S/A
CNPJ 10.502.676/0001-37 NIRE 26.300.019.736

Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Termelétrica Pernambuco III S.A. 1ª 
Convocação: A Termelétrica Pernambuco III S.A., na qualidade de emissora das debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional da Termelétrica Pernambuco III S.A. 
(“Emissora”, “Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), convoca os Debenturistas a reunirem-se em AGD, nos termos da 
Cláusula 9 do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional da Emissora, celebrada entre a Emissora e o Agente Fiduciário, e outros, em 25/10/13, 
conforme aditada (“Escritura de Emissão”), em 1ª convocação, no dia 11/01/19, às 10:30h, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 6º and., 
Itaim Bibi, Cidade de SP, Estado de SP, a fi m de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Aprovar ou ratifi car, conforme o caso, 
aditivo prevendo a renovação do acordo aprovado pelos Debenturistas na AGD, realizada em 09/08/18, às 11h, e celebrado nos autos do 
processo  1091118-41.2017.8.26.0100, em trâmite perante a 24ª Vara Cível de SP/SP; (ii) Aprovar ou ratifi car, conforme o caso, desde 
que com expressa anuência da Emissora a ser dada na própria AGD, exclusivamente com relação a responsabilidade por esta despesa, 
após a aprovação dos Debenturistas, o termo de retifi cação e ratifi cação (“Termo de Rerrat”) do contrato assinado em 05/02/18 entre 
Pentágono S.A DTVM, (“Agente Fiduciário”), enquanto representante dos Debenturistas, e Virtus BR Partners Assessoria Corporativa 
Ltda. (“Assessor Financeiro”), de modo a refl etir o pagamento efetuado em 14/11/18, no valor de R$ 318.093,19, ao Assessor Financeiro, 
com parte ou totalidade, conforme a necessidade, dos valores disponíveis na Conta Centralizadora não disponibilizados a Emissora, a 
título de honorários de sucesso, conforme dispõe o Termo de Rerrat; (iii) Autorizar a renovação, do contrato do escritório de advocacia 
Pinheiro Guimarães Advogados, mediante o emprego de parte ou totalidade, conforme a necessidade, do saldo remanescente na Conta 
Centralizadora não disponibilizado à Emissora, nos termos da proposta de honorários a ser analisada pelos Debenturistas, desde que 
com expressa anuência da Emissora a ser dada na própria AGD após a aprovação dos Debenturistas. (iv) Autorizar a renovação, do 
contrato com o Assessor Financeiro, mediante o emprego de parte ou totalidade, conforme a necessidade, do saldo remanescente 
na Conta Centralizadora não disponibilizado à Emissora, nos termos da proposta de honorários a ser analisada pelos Debenturistas, 
desde que com expressa anuência da Emissora a ser dada na própria AGD após a aprovação dos Debenturistas. (v) Reavaliar os 
valores retidos na Conta Centralizadora a título de Fundo de Reserva, conforme deliberado na AGD realizada em 04/09/18, às 10:30h; 
(vi) Autorizar o Agente Fiduciário a adotar eventuais medidas necessárias, incluindo, mas não se limitando, à formalização de aditivos 
aos documentos da Emissão, e aos demais desdobramentos das discussões que ocorrerem nesta assembleia, relacionados aos itens 
(i) ao (v) da Ordem do Dia. Informações Adicionais: Os Debenturistas deverão apresentar-se no endereço acima indicado portando os 
documentos que comprovem a titularidade das respectivas Debêntures. Os instrumentos de mandato outorgados pelos Debenturistas 
para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas deverão ser depositados na sede do Agente Fiduciário, situada na 
Avenida das Américas, 4.200, bl. 8, ala B, sls 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, RJ, RJ, e enviados por e-mail, para o endereço eletrônico  
assembleias@pentagonotrustee.com.br, até 05 dias úteis antecedentes à sua realização.

Igarassu, 27/12/18. Termelétrica Pernambuco III S.A.
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